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VOTO EM SEPARADO  
 VOTOCONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE AS CONTAS ANUAIS DO EXMO SR GOVERNADOR JOÃO DORIA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2020.
O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2020. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo TC-005866.989.20-5.
No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro Conselheiro Dimas Ramalho. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação com mais de uma dezena de ressalvas das contas relativas ao exercício de 2020.

E nesta Casa de Leis o processo recebeu o número R.G.L: 3592 / 2021. 

No dia 14 de agosto de 2021 foi publicado no Diário Oficial Legislativo o 69/2021/GP/TCESP, Ref. Proc. eTC-00002347.989.19-6, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, apresentado, para fins do disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado, Parecer sobre as Contas do Senhor Governador do Estado, relativas ao Exercício de 2020, apreciadas na 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada no dia 23de junho de 2020, com trânsito em julgado em 10 de agosto de 2020. Reproduzo na integra o ofício:
Ofİcio nº 69/2021/GP/TCESP-

TCESP Assunto: Contas prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo - Exercício de 2020. Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 0010827/2021-64. São Paulo, data registrada no sistema. Excelentíssimo Senhor Presidente, Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e, ao ensejo, para o fim do disposto no inciso VI do artigo 20 da Constituição Estadual, informo a Vossa Excelência que se encontra disponível, em formato digital, cópia integral dos autos do do TC-5866.989.20-5, que cuidam das contas prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2020, apreciadas na 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada no dia 23 de junho p.p., com trânsito em julgado em 10 de agosto último. Referido conteúdo e as respectivas instruções de acesso podem ser consultados em documento disponível na plataforma SEI (http://sei.tce.sp.gov.br/usuarioexterno). A subscrição eletrônica de tal documento, por Vossa Excelência ou por servidor designado para tanto, servirá de comprovante digital de recebimento. Comunico que a assessoria deste Gabinete da Presidência está à disposição para prestar as devidas orientações e esclarecimentos relativos ao procedimento e utilização da plataforma. Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada estima e consideração. (Assinado Digitalmente) CRISTIANA DE CASTRO MORAES PRESIDENTE

P A R E C E R PROCESSO Nº: TC-005866.989.20-5 INTERESSADO: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO GOVERNADOR: JOÃO DORIA ASSUNTO: Contas Anuais do Governador do Estado de São Paulo EXERCÍCIO: 2020 POPULAÇÃO ESTIMADA: 46.289.333 Habitantes RELATOR: CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO PROCURADORA GERAL DO ESTADO: Maria Lia P. Porto Corona PROCURADOR DA FAZENDA: Luis Claudio Manfio PROCURADOR DO ESTADO CHEFE: Luiz Menezes Neto (Sustentação Oral) PROCURADOR GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Thiago Pinheiro Lima (Sustentação Oral) INSTRUÇÃO POR: Diretoria de Contas do Governador PROCESSOS DEPENDENTES: TC-010094.989.20-9, TC-010099.989.20-4, TC-010100.989.20-1, TC-010103.989.20-8, TC-015493.989.20-6, TC-017123.989.20-4, TC-017124.989.20-3, TC-017125.989.20-2, TC-017628.989.20-4, TC-017629.989.20-3, TC-017630.989.20-0, TC-022113.989.20-6, TC-025809.989.20-5 e TC-005759.989.21-3. PROCESSOS REFERENCIADOS: TC-010576.989.20-6, TC-011041.989.20-3, TC-023043.989.20-1, TC-025790.989.20-6, TC-009955.989.20-7, TC-008558.989.20-8, TC-015123.989.20-4, TC-018744.989.20-3, TC-017154.989.20-6, TC-020828.989.20-2, TC-023755.989.20-9, TC-022627.989.20-5, TC-024250.989.20-9, TC-019254.989.20-5, TC-022505.989.20-2, TC-022368.989.20-8, TC-000013.989.21-5, TC-000010.989.21-8, TC-010689.989.20-0, TC-005419.989.21-5, TC-012556.989.20-0, TC-011246.989.21-4 e TC-009779.989.21-9.

EMENTA: CONTAS ANUAIS DO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO. BALANÇO GERAL E DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS. ANÁLISE DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO ESTADO EM 31/12/2020. ATENDIMENTO DOS PRINCIPAIS REGRAMENTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS SOBRE A MATÉRIA. PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM RESSALVAS, DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES. Vistos, relatados e discutidos os autos do TC-005866.989.20-5, processo em que foram examinadas as contas anuais apresentadas pelo Excelentíssimo Governador do Estado de São Paulo, JOÃO DORIA, referentes ao exercício de 2020, consubstanciadas no Balanço Geral do Estado e nas suas peças acessórias, elaborados de acordo com as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) acompanhados de circunstanciado relatório do Senhor Secretário da Fazenda e Planejamento e enviados por cópia a este Tribunal e, na edição original, à Augusta Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 47, inciso lX, da Constituição do Estado, c/c o artigo 23 da Lei Complementar nº 709/1993; Considerando que compete a este Tribunal, nos termos do inciso I, do artigo 33 da Constituição do Estado, c/c o inciso I, do artigo 2º e artigo 23 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 709/1993 e do artigo 178 e 183, ambos do Regimento Interno, emitir parecer prévio sobre as contas anuais apresentadas pelo Governador do Estado à Augusta Assembleia Legislativa, tendo por base a gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Estado, englobando as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e, bem assim, do Ministério Público, da Defensoria Pública e deste Tribunal de Contas, observadas as normas da Lei Complementar nº 101/2000, particularmente aquelas contidas no inciso II, de seu artigo 20 e o quanto deliberado nos autos do processo TCA19.173/026/00, publicado no DOE de 20/04/2001; Considerando o teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda e Planejamento, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas; Considerando os aspectos de relevância evidenciados no relatório da Diretoria de Contas do Governador e nas manifestações dos Órgãos Técnicos, da douta Procuradoria da Fazenda Estadual e do douto Ministério Público de Contas; Considerando que, mesmo que desacertos pontuais possam constituir motivos de destaque no âmbito do planejamento e da execução orçamentária e financeira empreendida pelo Governo do Estado de São Paulo, com os reflexos patrimoniais decorrentes; e Considerando o cumprimento dos principais dispositivos constitucionais que norteiam a prática dos atos administrativos pelo Poder Executivo, remetendo-se as impropriedades levantadas durante a tramitação do processo ao campo das recomendações e determinações voltadas ao aprimoramento das fases de estimativa e concretização de arrecadação de receitas e de realização das despesas segundo as normas legais, nos termos do voto proferido pelo Conselheiro Relator e dos debates realizados durante a 1ª Sessão Extraordinária convocada nos termos do parágrafo único, do artigo 186 do Regimento Interno:
 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, em sessão de 23 de junho de 2021, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Conselheira Cristiana de Castro Moraes, à vista do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, discussões e votação da matéria, pelo voto dos Conselheiros Dimas Ramalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, Sidney Estanislau Beraldo e do Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, com fundamento no § 4º, do artigo 23 da Lei Complementar nº 709/1993,
EMITE PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2020 DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR JOÃO DORIA, COM RESSALVAS RELATIVAS AO ENSINO (APMs), À RENÚNCIA FISCAL, À PREVIDÊNCIA SOCIAL, E AO NÃO ATENDIMENTO DO DECIDIDO EM PARECERES ANTERIORES, SEM PREJUÍZO DA EMISSÃO DAS RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES CONSIGNADAS, nos termos e para os efeitos de direito (....) 
Adotados os procedimentos relativos à matéria na forma disposta no artigo 191 do Regimento Interno, juntados ao processo Relatório, Voto e notas taquigráficas, publique-se o Parecer Prévio e, após certificado o trânsito em julgado da decisão, ao Gabinete da Egrégia Presidência para encaminhamento dos autos em mídia digital à Augusta Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para o fim previsto no inciso VI, do artigo 20 da Constituição do Estado, arquivando-se os processos e expedientes referenciados, exceto aqueles cujos temas demandem encaminhamento diferenciado.
 Determinou, também, a remessa de cópia do presente Voto, em razão do mencionado no item da Gestão da Previdência Social, aos Relatores das Contas de 2021 da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça do Estado, do Tribunal de Justiça Militar, do Ministério Público do Estado, da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), da Universidade Estadual Paulista – Júlio Mesquita Filho (UNESP), da Procuradoria Geral do Estado – Folha de Honorários Judiciais, inclusive deste Tribunal de Contas, para que cumpram com o previsto no § 1º do art. 2º c/c art. 3º da Lei Complementar 1.010/2007, e com a legislação referente às bases cadastrais administradas pela SPPREV (Portaria MF nº 464/2018 e IN 01/2018). 
Deverá a equipe de fiscalização responsável instruir por ocasião da próxima vistoria in loco: i) Alienação e destinação dos 51 imóveis pertencentes à SPPREV (mencionado no item da Gestão da Previdência Social); ii) a verificação do cumprimento das determinações e recomendações direcionadas às respectivas Secretarias, UGEs e Entidades da Administração Indireta.
 Presentes à Sessão realizada em ambiente virtual o Procurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda do Estado, Dr. Luiz Menezes Neto e o Procurador Geral do Ministério Público de Contas, Dr. Thiago Pinheiro Lima. São Paulo, em 23 de junho de 2021. CRISTIANA DE CASTRO MORAES Presidente DIMAS RAMALHO Conselheiro Relator ANTONIO ROQUE CITADINI Conselheiro EDGARD CAMARGO RODRIGUES Conselheiro RENATO MARTINS COSTA Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU BERALDO Conselheiro ANTONIO CARLOS DOS SANTOS Substituto de Conselheiro

 E foi nomeado como relator  o deputado Edson Geriboni
RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES DO TCE

Em 2014, o Tribunal de Contas, cansado de sucessivas recomendações não cumpridas desde 2011, fez 17 ressalvas. Isto mostra o desleixo da administração estadual para com os pedidos exarados pelo TCE.

A tabela abaixo mostra que o total de recomendações entre 2015 e 2014 caiu 53,% ou 61 recomendações. Este número mostra uma ação mais branda na fiscalização, que vinha crescendo desde 2013.
Agora em 2016, este número subiu quase 142%. As recomendações aumentaram em 71 (+134%). Frente ao ano anterior. Além disto, foram 3 ressalvas a mais e 1 alerta.

Agora em 2017, os alertas e ressalvas foram excluídos e houve um crescimento de apenas 6,25% frente ao ano anterior.

Em 2018, o Tribunal julgou irregular o uso de recursos da previdência no Fundeb e fez uma modulação para que os recursos da ordem de R$ 3,45 bilhões devem ser devolvidos no prazo de cinco anos. E desta forma as recomendações caíram em 16,2% frente a 2017, porém teve questões mais graves como a modulação e as determinações, e desta forma no geral a queda foi de 8%.

Em 2019, foram retiradas as recomendações das auditorias realizadas pelo TCE e foram retiradas do voto do relator e com percebe um grande número de ressalvas e uma queda no número de recomendações da ordem de 44,8%

Já para 2020, voltando as critérios de incluir todas as recomendações , se voltou ao patamar de 2017, maior número de notificações desde de 2013, que significou praticamente dobrar e subir 97%.Ainda importante sublinhar, a queda das ressalvas  e o aumento das determinações e recomendações 

Tabela 1- Resumo das contas do governador (2013-2020)

	 
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	Variação 2020/2019
	Variação 2020/2019

	Recomendações
	92
	114
	53
	124
	136
	114
	58
	93
	35
	60,34%

	Ressalvas
	 
	17
	 
	3
	 
	 
	11
	4
	-7
	-63,64%

	Alerta
	 
	 
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Modulação
	 
	 
	 
	 
	 
	5
	 
	 
	 
	 

	Determinação
	 
	 
	 
	 
	 
	6
	 
	39
	39
	 

	Total
	92
	131
	53
	128
	136
	125
	69
	136
	67
	97,10%


Fonte: Contas do governador 2013 a 2020.

	Ressalvas

	1
	ENSINO (APMS)

	2
	À RENÚNCIA FISCAL,

	3
	À PREVIDÊNCIA SOCIAL

	4
	E AO NÃO 

ATENDIMENTO AO DECIDIDO EM PARECERES ANTERIORES

	 DETERMINAÇÕES:

	5
	Ao Governo do Estado de São Paulo, para que:

1. Caso destine recursos públicos às Associações de Pais e Mestres por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola, organize-se para  que os repasses sejam aplicados tempestivamente no mesmo 

exercício em que forem repassados, em ações coerentes com a Lei  de Diretrizes e Bases da Educação;

	6
	2. Realize e divulgue estudos específicos sobre a necessidade de 

pessoal para cada órgão, estimando o tempo necessário de 

realização de concurso e treinamento, em virtude do envelhecimento 

e perspectiva de aposentadoria do quadro de pessoal do Poder 

Executivo, redimensionando, observadas as mesmas restrições, as 

necessidades administrativas, extinguindo os cargos excedentes 

e/ou atualmente desnecessários, realizando concurso público para o 

preenchimento de postos vagos e imprescindíveis à adequada 

prestação de serviços públicos;



	7
	3. Reduza gradativamente as despesas com pessoal, a fim de que o 

índice seja reconduzido a patamar que não demande a emissão de 

alertas

	8
	4. Torne efetiva a implantação do Projeto Rh-Folha;



	9
	5. Promova as audiências públicas na área da saúde, consoante 

previsto na Lei Complementar n° 141/12

	10
	6. Adote estratégia estruturada de desenvolvimento econômico, 

garantindo a existência de processo de planejamento que insira as 

renúncias de receitas em um contexto maior de gestão de políticas 

públicas e de promoção da competitividade e fomento ao 

desenvolvimento econômico e social, relacionando as renúncias de 

receitas a outras ferramentas de fomento;



	11
	7. Abstenha-se de conceder benefícios tributários por meio de Decreto, dando pleno atendimento ao princípio da Reserva Legal e aos julgados desta Corte de Contas e STF;



	12
	8. Somente conceda incentivos fiscais com a devida comprovação de 

atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;

	13
	9. Garanta que os processos de concessão e modificação de 

benefícios fiscais e renúncias decorrentes, bem como seu 

monitoramento, avaliação e escrituração contábil, sejam 

apreciados nas atividades de Auditoria Geral a cargo do Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo, levando em consideração 

as recomendações da Corte de Contas referentes à estruturação 

adequada desse Sistema, com vinculação direta ao Governador e 

quadro próprio de servidores;



	14
	10. Prossiga com o Plano de Ação e o Cronograma de Implantação 

elaborados pela Secretaria da Fazenda;



	15
	11. De imediato e prioritariamente, encaminhe à ALESP projeto de lei 

para viabilizar a migração de servidores filiados ao RPPS ao 

PREVCOM, intentando para tal, na eventual necessidade, a busca 

de linhas de financiamento como alternativa para amenizar o 

impacto financeiro inicial decorrente dessa migração;



	16
	12. Apresente plano de amortização nos termos da Portaria MF nº 

464/2018 e IN nº 07/2018 do Ministério da Fazenda e da Secretaria 

de Previdência;

	17
	13. Apresente estudos sobre os impactos da implantação e 

manutenção da segregação da massa a curto, médio e longo 

prazo;



	18
	14. Cumpra com o disposto no § 1º do art. 2º c/c art. 3º da Lei 

Complementar 1.010/2007, por meio de tratativas conjuntas com as 

entidades e órgãos da Administração Direta e Indireta que ainda 

não transferiram as atividades que são de atribuição exclusiva da 

SPPREV;



	19
	À Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que:

15. Adote a metodologia prevista pela Secretaria do Tesouro Nacional  (STN) e desenvolva programa ou ação orçamentária específica para as despesas relacionadas à Covid-19, de modo a assegurar  a correta contabilização e transparência na aplicação dos 

recursos, oriundos direta ou indiretamente, dos dispositivos legais 

criados para o enfrentamento da pandemia;



	20
	16. Deixe de propor minutas de decreto como meio hábil para a 

concessão de benefícios tributários;



	21
	17. Regularize as minutas de atos concessórios de benefícios 

tributários, de modo que contenham estudos que garantam o 

atendimento aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal;



	22
	18. Somente encaminhe minutas de atos concessórios de benefícios 

tributários relativos ao ICMS que estejam amparadas em 

convênios aprovados e ratificados pelo CONFAZ

	23
	19. Promova a consolidação metodológica da estimativa das 

renúncias de receitas de modo a permitir sua comparabilidade ao 

longo do tempo e as incluir na escrituração contábil do Estado, 

conforme orientações da Instrução de Procedimentos Contábeis 

nº 16; 

	24
	20. Aprimore a designação dos indicadores e metas contidos no 

Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 

Orçamentária Anual, com designação de valores mais coerentes 

com a realidade dos exercícios de referência;

	25
	21. Demonstre que a concessão de Benefícios Fiscais cumpre com  os seguintes requisitos mínimos:

21.1. Que a desoneração fiscal está respaldada e adequada aos  termos do Convênio da CONFAZ e, além disso,  internalizada na ordem jurídica estadual mediante lei em 

sentido estrito (alínea “g”, do inciso XII, do art. 155 da  CF/88 c.c. a Lei Complementar nº 24/1975 e o § 6º, do art.  150 da CF/88), consoante entendimento definido pelo E.  STF;

21.2. Que a concessão dos benefícios fiscais atendeu aos  requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto aos quadros e anexos integrantes das peças  orçamentárias, conforme modelagem estabelecida pelo  Manual de Demonstrativos Fiscais da STN;

21.3. Que a concessão dos benefícios fiscais se insere em  política pública estratégica de fomento, marcada pela  racionalidade e por objetivos de ordem socioeconômicos 

bem definidos; e 21.4. Que os órgãos responsáveis pelo ente exercem eficaz e 

suficientemente o controle sobre os benefícios fiscais  concedidos, comprovando-se a mensuração do valor  efetivamente fruído de benefícios fiscais, sua  compatibilidade com a autorização inserida na LOA para  aquele exercício e o real atingimento dos objetivos 

socioeconômicos colimados;



	26
	À São Paulo Previdência – SPPREV, para que:

22. Aperfeiçoe a interface da base de dados do SIGEPREV com o  sistema SISOBI, com o objetivo de reduzir as falhas que causam a cessação intempestiva dos benefícios;

	27
	23. Edite normas com a definição de regras relativas ao  cadastramento de segurados, de forma a padronizar o cadastro  dos segurados, defina e implemente procedimentos de 

conferência ou revisão dos dados com o intuito de mitigar as  falhas no cruzamento de dados com o SISOBI;

	28
	24. Revise os dados cadastrais dos aposentados e pensionistas da  SPPREV e realize uma força-tarefa para complementar os dados  ausentes, com erros ou incompletos, especialmente dos campos  obrigatórios para o cruzamento das informações com o SISOBI;



	29
	25. Cesse os benefícios nos quais são encontradas irregularidades e  promova as medidas necessárias à restituição aos cofres da  Previdência dos valores pagos indevidamente;

	30
	26. Promova um estudo para implementar uma rotina de  acompanhamento dos processos encaminhados à Procuradoria  Jurídica, de modo que seja possível ter conhecimento sobre a dimensão dos prejuízos sofridos pela autarquia e a taxa de 

recuperabilidade;



	31
	27. Envide esforços para solucionar a pendência referente aos imóveis de forma a mitigar os custos de manutenção e obter a  melhor rentabilidade;



	32
	28. Planeje junto ao CPI, de forma mais consistente e assertiva, a  destinação eficiente dos imóveis e, na hipótese de não haver  interesse em alguns, verificar a possibilidade de se realizar sua  venda ou sua locação;



	33
	29. Proceda à adequação do leiaute da base cadastral, conforme  legislação vigente, informando aos demais órgãos ou entidades,  que gerenciam a própria folha de aposentados, sobre a  necessidade de atendimento à legislação referente a essa matéria 

(Portaria MF nº 464/2018 e IN 01/2018), enquanto não cumprido o  § 1º do art. 2º c/c art. 3º da Lei Complementar 1.010/2007;



	34
	30. Solicite à Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado - CRHE os dados dos dependentes para fins previdenciários dos  servidores ativos;



	35
	31. Promova um estudo junto a CRHE para adequar o formulário de recadastramento de Ativos, a fim de atender integralmente a legislação vigente;

	36
	32. Providencie um estudo para readequação do recadastramento, a  fim de automatizar o preenchimento do cadastro, de modo que as informações sejam completas, confiáveis, consistentes e  atualizadas e que permitam realizar avaliações atuariais  fidedignas e adequadas para o dimensionamento dos  compromissos do plano de benefícios e a determinação do plano  de custeio do regime;



	37
	33. Providencie o recenseamento para fins de atualização das bases  cadastrais, em conformidade com a lei, assegurando a  periodicidade de, no mínimo, 5 anos para tal procedimento;



	38
	34. Defina e implemente rotinas consistentes de validação nas  informações constantes de todas as bases de dados, gerenciadas  ou não pela SPPREV, antes de enviá-las ao atuário para  realização das reavaliações atuariais, com vistas a identificar  inconsistências nos dados fornecidos, realizando a correção ou a  complementação das informações necessárias; 

	39
	35. Verifique a possibilidade de se instituir a lei estadual decorrente  da Lei federal nº 13.954/2019, com o objetivo de se atingir o  impacto positivo inicialmente previsto pela SPPREV;



	40
	36. Promova um estudo para avaliar possíveis cenários que envolvam  o abono de permanência, tendo em vista a alteração promovida  pela Reforma da Previdência;



	41
	37. Continue a empreender esforços para exigir que os órgãos  cumpram o que dispõe a Portaria SPPREV nº 193/2020 no que se  refere ao repasse das informações conforme o leiaute  padronizado e para que o sistema SIGEPREV não demande  intervenção manual dos operadores;



	42
	38. Envide esforços para a realização de uma Avaliação Atuarial  fidedigna com foco na base cadastral e que cumpra com a  legislação previdenciária e as normas contábeis, principalmente  no que diz respeito às Instruções Normativas SPREV 08-2018;



	43
	39. Divulgue em Notas Explicativas informações referentes ao valor  justo dos imóveis reclassificados na conta ‘Imobilizado’ de acordo  com o que predispõe o MCASP, apresentando ainda os critérios técnicos utilizados e identificação dos responsáveis pelos valores  reavaliados;

	
	RECOMENDAÇÕES

	44
	40. Estude a viabilidade de melhor aparelhar o campo funcional da  Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio de seu Decreto  de organização institucional, para conduzir os processos de edição de benefícios fiscais ou, alternativamente, disciplinar a 

matéria em decreto específico, incluindo o papel das demais Secretarias de Estado na produção e monitoramento das informações necessárias à gestão adequada das renúncias de receitas;



	45
	41. Institua processos de trabalho normatizados que produzam  estudos, antes da edição dos respectivos atos normativos,  demonstrando a vantajosidade dos benefícios tributários em  análise frente aos seus custos em receitas renunciadas, conjugando informações não apenas fiscais, por parte da  Secretaria da Fazenda e Planejamento, mas também quanto ao  mérito dos benefícios em análise e seus prazos de vigência, de 

acordo com as áreas técnicas competentes, integrando informações da área de atuação de outras Secretarias de Estado;



	46
	42. Aprimore o Sistema de Controle Interno visando eliminar  possíveis conflitos de atividades que possam impactar a autonomia/independência dos órgãos que o compõem, bem como amplie a atuação para atingir os processos de renúncia de receitas, a situação patrimonial e financeira do RPPS e as medidas de enfrentamento à pandemia de Covid-19;



	47
	43. Relativamente à Fiscalização Operacional que analisou o Panorama Geral da Contratação de Serviços Terceirizados e das Parcerias Firmadas com o Terceiro Setor:43.1. Determine à Corregedoria Geral da Administração – CGA que promova conciliações e iniciativas para aprimoramento dos controles, principalmente quanto à integridade e 

completude das informações constantes do Sistema Terceirizados;43.2. Adote o Sistema Terceirizados, sob a vigilância da CGA, como sistema central e oficial de controle de todos os contratos de serviços terceirizados pactuados pelos órgãos estaduais e respectivas Unidades Gestoras;

43.3. Exija dos órgãos estaduais contratantes de serviços terceirizados a instituição efetiva de controles que possam mitigar os riscos trabalhistas, previdenciários, civis, 

administrativos que podem decorrer da responsabilidade objetiva e/ou subsidiária do Estado;

43.4. Encaminhe, tempestivamente, as informações pertinentes ao Sistema Audesp fase III;

43.5. Estabeleça normatização adequada no sentido de definir as atividades-meio que podem ser terceirizadas;

43.6. Estabeleça controles que evidenciem a quantidade e o custo da mão de obra vinculada aos serviços terceirizados;

43.7. Contabilize, nas despesas com pessoal (elemento de despesa “34”), os valores contratuais pagos à mão de obra destinada à realização de atividade finalística dos órgãos 

públicos contratantes;43.8. Contabilize adequadamente as despesas decorrentes de contratos de gestão na modalidade de aplicação “50”;43.9. Reduza a concentração de repasses públicos em determinadas entidades do terceiro setor de forma a diminuir os riscos advindos de eventual inadimplemento 

contratual;43.10. Confira ampla e detalhada transparência aos repasses destinados às entidades do terceiro setor, atualizando as informações necessárias e exigindo das entidades 

parceiras igual transparência em suas respectivas páginas eletrônicas, em cumprimento da legislação que rege a matéria;43.11. Exija dos órgãos que destinam repasses ao terceiro setor a implementação de controles que possam mitigar os riscos trabalhistas, previdenciários, civis, administrativos que podem decorrer da responsabilidade objetiva e/ou subsidiária do Estado;43.12. Adote mecanismos de planejamento adequado para observar a LRF ante a necessidade futura de contabilizar, como despesa de pessoal, os gastos com mão de obra 

das OSs que prestam serviço em atividades-fim do Estado; 43.13. Determine aos órgãos públicos que, ao realizar ajustes com terceiro setor, definam metas e resultados, além de controle de custos;43.14. Determine aos órgãos de controle interno a adoção de metodologias fidedignas de amostragem, bem como que realizem suas atividades de forma periódica e planejada com vistas a reduzir riscos, sanar e prevenir irregularidades na gestão da elevada soma de recursos 

públicos transferidos ao terceiro setor e/ou destinadas ao custeio de contratos envolvendo a terceirização de serviços; 



	48
	44. Em relação à Fiscalização Operacional do Instituto Adolfo Lutz: Contemple o IAL com recursos financeiros suficientes à realização de sua missão institucional;

	49
	À Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que:

45. Adote medidas capazes de promover a retomada do crescimento econômico e realize adequado planejamento para custear as despesas postergadas, de modo a causar o menor impacto possível nos orçamentos futuros;

	50
	46. Revise o planejamento relativo à quitação do Passivo Judicial, observando os objetivos da E.C. nº 109/2021 de forma que os valores estimados se apresentem de forma mais equânime e financeiramente viável, com divisão em parcelas iguais do estoque dos débitos judiciais, no intuito de saldar integralmente esses passivos até o exercício de 2029;



	51
	47. Apenas realize remanejamentos, transposições e transferências, que impliquem alteração dos programas governamentais inicialmente planejados, caso exista autorização em lei específica ou previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias;



	52
	48. Adote providências para adequação de todos os procedimentos contábeis às Normas Brasileiras de Contabilidade, especialmente no que se refere a: reconhecimento da integralidade dos créditos tributários a receber, fornecedores e contas a pagar pelo regime de competência; reconhecimento e mensuração dos bens móveis, 

imóveis e intangíveis; registros periódicos de depreciação e redução ao valor recuperável do imobilizado; e reconhecimento dos passivos contingentes e outras provisões;

	53
	49. Formalize a indicação de substituição dos responsáveis pelas atribuições antes imputadas à CPOS e à CDHU;

	54
	50. Justifique, por meio de nota explicativa, a diferença verificada  entre o valor do Patrimônio Líquido publicado pela SABESP e o valor informado no ativo não circulante no BGE;



	55
	51. Adote medidas de gestão visando o saneamento das finanças das Empresas Estatais dependentes;



	56
	52. Forneça maiores esclarecimentos, nas Notas Explicativas, a respeito dos lançamentos contábeis relacionados às operações de cessão de direitos creditórios das debêntures subordinadas à Companhia Paulista de Securitização – CPSEC, inclusive com  análise de benefícios dessas operações;

	57
	53. Conclua a alteração da metodologia de projeção para perdas da dívida ativa, para adequação ao sugerido pela IPC 02;



	58
	54. Aprimore a gestão da Dívida Ativa, estabelecendo procedimentos e controles mais céleres e efetivos para inscrição e cobrança dos  créditos a receber;



	59
	55. Atente à necessidade de republicação tempestiva dos demonstrativos RREO e RGF, no Diário Oficial do Estado, nosmesmos moldes da publicação inicial, caso ocorram modificações dos valores publicados originalmente;



	60
	56. Realize análise quanto aos critérios adotados para estimação dos recursos primários, justificando o elevado saldo que, em 2020, representou mais de 321% do Resultado Primário estimado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – Lei nº 17.118/2019;

	61
	57. Utilize, nos termos do art. 44 da LRF, os recursos em estoque da receita de alienação de ativos diferida em exercícios anteriores no total de R$ 4,629 milhões e pendentes de aplicação;



	62
	58. Passe a descontar, também da Receita Corrente Líquida, o valor descontado das despesas de pessoal referente ao pagamento de servidores da área de Ensino que atuam nas escolas municipalizadas, reembolsadas pelos Municípios;

	63
	59. Adote medidas voltadas à redução de gastos com pessoal, tendo em vista os consecutivos aumentos verificados na apuração do índice nos últimos dois exercícios, bem como a futura inclusão de despesas decorrentes de ajustes com o Terceiro Setor, conforme Portaria STN 377/20;

	64
	60. Avalie a conveniência e oportunidade de antecipar para este ano de 2021 a inclusão, no cômputo dos gastos com pessoal, das despesas a que se refere o artigo 1º da Portaria STN nº 377/20, tendo em vista o Regime de Recuperação Fiscal instituído pela Lei Complementar nº 178/21, válido para o exercício de 2021;



	65
	61. Corrija o procedimento de registro das transferências do Estado para cobertura da insuficiência financeira do RPPS, contabilizando-as de forma extraorçamentária, na forma determinada pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

	66
	62. Revise os normativos propostos no âmbito do Plano de Ação, por meio da Ação D.3, aperfeiçoando-os de forma que neles se distribuam competências e se regulamentem os processos de edição (concessão, ampliação, reversão, modificação) de benefícios tributários por ato com força normativa, que discipline, explicitamente, a instrução de processo próprio e seus ritos, abarcando todas as modalidades de benefícios tributários, com  documentação comprobatória encartada ao processo, datada e com indicação do(s) responsável(is) pela informação:

a. Da origem da demanda pelo benefício novo ou por modificação de benefício existente;

b. Da demonstração do interesse público atendido e impactos almejados;

c. Da comprovação de legalidade amparada por convênio ICMS previamente aprovado e ratificado pelo CONFAZ, quando aplicável;

d. Da quantificação da renúncia de receita envolvida ou comprovação de sua ausência, acompanhada dos estudos 

técnicos;

e. Da quantificação do impacto orçamentário-financeiro ou comprovação de sua ausência, acompanhada dos estudos 

técnicos;

f. Da quantificação do impacto sobre as metas fiscais do exercício ou comprovação de sua ausência, acompanhada 

dos estudos técnicos;

g. Quando aplicável, da seleção de medida compensatória e demonstração de sua vigência e adequação, acompanhada dos estudos técnicos;

h. Quando se tratar de benefício reformado, da demonstração da vantajosidade da alteração proposta, acompanhada dos estudos técnicos que comprovem a existência ou não de novos impactos fiscais;

i. Do planejamento do monitoramento e das avaliações futuras do benefício, com a proposta de dados e indicadores para coleta, objetivos de avaliação e periodicidade, com justificativas acompanhadas dos estudos técnicos;



	67
	63. Revise os normativos propostos no âmbito do Plano de Ação, por meio da Ação D.3, aperfeiçoando-os de forma que neles se distribuam competências e se regulamentem os processos de monitoramento e avaliação periódica dos benefícios tributários em vigor, incluindo a correspondência entre órgãos e unidades e prevendo um fluxo de informações que cheguem às instâncias decisórias, avaliando a necessidade de participação de outros órgãos no processo;

	68
	64. Revise os normativos propostos no âmbito do Plano de Ação, por meio da Ação D.3, aperfeiçoando-os de forma que neles se distribuam competências e se regulamentem as atividades de estimação da fruição de benefícios tributários e cálculo da renúncia de receitas incorrida, bem como para as atividades de projeção das renúncias para os exercícios futuros e a produção dos demonstrativos requeridos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Constituição Federal, considerando todos os benefícios de todos os tributos, individualizados por ato concessório, incluindo a elaboração de um anexo metodológico e o registro das memórias de cálculo da estimação apresentada;

	69
	65. Aprimore os Demonstrativos de estimativa e compensação das renúncias de receitas, incluindo todos os tributos estaduais e todas as modalidades de renúncia elencados na Lei Complementar nº 101/2000, cuidando para que haja o mínimo indispensável de informações ocultadas em virtude de sigilo fiscal;



	70
	66. Em relação à Fiscalização Operacional Fomento ao Desenvolvimento Socioeconômico no Estado de São Paulo 

por meio da Concessão de Crédito, sobre a Desenvolve SP, para que:

66.1. Seja planejada e efetuada revisão de controles internos e processos nos quais foram identificados erros operacionais, de forma a identificar fragilidades, adotar medidas preventivas e mitigar riscos;

66.2. Intente rever a política de crédito, considerados e ponderados os riscos operacionais, no intuito de oferecer 

condições mais favoráveis, tendo em vista os efeitos econômicos da pandemia;

66.3. Busque adequar normas e procedimentos internos, a fim de que as solicitações sejam avaliadas de forma mais ágil, possibilitando, desta maneira, que as linhas de crédito da instituição sejam consideradas como opção viável para 

atender ao público tempestivamente;

66.4. Quanto à divulgação de informações, que atualize os relatórios de desembolsos sobre as operações liberadas 

em condições especiais na página institucional dedicada à Transparência e no site da Desenvolve SP, com as devidas 

informações referentes ao quarto trimestre de 2020, mantendo a divulgação dos relatórios enquanto perdurarem 

os contratos de crédito com tais características.



	71
	67. Especificamente em relação à Fiscalização Operacional do  Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECOEP), para que: Cesse a prática de utilizar os recursos do  FECOEP como mera substituição de receita para as Secretarias e  órgãos beneficiados de modo que os recursos do FECOEPrepresentem um reforço orçamentário, possibilitando que sejam  ampliadas ou desenvolvidas novas políticas públicas com a finalidade de combate e erradicação da pobreza e para que o esforço social, traduzido no adicional de ICMS, constitua efetivamente meio de concretizar a intenção do legislador com a criação do fundo.

	72
	Ao Conselho de Orientação e Acompanhamento do FECOEP da Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que:

68. Reavalie o seu papel e aproveite a formação transversal do Conselho para se tornar um dos principais instrumentos do Estado para o combate à pobreza, atuando de forma estratégica e coordenada entre as secretarias, formulando políticas públicas (conforme art. 8º, inciso I do Decreto Estadual nº 62.242/2016), estabelecendo metas e alocando os recursos nos programas e ações da maneira mais eficiente possível;



	73
	69. Estabeleça indicadores fidedignos para acompanhamento da  evolução do combate à pobreza no Estado, sendo que tais indicadores devem servir de parâmetro de avaliação da performance do FECOEP;



	74
	70. Desenvolva critérios para seleção de programas e ações a fim de atender de forma mais eficiente o previsto no art. 8º, inciso II, do Decreto Estadual nº 62.242/2016, bem como destine os recursos da arrecadação adicional aos programas que apresentam maiorefetividade no combate à pobreza, atuando para que os órgãos incrementem os programas e ações ao invés de, apenas, suprir suas dotações originais; 



	75
	71. Realize reunião para selecionar os programas e ações beneficiadas até 31/07, em respeito ao inciso III do art. 8º e ao art. 10 do Decreto Estadual nº 62.242/2016.

	76
	72. Aprofunde as medidas de acompanhamento da aplicação dos recursos e de monitoramento da execução dos programas e ações, em atendimento aos incisos IV e V do art. 8º do Decreto Estadual nº 62.242/2016, respectivamente, incluindo a análise dos aspectos operacionais dos programas e ações beneficiados com os recursos.



	77
	73. Normatize a forma, o conteúdo e o prazo para a prestação de contas por parte dos órgãos beneficiados com recursos, tal comoestipulada no art. 12 do Decreto Estadual nº 62.242/2016, estabelecendo a necessidade de apresentar, além das informações orçamentárias, os dados operacionais e de desempenho como produtos e serviços, e, entregas e impactos gerados.



	78
	74. Amplie o detalhamento dos dados divulgados na página da transparência, contemplando informações como o histórico da arrecadação, as deliberações realizadas pelo COA, as notícias relacionadas ao fundo e as ações e programas por ele financiados, a execução orçamentária dos recursos, a descrição dos programas e ações beneficiados, incluindo público-alvo, produtos entregues e metas estabelecidas pelo COA ou pela 

legislação orçamentária.



	79
	À Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, sobre o Banco do Povo Paulista, em relação à Fiscalização Operacional Fomento ao Desenvolvimento Socioeconômico no Estado de São Paulo por meio da Concessão de Crédito, para que:

75. Aprimore o portal institucional na web de forma a facilitar o acesso e divulgar informações necessárias ao controle independente, pela sociedade e todos os interessados, de suas operações e de 

indicadores de desempenho, viabilizando a avaliação dos custos e benefícios de sua atuação, bem como da devida aplicação dos recursos públicos e dos resultados sociais efetivamente gerados à população;

	80
	76. Busque adequar normas e procedimentos internos, a fim de que as solicitações sejam avaliadas de forma mais ágil, possibilitando, desta maneira, que as linhas de crédito da instituição sejam consideradas como opção viável para atender ao público tempestivamente;

	81
	77. Intente rever a política de crédito, considerados e ponderados os riscos operacionais, no intuito de oferecer condições mais favoráveis, tendo em vista os efeitos econômicos da pandemia;



	82
	78. Intensifique as formas de atendimento virtual, sobretudo quanto à necessidade de renegociações;



	83
	79. Atente para o cumprimento dos prazos exigidos para atendimento às Requisições e demais esclarecimentos, de forma a não prejudicar a elaboração tempestiva de análises necessárias à fiscalização operacional;



	84
	Ao Governo do Estado e à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, em relação à Fiscalização Operacional, para que:80. Viabilize uma maior capilaridade das medidas de enfrentamento à 

Covid-19, a partir de sua adoção em mais municípios atendidos pela Companhia, principalmente no Interior e Litoral do Estado, sempre calcada em critérios técnicos claros e objetivos;



	85
	81. Elabore e implemente controles contínuos e sistemáticos sobre os resultados das medidas adotadas de enfrentamento à Covid-19;



	86
	82. Fortaleça os métodos de planejamento das medidas de enfrentamento à Covid-19 de modo a adotar critérios mais precisos de seleção de beneficiários; 

	87
	83. Aprimore seu processo de compras, de modo diminuir a variação de preços dos insumos adquiridos, como na situação encontrada na aquisição de caixas d’água e dos lavatórios públicos instalados;



	88
	84. Elabore método quantitativo para estimar com grau de eficiência satisfatória a quantidade de residências, na área atendida pela Sabesp no Estado de São Paulo, que não possuem caixa d’água;

	89
	85. Estude a possibilidade de abranger contingente maior de pessoas em situação de precariedade socioeconômica – como desempregados, cidadãos beneficiários do auxílio emergencial federal, pessoas inscritas no Cadastro Único Federal da assistência social – no benefício de isenção das tarifas dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

	90
	À Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, em relação à Fiscalizações Operacional, para que:86. Busque soluções para ajustar os seus contratos vigentes às \ZZdisposições das Leis Federais nº 11.445/2007 e nº 14.026/2020;



	91
	87. Cumpra as metas de atendimento e qualidade estabelecidas nos contratos de programa, principalmente a de cobertura de coleta de esgotos e a de tratamento de esgotos coletados a fim de promover a eficácia e a efetividade dos serviços de saneamento básico prestados e de atentar às cláusulas contratuais pactuadas, 

evitando as possíveis sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93; 

	92
	88. Aprimore o processo de acompanhamento dos serviços prestados com a elaboração e envio do Relatório Gerencial de Desempenho a todos os municípios atendidos, conforme regem os contratos em 

vigor;



	93
	89. Aprimore a comunicação institucional junto aos municípios atendidos pela Companhia, com o intuito de evitar discrepâncias entre os dados e informações gerados por cada uma das partes em relação ao sistema de saneamento básico;

	94
	90. Aprimore a comunicação e os métodos de intercâmbio de dados e informações junto à ARSESP, com a finalidade de evitar discrepâncias entre os dados e informações gerados por cada uma das partes em relação ao sistema de saneamento básico;

	95
	91. Adote medidas de planejamento para enfrentar risco potencial de desabastecimento de água com especial atenção ao cumprimento dos planos de outorga de uso de água, sobretudo quanto aos estudos, planos e ações indicados nas condicionantes do Relatório Conjunto ANA-DAEE de 17/02/2017 que precedeu a outorga de uso do Sistema Cantareira na Resolução 926/2017

	96
	À Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo–ARSESP, em relação às fiscalizações operacionais, para que:92. Exerça sua competência de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico em todos os municípios paulistas atendidos pela Sabesp;



	97
	93. Empreenda fiscalizações sobre os serviços de saneamento básico, prestados a todos os municípios regulados pela agência, no mínimo, a cada dois anos;

	98
	94. Envide esforços para viabilizar a execução das multas decorrentes dos Autos de Infração emitidos pela ARSESP aos prestadores de serviços de saneamento básico por descumprimentos e faltas cometidas;



	99
	95. Aprimore o processo de acompanhamento dos serviços prestados com a elaboração e envio do Relatório Analítico de Saneamento Básico a todos os municípios atendidos;



	100
	96. Aprimore a comunicação e os métodos de intercâmbio de dados e informações junto à Sabesp, com finalidade de evitar discrepâncias entre os dados e informações gerados por cada uma das partes em relação ao sistema de saneamento básico;



	101
	À Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP,em relação à Fiscalização Operacional do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECOEP), para que:

97. Utilize os recursos do FECOEP, caso venha a ser contemplado novamente pelo COA, em ações/atividades que beneficiem diretamente as comunidades atendidas, utilizando para as atividades-meio da política pública outras fontes de recursos disponíveis na pasta;



	102
	À Secretaria de Estado da Saúde, em relação à Fiscalização Operacional do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECOEP), para que:98. apresente critérios claros e objetivos de aplicação dos recursos com foco na população mais vulnerável, melhor contribuindo para o alcance da finalidade do fundo, na eventualidade de ser contemplada pelo COA com novos recursos provenientes do FECOEP.

	103
	Ao Instituto Adolfo Lutz, vinculado à Secretaria da Saúde, em relação à Fiscalização Operacional, para que:

99. Imprima maior celeridade na implantação do Biobanco Covid-19, a fim de se iniciar a disponibilização de amostras biológicas para utilização em pesquisas, de forma organizada e responsável;



	104
	100. Institua a obrigatoriedade de confirmação do campo “endereço” no cadastro no paciente no sistema GAL quando do envio de amostras para testagem da Covid-19, por meio de orientações às unidades de saúde demandantes; 

	105
	101. Amplie o acesso a informações disponibilizadas aos municípios no sistema GAL, por meio de relatórios completos/gerenciais e por agravo/exame com detalhamento de datas de entrada, de processamento, de liberação de resultados, dentre outros, de modo a trazer mais agilidade, transparência e eficiência no controle das amostras e resultados de exames, com impactos nas ações de vigilância epidemiológica/laboratorial;



	106
	102. Realize auditoria de conformidade nos dados incluídos no sistema GAL pelas unidades demandantes de exames no Estado, a fim de identificar possíveis inconsistências para correções e de indicarorientações quanto ao correto preenchimento do sistema;

	107
	103. Adote postura ativa na orientação e capacitação de recursos humanos das unidades de saúde demandantes do teste para diagnóstico da Covid-19, em especial para que realizem coletas, cadastramentos, acondicionamentos e transporte das amostras de forma adequada e em atendimento aos protocolos publicados, 

a fim de se evitar que amostras coletadas sejam devolvidas, dando atenção aos Centros Regionais do Instituto; 

	108
	104. Aprimore o controle e o registro correto das amostras no GAL, de forma a não haver divergências entre os quantitativos de amostras e entre os demais dados inseridos, a fim de melhorar a confiabilidade das informações obtidas através do sistema; 

	109
	105. Realize o controle das amostras sem cadastro no GAL e das amostras sem acompanhamento da lista de remessa do sistema enviadas ao IAL pelos estabelecimentos de saúde;

	110
	106. Estabeleça padrão de encaminhamento e de registro de amostras no sistema, quando encaminhadas aos laboratórios da Plataforma, para que se evite a ocorrência de divergências entre os dados contabilizados; 

	111
	107. Dispense maior eficiência na gestão do estoque dos insumos utilizados na testagem da Covid-19 pelo Instituto, para não haver desperdício, inclusive por expiração de validade; 

	112
	108. Aprimore a capacidade de atendimento do IAL, a fim a cumprir os prazos estabelecidos para liberação de resultado dos exames sob a responsabilidade do Instituto e atenda, de forma satisfatória, as 

demandas municipais e estaduais nas atividades de sua competência;

	113
	109. Contemple as Unidades Regionais do IAL com geradores de energia, a fim de assegurar a integridade das amostras armazenadas e continuidade dos trabalhos do instituto frente a situações emergenciais, conforme já recomendado nos exercícios de 2016 e 2019;



	114
	110. Realize reestruturação do quadro de pessoal, desde que respeitadas às disposições da LRF, conforme já recomendado nos exercícios de 2016 e 2019;

	115
	111. Em relação ao Bom Prato, para que:

111.1. Crie parâmetros no sistema de controle de refeições já utilizado para permitir a inserção de novas classificações, sempre que necessário para um controle mais preciso do número de refeições servidas, evitando se, assim, que dentro do próprio Órgão existam informações divergentes;

111.2. Inative os cartões de identificação com QR Codes diferentes emitidos para o mesmo beneficiário, 

permanecendo apenas um em condições de uso;

111.3. Aprimore o acompanhamento, supervisão e avaliação da concessão de benefícios, promovendo cruzamento de dados dos beneficiários sujeitos aos programas assistenciais realizados diretamente pelo Órgão ou por intermédio de parceiros municipais ou do terceiro setor, a fim de evitar que pessoas não elegíveis sejam beneficiadas em detrimento de outras e, para tanto, celebre parcerias com instituições detentoras de banco de dados;

111.4. Verifique as causas que levaram às diferenças entre as cotas previstas e os beneficiários cadastrados em alguns 

municípios em que há Unidades do Bom Prato e revisá las;

111.5. Promova junto ao município conveniado para o fornecimento de refeições gratuitas nas Unidades do Bom Prato iniciativa a fim de se verificar se realmente a população-alvo dessa ação de gratuidade das refeições

- ou seja, cidadão de rua não albergado e sem acesso à assistência alimentar - está sendo alimentada por outras 

ações públicas ou privada, bem como proceda investigação sobre os fatores que causam baixos índices 

de refeições servidas em relação às cotas estimadas e aos beneficiários cadastrados;

111.6. Mantenha e intensifique as fiscalizações das Unidades do Bom Prato, obedecendo todos os protocolos de 

segurança sanitária, a fim de que sejam cumpridas as medidas sanitárias para este tempo de pandemia, bem 

como, para se verificar outros temas como, por exemplo, estrutura, qualidade da refeição e do atendimento;



	116
	112. Em relação ao Vivaleite, para que:

112.1. Desenvolva método de quantificação e validação de beneficiários melhores do que os utilizados para essa 

ação emergencial de modo que tal método possa servir de parâmetro para quaisquer ações semelhantes, bem 

como que se avalie, além da quantidade de beneficiários, o preenchimento dos requisitos para a 

participação no programa;

112.2. Verifique junto aos laticínios o prazo de validade do leite e a antecedência com que este é produzido, 

aumentando a quantidade de entregas quando o prazo for inferior a sete dias ou quando o leite vencer dias 

antes da entrega seguinte, evitando que os beneficiários fiquem desassistidos;                                                                   112.3. Estabeleça a obrigatoriedade de entregas semanais, entregando em cada semana 1/4 ou 1/5 da cota, de acordo com a quantidade de dias de entrega no mês, para evitar que os beneficiários fiquem desassistidos;

112.4. Avalie os casos identificados de entrega desacompanhada de nota fiscal e verifique se situação 

semelhante está ocorrendo na distribuição ordinária do Vivaleite e, em caso positivo, cobre dos laticínios a 

emissão das notas fiscais para cada ponto de distribuição e a cada entrega;

112.5. Em futuras ações de distribuição de produtos a um grupo específico de beneficiários, a exemplo da distribuição de latas de suplementação proteica, atente se ao cumprimento dos critérios de distribuição estabelecidos e faça avaliação concomitante da ação para garantir o atendimento ao critério de seleção estabelecido;



	117
	113. Em relação ao Alimento Solidário, para que: 

113.1. Exija que todos os relatórios de execução sejam enviados pelos municípios participantes, visto que são fundamentais para possibilitar a avaliação da ação e identificar aspectos que reclamam melhoria em uma 

eventual continuação ou realização de ação emergencial ou política pública semelhante;

113.2. Cuide para que todos os beneficiários substitutos sejam inseridos no CadÚnico, conforme consigna o art. 7º, 

inciso II da Resolução-21 de 1º de setembro de 2020, visando manter uma base de informações fidedigna que 

permita conhecer a real situação da população em situação de vulnerabilidade social;

113.3. Atente-se, em seu planejamento, à questão dos prazos de vencimento dos alimentos junto aos fornecedores e 

desenvolva controles adequados para seu acompanhamento em ações futuras que envolvam alimentos perecíveis;

113.4. Busque meios para evitar que ocorra a deterioração dos alimentos e garanta que não haja prejuízos aos beneficiários com a entrega de cestas incompletas em futuras ações similares que envolvam itens perecíveis ou 

em eventual continuação da ação;

113.5. Cuide para que, em ações semelhantes futuras ou caso haja continuidade da Ação Alimento Solidário, sejam 

cumpridos os prazos de entrega planejados, evitando que o atraso possa causar o vencimento e deterioração 

dos alimentos;

	118
	114. Em relação ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECOEP), para que exija o envio de todos os relatórios de execução pelos municípios participantes, visto que são fundamentais para que possa ser realizada a avaliação da ação e identificados aspectos de melhoria em uma eventual continuação ou realização de ação emergencial ou política pública semelhante;



	119
	À Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, por intermédio do Conselho do Patrimônio Imobiliário, em relação à Fiscalização Operacional relaciona às Locações de Imóveis, para que:

115. Mantenha atualizada a relação de operadores do SGI a fim, inclusive, de atender o previsto no inciso XVII, do art. 11, do Decreto 61.163/15;



	120
	116. Oferte treinamentos virtuais ou presenciais, a depender da situação, a respeito das ferramentas disponíveis para atualização da situação do patrimônio imobiliário e também para atender o previsto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 61.163/15;

	121
	117. Acompanhe de forma mais eficaz e frequente as designações de gestores de imóveis e as respectivas quantidades de imóveis que cada um deve gerenciar, cumprindo o disposto nos incisos XI e XVII, do art. 11, do Decreto 61.163/15;



	122
	118. Cumprindo o estabelecido no inciso V, do art. 9oe XI, do art. 11, ambos do Decreto 61.163/15, determine as correções necessárias nas bases de dados de imóveis de terceiros de todos os Órgãos/Entidades no SGI e encontre meios de manter a base de dados do sistema atualizada, pois se faz mister que os órgãos mantenham os registros do SGI em consonância com a realidade, visto que dados inconsistentes não proporcionam fidedignidade aos relatórios emitidos

	123
	119. Providencie a divulgação, no Portal da Transparência Estadual, dos dados sobre locações, de forma a dar cumprimento ao inciso IV do art. 8º da Lei 12.527/11, da mesma forma que já o faz em relação aos imóveis próprios do Estado;

	124
	À Secretaria da Educação, para que:

120. Em relação à Fiscalização Operacional que analisou os programas “Merenda em Casa” e “Ensino a distância”:

120.1. Realize o mapeamento dos alunos que não participaram do processo educacional no ano de 2020, e reforço da 

metodologia de busca ativa em toda a rede, visando à recuperação do aprendizado dos estudantes durante os 

próximos anos;

120.2. Elabore uma programação de visitas dos supervisores de ensino nas unidades com o intervalo menor possível, e 

que as vistorias sejam mais específicas, considerando o contexto da pandemia;

120.3. Garanta a segurança alimentar dos alunos mais vulneráveis que foram beneficiários do programa “Merenda em Casa”;

120.4. Defina prazos para que as escolas e Diretorias de Ensino cadastrem as informações atualizadas da distribuição dos “Kits Alimentação”, e fiscalize e garanta o cumprimento dos protocolos sanitários em todas as unidades da rede 

de ensino.

	125
	121. Em relação à Fiscalização Operacional que analisou os Indicadores da Educação na Rede Pública Estadual de São 

Paulo:

121.1. Realize levantamento dos dados referentes aosindicadores do ensino para planejar, de modo mais eficiente, as políticas públicas na área do Ensino;

121.2. Aprimore a metodologia de cálculo do IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação no Estado de São Paulo) 

de modo a espelhar, com a maior fidedignidade possível, a realidade que se pretende mensurar; 

121.3. Elabore plano de ação consistente e com o respaldo orçamentário necessário para garantir o atingimento das 

metas previamente estabelecidas;

121.4. Confira ampla transparência às informações referentes aos resultados dos índices do ensino, à metodologia de 

mensuração dos índices, às metas propostas e quaisquer outros dados relevantes de modo a propiciar o amplo 

controle social.



	126
	Ao Governo do Estado e à Secretaria da Administração Penitenciária, em relação à Fiscalização Operacional, para que:

122. Articulem-se junto aos demais órgãos e Poderes com o objetivo de reduzir a população carcerária e garantir o cumprimento das penas dentro dos padrões de dignidade da pessoa humana, 

incentivando, inclusive, programas de penas alternativas e técnicas de monitoramento eletrônico;



	127
	123. Empreendam esforços para reduzir o déficit de vagas no sistema prisional;

	128
	124. Elaborem plano de ação para obstar a utilização de celulares em presídios e mantenham a progressiva instalação de bloqueadores;

	129
	125. Dimensionem adequadamente o quadro de pessoal, garantindo a segurança tanto dos servidores públicos, quanto dos aprisionados;

	130
	126. Estudem formas de ampliar as ações de ressocialização e de estimular os detentos a participarem das atividades de profissionalização e educação formal; 

	131
	127. Intensifiquem os protocolos de prevenção à Covid-19 nas Unidades Prisionais;



	132
	128. Mantenham ações de controle efetivo de presos testados, confirmados, independentemente da sua exclusão temporária do sistema prisional, como também do seu quadro de pessoal no intuito de diminuir a incidência de Covid-19;



	133
	Por oportuno, ressalto que constou no Parecer Prévio das Contas de 2019, TC-2347.989.19-9, as seguintes determinações por conta de ressalvas, para verificação na apreciação das Contas de 2021:

1. Aplique, no exercício de 2021, em despesas elegíveis no Ensino, o valor da glosa do FUNDEB (R$ 506.000,00), adotando as providências de inclusão dessa medida no projeto da LOA.

	134
	2. Reveja a situação das Secretarias de Estado que estão compostas majoritariamente por funcionários comissionados, privilegiando o ingresso de servidores pela via do concurso público, respeitadas as restrições incidentes até 31 de dezembro de 2021

	135
	Outras determinações:Em virtude do mencionado no corpo deste voto, determino que:

1) A Fiscalização competente proceda:i. à instrução da seguinte ocorrência, por ocasião da próxima vistoria in loco: Alienação e destinação dos 51 imóveis pertencentes à SPPREV (mencionado no item da Gestão da Previdência Social);



	136
	ii. à verificação do cumprimento das determinações e recomendações direcionadas às respectivas Secretarias, UGEs 

e Entidades da Administração Indireta;




Analise da Diretoria de Contas do Governador aponta que para 2019 46,38% das recomendações feitas pelo Tribunal de Contas não foram cumpridas, mostrando total desrespeito do poder Executivo as determinações deste órgão. Parcialmente foram atendidas 21,7% e só foram atendidas 31,88%
Já para 2019, com informações em 2020, o cenário é devastador e mostra que acabado o ano, só 31,88 das recomendações foram atendidas, mostrando que o poder Executivo não segue as determinações do tribunal de Contas e do parlamento estadual. Só isto, já seria motivo de rejeição das contas ante a negligência do governo paulista.

	Contas de 2018
	Total
	Percentual

	Recomendações atendidas
	21
	43,75%

	Recomendações não atendidas
	18
	37,50%

	Recomendações parcialmente atendida
	9
	18,75%

	Total
	48
	100,00%


	2019
	 
	 

	Atendido
	22
	31,88%

	Parcialmente atendido
	15
	21,74%

	Não atendido
	32
	46,38%

	Total
	69
	100,00%


Ressalvas e recomendações de 2019

De modo geral, as recomendações emitidas no relatório da Diretoria Geral de Contas são mais precisas e inclui as determinações das auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas.

Em 2019, a diretoria de contas apontou mais 211 recomendações, recorde na serie histórica e desvelam a falta de gestão e todas as mazelas e crueldade do governo atual, inclusive por cortar recursos para os mais pobres, com programas como viva leite, renda cidadã e ação jovem. O descalabro administrativo é tanto que se cobra a execução de recomendações da conta do governador de 2016. 

	 
	Relator
	Diretoria de Contas
	Variação
	Variação

	 
	2019
	2019
	Nominal
	Percentual

	Recomendações
	58
	211
	153
	263,79%

	Ressalvas
	11
	 
	-11
	-100,00%

	Total
	69
	211
	142
	205,80%


O Ministério público de contas se manifestou apontando uma série de irregularidades que estão sintetizadas neste texto público na página do MPC:

MPC apresenta parecer sobre as Contas de 2018 do Governo do Estado

Publicação em 22 de maio de 2019

Assim como as Prefeituras Municipais e as Câmaras, cabe ao Governador do Estado de São Paulo prestar informações ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre suas escolhas políticas e aplicação das verbas públicas em temas de grande relevância, tais como saúde e educação

Ao final de cada exercício, as chamadas Contas do Governador são enviadas ao TCESP e analisadas por diversos setores da casa, entre elas, a Diretoria de Contas do Governador, a Assessoria Técnico-Jurídica, a Secretaria-Diretoria Geral e a Procuradoria da Fazenda do Estado..

O Ministério Público do Estado de São Paulo participa ativamente deste processo, a fim de assegurar a concreta obediência pela Administração Pública dos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, interesse público e eficiência (leia o parecer na íntegra clicando aqui).

Ao analisar as contas do exercício 2018, o MPCSP emitiu parecer desfavorável, com recomendações.

Entre os itens avaliados pelo Parquet de Contas, após análise de um panorama geral sobre as receitas despesas do Estado, destacam-se as despesas de pessoal; o impacto dos aportes para cobertura de insuficiências financeiras do regime de previdência; o passivo atuarial; a falta de evidenciação dos aportes para cobertura de insuficiências financeiras do regime de previdência; os precatórios; os passivos contingentes; as despesas com publicidade e propaganda e uma proposta de monitoramento das Fiscalizações Operacionais.

A manifestação pelo parecer desfavorável deu-se por cinco motivos: 

Aplicação no Ensino – após a exclusão de gastos com inativos e pensionistas, verificou-se a aplicação de apenas 25,00% da receita resultante de impostos na manutenção e no desenvolvimento do ensino, abaixo do percentual de 30,00% exigido pelo art. 255 da Constituição do Estado de São Paulo;

Utilização do FUNDEB – após a exclusão de gastos com inativos e pensionistas, verificou-se a aplicação de apenas 79,56% dos recursos do FUNDEB, em ofensa ao art. 21 da Lei 11.494/2007 e à jurisprudência consolidada deste Tribunal de Contas;

Renúncia de receitas – indevida alegação de sigilo, prejudicando a análise das renúncias de receitas, competência constitucional dos Tribunais de Contas determinada pelo art. 70, caput, da Constituição Federal e 

Renúncia de receitas – concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS por Decreto do Governador, sem trâmite pelo Poder Legislativo e edição de lei específica, em descordo com o art. 150, §6º, da Constituição Federal e art. 163, §6º da Constituição Estadual;

Descumprimento de recomendações e alertas de exercícios anteriores:  descumprimento de 12 recomendações e 1 alerta de anos anteriores.

Diante da fragrantes ilegalidades como não aplicação de 30% na educação, de não cumprir a lei do Fundeb, nas isenções fiscais como na manutenção ilegal da falta de transparência no uso do dinheiro público usando artifícios inconstitucionais como o sigilo fiscal, o Ministério Público de Contas pediu a rejeição das contas do governador de 2018.

A doutora Dra. Élida Graziane Pinto,  do Ministério Público de Contas, apontou que de 2011 a 2019 o governo paulista deixou de aplicar R$ 43,86 bilhões na educação, ao desviar  recursos  da educação para pagar inativos. Além disto, o governo paulista  não vem aplicando os 30% em educação e só aplicou apenas 25% em 2018, ou seja,  aplicou R$ 6,2 bilhões a menos que previsto na constituição estadual. Para 2019, estes valores devem chegar a R$ 8,17 bilhões.

	Determinações/Recomendações do Parecer 
Prévio das Contas do Governador de 2019
(TC 002347.989.19-6)
	Situação encontrada

	DETERMINAÇÕES POR CONTA DAS RESSALVAS:
	 

	Ao Governo do Estado de São Paulo, para que:
	 

	1. Aplique, no exercício de 2021, em despesas 
elegíveis no Ensino, o valor da glosa do 
FUNDEB (R$ 506.000,00), adotando as 
providências de inclusão dessa medida no 
projeto da LOA.
	atendido

	2. Reveja a situação das Secretarias de Estado 
que estão compostas majoritariamente por 
funcionários comissionados, privilegiando o 
ingresso de servidores pela via do concurso 
público, respeitadas as restrições incidentes até 
31 de dezembro de 2021;
	Não atendido. 

	3. Redimensione, observadas as mesmas 
restrições, as necessidades administrativas, 
extinguindo os cargos excedentes e/ou 
atualmente desnecessários, realizando 
concurso público para o preenchimento de 
postos vagos e imprescindíveis à adequada 
prestação de serviços públicos;
	Parcialmente atendido. Está 
citado o quantitativo de cargos 
vagos. Não se trata de efetivo 
estudo de redimensionamento 
de acordo com as 
necessidades.

	4. Apresente “Plano de Ação” consistente, definindo como projeta equacionar de modo 
paulatino o seu déficit previdenciário e/ou 
suportar o pesado impacto da insuficiência 
financeira nos anos futuros, indicando fontes 
alternativas e adicionais de financiamento;
	Não Atendido.

	5. Incremente o planejamento relativo à quitação 
do Passivo Judicial (em reiteração), observando 
os objetivos da E.C. nº 99/2017 e os termos 
pactuados com o E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, inclusive promovendo 
novo Plano de Pagamentos de Precatórios, de 
forma que os montantes estimados para cada 
exercício se constituam de valores equânimes, 
efetivando divisão em parcelas iguais do 
estoque dos débitos judiciais para a devida 
projeção de quitação integral do saldo no 
exercício de 2024;
	Não Atendido.

	6. Indique, na Lei Orçamentária, critérios e 
limites para admissão de pessoal;
	Atendido

	7. Promova as audiências públicas na área da 
saúde, consoante previsto na Lei Complementar 
n° 141/12;
	Não Atendido.

	8. Regularize os benefícios fiscais concedidos à 
revelia do CONFAZ até a edição da Lei 
Complementar nº 160/17, dando sequência ao 
Plano de Ação e ao Cronograma de Implantação 
elaborados pela Secretaria da Fazenda; 
	Parcialmente atendido
Plano de Ação encontra-se 
paralisado e inconcluso

	9. Aperfeiçoe a elaboração da LDO na parte 
correspondente ao demonstrativo da estimativa 
e compensação da renúncia de receita (cf. art. 
4º, § 2º, V, da LRF);
	Parcialmente atendido
Embora LDO 2021 não 
estivesse de acordo melhorias 
em 2020 permitiram que PLDO 
2022 apresentasse um 
demonstrativo adequado, a ser 
objeto das Contas de 2021.

	10. Realize estudos técnicos formalizados em 
processo próprio, previamente à concessão dos 
benefícios fiscais, com indispensável aprovação 
de convênio no CONFAZ, previsão na LDO, 
observância dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e edição de lei em 
sentido estrito, que preveja, inclusive, prazo 
determinado de duração da renuncia fiscal, 
prorrogável se atendidos critérios previamente 
estabelecidos, conforme o caso.
	Não atendido
Benefícios seguem sendo 
concedidos por meio de 
Decretos, baseados em estudos 
incompletos e por vezes 
intempestivos.

	À Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que: 
	 

	1. Demonstre que a concessão de Benefícios Fiscais cumpre com os seguintes requisitos 
mínimos:
	 

	1.1. Que a desoneração fiscal está respaldada e 
adequada aos termos do Convênio da CONFAZ 
e, além disso, internalizada na ordem jurídica 
estadual mediante lei em sentido estrito (alínea 
“g”, do inciso XII, do art. 155 da CF/88 c.c. a Lei 
Complementar nº 24/1975 e o § 6º, do art. 150 da 
CF/88), consoante entendimento definido pelo E. 
STF; 
	Não atendido
Benefícios seguem sendo 
concedidos por meio de 
Decretos, e o trâmite dos 
convênios do CONFAZ por 
meio de Decretos Legislativos 
não cumpre com os requisitos 
constitucionais

	1.2. Que a concessão dos benefícios fiscais 
atendeu aos requisitos estabelecidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, inclusive no que 
tange aos quadros e anexos integrantes das 
peças orçamentárias, conforme modelagem 
estabelecida pelo Manual de Demonstrativos 
Fiscais da STN; 
	Não atendido
Benefícios seguem sendo 
concedidos por meio de 
Decretos, e o trâmite dos 
convênios do CONFAZ por 
meio de Decretos Legislativos 
não cumpre com os requisitos 
constitucionais.

	1.2. Que a concessão dos benefícios fiscais 
atendeu aos requisitos estabelecidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, inclusive no que 
tange aos quadros e anexos integrantes das 
peças orçamentárias, conforme modelagem 
estabelecida pelo Manual de Demonstrativos 
Fiscais da STN; 
	Não atendido
A LDO 2021 não atendeu ao 
formato preconizado no MDF; 
melhorias em 2020 geraram 
mudanças no PLDO 2022, a ser 
objeto das Contas de 2021.

	1.3. Que a concessão dos benefícios fiscais se 
insere em política pública estratégica de 
fomento, marcada pela racionalidade e por 
objetivos de ordem socioeconômicos bem 
definidos; e
	Não atendido
Não há relação explícita entre 
os benefícios concedidos e 
políticas públicas com objetivos 
bem definidos

	1.4. Que os órgãos responsáveis pelo ente 
exercem eficaz e suficientemente o controle 
sobre os benefícios fiscais concedidos, 
comprovando-se a mensuração do valor 
efetivamente fruído de benefícios fiscais, sua 
compatibilidade com a autorização inserida na 
LOA para aquele exercício e o real atingimento 
dos objetivos socioeconômicos colimados.
	Não atendido
O Controle Interno não revisa 
os atos e fatos das renúncias 
de receitas.

	RECOMENDAÇÕES:
	 

	Ao Governo do Estado de São Paulo, para que:
	 

	1. Caso destine, nos próximos exercícios, no 
âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola, 
recursos às Associações de Pais e Mestres, 
deve fazê-lo com tempo suficiente para 
aplicação tempestiva no próprio ano em que 
repassados, em ações coerentes com o 
estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação;
	Não atendido. Foi oferecido 
esclarecimento de que 
prerrogativa básica da SEDUC 
é garantir que a escola inicie o 
ano letivo com recursos em 
conta para organizar o 
planejamento e executar as 
ações necessárias à 
manutenção do 
desenvolvimento do ensino e da 
escola.

	2. Promova estudos de viabilidade, visando à 
prospecção de novas Parcerias Público Privadas das quais resultem a realização de 
novos investimentos;
	Atendido

	3. Regulamente a compensação entre 
precatórios e créditos provenientes da dívida 
ativa, conforme previsto no artigo 105 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
da Constituição Federal;
	Atendido. Resoluções PGE nºs 
12/2018, 24/2018 e 5/19

	4. Reduza gradativamente as despesas com 
pessoal, a fim de que o índice seja reconduzido 
a patamar que não demande a emissão de 
alertas.
	Não atendido.

	À Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que
	 

	1. Aprimore a mensuração das metas e dos 
riscos fiscais, especialmente em relação aos 
passivos contingentes, identificando os tipos de 
risco nas contas públicas, estimando os 
respectivos graus de exposição e de tolerância;
	Não atendido.

	2. Elabore a Lei Orçamentária Anual em 
conformidade com os requisitos do artigo 5º e 
demais dispositivos aplicáveis da LRF, 
observando à modelagem determinada pelo 
Manual de Demonstrativos Fiscais da STN;
	Atendido

	2. Elabore a Lei Orçamentária Anual em 
conformidade com os requisitos do artigo 5º e 
demais dispositivos aplicáveis da LRF, 
observando à modelagem determinada pelo 
Manual de Demonstrativos Fiscais da STN;
	Atendido

	3. Aprimore as técnicas para estimar o resultado 
das Empresas Estatais Dependentes 
consolidado no Balanço Geral do Estado, 
garantindo a consistência nos seus dados e indicando a data a que se referem os 
resultados;
	Atendido

	4. Estabeleça tratativas com a CETESB e a 
CPTM, para a apropriação contábil dos passivos 
identificados pela auditoria independente e não 
reconhecidos;
	Atendido

	5. Elabore estratégia de atuação concentrada 
nos 100 maiores devedores de Dívida Ativa, 
visando a recuperar esses créditos;
	Atendido

	6. Elabore metodologia de projeção de perdas 
na dívida ativa, visando ao devido registro no 
Balanço Patrimonial
	Não Atendido. Existe 
promessa de que a segregação 
da dívida ativa, já em 2020, 
deve obedecer a critérios 
processuais (ação, causa, 
garantias), de qualidade do 
devedor (propensão para 
pagamento) e de possibilidade 
de cobrança (recuperação 
judicial, falência, devedor não 
encontrado), resultando, 
basicamente em classes 
diferenciadas.

	7. Observe ao disposto na lnstrução de Procedimentos Contábeis IPC-02 para o reconhecimento 
de ajustes por irrecuperabilidade de ativo, finalizando os anunciados estudos de segmentação 
qualitativa do estoque;
	 

	7.1. Nos procedimentos de reconhecimento e 
mensuração de ativos imobilizados, realize a 
revisão da vida útil e do valor residual dos itens 
de seu ativo, ao final de cada exercício.
	Bens móveis: Parcialmente 
atendido.
Bens Imóveis: Não atendido.

	7.2. Utilize, nos termos do art. 44 da LRF, os 
recursos em estoque da receita de alienação de 
ativos diferida em exercícios anteriores no total 
de R$ 12.599 mil e pendentes de aplicação.
	Parcialmente atendido. 
Restam R$ 502 mil a ser 
liquidado em 2021

	8. Estabeleça controle contábil segregado das 
despesas com pessoal efetivo contribuinte do 
RPPS, em relação àqueles vinculados ao RGPS;
	Atendido.

	9. Relativamente à Previdência, reiterando determinação deste Tribunal para apresentação do 
plano de amortização que assegure equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, cumpre, ainda, 
subscrever as seguintes recomendações
	 

	9.1. Realize estudos quanto aos impactos de 
possíveis migrações dos servidores para o 
regime de previdência complementar;
	Parcialmente Atendido

	9.2. Envide esforços para conciliar os dados 
utilizados pelo SIGEPREV com as contribuições 
individuais contabilizadas e vertidas à SPPREV 
pelo SIAFEM, mediante a criação de uma regra 
geral para todos os órgãos dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, Ministério 
Público, Tribunal de Contas e Defensoria 
Pública, com layout padrão de arquivos, a fim 
de apurar a integridade das contribuições 
recolhidas;
	Parcialmente Atendido

	9.3. Corrija o procedimento de contabilização 
das transferências do Estado para cobertura da 
insuficiência financeira do RPPS, na forma 
determinada pelo Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público;
	Não atendido

	9.4. Promova junto à Contadoria Geral do 
Estado maior transparência no registro das 
situações dos imóveis do patrimônio 
previdenciário, mediante item especial nas 
Notas Explicativas do BGE;
	Atendido

	9.5. Estime de forma confiável, mediante esforço 
comum com a Procuradoria Geral do Estado, os 
valores das ações judiciais classificadas como 
“prováveis”, a fim de constituir provisão para a 
saída de recursos e assim promover o 
acautelamento financeiro do Estado;
	Não atendido

	9.6. Levante demonstrações adequadas às 
normas contábeis, em especial quanto ao 
registro do devido Passivo Atuarial, em 
conformidade com a NBC TSP 15, do Conselho 
Federal de Contabilidade; e
	Não atendido

	9.7. Aprimore a base de dados para avaliação 
atuarial.
	Parcialmente atendido

	10. Relativamente à Renúncia de Receitas;
	 

	10.1. Aborde as ações que permitirão a 
estimativa fidedigna da amplitude da política de desonerações e do seu impacto para as 
finanças do Estado; 
	Parcialmente atendido
A estimação das renúncias foi aprimorada em 2020, sendo 
necessárias ainda melhorias 
metodológicas para a sua plena 
confiabilidade e 
comparabilidade. 

	10.2. Integre o Controle Interno às fases de 
execução, mensuração, contabilização e, em 
especial, da verificação da efetividade da 
medida, com aferição dos impactos 
socioeconômicos alcançados;
	Não atendido
O Controle Interno não revisa 
os atos e fatos das renúncias 
de receitas.

	10.3. Evidencie que os atos concessivos de 
benefícios fiscais estejam atrelados a limite 
temporal claro e consentâneo com a motivação 
e com o interesse público envolvido, além de 
compatível com a maturação das metas e 
objetivos de desenvolvimento socioeconômico 
para o Estado;
	Não atendido
Não há manifestação clara de 
interesse público e motivação 
para a concessão de 
benefícios, muito menos metas. 
Os prazos estipulados os foram 
no contexto de redução de 
benefícios, e não de 
concessão/ampliação dos 
mesmos, sem relação com uma 
estratégia de desenvolvimento, 
mas apenas de ajuste fiscal. 

	10.4. Edite norma para disciplinar os 
procedimentos, competências e limites dos 
órgãos responsáveis pela concessão, avaliação 
e monitoramento dos benefícios tributários; 
	Parcialmente atendido
Memorando 1/2019-GS é 
insuficiente para instruir os 
processos de concessão, e não 
inclui participação de outros 
órgãos.

	10.5. Faça com que o fluxo dos controles a 
serem estabelecidos cumpra com os objetivos 
de planejamento prévio e posterior avaliação 
dos retornos alcançados; 
	Não atendido
Não há fluxo de planejamento 
que delineie objetivos e 
monitore resultados.

	10.6. Aprimore a metodologia de cálculo das 
renúncias fiscais e garanta a compatibilidade 
entre as diferentes peças de planejamento; 
	Parcialmente atendido
A metodologia para ICMS foi 
aprimorada; para IPVA foi 
complementada e para ITCMD 
foi instituída. São necessários 
ainda melhorias para a 
escrituração das renúncias na contabilidade do Estado.

	10.7. Elabore anualmente cálculo da estimativa 
de impacto orçamentário; adote medidas de 
compensação e adequação das metas fiscais da 
LDO e de estimativas das receitas da LOA, em 
virtude do benefício fiscal (crédito outorgado) 
para a renúncia fiscal do PROAC/lCMS, nos 
termos do artigo 14, inciso ll, da LRF;
	Atendido
A renúncia decorrente do Proac 
foi estimada para 2019 e 2020, 
tendo sido incluída nas 
respectivas leis orçamentária 
por meio do cálculo inercial das 
receitas.
10.8. Delimite a vigência do benefício fiscal do 
PROAC/ICMS de forma vinculada com a 
motivação e o interesse público, estimando 
prazo para alcance de metas e objetivos de 
desenvolvimento socioeconômico para o 
Estado; 

	10.8. Delimite a vigência do benefício fiscal do 
PROAC/ICMS de forma vinculada com a 
motivação e o interesse público, estimando 
prazo para alcance de metas e objetivos de 
desenvolvimento socioeconômico para o 
Estado; 
	Prejudicado. O PAC-ICMS 
(Programa de Ação Cultural) 
deixou de ser aplicado em 
2021, tendo sido suspensa a 
destinação de recursos ao 
Programa por meio da 
Resolução SFP-3, de 
14/01/2021 (DOE 15-01-2021).

	10.9. Rediscuta a regulamentação do PROAC, 
que permite que empresas fumígenas 
divulguem e fortaleçam sua marca através da 
renúncia fiscal do Estado de São Paulo, uma vez 
que a Lei nº 16.005/15 aumentou a tributação 
nas operações com fumo e seus sucedâneos 
manufaturados para desestimular o consumo; 
	Não atendido. A Lei Estadual 
N° 12.268/06 não proíbe que 
empresas fumígenas 
patrocinem projetos no âmbito 
do PAC-ICMS. O Poder 
Executivo não promoveu 
estudos e debates sobre o 
tema.

	10.10. Elabore rotina de checagem da prática 
vedada pelo artigo 9º da Lei nº 12.268/06, ou 
seja, com a finalidade de garantir que 
patrocinador e proponentes não sejam os 
mesmos para um determinado projeto; 
	Atendido

	10.11. Cumpra decisões judiciais proferidas no 
juízo singular (MS nº 1033077 62.2016.8.26.0053), 
confirmadas com a decisão colegiada do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (Agravo de instrumento nº 2180100-
57.2016.8.26.0000), no sentido de dar 
publicidade e transparência às informações do 
PROAC/lCMS (divulgação da correlação entre 
patrocinador, proponente, projeto e valor); 
	Atendido. Foram cumpridas as 
decisões judiciais envolvendo o 
PAC-ICMS (Programa de Ação 
Cultural), que vinculavam, 
exclusivamente, as partes.

	10.12. Aprofunde medidas no sentido de garantir o acesso desta E. Corte aos dados 
relativos à arrecadação e à concessão de 
benefícios tributários;
	Parcialmente satisfeito
Foi publicada Resolução SFP 
42/2020, instituindo forma de 
acesso do Controle Externo a 
dados sigilosos, mas a 
aplicação da Resolução ocorre 
de maneira indevida, com maior 
cerceamento ao conhecimento 
público dos dados do que o 
regulamentado. 

	10.13. Realize estudos acerca do crédito 
acumulado de ICMS, avaliando os respectivos 
efeitos nos resultados financeiros e 
patrimoniais do Governo do Estado; 
	Não atendido.

	10.14. Reavalie prioritariamente a viabilidade da 
manutenção de benefícios tributários com 
vigência de mais de 20 (vinte) anos e com prazo 
indeterminado; 
	Não atendido
A análise de benefícios sob a 
ótica de prazos condizentes 
com seus objetivos e resultados 
não foi realizada, tendo a 
estipulação de alguns deles 
ocorrido em virtude do ajuste 
fiscal promovido pelo Estado.

	10.15. Efetue levantamento específico e mais 
acurado que indique o valor que efetivamente 
deixará de ser arrecadado em virtude da 
concessão de benefícios tributários; 
	Parcialmente satisfeito
As metodologias para 
estimação e conhecimento das 
renúncias foram melhoradas em 
2020, havendo necessidade 
ainda de aprimoramentos em 
relação às bases de dados, 
regras de cálculo e 
padronização de métodos para 
garantir confiabilidade, 
verificabilidade e 
comparabilidade. 

	11. Aprimore a designação dos indicadores e 
metas contidos no Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual, com designação de valores mais 
coerentes com a realidade dos exercícios de 
referência;
	Não atendido.

	12. Aprimore a contabilização de créditos a 
receber pelo regime de competência e a 
mensuração adequada dos bens móveis e 
imóveis, bem assim das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e assistenciais pelo 
referido regime e, ainda, de fornecedores e 
contas a pagar, bem como ativos e passivos 
contingentes;
	Não atendido. Providências em 
andamento e prometidas para 
2021 e 2022

	13. Apresente informações detalhadas acerca 
dos ajustes de exercícios anteriores, 
contabilizados nos exercícios de 2019 e 
seguintes;
	Atendido

	14. Acrescente, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, autorização específica para a 
realização de remanejamentos, transposições e 
transferências que impliquem alteração dos 
programas governamentais inicialmente 
estipulados;
	Atendido

	14.1 Quando da diminuição dos investimentos, 
tais alterações devem ser processadas por meio 
de lei específica, em cumprimento ao inciso VI, 
do artigo 167 da Constituição Federal;
	Prejudicado. Não foram 
apresentadas informações.


O TCE-SP confirmou uma das ilegalidades apontadas pelo Ministério Público de Contas e desta forma a relatora apresentou modulação e determinação. De modo contraditório a irregularidade apontada recomendou a aprovação das contas do governador.
A estes problemas na administração pública, podemos também acrescentar inúmeras críticas à execução orçamentária e financeira do Estado em 2020, que se não afrontam diretamente a legislação vigente, afetam profundamente as possibilidades de desenvolvimento econômico e social do Estado.
Posição da Assessoria técnicas do TCE:

A maior parte das assessoria técnicas do Tribunal de contas e o Ministério público de contas apontam parecer desfavorável as contas de 2020 do governo do estado de São Paulo:

“A Assessoria Técnico-Jurídica, por sua unidade de cálculo, pugnou pela emissão de parecer desfavorável (evento 424.1), pois não verificou a aplicação do mínimo percentual no ensino, inobservância do art. 212 da Constituição, bem como vislumbrou a não aplicação de 100% dos recursos do FUNDEB em razão da contabilização de repasses às APMs. Instada a se manifestar novamente, reiterou seu posicionamento quanto à emissão de parecer desfavorável às contas (evento 463.1). 

A ATJ Jurídica, igualmente, propõe a emissão de parecer desfavorável, tendo em vista as reiteradas violações às determinações e recomendações desta Corte no que se refere às renúncias de receitas (evento 424.3). 

Já a Chefia da ATJ, acompanhando as especialidades cálculo e jurídica, conclui e reitera seu entendimento pela emissão de parecer desfavorável (eventos 424.4/424.5 e 463.2). Especificamente quanto à aplicação no ensino, ponderou a d. Chefia:

a maneira como se concretizam os repasses às APMs, via PDDE paulista, permite o adiamento constante da aplicação de numerário, o que em nada beneficia o ensino, seja no exercício do repasse ou posteriores. Portanto, mantenho, na análise das contas do exercício de 2020, o mesmo entendimento lançado em minhas manifestações sobre as contas de 2019, concluindo, na companhia da assessoria técnica, pela inobservância ao limite mínimo de 25% previsto no art. 212 da Constituição Federal, porque, com as glosas realizadas, a aplicação no ensino caiu para 24,54%. Além disso, compartilho na íntegra das considerações e conclusões consignadas (...) no sentido de que ‘o Estado aplicou apenas o equivalente a 96,12% dos recursos recebidos do FUNDEB em 2020, em razão da proposta de impugnação de R$ 646.817mil (3,88%) referente às APMs via PDDE Paulista, por conseguinte descumprindo o estabelecido no artigo 21 da Lei Federal n. 11.494/2007 vigente para o exercício’. 

Quanto às renúncias de receitas, a Chefia da ATJ asseverou que:

 não é possível identificar a contrapartida obtida com os benefícios fiscais outorgados, nem mesmo fazer uma estimativa cuja variância assegure a confiabilidade dos resultados, no caso, dos retornos que a renúncia de tão expressiva receita proporcionam à população, em elementos palpáveis, a fim de se averiguar se de fato são mais favoráveis do que eventual ingresso desse numerário nos cofres públicos, se a sua dimensão ajusta-se ao que é revertido em prol da população, ou, ainda, se há um superdimensionamento, a demandar a readequação dos atos normativos, valores e/ou percentuais correlatos. Concluindo, ressalto que, embora se possa aventar que as tímidas ações adotadas para atender às recomendações desta Corte demonstram ao menos certo esforço da Administração em aprimorar-se nesta área, trata-se apenas de medidas circunstanciais, e os resultados efetivamente obtidos estão muito longe de atingir a finalidade precípua do regramento jurídico de regência, fato que, sob minha ótica, enseja a emissão de parecer desfavorável aos demonstrativos apresentados pelo Governador do Estado de São Paulo.

Segundo o Ministério Público de Contas – MPC, as contas mereceriam o parecer desfavorável (eventos 434.1 e 473.1), em razão:

a. Do descumprimento do artigo 167, inciso VI, da CR/1988 e das orientações traçadas pelo TCE/SP no Comunicado SDG nº 18/2015, uma vez que, diante da reincidência da prática, o governo do Estado de São Paulo realizou remanejamentos, transposições e transferências sem autorização na LDO ou em diploma legal específico. 

b. Da concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS por Decreto do Governador, sem autorização do Poder Legislativo mediante lei específica, em desacordo com o artigo 150, §6º, da CR/1988 e artigo 163, §6º, da CE/SP, com inobservância de determinação realizada nas Contas de 2019. 

c. Da não aplicação no mínimo constitucional do Ensino (24,54%) em razão de glosas referentes às despesas com museus e precatórios, bem como em razão da contabilização dos repasses às APMs já no final do exercício e em inobservância à recomendação exarada por ocasião das contas de 2019. 

d. Da não utilização de 100% do FUNDEB, após glosas da instrução. Verificou-se a aplicação de apenas 96,12% dos recursos do FUNDEB, em ofensa ao artigo 21, caput, e §2º, da Lei nº 11.494/2007, e à jurisprudência consolidada desse Tribunal de Contas, pois não há evidências de que os recursos repassados às APMs, incialmente computados, foram efetivamente empregados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até o 1° trimestre de 2021. 

e. Do descumprimento de recomendações, determinações e alertas de exercícios anteriores”
Análise critica da execução orçamentária de 2020

1. INTRODUÇÃO.

Com queda nas receitas, o governo João Doria aprofundou o receituário baseado no ajuste fiscal permanente em 2019 e 2020, cortando investimentos e defendendo politicamente a extinção de empresas e privatização.

Quase todas as áreas e programas importantes sofreram cortes, enquanto obras de infraestrutura em todo o Estado andaram em ritmo lento.

O  governo paulista aplicou 25%, em vez de 30% do gasto constitucional com a educação (artigo 255 da constituição estadual). Os recursos não aplicados no ano passado somam R$ 6,49 bilhões. Porém se for retirado toda a despesa previdenciária este valor chega a R$ 10,6 bilhões e gastou apenas 22,13% da receita de impostos.
Os investimentos e inversões financeiras tiveram segunda pior participação no orçamento desde 2011. E somente no ano passado, apenas com estes dois itens deixaram de ser aplicados R$ 2,46 bilhões. Com as Parcerias Público-privadas (PPP) deixou-se de aplicar R$ 749 milhões (-33%).

Em 2020. estoque de precatórios ainda está acima de R$ 26,5 bilhões e o pagamento de precatórios em  5,9% ou R$ 291 milhões.

A dívida do Estado, somando a interna e externa, subiu R$ 13,4 bilhões ou 4,66% e pela primeira vez ultrapassou os R$ 300 bilhões. A dívida externa subiu R$ 5,9 bilhões ou 24,18%, especialmente devido ao impacto da desvalorização do real frente ao dólar.. Já a dívida interna subiu R$ 7,85 bilhões ou 2,85%.

A despesa do orçamento em 2020 foi de R$ 258,45 bilhões e desta forma dívida chegou a R$ 301 bilhões, ou seja, a dívida foi maior que a despesa de 2020 em R$ 42,6 bilhões ou 16,5%  
O arrocho sobre o funcionalismo público é uma das marcas deste governo, visto que não foi concedida a revisão salarial anual e não houve qualquer reajuste para os servidores.

Em abril do ano passado, o governo Doria previa o rombo de R$ 19,5 bilhões para 2020, mas teve superávit orçamentário de R$ 7,7 bilhões, especialmente devido a suspensão da dívida com a União, o que significou alívio nos pagamentos de R$ 14 bilhões. 

A receita prevista para 2019 era de R$ 269,4 bilhões e foi executado R$ 266,18 milhões, o seja, deixou de ser realizado o valor R$ 3,59 bilhões. Já a despesa teve redução R$ 11,3 bilhões.

2. RECEITAS.

Em 2020,  as receitas totais, excluídas as intraorçamentária (previdenciárias), foram de R$ 266,1 bilhões No ano passado, este valor foi de R$ 257,4 bilhões, significando um decréscimo de apenas 3,39% em termos nominais. A inflação foi de 4,52%, e desta forma a receita teve um decréscimo em valor real de R$ 2,89 bilhões

A arrecadação do governo paulista ficou quase R$ 3,59 bilhões abaixo do valor previsto na Lei Orçamentária Anual.

Tabela 1. Receitas Totais Orçamentárias Previstas e Arrecadadas. 2001 a 2020.

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO

	2001
	43.578.032.853
	47.196.562.700
	3.618.529.847

	2002
	49.763.046.580
	53.031.252.603
	3.268.206.023

	2003
	54.641.765.307
	57.966.316.828
	3.324.551.521

	2004
	62.624.452.387
	65.772.915.432
	3.148.463.045

	2005
	70.390.728.597
	76.151.991.529
	5.761.262.932

	2006
	81.536.487.707
	84.434.256.735
	2.897.769.028

	2007
	84.986.001.483
	92.582.219.418
	7.596.217.935

	2008
	96.873.844.780
	109.626.161.856
	12.752.317.076

	2009
	118.206.060.515
	119.078.163.307
	872.102.792

	2010
	125.705.696.614
	135.609.779.779
	9.904.083.165

	2011
	140.723.564.343
	143.748.670.088
	3.025.105.745

	2012
	156.698.055.050
	154.563.068.934
	-2.134.986.116

	2013
	173.448.364.003
	175.785.939.717
	2.337.575.714

	2014
	188.712.038.734
	185.315.897.450
	-3.796.141.282

	2015
	204.879.492.272
	192.876.274.631
	-12.003.217.641

	2016
	207.169.365.877
	191.612.540.566
	-15.556.825.310

	2017
	206.400.353.247
	204.851.399.237
	-1.548.954.010

	2018
	245.925.840.704
	242.943.055.079
	-2.982.785.625

	2019
	260.830.799.996
	257.443.703.587
	-3.387.096.409

	2020
	269.774.777.569
	266.183.467.772
	-3.591.309.797

	Total
	2.842.868.768.618
	2.856.773.637.248
	13.504.868.633


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Ao comparar o valor corrigido de 2019 pelo IPCA com o realizado em 2020,  constata-se queda nas contribuições de 6,46%, da receita industriais de 30,6%, de outras receitas correntes de 22,7%, das transferências correntes de 10,8%, alienação de bens de 57%,outras receitas de capital63%, com receita de impostos e taxas 3,83% , e de 42% para empréstimos.

Por outro lado houve o crescimento  real com transferências correntes, especialmente da União de 73%.

	 
	2019
	 
	2020
	 
	 

	Nome Origem
	Arrecadado
	valor corrigido pelo IPCA
	Arrecadado
	variação
	variação

	CONTRIBUICOES
	7.274.375.214
	7.603.176.974
	6.651.678.804
	-951.498.170
	-12,51%

	IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	185.280.880.043
	193.655.575.821
	186.240.373.771
	-7.415.202.050
	-3,83%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	4.672.964.768
	4.884.182.776
	3.776.180.425
	-1.108.002.351
	-22,69%

	RECEITA AGROPECUARIA
	15.720.831
	16.431.412
	20.200.332
	3.768.920
	22,94%

	RECEITA DE SERVICOS
	3.350.239.712
	3.501.670.547
	4.019.824.135
	518.153.588
	14,80%

	RECEITA INDUSTRIAL
	121.207.311
	126.685.882
	87.837.470
	-38.848.412
	-30,67%

	RECEITA PATRIMONIAL
	6.330.586.078
	6.616.728.568
	3.011.280.326
	-3.605.448.243
	-54,49%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	12.606.031.336
	13.175.823.953
	22.801.956.838
	9.626.132.885
	73,06%

	total RECEITAS CORRENTES
	219.652.005.294
	229.580.275.933
	226.609.332.101
	-2.970.943.833
	-1,29%

	CONTRIBUICOES
	29.277.763.586
	30.601.118.500
	34.098.408.284
	3.497.289.784
	11,43%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	336.974.883
	352.206.147
	139.365.828
	-212.840.319
	-60,43%

	RECEITA AGROPECUARIA
	3.744.291
	3.913.533
	3.761.700
	-151.833
	-3,88%

	RECEITA DE SERVICOS
	1.691.492.385
	1.767.947.840
	1.628.085.260
	-139.862.581
	-7,91%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	 
	0
	110.147.557
	110.147.557
	 

	Total RECEITAS CORRENTES - INTRA
	31.309.975.144
	32.725.186.021
	35.979.768.628
	3.254.582.608
	9,95%

	ALIENACAO DE BENS
	285.526.650
	298.432.454
	128.003.943
	-170.428.511
	-57,11%

	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	5.212.694
	5.448.308
	1.329.996
	-4.118.312
	-75,59%

	OPERACOES DE CREDITO
	2.255.496.551
	2.357.444.996
	1.363.560.147
	-993.884.849
	-42,16%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	2.866.370.059
	2.995.929.986
	1.094.288.152
	-1.901.641.834
	-63,47%

	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	525.665.163
	549.425.229
	295.377.492
	-254.047.737
	-46,24%

	RECEITAS DE CAPITAL
	5.938.271.118
	6.206.680.972
	2.882.559.730
	-3.324.121.242
	-53,56%

	ALIENACAO DE BENS
	0
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	543.452.031
	568.016.063
	711.807.313
	143.791.251
	25,31%

	Total RECEITAS DE CAPITAL - INTRA
	543.452.031
	568.016.063
	711.807.313
	143.791.251
	25,31%

	total orçamento
	225.590.276.412
	235.786.956.905
	229.491.891.831
	-6.295.065.075
	-2,67%

	total geral
	257.443.703.587
	269.080.158.989
	266.183.467.772
	-2.896.691.217
	-1,08%
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As Receitas Tributárias do Estado (ICMS, IPVA e ITCMD), que representam a principal fonte estável dos recursos para o pagamento de suas principais despesas, correspondendo a mais de 80% do total das receitas orçamentárias, apresentaram um crescimento nominal de 0,52% frente ao ano anterior, ante uma inflação (IPCA) de 4,52%. Essa variação corresponde em termos nominais corresponde a R$ 959 milhões, veja a tabela abaixo. Já frente ao previsto de 2020, a queda é de R$ 6 bilhões.

Tabela 2. Receitas Tributárias Previstas e Arrecadadas. 2014 a 2019.

	Nome Origem
	Previsto
	Arrecadado
	variação
	variação
	Ano

	IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	150.205.247.035
	147.526.496.976
	-2.678.750.059
	-1,78%
	2014

	
	159.243.285.845
	153.932.482.233
	-5.310.803.612
	-3,34%
	2015

	
	163.702.551.767
	154.838.184.976
	-8.864.366.791
	-5,41%
	2016

	
	162.792.057.512
	163.126.189.455
	334.131.943
	0,21%
	2017

	
	170.119.900.675
	172.748.713.201
	2.628.812.526
	1,55%
	2018

	
	183.894.103.425
	185.280.880.043
	1.386.776.618
	0,75%
	2019

	 
	192.306.282.916,00
	186.240.373.770,76
	-6.065.909.145
	-3,15%
	2020

	variação 2020-2019
	8.412.179.491
	959.493.728
	 
	 
	 

	variação 2020-2019
	4,57%
	0,52%
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Detalhando o previsto e o realizado dos impostos verifica-se que o ICMS ficou abaixo do previsto  em R$ 5,6 bilhões que corresponde a -3,64%. Já o IPVA arrecadou R$ 731 milhões a mais que o previsto (4,3%). O ITCMD caiu R$ 118 milhões (-4,3%).

Devemos sublinhar que em valores nominais  o ICMS  caiu  4,15% ou R$ 6,4 bilhões. 

Tabela 3. Receitas Tributárias Arrecadadas de Maneira Específica de 2019 e 2020.

	 
	 
	2019
	 
	2020
	 
	 

	Nome Alínea
	Nome SubAlínea
	Valor Arrecadado no Mês
	correção pela inflação
	Valor Arrecadado no Mês
	variação
	variação

	OUTRAS CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	OUTRAS CONTRIBUICOES DE MELHORIA
	3,90
	4,08
	501,54
	497,46
	12203,87%

	IMPOSTOS SOBRE A PRODUCAO, CIRCULACAO DE MER
	ADICIONAL ICMS - FUNDO ESTADUAL DE COMBATE A
	696.223.216,73
	727.692.506,13
	705.208.586,09
	-22.483.920,04
	-3,09%

	
	IMPOSTO SOBRE OPERACOES RELATIVAS A CIRCULAC
	148.368.899.499,47
	155.075.173.756,85
	148.634.090.672,31
	-6.441.083.084,54
	-4,15%

	IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO PARA ESTADOS/DF/
	IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEICULOS AUTO
	16.878.037.206,53
	17.640.924.488,27
	17.704.107.687,65
	63.183.199,38
	0,36%

	
	IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO "CAUSA MORTIS" E D
	3.397.360.290,21
	3.550.920.975,33
	3.336.214.362,74
	-214.706.612,59
	-6,05%

	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - OU
	123.086.223,83
	128.649.721,15
	211.648.793,67
	82.999.072,52
	64,52%

	
	IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA FONTE - TR
	4.340.785.275,68
	4.536.988.770,14
	8.696.246.811,57
	4.159.258.041,43
	91,67%

	IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRP
	IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRP
	4.268.080.926,04
	4.460.998.183,90
	 
	-4.460.998.183,90
	-100,00%

	TAXAS DE INSPECAO, CONTROLE E FISCALIZACAO
	TAXA DE FISCALIZACAO DE VIGILANCIA SANITARIA
	3.982.496,76
	4.162.505,61
	3.650.236,84
	-512.268,77
	-12,31%

	
	TAXAS DE INSPECAO, CONTROLE E FISCALIZACAO -
	70.028.261,70
	73.193.539,13
	67.671.810,99
	-5.521.728,14
	-7,54%

	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVIçOS
	TAXAS EXTRAJUDICIAIS
	 
	0,00
	2.053.878.017,40
	2.053.878.017,40
	 

	 
	TAXAS JUDICIAIS
	 
	0,00
	1.153.776.187,96
	1.153.776.187,96
	 

	EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS
	EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS
	1.273.058.735,28
	1.330.600.990,11
	0,00
	-1.330.600.990,11
	-100,00%

	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS
	TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS
	5.840.230.669,51
	6.104.209.095,77
	3.626.815.743,41
	-2.477.393.352,36
	-40,59%

	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO AMBIENTAL
	TAXA DE CONTROLE E FISCALIZACAO AMBIENTAL
	21.107.237,56
	22.061.284,70
	47.064.358,59
	25.003.073,89
	113,33%
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Tabela 4. Outras Receitas Correntes
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	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	 
	 
	 

	Ano
	Vlr Previsto no Mês
	Vlr Arrec no Mês
	variação
	variação

	2011
	2.663.749.320
	4.812.592.473
	2.148.843.153
	80,67%

	2012
	4.370.976.110
	5.257.423.626
	886.447.516
	20,28%

	2013
	6.899.756.418
	10.218.416.376
	3.318.659.958
	48,10%

	2014
	5.180.420.308,00
	7.440.258.804,00
	2.259.838.496
	43,62%

	2015
	6.505.333.595,00
	7.158.412.549,00
	653.078.954
	10,04%

	2016
	6.005.389.381,00
	7.774.962.934,00
	1.769.573.553
	29,47%

	2017
	6.536.902.258,00
	10.043.429.237,00
	3.506.526.979
	53,64%

	2018
	6.536.902.258,00
	8.915.514.650,00
	2.378.612.392
	36,39%

	2019
	3.830.125.871,00
	5.009.939.651,02
	1.179.813.780
	30,80%

	2020
	4.112.612.641,00
	3.915.546.253,14
	-197.066.388
	-4,79%

	 
	variação 2020/2019
	-1.094.393.397,88
	 
	 

	 
	variação 2020/2020
	-21,84%
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As chamadas Outras Receitas Correntes - provenientes em grande parte do recebimento de multas e juros relativos aos impostos estaduais, bem como do Parcelamento de Impostos (PPI/PEP e PPD) em atraso – apresentou redução de  R$ 197 milhões (-4,79%) a meta prevista no Orçamento Estadual, porém quando comparado ao ano anterior houve uma queda de R$ 1,09 bilhão ou -21,8%.

O programa de parcelamento que reúne o ICMS e IPVA arrecadou R$ 240 milhões no ano de 2020 e para 2019 este valor foi de R$ 252 milhões, ou seja, uma queda de R$ 12 milhões. 

	Programas de Parcelamento de Débitos Fiscais
	Valor

	2.020
	240.263.977

	2.019
	252.169.230

	2.018
	1.480.824.301,22

	2.017
	2.995.209.903,26

	2.016
	2.222.275.234,05

	2.015
	2.314.145.919,27

	2.014
	3.048.224.630,07


A Receita Patrimonial ficou em R$ 1,87 bilhão abaixo do previsto ou 38%.Ao comparar com 2019 a queda é maior de R4 3,3 bilhões (-52,4%)

	RECEITA PATRIMONIAL
	Orçado
	Arrecadado 
	Variação
	Variação

	2019
	6.046.416.910
	6.330.586.078
	284.169.168
	4,70%

	2020
	4.882.757.721
	3.011.280.326
	-1.871.477.395
	-38,33%

	Variação 2019 e 2020
	-1.163.659.189
	-3.319.305.752
	 
	 

	Variação 2019 e 2020
	-19,25%
	-52,43%
	 
	 


Este crescimento contrasta com o fato 2011 a 2020, o governo paulista pretendia arrecadar R$ 11 bilhões através de concessões, mas só arrecadou R$ 7,3 bilhões, ou seja, R$ 3,7 bilhões a menos. Estes recursos são importantes para financiar o custeio e os investimentos do DER em diversas rodovias estaduais. O governo estadual deveria ser mais transparente para explicar esta queda, esclarecendo, por exemplo, se estes recursos não arrecadados serviram de contrapartida para as empresas concessionárias não reajustarem a tarifa de pedágio em 2013 e 2014.

	Tabela 5. Receitas de Concessões Previstas e Arrecadadas de 2011 até 2020
	 
	 
	 
	 

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO
	VAR %

	2011
	1.396.100.010
	793.174.176
	-602.925.834
	-43,19%

	2012
	1.151.360.110
	581.084.855
	-570.275.255
	-49,53%

	2013
	1.217.764.390
	624.882.770
	-592.881.620
	-48,69%

	2014
	657.803.901
	380.143.282
	-277.660.619
	-42,21%

	2015
	645.513.150
	448.637.630
	-196.875.520
	-30,50%

	2016
	1.837.006.443
	527.308.081
	-1.309.698.362
	-71,30%

	2017
	1.369.042.978
	2.076.435.120
	707.392.142
	51,67%

	2018
	1.689.063.363
	1.223.327.136
	-465.736.227
	-27,57%

	2019
	707.773.430
	474.485.522
	-233.287.908
	-32,96%

	2020
	338.039.519
	183.035.446
	-155.004.073
	-45,85%

	Total
	11.009.467.294
	7.312.514.018
	-3.696.953.276
	-33,58%
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	2.018
	2.019
	2.020
	VARIAÇÃO
	VARIAÇÃO

	Delegação PARA EXPLORACAO DA INFRAESTRUTURA
	25.145.197
	26.964.065
	16.915.995
	-10.048.069
	-37,26%

	Delegação P.EXPLOR.INFRAEST.TRANSP.RODOVIARI
	1.198.181.939
	438.616.233
	160.122.015
	-278.494.219
	-63,49%

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO - DER
	428.985.472
	201.709.809
	137.586.284
	-64.123.525
	-31,79%

	DO ESTADO
	769.196.467
	236.906.425
	22.535.731
	-214.370.694
	-90,49%
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Na receita patrimonial devemos destacar que o governo pretendia arrecadar R$ 341 milhões com dividendos e juros de capital próprio das empresas estatais não dependentes e foi realizado a quantia de R$ 612 milhões ou R$ 270 milhões ou +79%. O repasse de dividendos  da Sabesp para o governo do Estado no valor de R$ 472,9 milhões.

Analisando as chamadas Receitas com Operações de Crédito, principal item das Receitas de Capital do Estado e grande fonte de financiamento dos investimentos estaduais, em 2020, o governo Doria obteve R$ 4,2 bilhões abaixo do previsto na Lei Orçamentária.

Se compararmos os valores obtidos com Operações de Crédito em 2020 e 2019, observaremos uma queda de R$ 644 milhões ou -22,2%. E que o valor arrecadado no ano passado é o menor valor desde 2013.

	Tabela 7. Receitas com Operações de Crédito Previstas e Arrecadadas 2001 a 2020.
	
	
	
	

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	Variação
	Variação

	2001
	492.369.649
	209.690.069
	-282.679.580
	-57,41%

	2002
	542.719.954
	489.105.517
	-53.614.437
	-9,88%

	2003
	621.423.829
	571.955.019
	-49.468.810
	-7,96%

	2004
	674.414.006
	548.142.503
	-126.271.503
	-18,72%

	2005
	911.445.330
	375.856.184
	-535.589.146
	-58,76%

	2006
	793.759.189
	381.196.244
	-412.562.945
	-51,98%

	2007
	521.118.188
	205.973.828
	-315.144.360
	-60,47%

	2008
	1.941.061.270
	938.636.705
	-1.002.424.565
	-51,64%

	2009
	3.382.198.227
	1.957.302.771
	-1.424.895.456
	-42,13%

	2010
	4.885.795.142
	1.587.822.603
	-3.297.972.539
	-67,50%

	2011
	4.272.848.329
	1.196.759.419
	-3.076.088.910
	-71,99%

	2012
	3.876.499.450
	790.014.014
	-3.086.485.436
	-79,62%

	2013
	5.716.440.226
	4.633.380.717
	-1.083.059.509
	-18,95%

	2014
	8.898.620.102
	6.550.887.558
	-2.347.732.544
	-26,38%

	2015
	10.500.647.550
	6.098.404.719
	-4.402.242.831
	-41,92%

	2016
	9.609.600.040
	4.955.227.572
	-4.654.372.468
	-48,43%

	2017
	7.553.109.677
	4.587.017.082
	-2.966.092.595
	-39,27%

	2018
	7.703.073.712
	2.899.499.820
	-4.803.573.892
	-62,36%

	2019
	5.831.907.470,00
	2.255.496.551,47
	-3.576.410.919
	-61,32%

	2020
	5.630.194.480,00
	1.363.560.146,73
	-4.266.634.333
	-75,78%

	Total
	84.359.245.820
	42.595.929.042
	-41.763.316.778
	-49,51%

	Variação 2020/2019
	-1.871.166.242
	-644.003.269
	 
	

	Variação 2019/2018
	-24,29%
	-22,21%
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De forma mais detalhada, em 2020, diante do agravamento da crise mundial e seus impactos sobre as finanças públicas nacionais. Os recursos provenientes das Operações de Crédito Internas foram R$ 1,76 bilhão (-84%) abaixo do previsto e as externas caíram R$ 2,49 bilhões ou -70%.

Tabela 8. Receitas detalhadas com Operações de Crédito 2020
	2020
	PREVISTO
	ARRECADADO
	VARIAÇÃO
	VAR %

	OPERACOES DE CREDITO
	5.630.194.480
	1.363.560.147
	-4.266.634.333
	-75,78%

	 INTERNAS
	2.095.276.316,00
	325.325.266,72
	-1.769.951.049
	-84,47%

	EXTERNAS
	3.534.918.164,00
	1.038.234.880,01
	-2.496.683.284
	-70,63%


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Mesmo assim, convém ressaltar que o governo federal transferiu diretamente para o orçamento estadual, através de suas instituições financeiras, cerca de R$ 18 bilhões em Operações de Crédito durante o período 2007 a 2020, quando iniciou-se o Programa de Aceleração do Crescimento.De 2019 para 2020, o repasse de empréstimos federais ou internos caiu 54% ou –R$ 387 milhões..Destacamos grande queda nas operações de crédito externas, que é o pior resultado desde 2013.

De 2013 para 2020, os empréstimos federais caíram  R$ 3 bilhões ou 90%.

	Ano
	OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS
	OPERACOES DE CREDITO INTERNAS

	2007
	180.115.207
	25.858.621

	2008
	508.965.518
	429.671.187

	2009
	865.799.756
	1.091.503.015

	2010
	1.252.544.388
	335.278.215

	2011
	1.085.675.472
	111.083.947

	2012
	468.836.906
	321.177.107

	2013
	1.293.436.496
	3.339.944.221

	2014
	2.411.433.845
	4.139.453.713

	2015
	3.146.293.345
	2.952.111.374

	2016
	2.867.087.896
	2.088.139.677

	2017
	3.081.894.436,69
	1.505.122.645,08

	2018
	2.265.296.100,03
	632.970.809,63

	2019
	1.542.506.621,39
	712.989.930,08

	2020
	1.038.234.880,01
	325.325.266,72

	Total 
	22.008.120.867
	18.010.629.729


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.
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Estes recursos garantiram importantes obras no Estado de São Paulo, principalmente diante dos impactos da crise econômica mundial, que tornaram mais difíceis os empréstimos internacionais em razão da baixa liquidez internacional. Por este motivo, os empréstimos internos representaram mais de 31% do total das Operações de Crédito firmadas pelo governo estadual. Devemos ainda destacar que o governo arrecadou R$ 2,8 bilhões com depósitos judiciais.

Diversas ações orçamentárias apresentaram resultados aquém do previsto como VLT-BAIXADA SANTISTA-EMTU/CE (-R$ 62 milhões), MODERNIZAÇÃO DE HIDROVIAS-BNDES/SL(-R$ 29,8 milhões), construção da linha 17 - ouro/METRO/CEF (-R$ 198 milhões), corredor itapevi-trecho jandira -cef-pa (-R$ 10,7 milhões), MACRODREN RIO BAQUIRIVU GUACU-DAEE/CAF 1ª ET(-R$ 432,6 milhões), CONSTR.DE 3 COMPLEXOS HOSPITALARES-BNDES/SS(-R$ 12 milhões), LINHA 6 - METRO/BNDES/STM (-R$ 904 milhões),  Aquisição de trens-CPTM-BEI  (-R$ 180 milhões) e PROJ.N.TAMOIOS CONTORNO N.E SUL DERSA (- R$ 325 milhões).

	Nome Fonte Detalhada
	Previsto
	Arrecadado 
	variação
	variação

	AQUISICAO DE TRENS-73 TRENS-CPTM-BEI
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	AQUISICAO DE TRENS-CPTM-BNDES
	180.000.000,00
	0,00
	-180.000.000,00
	-100,00%

	CONSTR.3 COMPLEX.HOSPITALARES-BNDES/SS-RESSA
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	CONSTR.DE 3 COMPLEXOS HOSPITALARES-BNDES/SS
	52.176.037,00
	40.080.225,80
	-12.095.811,20
	-23,18%

	DESENVOL SUSTENTAVEL LITORAL PAULISTA-SMA/BB
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0001068-EXPANS. LINHA 5 LILAS METRO - BNDE
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0001070-CONSTRUÇÃO LINHA 17-OURO/METRÔ/CEF
	202.084.000,00
	5.235.090,13
	-196.848.909,87
	-97,41%

	DV0001074 PROL.L2 VERDEMETROMONO-FASEII/BNDE
	66.114.521,00
	0,00
	-66.114.521,00
	-100,00%

	DV0001077 PROJ. VLT-BAIXADA SANTISTA-EMTU/CE
	62.729.088,00
	0,00
	-62.729.088,00
	-100,00%

	DV0001078 CORR.ITAPEVI-JANDIRA/V.IARA-EMTUCE
	20.774.950,00
	10.009.950,79
	-10.764.999,21
	-51,82%

	DV0001079 PROJ.N.TAMOIOS-CONT.N/SUL-DERSA/BB
	270.000.000,00
	0,00
	-270.000.000,00
	-100,00%

	DV0001080 MODERNIZAÇÃO DE HIDROVIAS-BNDES/SL
	29.823.000,00
	0,00
	-29.823.000,00
	-100,00%

	DV0001081 LINHA 6-LARANJA/METRO/BNDES/STM
	904.000.000,00
	0,00
	-904.000.000,00
	-100,00%

	DV0001083 PROJ.N/SUL COMPL.V.NTAMOIOS CAR.SS
	55.524.000,00
	0,00
	-55.524.000,00
	-100,00%

	DV0001090 IMPL.DE SIST.MONOTRILHO-LI.15-PRAT
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002047 E-AGE-BID "APL/SP"
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002051-EXPANSÃO LINHA 5-LILÁS METR0/BID
	126.726.661,00
	0,00
	-126.726.661,00
	-100,00%

	DV0002052-EXP.L.5-LILÁS METRÔ/BIRD/STM-7855B
	178.748.924,00
	0,00
	-178.748.924,00
	-100,00%

	DV0002052-EXP.LINHA 5-LILAS METRO/BIRD-7855B
	10,00
	248.108.958,50
	248.108.948,50
	2481089485,00%

	DV0002053-L.4 AMARELA METRO F.II/BIRD/7869BR
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002056-DES.R.SUST.MICROB.II/BIRD7908/SMA
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002057 - PROFISCO - BID 2331/OC/BR.
	119.369.846,00
	0,00
	-119.369.846,00
	-100,00%

	DV0002060-L.4 AMARELA METRÔ FASE II/JBIC/SMB
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002061-SOCIOAMBIENTAL S.MAR/BID/F.FLOREST
	660.010,00
	0,00
	-660.010,00
	-100,00%

	DV0002062-PROG. VÁRZEAS DO TIETÊ/BID2500
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	DV0002065 PROG.TRANS.LOG.MEIO AMB/CETESB/BIR
	77.496.010,00
	50.274.440,06
	-27.221.569,94
	-35,13%

	DV0002066 PROG.DE INVEST.RODOV.EST.SP-DER/BI
	96.870.000,00
	170.421.100,73
	73.551.100,73
	75,93%

	DV0002067 FORTALEC. DA GESTAO EST.SAUDE-SES
	94.151.623,00
	120.581.715,85
	26.430.092,85
	28,07%

	DV0002068 TREM GUARULHOS-IMPLAN.LI13-JADE/AF
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	EXP.L5.METRÔ-LILÁS-L.TREZE/CH.KLABIN-STMBNDE
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	EXP.LI.5-LILAS METRO/BIRD-7855BR-RESSARCIMEN
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	EXPANSAO DA L.5 LILAS DO METRO-RESSARCIMENTO
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	EXPANSÃO LINHA5-LILÁS METR0/BID-RESSARCIMENT
	10,00
	116.554.850,35
	116.554.840,35
	1165548403,50%

	GERAL
	606.555.190,00
	0,00
	-606.555.190,00
	-100,00%

	GESP-BNDES"UNIDADES PRISIONAIS"
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	IMPL.PROJ.CONTORNO N/SUL COMP.VIARIO N.TAMOI
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	IMPLANTACAO DA LI.13-JADE-BNDES-RESSARCIMENT
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	IMPLANTACAO DA LINHA 13-JADE-BNDES
	10.996.059,00
	0,00
	-10.996.059,00
	-100,00%

	IMPLANTAçãO DA L.6 LARANJA DO METRô-RESSARCI
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	IMPLANTAçãO DA LINHA 6 LARANJA DO METRô
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	LINHA 8 DIAMANTE-RESSARCIMENTO
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	MACRODREN RIO BAQUIRIVU GUACU-DAEE/CAF 1ª ET
	432.599.760,00
	0,00
	-432.599.760,00
	-100,00%

	MODERN.ESTACOES DA LINHA 8-DIAMENTE - BNDES
	22.940.000,00
	0,00
	-22.940.000,00
	-100,00%

	OP.CRED.INTERNA-CONTR.LI.6 LAR.METRO STN-CEF
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	OPERACOES DE CREDITO - DER (RODOANEL)
	1.000.000.000,00
	0,00
	-1.000.000.000,00
	-100,00%

	OPERACOES DE CREDITO - DER (VICINAIS)
	500.000.000,00
	0,00
	-500.000.000,00
	-100,00%

	PROFISCO II - BID.
	0,00
	70.579.240,00
	70.579.240,00
	#DIV/0!

	PROFISCO II/BID - RESSARCIMENTO
	0,00
	37.523.437,97
	37.523.437,97
	#DIV/0!

	PROFISCO-RESSARCIMENTO/BID/2331/OC/BR
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	PROG. LOGIST.TRANSP.ESTADO SP -SANTANDER/MIG
	260.000.010,00
	0,00
	-260.000.010,00
	-100,00%

	PROG. VARZEAS DO TIETE/BID2500-RESSARCIMENTO
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	PROG.INV.RODOV.DO EST SP-DER/BID(FASE II)
	193.740.000,00
	1.242.323,86
	-192.497.676,14
	-99,36%

	PROJ METROFERROVIARIA-LINHA17-OURO-TRECHO I
	0,00
	222.948.812,69
	222.948.812,69
	#DIV/0!

	PROJETO TAMOIOS LEI EST.15.567 DE 2014
	0,00
	270.000.000,00
	270.000.000,00
	#DIV/0!

	PROLONGAMENTO DA LINHA 2 VERDE-METRO / BNDES
	66.114.521,00
	0,00
	-66.114.521,00
	-100,00%

	RESSARCIMENTO TRENS - BNDES-STM.
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	RODOANEL MARIO COVAS - TRECHO NORTE/BID
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%


Depósitos judiciais:

O governo arrecadou 10,6 bilhões com receitas de depósitos judiciais, porém de 2020 para 2019 houve uma queda considerável de -47% ou R$ 1,36 bilhão. 
	OUTRAS REC.DE CAPITAL-DEP.JUDICIAL
	Previsto
	 Arrecadado

	2015
	1
	1.374.318.212

	2016
	100
	1.805.556.353

	2017
	2.160.000.001
	2.385.090.706

	2018
	100.000.100
	666.270.746

	2019
	21.584.120
	2.866.370.059

	2020
	 
	1.502.557.051

	Total
	2.281.584.322
	10.600.163.127

	variação 2019/2018
	 
	-1.363.813.007,96

	variação 2019/2018
	 
	-47,58%


3. DESPESAS.

3.1. Despesas por Grupos de Despesa

Diante da queda de arrecadação, o governo Doria bloqueou recursos e cortou gastos com custeio.

Nesta política de ajuste fiscal, as despesas totais liquidadas foram R$ 11,3 bilhões menores do que o previsto.

Analisando por grupo de despesas, o governo João Doria gastou acima do planejado apenas com o funcionalismo público do Estado Os investimentos, o custeio e as inversões financeiras apresentaram situação inversa.

As despesas de capital - investimentos diretos e inversões financeiras (repasses para investimentos das empresas públicas) - ficaram R$ 2,46 (-17%) bilhões abaixo do previsto.De forma detalhada, os investimentos diretos aplicados foram quase  R$ 1,91 bilhão(-19%) abaixo do previsto e as inversões financeiras (repasses para as empresas estatais investirem) ficaram em R$ 552 milhões abaixo do valor orçado.Este quadro é confirmado por várias reportagens na grande mídia mostrando obras paradas ou em ritmo lento, bem como a postergação dos prazos de entrega.

Já nas chamadas Outras Despesas Correntes, o governo cortou  R$ 2 bilhões.

O governo João Doria  gastou mais do que o previsto com a folha de pagamento dos servidores públicos, suplementando o orçamento em quase R$ 6,8 bilhão, especialmente com aposentadoria (+3,6 bilhões) e cteve redução vencimento de servidores civis em R$ 2,34 bilhões e para militares em R$ 1,67 bilhão. .

As despesas gerais com a dívida pública ficaram R$ 13,5 bilhões abaixo dos valores orçados. 

Destaco o superávit primário de R$ 19,96 bilhões em tempos de pandemia, que desnuda o arrocho sobre a despesa pública, quando poderia ter muito mais recursos sendo utilizados no combate a pandemia. A meta do superávit primário era de R$ 4,7 bilhões e o realizado foi quatro vezes superior a meta prevista,mostrando o grande arrocho feito na despesa pública em plena pandemia.

Podemos dizer que o ajuste fiscal foi feito às custas dos investimentos públicos, como normalmente ocorre, reforçando uma dinâmica recessiva para a economia paulista. 

Tabela 10. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas em 2020. Grupo de Despesa. (Valores em R$).
	2020
	 
	 
	 
	 

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	8.268.403.050,00
	3.920.685.485,62
	-4.347.717.564,38
	-52,58%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.161.306.500,00
	3.609.157.384,10
	-552.149.115,90
	-13,27%

	INVESTIMENTOS
	10.186.870.035,00
	8.271.659.752,79
	-1.915.210.282,21
	-18,80%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	12.150.728.795,00
	2.961.991.143,74
	-9.188.737.651,26
	-75,62%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	110.168.302.557,00
	108.088.118.911,78
	-2.080.183.645,22
	-1,89%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	124.789.166.672,00
	131.606.491.803,26
	6.817.325.131,26
	5,46%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	49.999.960,00
	0,00
	-49.999.960,00
	-100,00%

	total
	269.774.777.569,00
	258.458.104.481,29
	-11.316.673.087,71
	-4,19%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 11. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2013- 2020. Grupo de Despesa (em percentual do total da despesa)

	Percentual da despesa
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,76%
	2,75%
	3,26%
	1,88%
	1,37%
	2,57%
	3,00%
	1,52%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	2,38%
	2,49%
	2,03%
	2,39%
	2,24%
	1,41%
	1,01%
	1,40%

	INVESTIMENTOS
	6,74%
	6,17%
	4,08%
	3,82%
	4,62%
	3,72%
	3,18%
	3,20%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,23%
	4,57%
	4,39%
	2,91%
	3,65%
	4,65%
	4,69%
	1,15%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	39,39%
	38,50%
	38,62%
	39,75%
	39,79%
	39,46%
	40,90%
	41,82%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	44,50%
	45,52%
	47,64%
	49,25%
	48,33%
	48,19%
	47,22%
	50,92%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

 A tabela acima deixa clara a redução dos investimentos sobre o total das despesas de 3,72% (2018) para 3,2%.Esta é a segunda pior participação dos investimentos no total da despesa desde 2011. Já as inversões financeiras de 1,41% para uma queda de 1,4%. Para juros (4,65% para 1,15%) e amortização (2,57% para 1,52%), devido a suspensão do pagamento da dívida no período da pandemia.

As despesas com pessoal e outras despesas correntes, sofreram mudanças estruturais para 2013 e devemos considerar os dados entre 2013 e 2020. De 2018 para 2020, há crescimento com o gasto com pessoal de 48,19% para 50,92%. Já o custeio alcançou o maior percentual de 41,82%.

Se tomarmos os dois anos  do governo Geraldo João Doria (2019-2020) percebemos que os investimentos foram R$ 6,6 bilhões e inversões financeiras de R$ 2,99  bilhões menores que o previsto.

Tabela 12. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2019- 2020. Grupo de Despesa (em valores)

	Doria 2019 e 2020
	 
	 
	 
	 

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	16.540.035.228
	11.656.161.308
	-4.883.873.920
	-29,53%

	  INVERSOES FINANCEIRAS
	9.201.837.643
	6.208.893.197
	-2.992.944.446
	-32,53%

	INVESTIMENTOS
	23.083.538.783
	16.470.553.892
	-6.612.984.892
	-28,65%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	24.416.778.246
	15.065.854.161
	-9.350.924.085
	-38,30%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	212.498.515.054
	213.620.641.860
	1.122.126.806
	0,53%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	244.764.872.651
	253.433.692.503
	8.668.819.852
	3,54%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	99.999.960
	 
	-99.999.960
	-100,00%

	total 
	530.605.577.565
	516.455.796.920
	-14.149.780.645
	-2,67%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.2. Despesas por Órgãos e Secretarias.

O governo João Doria  reorganizou alguns órgãos estaduais em 2019, a fusão da secretaria de planejamento e finanças, das secretarias de meio ambiente , recursos hídricos e mineração. As agências reguladoras da ARTESP e ARSESP, por exemplo, passaram para a Secretaria de Governo. 

Devido a mudanças de secretarias e órgãos, não apontaremos de secretarias que passaram por este processo. 

Em 2020, 18 órgãos tiveram cortes frente ao previsto e em 11 houve incremento de recursos. O governo João Doria  gastou menos do que o previsto em diversas secretarias importantes, tais como as de: 

· Assembleia Legislativa (menos R$ 152 milhões);

· Tribunal de contas (-R$ 49 milhões)

· Defensoria pública (-R$ 32,9 milhões)

· Justiça (-R$ 244 milhões)

· Transporte Metropolitano (menos R$ 1 bilhão);

· Administração Penitenciária (menos R$ 269 milhões);

· Desenvolvimento Regional (menos R$ 196 milhões);

· Direitos da pessoa com deficiência (menos R$ 5,6 milhões);

· Turismo (menos R$ 377 milhões);

· Desenvolvimento econômico, ciência e tecnologia (menos R$ 1,35 bilhão);

· Casa Civil (menos R$ 6,5 milhões);

· Transportes (menos R$ 1,9 bilhão);

· Esportes e Juventude (menos R$ 62 milhões);

· Infra-estrutura e Meio Ambiente (-R$ 744 milhões)

· Governo (-R$ 471 milhões)

Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacaram-se as Secretarias de Educação (mais R$ 1,25 bilhão), saúde (R$ 2,5 bilhões), habitação (R$ 14 milhões) e Desenvolvimento social (mais R$ 109 milhões).

Tabela 13. Despesas Orçadas e Executadas em 2020 por Órgãos (valores em R$).
	2020
	
	
	
	

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	74.251.098.574
	60.783.067.706
	-13.468.030.868
	-18,14%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.271.893.723
	1.119.142.117
	-152.751.606
	-12,01%

	CASA CIVIL
	38.749.244
	32.239.123
	-6.510.121
	-16,80%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	929.748.851
	896.819.462
	-32.929.389
	-3,54%

	MINISTERIO PUBLICO
	2.681.771.389
	2.753.874.239
	72.102.850
	2,69%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	1.462.918.232
	2.073.770.524
	610.852.292
	41,76%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	49.999.960
	0
	-49.999.960
	-100,00%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	2.347.903.375
	2.103.385.440
	-244.517.935
	-10,41%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	17.506.161.945
	16.154.278.380
	-1.351.883.565
	-7,72%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	2.386.820
	88.792
	-2.298.028
	-96,28%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	43.556.212
	37.895.513
	-5.660.699
	-13,00%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	4.509.573.940
	4.240.307.133
	-269.266.807
	-5,97%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	873.627.518
	1.014.564.423
	140.936.905
	16,13%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	32.696.051.555
	33.952.208.167
	1.256.156.612
	3,84%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	43.418.299.405
	46.595.288.595
	3.176.989.190
	7,32%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	782.999.525
	796.961.404
	13.961.879
	1,78%

	SECRETARIA DA SAUDE
	24.561.286.387
	27.069.531.684
	2.508.245.297
	10,21%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	24.565.504.846
	25.316.377.214
	750.872.368
	3,06%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	709.083.997
	928.399.583
	219.315.586
	30,93%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	643.766.808
	447.635.874
	-196.130.934
	-30,47%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	931.660.592
	1.040.800.762
	109.140.170
	11,71%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	216.679.879
	154.503.764
	-62.176.115
	-28,69%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	4.188.647.431
	3.737.464.125
	-451.183.306
	-10,77%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	2.929.770.188
	2.185.855.605
	-743.914.583
	-25,39%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	5.337.100.253
	3.416.125.117
	-1.920.975.136
	-35,99%

	SECRETARIA DE TURISMO
	545.966.923
	168.044.779
	-377.922.144
	-69,22%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	8.845.866.493
	7.836.462.092
	-1.009.404.401
	-11,41%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.049.123.805
	999.257.896
	-49.865.909
	-4,75%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	12.309.176.640
	12.529.828.082
	220.651.442
	1,79%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	74.403.059
	73.926.886
	-476.173
	-0,64%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

	Em mil
	2010
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	Variação 2020 e 2010
	Variação 2020 e 2010
	Variação 2020/2019

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	24.314.490
	27.109.653
	32.727.702
	27.556.109
	26.115.562
	37.818.847
	13.504.357
	55,54%
	44,81%

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6.023.918
	10.577.204
	13.063.315
	11.633.630
	6.724.697
	14.626.136
	8.602.218
	142,80%
	117,50%

	Investimentos realizado-empenho
	12.641.410
	8.373.562
	10.725.931
	9.014.951
	8.174.822
	8.271.659
	-4.369.751
	-34,57%
	1,18%

	Investimento previsto
	12.612.847
	14.034.210
	13.539.175
	12.729.779
	12.894.169
	10.186.870
	-2.425.977
	-19,23%
	-21,00%

	Investimento não realizado
	28.563
	-5.660.648
	-2.813.244
	-3.714.828
	-4.719.347
	-1.915.211
	-1.943.774
	-6805,22%
	-59,42%

	Investimentos recursos estaduais
	10.198.529
	4.787.861
	4.415.303
	5.733.422
	4.847.695
	4.928.451
	-5.270.078
	-51,67%
	1,67%


3.3. Investimentos por Secretarias e Órgãos.

Os investimentos diretos (em obras e material permanente) foram R$ 1,91 bilhão inferiores ao previsto (menos 18,8%), com obras foi de R4 3,17 bilhões ou -50% e para equipamentos permanentes de R$ 686 milhões +36%. 

A Secretaria de Justiça realizou investimentos maiores do que o previsto em cerca de R$ 6  milhões, já para segurança pública foi de R$ 32 milhões, transporte metropolitano  mais R$ 108 milhões, educação (+915 milhões), saúde (+R$ 140 milhões)   e desenvolvimento social (+5,3 milhões). O que contrasta com a baixa execução dos investimentos por Secretarias. Devemos destacar alguns órgãos: 

a) Na Secretaria Estadual de Transportes e Logística, os investimentos realizados ficaram 59% abaixo do previsto, ou R$ 3 bilhões, destacando-se investimentos no DER (- R$ 2,7 bilhões), no departamento hidroviário (- R$ 276 milhões) e na companhia docas de São Sebastião (-R$ 8,6 milhões). Por ação, destacamos a queda nos investimentos deapoio a PPP rodovia Tamoios-serra (- R$ 255 milhões), na nova Tamoios - contorno (-R$ 853 milhões), na execução das obras do RODOANEL - TRECHO NORTE (-R$ 1,57 bilhão) , recuperação e duplicação de rodovias (-R$ 148 milhões), terminais rodoviários (-R$ 1 milhão ou 100%), estradas vicinais (-R$ 22 milhões), túnel Santos-Guarujá  (-R$ 3 milhões ou 100%)e na Implantação de Melhorias na Hidrovia Tiete –Paraná (- R$ 273 milhões).

b) Na Secretaria de Administração Penitenciária, queda de 47% nos investimentos, ou R$ 115 milhões a menos. Em relação aos recursos previstos para a construção ou reforma de presídios em R$ 46 milhões ou -32%, reformas e adequação de unidades -34% ou –R$ 3,4 milhões e gestão humana e segurança da custodia -79% ou –R$ 67,8 milhões.

c) Na Secretaria de Educação, houve queda na FDE de 69%, ou R$ 215 milhões em relação ao valor planejado. A queda dos investimentos nas seguintes ações: Construção e Ampliação da Rede Física Escolar (-R$ 205 milhões ou -83%), construção de creches (-R$ 22 milhões), conservação, manutenção,reparos deprédios escolares (-R$ 44 milhões), melhorias, manutenção ampliação da rede física escolar (-R$ 197 milhões  e houve o crescimento para operação da rede de ensino básico (+R$ 361 milhões).

d) O DAEE que teve corte de 70% ou R$ 428 milhões de investimentos. Por ação destacamos:implantação de Barragens Duas Pontes e Pedreira (- R$ 306milhões ou -83%), implantação sistema drenagem combate enchente (-R$ 49 milhões ou -69%) e implantação macrodrenagem Rio Baquirivu-Guaçu (R$ 93 milhões ou -94%).
e) Na Secretaria de Turismo, com queda de 37% ou R$ 165 milhões, especialmente o corte na infraestrutura turística das estâncias, no valor de R$ 143,7 milhões ou -40%  eapoio aos municípios turísticos- MIT'S (-R$ 22milhões ou – 25%).

f) Na Secretaria do Meio Ambiente,a queda de R$  3 milhões pra a fundação p/conservação e produção florestal SP e  -65% fundação parque zoológico de São Paulo.

g) Na Secretaria de Transportes Metropolitanos, redução de 30,6% ou R$ 398 milhões em relação ao planejado, destacando-se a não execução de investimentos previstos na CPTM (-R$ 207 milhões ou -26%). As seguintes ações foram atingidas: extensão da linha 9 - Esmeralda até Varginha (-R$ 184 ou -66% milhões), Linha 12 - SAFIRA DA CPTM (-R$ 7 milhões ou -71%), várias ações sobre modernização do material rodante do sistema metropolitano de transporte (-R$ 520 milhões ou -68%); modernização dos sistemas metroviários ferroviários (-R$ 187 milhões ou -37%), LINHA 8 - DIAMANTE DA CPTM (- R$ 54 milhões ou -19%); linha 7- diamante da CPTM (- R$ 59 milhões ou -47%); Linha 9 – Osasco/Grajaú (-R$ 28,9 milhões ou -96%);  Modernização da linha 10 – Turquesa (-R$ 3,3 milhões ou -33%).

h) Na secretaria de desenvolvimento econômico corte de R$ 219 milhões ou -38%.No Centro Paula Souza (- R$ 85 milhões ou – 75%), no IPT corte de 37%, USP -56% ou -R$ 66 milhões e  IUNESP -R$ 57 milhões ou -84%. As seguintes ações foram atingidas: expansão da educação profissional técnica (-R$ 37 milhões ou -75%); expansão da educação profissional tecnológica (- R$ 38 milhões ou -75%), ensino pós-graduação pesq. univ.fac.estaduais (-R$ 34,8 milhões ou -54%), programas estratégicos de pesquisa  (-R$ 89 milhões ou -61%) e adequação estrutura física universidades (-R$ 126 milhões ou -85%); 

i) Na Secretaria de Segurança Pública, a construção e reforma de quarteis (-R$ 243 milhões ou -77%); e inteligência policial (-R$ 1,1 milhões ou -3%).

j) Na Secretaria Justiça destaca-se a não execução dos investimentos previstos no ITESP  (-R$ 1,6 milhões), Fundação Casa (-4,9 milhões),IPEM (-100%),  instituto medicina social criminologia de SP-IMESC (-75%) . Por ação destaca-se: construção, reforma fóruns ministério publico (-R$ 5,8 milhões) e regularização fundiária urbana e rural (-R$ 1,98 milhões).

k) Na Secretaria de Habitação, sem CDHU,  deixou-se de executar R$ 532 milhões ou -87% dos investimentos previstos.. As seguintes ações foram atingidas: fomento ao credito habitacional (-R$ 7,8 milhões ou -46%); reassentamento habitacional (-R$ 21milhões ou -97%), fomento ao desenvolvimento urbano em parceria com municípios (-R$ 33,9 ou -80%) e subsidio para credito imobiliário (-R$ 421 milhões ou -100%);

Tabela 14. Investimentos Previstos e Executados em 2020 por Órgãos (valores em R$).
	Nome Órgão
	Orçado
	Empenho
	variação
	variação

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	3.512.308.040,00
	1.693.628.474,76
	-1.818.679.565,24
	-51,78%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	955.511.421,00
	368.416.133,70
	-587.095.287,30
	-61,44%

	SECRETARIA DE TURISMO
	477.392.639,00
	119.352.132,79
	-358.040.506,21
	-75,00%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	523.605.730,00
	339.375.179,93
	-184.230.550,07
	-35,18%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	204.180.184,00
	80.806.789,50
	-123.373.394,50
	-60,42%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	469.400.855,00
	383.251.037,73
	-86.149.817,27
	-18,35%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	137.574.959,00
	69.846.660,06
	-67.728.298,94
	-49,23%

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	896.427.000,00
	852.427.000,00
	-44.000.000,00
	-4,91%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	21.689.926,00
	1.331.061,84
	-20.358.864,16
	-93,86%

	MINISTERIO PUBLICO
	22.948.611,00
	11.886.186,58
	-11.062.424,42
	-48,21%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	70.462.026,00
	61.121.869,33
	-9.340.156,67
	-13,26%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	3.479.265,00
	499.990,00
	-2.979.275,00
	-85,63%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	2.000.000,00
	1.303.596,57
	-696.403,43
	-34,82%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	3.043.768,00
	2.647.759,46
	-396.008,54
	-13,01%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	CASA CIVIL
	10,00
	7.442,00
	7.432,00
	74320,00%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	4.225.988,00
	4.429.740,77
	203.752,77
	4,82%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	123.664,00
	384.286,72
	260.622,72
	210,75%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	11.106.732,00
	12.108.420,03
	1.001.688,03
	9,02%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	84.640.651,00
	89.965.232,74
	5.324.581,74
	6,29%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	80.798.247,00
	86.788.730,38
	5.990.483,38
	7,41%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	24.698.222,00
	33.159.207,85
	8.460.985,85
	34,26%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	47.179.041,00
	58.976.709,24
	11.797.668,24
	25,01%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	51.290.168,00
	64.753.709,72
	13.463.541,72
	26,25%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	393.107.907,00
	425.256.549,71
	32.148.642,71
	8,18%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	847.896.798,00
	956.861.362,68
	108.964.564,68
	12,85%

	SECRETARIA DA SAUDE
	692.563.666,00
	833.108.951,53
	140.545.285,53
	20,29%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	81.048.640,00
	236.625.065,20
	155.576.425,20
	191,95%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	568.165.867,00
	1.483.340.471,97
	915.174.604,97
	161,08%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.4 Investimentos por região.

O SIGEO/Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária oferece informações dos investimentos (em obras e material permanente) por região do Estado. 

Os investimentos executados por região foram R$ 6,62 bilhões menores do que o previsto pelo Orçamento 2019, queda de 38%. As principais reduções ocorreram em Santos (-R$ 102 milhões), Campinas (-R$ 264 milhões), São José dos Campos (-R$ 1,84 bilhões), Registro (-R$ 35 milhões), e Araçatuba (-R$ 97 milhões), mas também foi forte na Grande São Paulo (-R$ 4,58 bilhões). 

Em 2020, deixou de ser aplicados R$ 5,3 bilhões, com queda em onze das dezesseis regiões, com destaque para campinas (-R$ 382 milhões),Grande são Paulo (-R$ 4,22 bilhões) e São José dos campos (-R$ 855 milhões).

Tabela 15. Investimentos Previstos e Orçados por Regiões Administrativas

	INVESTIMENTOS ORÇADOS POR REGIÃO
	Previsto- 2020
	Realizado- 2020
	Variação
	Variação

	ARACATUBA                                   
	139.890.554
	167.347.289
	27.456.735
	19,63%

	BARRETOS                                    
	33.237.908
	30.787.363
	-2.450.545
	-7,37%

	BAURU                                       
	95.258.793
	71.564.553
	-23.694.240
	-24,87%

	CAMPINAS                                    
	732.802.818
	351.695.930
	-381.106.888
	-52,01%

	CENTRAL                                     
	54.349.682
	40.898.268
	-13.451.414
	-24,75%

	FRANCA                                      
	37.037.256
	36.179.694
	-857.562
	-2,32%

	GRANDE SAO PAULO                            
	10.544.939.171
	6.318.752.143
	-4.226.187.028
	-40,08%

	ITAPEVA
	104.727.427
	168.173.344
	63.445.917
	60,58%

	MARILIA                                     
	62.864.652
	109.181.790
	46.317.138
	73,68%

	PRESIDENTE PRUDENTE    
	66.751.203
	51.856.993
	-14.894.210
	-22,31%

	REGISTRO                                    
	51.250.597
	37.349.544
	-13.901.053
	-27,12%

	RIBEIRAO PRETO      
	56.246.303
	58.923.466
	2.677.163
	4,76%

	SANTOS                                      
	163.870.123
	92.457.993
	-71.412.130
	-43,58%

	SAO JOSE DO RIO PRETO 
	152.231.945
	135.753.466
	-16.478.479
	-10,82%

	SAO JOSE DOS CAMPOS     
	1.086.275.198
	231.107.308
	-855.167.890
	-78,72%

	SOROCABA                                    
	271.203.529
	369.327.330
	98.123.801
	36,18%

	Total
	13.652.937.159
	8.271.356.473
	-5.381.580.686
	-39,42%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária e PLOA 2020
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Em relação aos investimentos empenhados entre 2020 e 2019, podemos verificar uma pesqueno aumento nominal de 0,89%  ou  R$ 72,7 milhões. Já as regiões de Franca, Grande São Paulo, Campinas,Marilia,  Presidente Prudente, Ribeirão Preto e Santos, respectivamente tiveram quedas de -16,66%, -9,42%,-  37,6%,-13,2%, -25%, -40% e -21%.

Tabela 16. Investimentos por Região Administrativa dos Recursos Executados em 2019 e 2020.

	 
	2019
	2020
	variação
	variação

	ARACATUBA
	215.263.629
	167.347.289
	-47.916.340
	-22,26%

	BARRETOS
	28.379.821
	30.787.363
	2.407.542
	8,48%

	BAURU
	66.082.988
	71.564.553
	5.481.565
	8,29%

	CAMPINAS
	388.284.452
	351.695.930
	-36.588.523
	-9,42%

	CENTRAL
	39.144.491
	40.898.268
	1.753.777
	4,48%

	FRANCA
	43.413.293
	36.179.694
	-7.233.600
	-16,66%

	GRANDE SAO PAULO
	6.109.071.912
	6.318.752.143
	209.680.231
	3,43%

	ITAPEVA
	142.826.287
	168.173.344
	25.347.057
	17,75%

	MARILIA
	175.071.256
	109.181.790
	-65.889.466
	-37,64%

	OUTROS MUNICIPIOS DE OUTROS ESTADOS
	1.067
	303.280
	302.214
	28336,94%

	PRESIDENTE PRUDENTE
	69.187.645
	51.856.993
	-17.330.651
	-25,05%

	REGISTRO
	38.950.898
	37.349.544
	-1.601.354
	-4,11%

	RIBEIRAO PRETO
	98.347.713
	58.923.466
	-39.424.248
	-40,09%

	SANTOS
	117.201.079
	92.457.993
	-24.743.087
	-21,11%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	174.856.434
	135.753.466
	-39.102.969
	-22,36%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	167.044.985
	231.107.308
	64.062.324
	38,35%

	SOROCABA
	325.766.190
	369.327.330
	43.561.140
	13,37%

	Total
	8.198.894.139
	8.271.659.753
	72.765.614
	0,89%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

De 2020 comparado com 2019, em valores corrigidos pelo IPCA, queda foi de 4,57%, puxada pela grande São Paulo em R$ 139 milhões, Araçatuba caiu –R$ 60 milhões e a Campinas caiu 14% ou R$ 58 milhões.Porém a queda frente a 2018, é de quase 16%, ou mais de R$ 1,5 bilhão, que se espalhou para quase todas as regiões administrativas.
Tabela 17. Investimentos por Região Administrativa dos Recursos Executados em 2020 e 2019 em valores corrigidos pelo IPCA.

	Corrigido pelo IPCA
	2018
	2019
	2020
	Variação 2020-2019
	Variação 2020-2019
	Variação 2028-2020

	ARACATUBA
	217.457.258
	227.575.181
	167.347.289
	-60.227.892
	-26,47%
	-23,04%

	BARRETOS
	46.193.068
	30.002.945
	30.787.363
	784.418
	2,61%
	-33,35%

	BAURU
	104.381.762
	69.862.465
	71.564.553
	1.702.087
	2,44%
	-31,44%

	CAMPINAS
	488.386.848
	410.491.566
	351.695.930
	-58.795.636
	-14,32%
	-27,99%

	 CENTRAL
	56.714.677
	41.383.278
	40.898.268
	-485.010
	-1,17%
	-27,89%

	FRANCA
	56.082.996
	45.896.225
	36.179.694
	-9.716.532
	-21,17%
	-35,49%

	GRANDE SAO PAULO
	7.531.821.984
	6.458.467.450
	6.318.752.143
	-139.715.308
	-2,16%
	-16,11%

	ITAPEVA
	142.439.675
	150.994.936
	168.173.344
	17.178.408
	11,38%
	18,07%

	MARILIA
	163.194.577
	185.084.088
	109.181.790
	-75.902.299
	-41,01%
	-33,10%

	OUTROS MUNICIPIOS DE OUTROS ESTADOS
	0
	1.127
	303.280
	302.153
	26798,54%
	 

	PRESIDENTE PRUDENTE
	111.970.610
	73.144.687
	51.856.993
	-21.287.693
	-29,10%
	-53,69%

	REGISTRO
	46.549.964
	41.178.613
	37.349.544
	-3.829.069
	-9,30%
	-19,76%

	RIBEIRAO PRETO
	105.321.725
	103.972.504
	58.923.466
	-45.049.039
	-43,33%
	-44,05%

	SANTOS
	178.868.453
	123.904.149
	92.457.993
	-31.446.156
	-25,38%
	-48,31%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	199.277.167
	184.856.981
	135.753.466
	-49.103.515
	-26,56%
	-31,88%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	144.192.904
	176.598.772
	231.107.308
	54.508.537
	30,87%
	60,28%

	SOROCABA
	249.799.290
	344.397.703
	369.327.330
	24.929.627
	7,24%
	47,85%

	Total
	9.842.652.959
	8.667.812.671
	8.271.659.753
	-396.152.919
	-4,57%
	-15,96%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

 Na tabela abaixo mostra que o governo do estado a cada ano que passa vem diminuindo investimentos em patamares elevados, se compararmos o valor total dos investimentos corrigidos pelo IPC-A entre 2010 e 2020, verificaremos uma queda de R$ 14,1 bilhões que corresponde uma queda de 62,5%. 
Tabela 17. Investimentos por Região Administrativa dos Recursos Executados em 2010 a 2020 corrigidos pelo IPC-A.

	Em milhares
	2010
	2014
	2019
	2020
	variação 2020/2010
	variação 2020/2010

	ARACATUBA
	320.561,69
	183.355,66
	230.023,38
	172.750,28
	-147.811
	-46,1%

	BARRETOS
	174.882,96
	312.279,98
	30.050,67
	31.755,46
	-143.127
	-81,8%

	BAURU
	245.280,57
	481.498,11
	70.132,86
	73.770,85
	-171.510
	-69,9%

	CAMPINAS
	1.094.450,72
	1.235.939,44
	415.192,54
	361.579,99
	-732.871
	-67,0%

	CENTRAL
	198.401,43
	146.137,04
	41.418,24
	41.860,10
	-156.541
	-78,9%

	FRANCA
	207.612,13
	183.708,96
	45.849,64
	37.099,14
	-170.513
	-82,1%

	GRANDE SAO PAULO
	16.890.977,33
	11.994.207,89
	6.502.707,33
	6.494.011,93
	-10.396.965
	-61,6%

	ITAPEVA
	130.084,74
	259.118,96
	151.875,61
	174.544,66
	44.460
	34,2%

	MARILIA
	349.822,37
	678.598,85
	186.624,01
	112.970,26
	-236.852
	-67,7%

	OUTROS MUNICIPIOS DE OUTROS ESTADOS
	 
	873,55
	1,13
	318,69
	319
	#DIV/0!

	PRESIDENTE PRUDENTE
	384.151,81
	335.019,55
	73.501,25
	53.263,88
	-330.888
	-86,1%

	REGISTRO
	85.295,70
	95.048,28
	41.344,37
	38.427,06
	-46.869
	-54,9%

	RIBEIRAO PRETO
	272.972,13
	307.625,04
	104.324,63
	60.551,71
	-212.420
	-77,8%

	SANTOS
	336.507,04
	402.328,82
	124.076,66
	94.566,68
	-241.940
	-71,9%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	578.875,39
	603.774,00
	185.813,33
	140.239,72
	-438.636
	-75,8%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	508.354,22
	481.410,13
	177.171,94
	238.404,38
	-269.950
	-53,1%

	SOROCABA
	908.411,02
	570.018,16
	346.807,09
	383.180,57
	-525.230
	-57,8%

	total
	22.686.641,26
	18.270.942,41
	8.726.914,67
	8.509.295,36
	-14.177.346
	-62,5%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Analisando apenas as chamadas Transferências de Recursos do Estado aos Municípios, firmados através de convênios, os recursos destinados à execução de obras caíram 11,7% ou -R$ 99,9 milhões entre 2020 e 2019.

	 
	10/03/2021

	 
	Convênios-Investimento

	Ano
	Empenhado

	2014
	984.157.190

	2015
	462.501.789

	2016
	613.938.951

	2017
	653.093.072

	2018
	1.070.597.757

	2019
	851.533.147

	2020
	751.622.346

	variação nominal 2020/19
	-99.910.801

	variação nominal 2020/19
	-11,73%


As maiores quedas se concentraram em são José dos campos (-R$ 37,4 milhões), Santos (-R$ 22,5 milhões), Campinas  (-R$ 10,5 milhões) e Bauru (-R$ 11,4 milhões)

Tabela 18. Convênios Realizados entre Estado e Municípios entre 2018 e 2020.

	 
	2018
	2019
	2020
	Variação
	Variação

	Nome Região Administrativa
	Empenhado
	Empenhado
	 Empenhado
	Nominal
	Percentual

	ARACATUBA
	53.954.747
	43.626.499
	37.807.809
	-5.818.690
	-13,34%

	BARRETOS
	14.936.916
	17.277.043
	15.285.562
	-1.991.481
	-11,53%

	BAURU
	54.832.815
	34.659.380
	23.266.649
	-11.392.732
	-32,87%

	CAMPINAS
	172.493.205
	125.467.941
	114.950.103
	-10.517.838
	-8,38%

	CENTRAL
	42.526.225
	24.148.019
	21.325.761
	-2.822.259
	-11,69%

	FRANCA
	29.869.445
	28.304.040
	21.977.096
	-6.326.945
	-22,35%

	GRANDE SAO PAULO
	117.382.337
	114.553.247
	140.332.409
	25.779.162
	22,50%

	ITAPEVA
	34.524.427
	27.124.820
	22.746.928
	-4.377.892
	-16,14%

	MARILIA
	47.013.501
	40.143.996
	34.721.507
	-5.422.489
	-13,51%

	PRESIDENTE PRUDENTE
	54.234.081
	36.710.951
	28.910.452
	-7.800.498
	-21,25%

	REGISTRO
	24.152.386
	23.648.467
	23.708.632
	60.165
	0,25%

	RIBEIRAO PRETO
	33.882.957
	21.524.666
	25.427.915
	3.903.249
	18,13%

	SANTOS
	136.922.034
	84.897.612
	62.335.623
	-22.561.989
	-26,58%

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	87.775.707
	74.398.793
	65.734.577
	-8.664.216
	-11,65%

	SAO JOSE DOS CAMPOS
	80.660.657
	92.097.109
	54.710.715
	-37.386.394
	-40,59%

	SOROCABA
	85.436.317
	62.950.564
	58.380.611
	-4.569.954
	-7,26%

	Total
	1.070.597.757
	851.533.147
	751.622.346
	-99.910.801
	-11,73%


Gasto com pessoal por órgão

A despesa com pessoal apresentou ampliação do  gasto previdenciário e cortes  das rubricas para vencimentos dos servidores públicos. Ao ver o gasto com peoal por órgão destaco corte na saúde de R$ 395 milhões, mostrando que havia a possibilidade de contratar mais funcionários para o combate a pandemia. 

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	1.844.570.481
	1.830.437.548
	-14.132.933
	-0,77%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.052.362.217
	942.426.480
	-109.935.737
	-10,45%

	CASA CIVIL
	22.436.277
	21.737.230
	-699.047
	-3,12%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	495.644.713
	490.728.394
	-4.916.319
	-0,99%

	MINISTERIO PUBLICO
	2.230.939.034
	2.480.283.736
	249.344.702
	11,18%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	593.614.394
	851.251.017
	257.636.623
	43,40%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	1.339.940.003
	1.332.026.678
	-7.913.325
	-0,59%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	11.603.733.444
	11.405.102.073
	-198.631.371
	-1,71%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	10
	0
	-10
	-100,00%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	4.738.123
	4.435.566
	-302.557
	-6,39%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	3.088.656.715
	3.043.962.547
	-44.694.168
	-1,45%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	112.536.822
	114.347.458
	1.810.636
	1,61%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	18.538.080.025
	20.068.134.909
	1.530.054.884
	8,25%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	39.705.583.675
	44.524.865.661
	4.819.281.986
	12,14%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	12.567.403
	12.378.798
	-188.605
	-1,50%

	SECRETARIA DA SAUDE
	6.710.112.481
	6.314.397.483
	-395.714.998
	-5,90%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	22.285.455.494
	22.421.879.155
	136.423.661
	0,61%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	498.392.272
	777.721.792
	279.329.520
	56,05%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	77.317.629
	76.132.536
	-1.185.093
	-1,53%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	32.883.868
	51.521.354
	18.637.486
	56,68%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	31.856.860
	40.444.402
	8.587.542
	26,96%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	985.090.970
	930.863.960
	-54.227.010
	-5,50%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	1.188.093.357
	1.108.336.780
	-79.756.577
	-6,71%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	668.555.844
	626.358.616
	-42.197.228
	-6,31%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	SECRETARIA DE TURISMO
	6.033.367
	6.920.438
	887.071
	14,70%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	932.793.924
	894.082.653
	-38.711.271
	-4,15%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	945.800.726
	914.524.848
	-31.275.878
	-3,31%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	9.714.394.601
	10.253.873.485
	539.478.884
	5,55%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	66.981.943
	67.316.205
	334.262
	0,50%


Ao comparar as previsões para vencimentos dos servidores civis e militares, e desta forma excluí o gasto previdenciário, e destaco redução de R$ 306 milhões (-4,15%) na secretaria de desenvolvimento econômico, na educação de R$ 261 milhões (-2,48%), na saúde de R$ 459 milhões (-9,43%) e segurança pública com corte de R$ 2,5 bilhões, sendo R$ 828 milhões para servidores civis e  de R$ 1,67 bilhão para servidores militares.

	Órgão
	Nome Elemento
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	641.349.217
	554.275.395
	-87.073.821,63
	-13,58%

	CASA CIVIL
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	15.261.162
	15.527.042
	265.879,79
	1,74%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	430.244.320
	412.614.960
	-17.629.359,61
	-4,10%

	MINISTERIO PUBLICO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	1.615.896.531
	1.713.250.481
	97.353.949,99
	6,02%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	178.309.774
	146.218.926
	-32.090.847,76
	-18,00%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	916.679.367
	872.275.328
	-44.404.038,57
	-4,84%

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	7.374.863.090
	7.068.448.212
	-306.414.877,55
	-4,15%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	10
	0
	-10,00
	-100,00%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	3.791.850
	3.573.738
	-218.111,74
	-5,75%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	2.475.821.271
	2.435.993.911
	-39.827.360,42
	-1,61%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	79.438.214
	77.050.018
	-2.388.195,88
	-3,01%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	10.540.318.577
	10.278.998.235
	-261.320.342,32
	-2,48%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	1.381.770.275
	1.101.856.810
	-279.913.465,13
	-20,26%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	5.926.664
	5.482.364
	-444.299,81
	-7,50%

	SECRETARIA DA SAUDE
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	4.867.098.476
	4.408.051.576
	-459.046.900,19
	-9,43%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	4.008.229.205
	3.180.124.834
	-828.104.370,98
	-20,66%

	
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL MILITA
	7.569.154.456
	5.894.371.343
	-1.674.783.113,48
	-22,13%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	350.380.646
	313.170.264
	-37.210.382,27
	-10,62%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	46.515.047
	42.341.503
	-4.173.543,51
	-8,97%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	21.891.801
	22.604.290
	712.489,23
	3,25%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	23.509.820
	22.457.215
	-1.052.604,68
	-4,48%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	700.179.441
	657.858.048
	-42.321.392,77
	-6,04%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	570.802.623
	521.913.666
	-48.888.957,02
	-8,56%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	189.586.166
	180.622.866
	-8.963.300,24
	-4,73%

	SECRETARIA DE TURISMO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	4.673.796
	5.062.845
	389.049,38
	8,32%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	761.308.876
	721.026.577
	-40.282.298,69
	-5,29%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	571.303.852
	555.772.919
	-15.530.933,43
	-2,72%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	6.117.032.699
	6.237.021.911
	119.989.211,69
	1,96%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	52.015.257
	51.499.918
	-515.338,75
	-0,99%


Outras despesas correntes, juntando as diversas fontes de recursos, mostra corte de R$ 209 milhões na secretaria de justiça, de R$ 1,96 bilhão na secretaria de desenvolvimento econômico, de R$ 238 milhões na administração penitenciária, de R$ 1,18 bilhão na  educação e R$ 416 milhões no transportes metropolitanos.
	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	 
	 
	 
	 

	Nome Órgão
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	51.308.068.364,00
	51.451.322.026,90
	143.253.662,90
	0,28%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	217.531.506,00
	175.412.040,34
	-42.119.465,66
	-19,36%

	CASA CIVIL
	16.312.957,00
	10.494.451,06
	-5.818.505,94
	-35,67%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	431.060.370,00
	403.443.308,33
	-27.617.061,67
	-6,41%

	MINISTERIO PUBLICO
	427.883.734,00
	261.704.315,95
	-166.179.418,05
	-38,84%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	847.113.912,00
	1.221.188.445,48
	374.074.533,48
	44,16%

	SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA
	894.165.120,00
	684.570.031,12
	-209.595.088,88
	-23,44%

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	5.433.027.611,00
	4.365.726.391,52
	-1.067.301.219,48
	-19,64%

	SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS
	2.386.800,00
	88.792,25
	-2.298.007,75
	-96,28%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	35.338.824,00
	32.959.957,19
	-2.378.866,81
	-6,73%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	1.369.627.057,00
	1.131.590.876,38
	-238.036.180,62
	-17,38%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	749.983.964,00
	888.108.544,44
	138.124.580,44
	18,42%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	13.589.805.663,00
	12.400.732.785,99
	-1.189.072.877,01
	-8,75%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	3.631.667.030,00
	1.833.797.869,02
	-1.797.869.160,98
	-49,51%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	146.251.928,00
	194.110.198,58
	47.858.270,58
	32,72%

	SECRETARIA DA SAUDE
	17.042.675.139,00
	19.814.284.160,99
	2.771.609.021,99
	16,26%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	1.886.941.445,00
	2.469.241.508,79
	582.300.063,79
	30,86%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	163.512.679,00
	91.701.082,23
	-71.811.596,77
	-43,92%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	42.843.424,00
	32.128.158,50
	-10.715.265,50
	-25,01%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	814.136.073,00
	899.314.175,25
	85.178.102,25
	10,46%

	SECRETARIA DE ENERGIA E MINERACAO
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECRETARIA DE ESPORTES
	114.360.993,00
	52.937.492,45
	-61.423.500,55
	-53,71%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	3.065.981.442,00
	2.736.753.504,36
	-329.227.937,64
	-10,74%

	SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE
	685.001.350,00
	583.048.280,84
	-101.953.069,16
	-14,88%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	1.156.236.339,00
	1.045.600.026,20
	-110.636.312,80
	-9,57%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	SECRETARIA DE TURISMO
	62.540.917,00
	41.772.207,65
	-20.768.709,35
	-33,21%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	3.357.369.588,00
	2.940.888.188,21
	-416.481.399,79
	-12,40%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	99.097.079,00
	76.178.307,81
	-22.918.771,19
	-23,13%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	2.570.083.807,00
	2.242.795.388,93
	-327.288.418,07
	-12,73%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	7.297.442,00
	6.226.395,02
	-1.071.046,98
	-14,68%


Gastos com Covid-19

Em 2020, os gastos com covid-19 chegaram a R$ 3,5 bilhões, sendo 46,58% de recursos federais (R$ 1,65 bilhão) e 47% de recursos federais ou  R$ 1,67 bilhão.

	Nome Fonte de Recurso
	Empenhado
	participação
	Liquidado
	Nome Fonte Detalhada

	F.E.D - CREDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO
	59.700.211
	1,68%
	59.700.211
	SUPERAVIT-FED-COVID19

	REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.
	41.379.197
	1,17%
	41.379.197
	REC.PROP.ADM.IND-COVID19

	REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.
	1.251.987
	0,04%
	1.251.987
	REC.PROPRIOS EMPRESAS - COVID-19

	RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS
	3.844.306
	0,11%
	3.844.306
	REC.VINC.ESTADUAIS-COVID19

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	1.651.482.859
	46,58%
	1.651.482.859
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19

	RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESP. DESPESA-INTRA
	55.230.622
	1,56%
	55.230.622
	INTRA-FDO ESP.DESPESA-COVID19

	RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESP. DESPESA-INTRA
	56.158.537
	1,58%
	56.158.537
	FUNDO ESP.DESPESA-COVID19

	TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR
	661.463.134
	18,66%
	661.463.134
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/2020

	TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR
	1.010.353.907
	28,50%
	1.010.353.907
	REC.TESOSURO-COVID19

	TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR-INTRA
	4.493.605
	0,13%
	4.493.605
	INTRA-TESOURO-COVID19

	Total 
	3.545.358.365
	100,00%
	3.545.358.365
	 

	
	
	
	
	


A maior parte dos recursos foi aplicada na secretaria de saúde ou aproximadamente R$ 3,1 bilhões.

	Nome Órgão
	Empenhado
	Nome Fonte Detalhada

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	9.882.241,40
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202

	SECR. DESENV. ECONOMICO
	24.807.144,76
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	2.294.089,22
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	2.188.630,00
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA DA SAUDE
	625.011.742,68
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202

	
	837.016.065,49
	REC.TESOSURO-COVID19

	
	1.651.112.748,23
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	523.118,71
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	26.569.149,82
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202

	
	133.883.390,36
	REC.TESOSURO-COVID19

	
	370.110,37
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19

	SECRETARIA DE GOVERNO
	9.630.000,00
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	10.900,00
	REC.TESOSURO-COVID19

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	568,20
	REC.TESOSURO-COVID19


Por ação, destaco R$ 1,25 bilhão para municípios e entidades filantrópicas, R$ 213 milhões para organizações sociais, R$ 462 milhões atendimento ambulatorial serviços contratados e atendimento ambulatorial e hospitalar para rede estado de R$ 765 milhões.

	Nome Ação
	Nome Fonte Detalhada
	Cred Emp no Mês

	ACOES DE IMUNIZACAO NA POPULACAO HUMANA
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	93.391.254,00

	ACOES DE VIGILANCIA SANITARIA
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.775.743,00

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	3.978.335,00

	ADEQUACAO ESTRUTURA FISICA UNIVERSIDADES
	REC.TESOSURO-COVID19
	34.249,69

	ADMINISTRACAO FORTALEC. SEC. CULTURA
	REC.TESOSURO-COVID19
	4.966,00

	APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS UNID.ADM.DIR./IND.
	REC.TESOSURO-COVID19
	241.506.771,50

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	218.941,65

	APOIO A ATENCAO BAS. MUNIC. E ENT. FILANTR.
	REC.TESOSURO-COVID19
	453.042.500,65

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	799.785.526,01

	APOIO ADMINISTRATIVO DA SES-SP
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202
	4.938.169,61

	
	REC.TESOSURO-COVID19
	24.756,00

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	21.776,50

	APOIO TECNICO ADM. DO ENSINO SUPERIOR
	REC.TESOSURO-COVID19
	370.093,91

	ASSISTENCIA FARMACEUTICA ESPECIALIZADA
	REC.TESOSURO-COVID19
	19.540.426,44

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	776.817,83

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. E AMB. HOSP. DA USP
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.486.596,26

	ATENCAO SAUDE ADOLESC.CUMP.SOCIOEDUCATIVA
	REC.TESOSURO-COVID19
	859.009,09

	ATEND. AMBUL. HOSP. POR ORGANIZACOES SOCIAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	74.113.587,34

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	139.726.655,19

	ATEND.AMB.HOSP.SERV.CONTR./CONV.GEST.ESTADUAL
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	462.421.565,66

	ATENDIMENTO AMBUL. E HOSPITALAR REDE ESTADO
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202
	620.073.573,07

	
	REC.TESOSURO-COVID19
	39.657.248,21

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	106.823.675,44

	ATENDIMENTO HEMOTERAPICO
	REC.TESOSURO-COVID19
	158.999,47

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	25.360,00

	ATIVIDADES EM MUSEUS
	REC.TESOSURO-COVID19
	18.418,60

	CONSERVACAO,MODERNIZACAO UPS/SEDES
	REC.TESOSURO-COVID19
	13.134,67

	CONTRIBUICAO DO ESTADO PARA O PASEP
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202
	9.882.241,40

	CONTRIBUICAO PARA O REGIME PREVID.SERVIDORES
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202
	0,00

	COORD. ADM. GERAL SEC. TRANSP. METROPOLITANOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	568,20

	ENSINO GRADUACAO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.698.962,73

	ENSINO POS-GRADUACAO PESQ. UNIV.FAC.ESTADUAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	749.030,27

	EXAMES LABORATORIO INTERESSE SAUDE PUBLICA
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	23.131.858,95

	EXTENSAO UNIV.DIFUSAO CULT.SERV.COMUNIDADE
	REC.TESOSURO-COVID19
	9.448,00

	FABRICACAO E DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	44.880,50

	FAMILIA PAULISTA
	REC.TESOSURO-COVID19
	110.632.008,00

	FORNEC. ALIMENTACAO P/ALUNOS EDUCACAO BASICA
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	0,00

	GESTAO E MODERNIZACAO DA SEC. DA EDUCACAO
	REC.TESOSURO-COVID19
	0,00

	GESTAO HUMANA E SEGURA DA CUSTODIA
	REC.TESOSURO-COVID19
	246.835,36

	INFRAESTRUTURA DE PESQUISA
	REC.TESOSURO-COVID19
	90.003,00

	MANUTENCAO DOS AEROPORTOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	10.900,00

	MONITORAMENTO E AVAL. PESQ. ACOES CULTURAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.240.264,00

	OPERACAO DA REDE DE ENSINO BASICO
	REC.TESOSURO-COVID19
	0,00

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	0,00

	PERICIAS CRIMINALISTICAS E MEDICO-LEGAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	422.719,71

	PESQUISA EM TEMAS ESTRATEGICOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	2.033.545,00

	PESQUISA PARA O AVANCO DO CONHECIMENTO
	REC.TESOSURO-COVID19
	16.942.008,03

	PROAC - PROGRAMA DE ACAO CULTURAL - EDITAIS
	REC.TESOSURO-COVID19
	943.400,00

	PROJ. PESQUISA P/INOVACAO EM PARC. EMPRESAS
	REC.TESOSURO-COVID19
	2.859.960,73

	PROTECAO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
	REC.TESOSURO-COVID19
	4.940.000,00

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	370.110,37

	PROV.SERVICOS NECESSIDADES MATERIAIS BASICAS
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.678.458,08

	PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA
	REC.TESOSURO-COVID19
	0,00

	REDE DE ACAO SOCIAL
	REC.TESOSURO-COVID19
	9.630.000,00

	REFORMA/AMPL.DE UNIDADES DE SAUDE
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.793.756,88

	RESTAURANTES POPULARES
	AUX.FINANC.COVID 19-SAUDE/ASS.SOC-LC 173/202
	26.569.149,82

	
	REC.TESOSURO-COVID19
	18.311.382,36

	RESTAURANTES UNIVERSITARIOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	1.424,80

	SALVAMENTO E RESGATE
	REC.TESOSURO-COVID19
	100.399,00

	SERVICOS DE ATENCAO A SAUDE DOS CUSTODIADOS
	REC.TESOSURO-COVID19
	2.571.320,15

	SUPORTE ADMINISTRATIVO EM APOIO CUST.REINTEG.
	REC.TESOSURO-COVID19
	355.661,11

	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	REC.TESOSURO-COVID19
	440.470,00

	
	REC.TRANSF.FEDERAIS-COVID19
	20.810.982,00


A auditoria do tribunal de contas apontou grave discrepância como portal da transparência um valor empenhado de R$ 5,9 bilhões e pago de R$ 3,7 bilhões, como se vê abaixo:
“Entretanto, na prática, a DCG verificou que os valores não são coincidentes com os que estão disponíveis no Portal da Transparência, e a conclusão possível da Diretoria é a de que a contabilidade não está sendo o principal sistema de informação para identificação das despesas específicas para o combate à pandemia de Covid-19, disponibilizadas pelo Portal da Transparência, cuja alimentação decorre de consulta formulada pela Secretaria de Governo e extraída do SIGEO, através de buscas textuais e outros critérios não contábeis. Ao comparar o valor da pesquisa SIGEO fornecida pelo Governo Estadual com os dados do Portal da Transparência, a equipe de instrução demonstra que o valor do Pago (Portal) não inclui as NPs (agrupamento de informações de pagamento denominado no SIGEO), no valor de R$ 1.311 milhões (...)”
3.6. Despesas por Função.
A análise por funções permite um olhar mais amplo sobre o gasto realizado pelo governo em cada grande tema da administração pública, sem ficarmos restritos a secretarias e órgãos específicos. Isso porque as despesas com a área da Educação, por exemplo, não estão situadas apenas na Secretaria de Educação, mas espalhadas em diversos outros órgãos. Das 26 funções, 12 funções não realizaram o previsto e 14 atingiram. 

A maior corte foi na área de transporte com R$ 2,85 bilhões, direitos da cidadania (-R$ 485 milhões), Gestão Ambiental  (R$ 665 milhões), saneamento (R$ 146 milhões), Trabalho (-R$ 131 milhões), Esporte (-R$ 60 milhões) e Ciência e Tecnologia R$ 282 milhões. Já a saúde recebeu R$ 2,44 bilhões a mais, Educação (R$ 267 milhões), Cultura (R$ 140 milhões), Organização Agrária (R$ 869 mil), Segurança Pública (R$ 745 milhões) e Previdência (R$ 2,7 bilhões).

Tabela 19. Despesas Orçadas e Empenhadas por Secretárias.

	Nome Função
	Orçado
	Empenhado
	variação
	variação

	ADMINISTRACAO
	5.704.757.115,00
	5.136.871.632,01
	-567.885.482,99
	-9,95%

	AGRICULTURA
	725.474.881,00
	954.740.279,41
	229.265.398,41
	31,60%

	ASSISTENCIA SOCIAL
	891.286.795,00
	1.055.473.340,41
	164.186.545,41
	18,42%

	CIENCIA E TECNOLOGIA
	1.965.811.817,00
	1.683.507.587,96
	-282.304.229,04
	-14,36%

	COMERCIO E SERVICOS
	661.135.750,00
	424.630.260,78
	-236.505.489,22
	-35,77%

	COMUNICACOES
	88.048.348,00
	92.510.823,32
	4.462.475,32
	5,07%

	CULTURA
	867.488.731,00
	1.008.458.699,96
	140.969.968,96
	16,25%

	DESPORTO E LAZER
	203.054.879,00
	142.923.393,71
	-60.131.485,29
	-29,61%

	DIREITOS DA CIDADANIA
	6.266.741.837,00
	5.781.543.382,19
	-485.198.454,81
	-7,74%

	EDUCACAO
	47.088.842.972,00
	47.355.849.197,51
	267.006.225,51
	0,57%

	ENCARGOS ESPECIAIS
	73.215.050.720,00
	59.880.719.584,34
	-13.334.331.135,66
	-18,21%

	ENERGIA
	46.252.368,00
	59.285.076,55
	13.032.708,55
	28,18%

	ESSENCIAL A JUSTICA
	5.074.438.472,00
	5.724.464.224,87
	650.025.752,87
	12,81%

	GESTAO AMBIENTAL
	2.188.721.969,00
	1.523.101.882,30
	-665.620.086,70
	-30,41%

	HABITACAO
	781.649.525,00
	796.011.404,40
	14.361.879,40
	1,84%

	INDUSTRIA
	51,00
	15.717.140,00
	15.717.089,00
	30817821,57%

	JUDICIARIA
	12.383.579.699,00
	12.603.754.968,28
	220.175.269,28
	1,78%

	LEGISLATIVA
	2.321.017.528,00
	2.118.400.013,40
	-202.617.514,60
	-8,73%

	ORGANIZACAO AGRARIA
	66.230.613,00
	67.099.709,60
	869.096,60
	1,31%

	PREVIDENCIA SOCIAL
	41.602.521.047,00
	44.392.460.908,96
	2.789.939.861,96
	6,71%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	49.999.960,00
	0,00
	-49.999.960,00
	-100,00%

	SANEAMENTO
	713.453.793,00
	566.988.745,51
	-146.465.047,49
	-20,53%

	SAUDE
	28.230.381.900,00
	30.678.019.438,71
	2.447.637.538,71
	8,67%

	SEGURANCA PUBLICA
	24.465.018.980,00
	25.210.049.871,78
	745.030.891,78
	3,05%

	TRABALHO
	193.744.547,00
	62.320.997,01
	-131.423.549,99
	-67,83%

	TRANSPORTE
	13.980.073.272,00
	11.123.201.918,32
	-2.856.871.353,68
	-20,44%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Na maioria das áreas o governo paulista não aplicou os recursos previstos. Destacaremos as principais funções e subfunções que tiveram suas despesas abaixo do previsto foram: 

a) Na função Segurança Pública deixaram de ser gastos  nas subfunções de policiamento (- R$ 2,87 bilhões) e informação e inteligência (- R$ 17,8 milhões). 

b) A função Transporte apresentou cortes na subfunção de Transportes Coletivos Urbanos (- R$ 537 milhões), Transporte Rodoviário (- R$ 1,8 bilhões), Transporte Ferroviário (- R$ 390 milhões), Transporte Hidroviário (- R$ 56,6 milhões), e Policiamento (- R$ 10,3  milhões).

c) Na função Educação, chama a atenção o corte na subfunçãoformação de recursos humanos (- R$ 55,2 milhões), Educação Básica (-R4 786 milhões), Ensino Profissional (- R$ 45,5 milhões), Educação Especial (- R$ 93,7 milhões), transportes coletivos urbanos (- R$ 15 milhões) e Ensino Superior (- R$ 517milhões);                          

d) Na função Gestão Ambiental, não se gastou na subfunção Recursos Hídricos (- R$ 567 milhões) e preservação e conservação ambienta (-R$ 107 milhões);

e) Função de Saneamento para saneamento básico urbano (-R$ 19,4 milhões).

f) Na subfunção Trabalho um corte R$ 63 milhões para empregabilidade,de R$ 42,6 milhões para  ensino profissional .e R$ 17,5 milhões para proteção e benefícios ao trabalhador

g) Na função Habitação, não se gastou nas subfunções de Infraestrutura Urbana (- R$ 12,3 milhões), e Preservação e Conservação Ambiental (- R$ 65 milhões);

Tabela 20. Despesas Prevista e Executadas em 2020  por Função.
	Nome Função
	Nome Subfunção
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ADMINISTRACAO
	ADMINISTRACAO DE RECEITAS
	1.411.602.439,00
	1.209.831.436,37
	-201.771.002,63
	-14,29%

	
	ADMINISTRACAO FINANCEIRA
	192.391.708,00
	72.780.688,80
	-119.611.019,20
	-62,17%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	891.805.811,00
	745.982.301,27
	-145.823.509,73
	-16,35%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	104.107.805,00
	98.007.729,30
	-6.100.075,70
	-5,86%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	1.591.208,00
	1.352.527,00
	-238.681,00
	-15,00%

	
	CONTROLE INTERNO
	29.432.909,00
	25.641.473,73
	-3.791.435,27
	-12,88%

	
	DEFESA CIVIL
	22.657.225,00
	13.425.009,84
	-9.232.215,16
	-40,75%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	12.387.415,00
	9.610.250,40
	-2.777.164,60
	-22,42%

	
	NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	951.027.359,00
	619.730.377,65
	-331.296.981,35
	-34,84%

	
	ORDENAMENTO TERRITORIAL
	648.814.680,00
	464.140.316,51
	-184.674.363,49
	-28,46%

	
	OUTRAS TRANSFERENCIAS
	5.000,00
	842.294,00
	837.294,00
	16745,88%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	222.065.538,00
	830.857.307,74
	608.791.769,74
	274,15%

	
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	93.597.699,00
	73.616.358,20
	-19.981.340,80
	-21,35%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	29.147.041,00
	24.328.259,34
	-4.818.781,66
	-16,53%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	1.094.123.278,00
	946.725.301,86
	-147.397.976,14
	-13,47%

	AGRICULTURA
	ADMINISTRACAO GERAL
	124.057.450,00
	98.875.812,24
	-25.181.637,76
	-20,30%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	143.052.311,00
	127.289.887,02
	-15.762.423,98
	-11,02%

	
	DEFESA AGROPECUARIA
	87.127.807,00
	75.111.032,32
	-12.016.774,68
	-13,79%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	198.206.375,00
	182.282.890,47
	-15.923.484,53
	-8,03%

	
	DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	204.623,00
	4.444.212,40
	4.239.589,40
	2071,90%

	
	DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLOGICO
	4.235.098,00
	2.489.418,64
	-1.745.679,36
	-41,22%

	
	EXTENSAO RURAL
	63.542.421,00
	71.426.887,41
	7.884.466,41
	12,41%

	
	ORDENAMENTO TERRITORIAL
	10,00
	1.365.825,14
	1.365.815,14
	13658151,40%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	68.970.486,00
	386.711.148,55
	317.740.662,55
	460,69%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	140.010,00
	0,00
	-140.010,00
	-100,00%

	
	PROMOCAO DA PRODUCAO AGROPECUARIA
	5.938.290,00
	2.710.044,32
	-3.228.245,68
	-54,36%

	
	PROMOCAO DA PRODUCAO VEGETAL
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	TRANSPORTE RODOVIARIO
	30.000.000,00
	2.033.120,90
	-27.966.879,10
	-93,22%

	ASSISTENCIA SOCIAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	74.884.029,00
	66.413.876,93
	-8.470.152,07
	-11,31%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	289.365.809,00
	341.740.094,39
	52.374.285,39
	18,10%

	
	ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	ASSISTENCIA COMUNITARIA
	517.592.522,00
	624.353.189,99
	106.760.667,99
	20,63%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	184.071,00
	0,00
	-184.071,00
	-100,00%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	5.368.372,00
	1.191.741,02
	-4.176.630,98
	-77,80%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	3.891.992,00
	21.774.438,08
	17.882.446,08
	459,47%

	CIENCIA E TECNOLOGIA
	ADMINISTRACAO GERAL
	137.473.956,00
	121.615.238,65
	-15.858.717,35
	-11,54%

	
	COMERCIO EXTERIOR
	1.825.200,00
	0,00
	-1.825.200,00
	-100,00%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	1.097.188.137,00
	959.739.875,39
	-137.448.261,61
	-12,53%

	
	DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	470.643.124,00
	330.173.442,70
	-140.469.681,30
	-29,85%

	
	DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLOGICO
	19.278.138,00
	21.787.048,64
	2.508.910,64
	13,01%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	185.951.946,00
	164.288.832,38
	-21.663.113,62
	-11,65%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	4.546.688,00
	43.104.196,80
	38.557.508,80
	848,04%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	16.678.348,00
	15.598.953,40
	-1.079.394,60
	-6,47%

	
	PROMOCAO INDUSTRIAL
	32.226.280,00
	27.200.000,00
	-5.026.280,00
	-15,60%

	COMERCIO E SERVICOS
	COMERCIALIZACAO
	89.093.458,00
	70.910.382,93
	-18.183.075,07
	-20,41%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10,00
	8.237.500,00
	8.237.490,00
	82374900,00%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	102.430,00
	620.032,10
	517.602,10
	505,32%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.873.955,00
	1.829.051,44
	-44.903,56
	-2,40%

	
	SERVICOS FINANCEIROS
	25.000.102,00
	184.644.851,00
	159.644.749,00
	638,58%

	
	TURISMO
	545.065.795,00
	158.388.443,31
	-386.677.351,69
	-70,94%

	COMUNICACOES
	COMUNICACAO SOCIAL
	88.048.338,00
	92.510.823,32
	4.462.485,32
	5,07%

	
	PRODUCAO INDUSTRIAL
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	CULTURA
	ADMINISTRACAO GERAL
	16.250.155,00
	14.677.506,43
	-1.572.648,57
	-9,68%

	
	DIFUSAO CULTURAL
	699.120.470,00
	868.202.099,16
	169.081.629,16
	24,18%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	1.535.204,00
	7.718.652,76
	6.183.448,76
	402,78%

	
	PATRIMONIO HISTORICO,ARTIST. E ARQUEOLOGICO
	150.582.902,00
	117.860.441,61
	-32.722.460,39
	-21,73%

	DESPORTO E LAZER
	ADMINISTRACAO GERAL
	61.066.469,00
	59.610.744,28
	-1.455.724,72
	-2,38%

	
	DESPORTO COMUNITARIO
	59.114.350,00
	52.691.869,33
	-6.422.480,67
	-10,86%

	
	DESPORTO DE RENDIMENTO
	78.159.328,00
	18.469.518,25
	-59.689.809,75
	-76,37%

	
	EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS
	50.000,00
	17.100,00
	-32.900,00
	-65,80%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	59.910,00
	67.400,00
	7.490,00
	12,50%

	
	LAZER
	2.323.000,00
	6.526,94
	-2.316.473,06
	-99,72%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	2.281.822,00
	12.060.234,91
	9.778.412,91
	428,54%

	DIREITOS DA CIDADANIA
	ACAO JUDICIARIA
	14.000.000,00
	6.176.835,19
	-7.823.164,81
	-55,88%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	681.172.984,00
	496.492.820,31
	-184.680.163,69
	-27,11%

	
	ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	1.187.678.909,00
	1.047.783.864,67
	-139.895.044,33
	-11,78%

	
	COLONIZACAO
	41,00
	0,00
	-41,00
	-100,00%

	
	CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	4.042.860.371,00
	3.821.040.091,32
	-221.820.279,68
	-5,49%

	
	DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS
	156.223.243,00
	200.731.281,85
	44.508.038,85
	28,49%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	1.167.305,00
	721.744,22
	-445.560,78
	-38,17%

	
	NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	162.002.049,00
	132.242.893,55
	-29.759.155,45
	-18,37%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	20.216.358,00
	75.010.161,37
	54.793.803,37
	271,04%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.420.577,00
	1.343.689,71
	-76.887,29
	-5,41%

	EDUCACAO
	ADMINISTRACAO GERAL
	3.571.857.145,00
	3.100.617.870,54
	-471.239.274,46
	-13,19%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	288.000.000,00
	304.200.900,90
	16.200.900,90
	5,63%

	
	ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	169.178.576,00
	153.317.839,73
	-15.860.736,27
	-9,38%

	
	ASSISTENCIA COMUNITARIA
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	19.107.900,00
	25.107.900,00
	6.000.000,00
	31,40%

	
	DIFUSAO CULTURAL
	298.895.443,00
	214.088.955,98
	-84.806.487,02
	-28,37%

	
	EDUCACAO BASICA
	13.432.634.821,00
	12.645.881.693,23
	-786.753.127,77
	-5,86%

	
	EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS
	1.000.000,00
	0,00
	-1.000.000,00
	-100,00%

	
	EDUCACAO ESPECIAL
	267.351.884,00
	173.581.115,55
	-93.770.768,45
	-35,07%

	
	ENSINO FUNDAMENTAL
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	ENSINO MEDIO
	4.502.936.192,00
	4.625.954.937,70
	123.018.745,70
	2,73%

	
	ENSINO PROFISSIONAL
	1.599.218.337,00
	1.553.760.647,75
	-45.457.689,25
	-2,84%

	
	ENSINO SUPERIOR
	6.135.098.218,00
	5.617.780.469,26
	-517.317.748,74
	-8,43%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	93.976.622,00
	38.776.189,56
	-55.200.432,44
	-58,74%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	40.555.111,00
	34.443.906,46
	-6.111.204,54
	-15,07%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	7.730.940.267,00
	10.168.605.473,90
	2.437.665.206,90
	31,53%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	131.884.990,00
	19.078.603,33
	-112.806.386,67
	-85,53%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	2.510.020,00
	6.760.000,00
	4.249.980,00
	169,32%

	
	TRANSFERENCIAS PARA A EDUCACAO BASICA
	8.400.000.000,00
	8.349.784.790,11
	-50.215.209,89
	-0,60%

	
	TRANSPORTE FERROVIARIO
	105.731.949,00
	41.396.806,51
	-64.335.142,49
	-60,85%

	
	TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	297.965.497,00
	282.711.097,00
	-15.254.400,00
	-5,12%

	ENCARGOS ESPECIAIS
	OUTRAS TRANSFERENCIAS
	47.483.401.544,00
	46.414.742.887,93
	-1.068.658.656,07
	-2,25%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	5.544.387.533,00
	6.798.782.243,79
	1.254.394.710,79
	22,62%

	
	SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	2.675.669.375,00
	3.167.318.842,54
	491.649.467,54
	18,37%

	
	SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	17.511.592.268,00
	3.499.875.610,08
	-14.011.716.657,92
	-80,01%

	ENERGIA
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	20.225.973,00
	8.606.595,18
	-11.619.377,82
	-57,45%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	769.624,00
	162.096,80
	-607.527,20
	-78,94%

	
	BIOCOMBUSTIVEIS
	84.761,00
	3.485.716,23
	3.400.955,23
	4012,41%

	
	ENERGIA ELETRICA
	172.010,00
	0,00
	-172.010,00
	-100,00%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	25.000.000,00
	47.030.668,34
	22.030.668,34
	88,12%

	ESSENCIAL A JUSTICA
	DEFESA DA ORDEM JURIDICA
	64.631.046,00
	41.951.664,03
	-22.679.381,97
	-35,09%

	
	DEFESA DO INTER.PUBL. PROC.JUDICIARIO
	2.593.584.860,00
	2.696.461.717,30
	102.876.857,30
	3,97%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	84.536.159,00
	10.231.842,96
	-74.304.316,04
	-87,90%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	763.787.106,00
	1.492.412.712,06
	728.625.606,06
	95,40%

	
	REPRESENTACAO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	1.487.881.300,00
	1.419.552.202,56
	-68.329.097,44
	-4,59%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	80.018.001,00
	63.854.085,96
	-16.163.915,04
	-20,20%

	GESTAO AMBIENTAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	111.724.266,00
	126.479.116,93
	14.754.850,93
	13,21%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	30,00
	0,00
	-30,00
	-100,00%

	
	CONTROLE AMBIENTAL
	556.712.998,00
	475.128.403,49
	-81.584.594,51
	-14,65%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	16.784.567,00
	90.226.142,10
	73.441.575,10
	437,55%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	443.431.626,00
	335.961.921,07
	-107.469.704,93
	-24,24%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	30.007.221,00
	28.557.461,74
	-1.449.759,26
	-4,83%

	
	RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS
	660.010,00
	4.153.076,82
	3.493.066,82
	529,24%

	
	RECURSOS HIDRICOS
	1.027.134.022,00
	460.166.571,57
	-566.967.450,43
	-55,20%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	2.267.229,00
	2.429.188,58
	161.959,58
	7,14%

	HABITACAO
	ADMINISTRACAO GERAL
	32.909.131,00
	27.487.777,49
	-5.421.353,51
	-16,47%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	
	HABITACAO URBANA
	668.886.646,00
	764.974.463,41
	96.087.817,41
	14,37%

	
	INFRAESTRUTURA URBANA
	12.684.908,00
	370.000,00
	-12.314.908,00
	-97,08%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	304.107,00
	1.637.591,92
	1.333.484,92
	438,49%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	65.255.000,00
	0,00
	-65.255.000,00
	-100,00%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.609.723,00
	1.541.571,58
	-68.151,42
	-4,23%

	INDUSTRIA
	PROMOCAO INDUSTRIAL
	51,00
	15.717.140,00
	15.717.089,00
	30817821,57%

	JUDICIARIA
	ACAO JUDICIARIA
	11.977.372.299,00
	12.159.459.253,13
	182.086.954,13
	1,52%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	42.840,00
	4.681,19
	-38.158,81
	-89,07%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	19.045.812,00
	15.168.448,46
	-3.877.363,54
	-20,36%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	387.118.748,00
	429.122.585,50
	42.003.837,50
	10,85%

	LEGISLATIVA
	ACAO LEGISLATIVA
	1.254.939.126,00
	1.106.112.518,91
	-148.826.607,09
	-11,86%

	
	CONTROLE EXTERNO
	1.049.123.805,00
	999.257.896,19
	-49.865.908,81
	-4,75%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	727.795,00
	33.418,52
	-694.376,48
	-95,41%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	16.226.802,00
	12.996.179,78
	-3.230.622,22
	-19,91%

	ORGANIZACAO AGRARIA
	ADMINISTRACAO GERAL
	17.155.991,00
	14.287.580,91
	-2.868.410,09
	-16,72%

	
	REFORMA AGRARIA
	49.074.622,00
	52.812.128,69
	3.737.506,69
	7,62%

	PREVIDENCIA SOCIAL
	ADMINISTRACAO GERAL
	1.846.770.711,00
	129.905.933,62
	-1.716.864.777,38
	-92,97%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	12.110.940,00
	10.672.829,09
	-1.438.110,91
	-11,87%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.873.821.224,00
	1.857.117.894,20
	-16.703.329,80
	-0,89%

	
	PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO
	37.829.230.633,00
	42.358.613.780,34
	4.529.383.147,34
	11,97%

	
	PREVIDENCIA ESPECIAL
	40.587.539,00
	36.150.471,71
	-4.437.067,29
	-10,93%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	RESERVA DE CONTINGENCIA
	49.999.960,00
	0,00
	-49.999.960,00
	-100,00%

	SANEAMENTO
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	16.591.619,00
	2.468.509,26
	-14.123.109,74
	-85,12%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	338.285.024,00
	315.975.105,72
	-22.309.918,28
	-6,60%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	39.588.510,00
	35.175.512,62
	-4.412.997,38
	-11,15%

	
	PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	5.314.100,00
	567.249,94
	-4.746.850,06
	-89,33%

	
	PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	10,00
	0,00
	-10,00
	-100,00%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	293.042.956,00
	211.196.352,37
	-81.846.603,63
	-27,93%

	
	SANEAMENTO BASICO RURAL
	10,00
	427.798,06
	427.788,06
	4277880,60%

	
	SANEAMENTO BASICO URBANO
	20.631.564,00
	1.178.217,54
	-19.453.346,46
	-94,29%

	SAUDE
	ADMINISTRACAO GERAL
	973.002.772,00
	850.989.583,81
	-122.013.188,19
	-12,54%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	161.614.122,00
	138.881.808,00
	-22.732.314,00
	-14,07%

	
	ASSISTENCIA COMUNITARIA
	51.880.500,00
	51.873.775,39
	-6.724,61
	-0,01%

	
	ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	23.165.053.699,00
	25.486.907.587,31
	2.321.853.888,31
	10,02%

	
	ATENCAO BASICA
	545.975.061,00
	866.043.170,46
	320.068.109,46
	58,62%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	24.319.488,00
	40.319.488,00
	16.000.000,00
	65,79%

	
	CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	59.312.259,00
	57.967.025,47
	-1.345.233,53
	-2,27%

	
	DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	8.642.293,00
	7.789.719,09
	-852.573,91
	-9,87%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	237.191.604,00
	224.602.033,10
	-12.589.570,90
	-5,31%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	498.747.739,00
	706.797.263,44
	208.049.524,44
	41,71%

	
	SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	167.971.084,00
	194.315.400,41
	26.344.316,41
	15,68%

	
	SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	63.899.118,00
	21.166.776,33
	-42.732.341,67
	-66,87%

	
	SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO
	2.133.279.550,00
	1.803.414.890,79
	-329.864.659,21
	-15,46%

	
	TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	
	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	127.401.675,00
	217.399.490,30
	89.997.815,30
	70,64%

	
	VIGILANCIA SANITARIA
	12.090.936,00
	9.551.426,81
	-2.539.509,19
	-21,00%

	SEGURANCA PUBLICA
	ADMINISTRACAO GERAL
	1.232.783.317,00
	1.171.285.465,73
	-61.497.851,27
	-4,99%

	
	ALIMENTACAO E NUTRICAO
	136.480.492,00
	126.547.810,57
	-9.932.681,43
	-7,28%

	
	ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	37.012.410,00
	44.144.708,03
	7.132.298,03
	19,27%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	531.000,00
	220.529,82
	-310.470,18
	-58,47%

	
	DEFESA CIVIL
	60.546.971
	87.921.315
	27.374.344
	45,21%

	
	FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	50.033.998
	137.787.554
	87.753.556
	175,39%

	
	INFORMACAO E INTELIGENCIA
	259.270.887
	241.491.150
	-17.779.738
	-6,86%

	
	NORMALIZACAO E QUALIDADE
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	8.892.563.993
	12.477.647.897
	3.585.083.904
	40,32%

	
	POLICIAMENTO
	13.795.795.902
	10.923.003.443
	-2.872.792.459
	-20,82%

	
	REPRESENTACAO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	10
	0
	-10
	-100,00%

	TRABALHO
	ADMINISTRACAO GERAL
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	
	EMPREGABILIDADE
	81.604.542
	18.140.097
	-63.464.445
	-77,77%

	
	ENSINO PROFISSIONAL
	63.113.315
	20.366.837
	-42.746.478
	-67,73%

	
	FOMENTO AO TRABALHO
	8.530.690
	1.365.793
	-7.164.897
	-83,99%

	
	PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	39.960.000
	22.448.270
	-17.511.730
	-43,82%

	
	RELACOES DE TRABALHO
	536.000
	0
	-536.000
	-100,00%

	TRANSPORTE
	ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	46.246.724
	105.126.900
	58.880.176
	127,32%

	
	ADMINISTRACAO GERAL
	611.566.087
	510.660.251
	-100.905.836
	-16,50%

	
	COMUNICACAO SOCIAL
	10
	0
	-10
	-100,00%

	
	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	344.693.572
	335.374.204
	-9.319.368
	-2,70%

	
	POLICIAMENTO
	15.707.618
	5.350.787
	-10.356.831
	-65,94%

	
	PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	20.971.690
	19.720.332
	-1.251.358
	-5,97%

	
	TRANSPORTE AEREO
	60.609.887
	60.267.526
	-342.361
	-0,56%

	
	TRANSPORTE FERROVIARIO
	4.291.153.116
	3.900.381.145
	-390.771.971
	-9,11%

	
	TRANSPORTE HIDROVIARIO
	105.880.978
	49.256.758
	-56.624.220
	-53,48%

	
	TRANSPORTE RODOVIARIO
	4.364.997.761
	2.556.271.747
	-1.808.726.014
	-41,44%

	
	TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	4.118.245.829
	3.580.792.268
	-537.453.561
	-13,05%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.5. Despesas por ação orçamentária.

O orçamento estadual de 2019 apresentou 643 ações listadas, subtraídas as ações dos investimentos das empresas estatais, que não podem ter sua execução orçamentária verificada através do Sistema de Gerenciamento da Execução do Orçamento/SIGEO. 

Segundo levantamento, 468 (72,78%) ações não conseguiram executar os recursos previstos em sua totalidade, sendo que destas, 80 ações (12,44%) apresentaram execução orçamentária igual a zero e outras 114 ações (17,7%) apresentaram execução orçamentária abaixo dos 50%.

Para 2020, o quadro piorou e 77% das ações não foram realizadas e subiu o número de ações com zero de execução que chegou a 121 ou 17,93%. Já 249 ações tiveram executada metade dos recursos previstos.

Os dois anos de Doria, metade de seu mandato, mostram uma pífia execução orçamentária.

	 
	2.019
	2.019
	2020
	2020

	 
	nº de ações
	Percentual
	nº de ações
	Percentual

	EXECUÇÃO ZERO
	80
	12,44%
	121
	17,93%

	Não executado
	468
	72,78%
	520
	77,04%

	Executado o previsto ou acima
	175
	27,22%
	155
	22,96%

	total
	643
	100,00%
	675
	100,00%


Entre as ações com execução orçamentária igual a zero ou muito próximo deste valor, destacamos as seguintes:

· Projetos do Fundo Vale -região metropolitana do vale do Paraíba (- R$ 1 milhão)

· Projetos do Fundo Desenvolvimento da Região Metropolitana Sorocaba (-R$ 1 milhão)

· Terminais rodoviários (-R$ 1,0 milhões)

· apoio a municípios no asfaltamento de ruas (-R$ 148 milhões)

· cátedra memorial da américa latina (-R$ 300 mil)

· desenvolvimento de fontes energia renovável (-R$ 495 milhões)

· financiamento para "frota nova municípios" (-R$ 50 milhões)

· fomento e apoio a economia criativa (-R$ 3 milhões)

· gestão fiscal integração fiscos - PROFISCO SP (-R$ 63 milhões)

· modernização e manutenção tecnológica nas unidades escolares (-R$ 52 milhões)

· modernização e monitoração rodovias estaduais (-R$ 1 milhão)

· poupatempo do produtor rural (-R$ 319 mil )

· recursos conservação, mananciais alto tiete Guarapiranga Billings (-R$ 29,6 milhões)

· rede de cidades criativas (-R$ 10 milhões)

· Subsidio para credito imobiliário (-R$ 491,8 milhões)

· túnel Santos-Guarujá (-R$ 3 milhões)

· habitação para litoral sustentável (-R$ 65 milhões)

· repasse de recursos ao Funac (-R$ 25 milhões)

· infraestrutura sustentável (-R$ 15,6 milhões)

· times do emprego (R$ 12,9 milhões)

· apoio ao empreendedor - EMPREENDA SP (-R$11,9 milhões)

· reassentamento habitacional (-R$ 8,8 milhões)

· fomento a geração de startups (-R$ 6 milhões)

· fortalecimento de arranjos produtivos locais (-R$ 5 milhões)

· se liga na rede(-R$ 5 milhões)

· novotec aprendiz (-R$ 4,96 milhões)

· urbanização de assentamentos precários (-R$ 1,8 milhões)

· atendimento jovens e adultos na educação básica (-R$ 1 milhão)

· terminais rodoviários (-R$ 261 mil)

Destaca-se também a baixa execução orçamentária das seguintes ações: 

· implantação macrodrenagem rio Baquirivu-Guacu (-R$ 84,8 milhões)

· Concessão da linha 6 – Laranja (-R$ 920,8 milhões)

· Execução das obras do rodoanel - TRECHO NORTE (-R$ 980 milhões ou -98%)

· Implantação de barragens Duas Pontes e Pedreira (-R$ 308 milhões ou -76,9%)

· Estradas vicinais (-R$ 541 milhões ou -96%)

· articulação e parcerias com municípios (-R$ 109milhões ou –34%) 

· Apoio aos municípios turísticos – estâncias (–R$ 277 milhões)

·  apoio aos municípios turísticos MIT'S. (-R$ 82 milhões)

· Ampliação e melhorias hidrovia Tiete Paraná (-R$ 54,5 milhões ou -77,7%);

·  ação coop. est.munic. p/constr. Escolares(creches) (-R$ 77 milhão ou – 91%)

· Assistência medica hospitalar e ambulatorial. Hospitalar. Da USP (-R$ 66,4 milhões -11,70%);

· Beneficiados com "bolsa talento esportivo" (-R$  567mil ou -18,7%);

· Construção, reforma fóruns ministério publico; (-R$ 7,8 milhões ou 55%)

· Expansão da educação profissional tecnológica (-R$ 14,7 milhões ou -2,21%)

·  Implementação programa projetos pessoa deficiência (-R$ 3,09 milhões ou -78%)

· Modernização da linha 10 - turquesa da CPTM (-R$ 61 milhões ou -64%)

· Modernização da linha 12 - safira da CPTM (-R$ 4 milhões ou -45%)

· Modernização da linha 11 - esmeralda da CPTM (-R$ 11,9 milhões ou -31%)

· Gestão do Poupatempo (-R$ 102 milhões ou -12%)

· Urbanização de favelas (-R$ 1,2 milhão ou – 7,7%)

· Inteligência policial (-R$ 5,6 milhões ou -2,5%)

· Viva leite (-R$ 20,8 milhões ou -11,5%)

· santas casas sustentáveis (R$ 24,7 milhões ou – 30%)

· Apoio PPP-controle centro referência da saúde da mulher (R$ 156 milhões ou – 20%)

· Sustentabilidade ambiental - microbacias (R$ 156 mil ou -31%)

· Implantação macrodrenagem rio BAQUIRIVU-GUACU (R$ 84,8 milhões ou – 99%)

· Implantação sistema drenagem combate enchente (-R$ 161 milhões ou -90%);

· melhor caminho (-R$ 28 milhões ou -93%)

· Nova Tamoios - contornos (-R$ 466 milhões ou -96%)

· serviços de transito (-R$ 157 milhões ou -24,8%)

· Educação e fiscalização para o trânsito (- R$ 25 milhões ou –19%)

· Participação de pessoas em eventos de lazer (-R$ 2,3 milhões ou -99%)

· Melhorias, manutenção. ampliação. rede física escolar (- R$ 96 milhões ou - 17%)

· Ampliação e melhorias hidrovia Tiete Paraná (- R$ 54,5 milhões ou - 77%)

· custodia de presos (- R$ 7,5 milhões ou - 39%)

· Atendimento ambulatorial. e hospitalar rede Estado (-R$ 225 milhões ou -3,4%)

· Polícia judiciária (-R$ 681 milhões ou 17%)

· Policia ostensiva e preventiva (-R$ 2,2 bilhões ou -23,8%)

· Proteção vitima testemunha ameaçada -provita(-R$ 2,6 milhões ou -35%)

· Administração da São Paulo previdência (-R$ 1,72 bilhão ou -93%)

· unidades farmacotecnicas em parc.publ.privado (-R$ 83 milhões ou -89%)

· implantação ,modernização dos equipamentos culturais (-R$ 9,8 milhões ou -88,6%)

· melhoria condições de vida população situação vulnerabilidade (-R$ 85 milhões ou -85%)

· novotec - qualificação profissional (-R$ 107 milhões ou -85%)

· projetos do FUMEFI (-R$ 49,3 milhões ou -85%)

· apoio técnico .financeiro .aos municípios para ações segurança (-R$ 137 milhões ou -83%)

· intermediação de Mao de obra (-R$ 19,5 milhões ou -83%)

· apoio aos eventos caráter competitivo (-R$ 49 milhões ou -80%)

· Transporte de alunos da educação básica (-R$ 843 milhões ou -79,5%)

· PDE e polos de desenvolvimento (-R$ -8,3 milhões ou -73%)

· Credito rural para expansão e investimento (-R$ 8,5 milhões ou -73%)

· Provisão de moradias para demanda geral (-R$ 49 milhões ou -70%)

· Adequação estrutura física universidades (-R$ 66,7 milhões ou -69,7%)

· Via rápida emprego (-R$ 42,7 milhões ou -67,7%)

· Policiamento nas rodovias sob jurisdição DER 9-R$ 10 milhões ou -66%)

· Renasce Tietê (-R$ 24,8 milhões ou -62%)

· Pesquisa em temas estratégicos (-R$ 59,8 milhões ou -61%)

· Programa de qualificação profissional – PQP (-R$ 19,3 milhões ou -58%)

· Formação dos profissionais da educação (-R$ 55 milhões ou -58%)

· Distribuição de kits de academia ao ar livre  (-R$ 55 milhões ou -56%)

· Ressarcimento de gratuidades aos passageiros (-R$ 118 milhões ou -55%)

· videomonitoramento policial ostensivo (-R$ 3,2 milhões ou -54%)

· patrulha rodoviária  (-R$ 1,2 milhões ou -53%)

· fiscalização dos serviços de energia elétrica (-R$ 7,7 milhões ou -47%)

· Assistência legal custodiados apoio reintegração. social (-R$ 1 milhão ou -46%)

· aparelhamento da policia tecnico-cientifica (-R$ 7,2 milhões ou -46%)

· ensino superior a distancia e semipresencial (-R$ 51 milhões ou -44%)

· Proteção de crianças adolescentes.ameaçados de morte (-R$ 51 milhões ou -44%)

· Frentes de trabalho (-R$ 26 milhões ou -41%)

· compensação ambiental (-R$  61 milhões ou -39%)

· cursos idiomas, atividades complementares e escola aberta (-R$ 51 milhões ou -43%)

· rede Lucy Montoro (-R$ 55 milhões ou -37%)

· Gestao operacional. programa. de transferência de renda (-R$ 63 milhões ou -36%)

· implantação transposição. Rodovias - convenio .DER/DERSA (-R$ 36 milhões ou -36%)

· Subsidio para credito imobiliário (-R$ 35 milhões ou -35%)

· atendimento especializado a alunos (-R$ 93 milhões ou -35%)

· Proteção a. vitima testemunha ameaçada –PROVITA (-R$ 2,6 milhões ou -34%)

· articulação e parcerias com municípios(-R$ 2,6 milhões ou -34%)

· extensão universidade e difusão cultural e serviços a comunidade (-R$ 79,4 milhões ou -33%)

· Fabricas de cultura (-R$ 32 milhões ou -30%)

· Pericias criminalísticas e médico-legais (-R$ 8 milhões ou -30%) 

· identificação civil e criminal (-R$ 46 milhões ou -29%)

· serviços de transito (-R$ 157 milhões ou -25%)

· manutenção conservação parques (-R$ 6 milhões ou -24%)

· Policia ostensiva e preventiva (-R$ 2,2 bilhões ou -24%)

· gestão de patrimônio museologico (-R$ 2,2 bilhões ou -22%)

· conservação, sinalização  e segurança nasrodovias (-R$ 88 milhões ou -21%)

· projeto guri (-R$ 23 milhões ou -20%)

· corpos estáveis e equipamentos difusão cultural (-R$ 20 milhões ou -20%)

· fornecimento de alimentação para alunos educação básica (-R$175 milhões ou -20%)

· santas casas sustentáveis(-R$176 milhões ou -20%)

· SP escola de teatro (-R$ 2,1 milhões ou -17%)

· policia judiciária (-R$ 681 milhões ou -16%)

· preservação e manutenção do rio tiete (-R$ 13,4 milhões ou -15%)

· assistência medica, hospitalar e ambulatorial no hospital .unicamp (-R$ 59 milhões ou -15%)

· fabricação e distribuição de medicamentos (-R$ 28,5 milhões ou -14%)

· assistência medica, hospitalar e ambulatorial no hospitalda USP(-R$ 63 milhões ou -13%)  

· assistência farmacêutica especializada (-R$ 230 milhões ou -13%) 

·  reforma ampliação de unidades de saúde (-R$ 11 milhões ou -12%)

· medição da qualidade das águas e do ar (-R$ 14,6 milhões ou -12%) 

· execução das medidas socioeducativas (-R$ 139 milhões ou -12%)

· ensino pos-graduacao pesquisa universidade faculdades estaduais (-R$ 249 milhões ou -12%)

· ações integradas de educação alimentar(-R$ 15 milhões ou -11%)

3.6. Gasto com pessoal do Poder Executivo.

De acordo com os limites impostos pela LRF para as despesas com o pagamento do funcionalismo público (ativos e inativos), o Poder Executivo apresentou gasto de quase R$ 75 bilhões, ou 45,48% das Receitas Correntes Líquidas em 2020. 

Em 2016, o governo havia gasto 46,4% das Receitas Correntes Líquidas e em 2017 este valor caiu para 45,74%. Em 2018, o arrocho foi maior ainda é este índice chegou a 43,36%.

Em 2020 frente a 2019, se ampliou o gasto com pessoal com 5,3% e a receita cresceu apenas 2,83%, por isso aumento o índice de aplicação.

Em 2020, o Poder Executivo ficou acima do  o Limite de Alerta em R$ 2,27 bilhões e ficou acima em R$ 1,7 bilhão do Limite Prudencial e R$ 5,8 bilhões acima do limite máximo.

O arrocho salarial será forte em 2021, devido a não poder dar reajuste salarial e a aprovação de novas vedações com a aprovação da PEC emergencial.

Gasto com pessoal com a exclusão do PASEP e sem gasto com terceirizados:

	 
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Despesa de Pessoal
	39.367.607
	43.581.894
	48.926.856
	54.420.580
	58.471.041

	RCL
	99.914.614
	106.633.424
	115.369.738
	129.472.631
	135.630.165

	Índice
	39,40%
	40,87%
	42,41%
	42,03%
	43,11%

	
	
	
	
	
	

	 
	
	
	
	
	

	
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	Despesa de Pessoal
	64.234.493
	65.814.113
	69.016.943
	71.194.688
	74.992.612

	RCL
	140.443.287
	151.528.964
	159.155.348
	160.359.296
	164.893.731

	Índice
	45,74%
	43,43%
	43,36%
	44,40%
	45,48%


  Gasto com pessoal 2019 e 2020

	 
	2020
	2019
	Variação
	Variação

	DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
	VALOR
	VALOR
	Nominal
	Percentual

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
	165.231.010
	160.444.553
	4.786.457
	2,98%

	  = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM
	164.893.731
	160.359.296
	4.534.435
	2,83%

	  PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 
	
	
	
	

	Perncentual gasto com pessoal
	45,48%
	44,40%
	 
	 

	  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 
	74.992.612
	71.194.688
	3.797.924
	5,33%

	  LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - 49,00%
	80.797.928
	78.576.055
	2.221.873
	2,83%

	  LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)  - 46,55%
	76.758.032
	74.647.252
	2.110.780
	2,83%

	  LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 44,10%
	72.718.135
	70.718.450
	1.999.685
	2,83%


3.7. Gasto com a Saúde.

O Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da regulamentação da aplicação de recursos em ações de Saúde. Assim, garantiu base para o questionamento de uma série de práticas ilegais que causaram prejuízo ao cidadão paulista, visto que a lei promulgada pela presidenta Dilma Rousseff mantém os critérios já estabelecidos pelo Conselho Nacional da Saúde.

Esta regulamentação evita situações como as que ocorreram de 2001 até 2011, quando o governo paulista deixou de aplicar em Saúde (em valores corrigidos pelo IGP-DI) mais de R$ 7,16 bilhões, o que daria para fazer 120 hospitais de 200 leitos em todo o Estado de São Paulo. Deve-se recordar que a construção de hospitais regionais foi uma grande demanda dos cidadãos paulistas nas audiências públicas promovidas pela Assembleia Legislativa nas diversas regiões do Estado de São Paulo.

Com relação aos gastos obrigatórios da Saúde, o governo paulista continua incluindo de forma irregular as despesas com a Assistência Médica Hospitalar por Terceiros referente ao IAMSPE, gastos previdenciários com a Saúde e despesas de saúde com a população penal, em desconformidade com a Lei Federal 141/2012, que regulamentou as despesas com a saúde em âmbito nacional.

Neste ano, porém, mesmo com a exclusão destes valores, o governo paulista terá aplicado na saúde 13,96%, portanto acima do mínimo constitucional (12%).Este números se referem a um ano de pandemia, onde a receita teve queda de R$ 3,9 bilhões ou -2,83, já a despesas cresceram apenas 0,9%.

	DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE - 2020
	Previsto -2020
	Realizado-2020
	Variação
	Variação

	DISCRIMINAÇÃO R$ MIL
	 
	 
	 
	 

	1 - IMPOSTOS 
	133.310.810
	129.195.985
	-4.114.825
	-3,09%

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	2.167.346
	2.001.435
	-165.911
	-7,66%

	3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	2.456.862
	3.457.373
	1.000.511
	40,72%

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	138.935.529
	135.004.751
	-3.930.778
	-2,83%

	D - DESPESAS 
	19.158.285
	21.304.574
	2.146.289
	11,20%

	Exclusão
	1.895.230
	2.450.619
	555.389
	29,30%

	(-)  Cobertura Insuficiência Financeira Sistema Previdenciário
	485.129
	693.374
	208.245
	42,93%

	      (-)            Despesa intraorçamentária 
	 
	1.263.409
	1.263.409
	#DIV/0!

	G - DESPESAS COM SAÚDE SEM A INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA SISTEMA PREVIDENCIÁRIO (D - F)
	18.673.157
	18.853.955
	180.798
	0,97%

	E - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) % 
	13,44%
	13,96%
	0,52%
	3,87%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 24. Demonstrativo de Recursos não Aplicados na Saúde entre 2001 até 2011.

	Demonstrativos de Recursos não Aplicados na Saúde 
entre 2001/2011

	 
	Valores Nominais
	Corrigidos IGP – DI

	2001
	 R$        75.333.686,00 
	 R$         164.133.148,00 

	2002
	 R$      343.999.479,00 
	 R$         607.808.139,00 

	2003
	 R$      457.179.149,00 
	 R$         734.947.073,00 

	2004
	 R$      669.300.000,00 
	 R$         958.786.739,00 

	2005
	 R$      379.000.000,00 
	 R$         533.916.477,00 

	2006
	 R$  1.100.000.000,00 
	 R$      1.495.769.550,00 

	2007
	 R$  1.000.000.000,00 
	 R$      1.275.460.300,00 

	2008
	 R$      381.430.000,00 
	 R$         437.497.120,00 

	2009
	 R$      319.000.000,00 
	 R$         372.453.107,00 

	2010
	 R$      324.476.000,00 
	 R$         342.035.278,00 

	2011
	 R$      241.420.480,00 
	 R$         241.420.480,00 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
4. Execução 2020:

Vamos apresentar e execução na saúde no ano de 2020 gastou 10% acima do previsto, mas destacamos que o gasto com pessoal teve corte de R$ 395 milhões (-5,90%).. A secretaria de saúde, até por força das vinculações constitucionais e dos repasses devido à pandemia, 

Na saúde, se aplicou R$ 2,5 bilhões a mais que o previsto, sendo que R$ 1,37 bilhões são de recursos federais e o resto do Tesouro do Estado, deste modo o governo paulista alocou recursos do tesouro de R$ 1,17 bilhões. Porém, somente com a suspensão do pagamento da dívida interna  os recursos poderiam ter sido usados preferencialmente no combate a Covid-  19, a quantia de R$ 14 bilhões, ou seja, nem 10%  foi usado para esta finalidade. E ainda houve corte de recursos de R$ 16 milhões para o hospital das Clínicas da USP, no HC de Ribeirão Preto a redução foi de R$ -46 milhões, na SUCEN de –R$ 8 milhões. Já a coordenadoria de serviços de saúde teve corte de R$ 528 milhões, coordenadoria de regiões de saúde perdeu R$ 42 milhões e de controle de doenças de R$ 61 milhões.

Tabela 25. Execução Orçamentária na Secretaria da Saúde 2020.

	SECRETARIA DA SAUDE
	2020
	 
	 
	 

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	56.183.650
	73.840.109
	17.656.459
	31,43%

	INVESTIMENTOS
	692.563.666
	833.108.952
	140.545.286
	20,29%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	59.751.451
	33.900.979
	-25.850.472
	-43,26%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	17.042.675.139
	19.814.284.161
	2.771.609.022
	16,26%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	6.710.112.481
	6.314.397.483
	-395.714.998
	-5,90%

	Total
	24.561.286.387
	27.069.531.684
	2.508.245.297
	10,21%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Em 2020, os contratos com Organizações Sociais de Saúde (OSS) chegaram a R$ 6,14 bilhões e de 2011 a 2019 cresceram 87,6%, enquanto a gasto com a secretaria subiu 90,7%. Este movimento fez com que a participação das OSS caísse para 22,69%.De 2019 para 2020, as despesas com as OSS voltaram a subir 8%, enquanto a despesa da secretaria apenas 14,50%.

Tabela 26. Gastos da Saúde com as OSS

	COOR.GESTÃO DE CONTRATOS DE

	SERVIÇOS DE SAÚDE

	 
	OSS
	Gasto secretaria de saúde
	% OSS/ secretaria 

	2011
	3.274.240.449
	14.192.516.148
	23,07%

	2012
	3.627.464.155
	15.065.404.905
	24,08%

	2013
	3.830.480.715
	17.693.267.765
	21,65%

	2014
	3.836.960.252
	19.318.947.156
	19,86%

	2015
	4.147.068.766
	20.621.996.225
	20,11%

	2016
	4.580.836.215
	21.074.779.822
	21,74%

	2017
	4.873.741.811
	22.161.830.476
	21,99%

	2018
	5.161.778.078
	23.081.635.294,17
	22,36%

	2019
	5.688.042.986
	23.641.690.134
	24,06%

	2020 
	6.142.429.075
	27.069.531.684,16
	22,69%

	Variação gasto com OSS 2020/2011
	2.413.802.537
	12.877.015.536
	 

	Variação gasto com OSS 2020/2011
	87,60%
	90,73%
	

	Variação gasto com OSS 2020/2019
	454.386.089
	3.427.841.550
	

	Variação gasto com OSS 2020/2019
	7,99%
	14,50%
	


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Por unidade orçamentária destacamos os cortes para hospital das clinicas faculdade de medicina da USP (-R$ 16 milhões), hospital das clinicas faculdade de medicina Ribeirão Preto (-R$ 46 milhões),   para a coordenadoria de serviços de saúde de R$ 284 milhões, de R$ 28,7 milhões para a coordenadoria de controle de doenças, de R$ 148 milhões para a coordenadoria de assistência farmacêutica, coordenadoria de regiões de saúde (-R$ 110 milhões) , R$ 129 milhões da FURP  e de R$ 8,6 milhões para a SUCEN).

Tabela 29. Execução Orçamentária das Unidades Orçamentárias-2020
	SECRETARIA DA SAUDE
	2020
	 2020
	 
	 

	Nome UO
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	7.995.433.508
	12.342.527.504,88
	4.347.093.997
	54,37%

	CONSELHO ADMINISTRATIVO DO FESIMA
	16.173.137
	111.603.247,77
	95.430.111
	590,05%

	COOR.GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAUD
	5.820.320.439
	6.142.429.074,71
	322.108.636
	5,53%

	COORD. DE CONTROLE DE DOENCAS
	422.879.302
	394.122.185,37
	-28.757.117
	-6,80%

	COORD. DE REGIOES DE SAUDE
	891.810.533
	781.673.834,15
	-110.136.699
	-12,35%

	COORD. DE SERVICOS DE SAUDE
	3.154.142.736
	2.869.885.617,74
	-284.257.118
	-9,01%

	COORD.DE CIENCIA,TEC.E INS. ESTRAT.SAUDE
	121.707.442
	109.721.924,63
	-11.985.517
	-9,85%

	COORD.DEFESA E SAUDE ANIMAL
	0,00
	8.359.835,47
	8.359.835
	 

	COORDENADORIA DE ASSISTENCIA FARMACEUTICA
	1.203.203.584
	1.054.931.985,79
	-148.271.598
	-12,32%

	FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPIN T.LIMA-FURP
	306.359.933,00
	176.856.773,28
	-129.503.160
	-42,27%

	FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO
	9.607.377,00
	10.774.254,37
	1.166.877
	12,15%

	FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO
	79.523.720,00
	83.865.654,69
	4.341.935
	5,46%

	HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA
	76.026.327,00
	43.327.832,76
	-32.698.494
	-43,01%

	HOSP.CLINICAS FAC.MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB
	301.776.642,00
	290.844.014,44
	-10.932.628
	-3,62%

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC DE MEDICINA DA USP
	2.021.832.754,00
	2.005.780.568,74
	-16.052.185
	-0,79%

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET
	608.037.062,00
	561.815.295,00
	-46.221.767
	-7,60%

	SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN
	89.603.664,00
	81.012.080,37
	-8.591.584
	-9,59%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Das 55 ações da secretaria da saúde, em 41 não se alcançou o previsto e em 14 se alcançou ou superou o previsto.Por ação destacamos que para a PPP construção dos hospital Perola Byington de deixaram de ser aplicados R$ 24 milhões. Para assistência médica dos hospitais da USP (-R$ 66 milhões) e R$ 59 milhões da Unicamp. Já para assistência farmacêutica especializada (-R$ 230 milhões) e para atendimento ambulatorial e hospitalar rede estado (-R$ 225 milhões).Para a PPP da FURP-  unidades farmacotécnicas em parceria publico privado (-R$ 83 milhões), para santas casas sustentáveis (-R$ 156 milhões), rede Lucy Montoro (-R$ 55 milhões). Serviços de atenção a saúde dos custodiados/presos (-10 milhões) , fabricação e distribuição de medicamentos (-R$ 28 milhões). Para a ação Controle de Doenças Transmitidas por Vetores. Como Dengue e febre amarela, deixou-se de aplicar R$ 7,4 milhões. 

Tabela 30. Execução Orçamentária da Saúde por Ação 2020
	Nome Ação
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	AGENDA DIGITAL - HORA MARCADA
	10
	0
	-10
	-100,00%

	ATENDIMENTO MEDICO VIRTUAL - TELEMEDICINA
	10
	0
	-10
	-100,00%

	CELULAS MESENQUIMAIS PRODUZIDAS.
	75.060,00
	0
	-75.060,00
	-100,00%

	FORN. DIG. BIG DATA SAUDE
	10
	0
	-10
	-100,00%

	INOVACAO TECNOLOGICA DE PRODUTOS E PROCESSOS
	7.000,00
	0
	-7.000,00
	-100,00%

	PRONTUARIO CLINICO DIGITAL (HISTORIA CLINICA)
	10
	0
	-10
	-100,00%

	PRODUCAO DE VACINAS
	403.254,00
	1.096,00
	-402.158,00
	-99,73%

	FUNCIONAMENTO DO CONSELHO ESTADUAL DE SAUDE
	2.508.409,00
	61.699,00
	-2.446.710,00
	-97,54%

	UNIDADES FARMACOTECNICAS EM PARC.PUBL.PRIVADO
	93.103.000,00
	10.032.994,82
	-83.070.005,18
	-89,22%

	CAPACITACOES TECNICAS E ADMINISTRATIVAS
	4.854.921,00
	733.047,73
	-4.121.873,27
	-84,90%

	DIFUSAO DO CONHECIMENTO
	252.000,00
	50.893,63
	-201.106,37
	-79,80%

	VIGILANCIA AMBIENTAL
	402.885,00
	103.241,50
	-299.643,50
	-74,37%

	PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA INTERNA
	31.949.559,00
	8.999.035,16
	-22.950.523,84
	-71,83%

	DOENCAS CRONICAS NAO TRANSMISSIVEIS
	1.343.873,00
	454.875,40
	-888.997,60
	-66,15%

	REFORMAS E INSTALACOES DAS UNIDADES DA SAUDE
	1.988.398,00
	724.011,14
	-1.264.386,86
	-63,59%

	BOLSAS DE CURSOS DE ESPECIALIZACAO-LATO SENSU
	12.482.197,00
	5.349.507,56
	-7.132.689,44
	-57,14%

	PROJETOS DE PESQUISAS CIENTIFICAS EM SAUDE.
	1.302.201,00
	785.541,80
	-516.659,20
	-39,68%

	REDE LUCY MONTORO
	149.277.550,00
	93.855.453,59
	-55.422.096,41
	-37,13%

	PRODUCAO DE SOROS
	4.164.203,00
	2.649.945,07
	-1.514.257,93
	-36,36%

	APOIO PPP-CONTR.CTRO REF.DA SAUDE DA MULHER
	80.706.037,00
	55.942.084,79
	-24.763.952,21
	-30,68%

	SANTAS CASAS SUSTENTAVEIS
	796.009.125,00
	639.415.242,99
	-156.593.882,01
	-19,67%

	ACOES DE VIGILANCIA SANITARIA
	11.688.051,00
	9.448.185,31
	-2.239.865,69
	-19,16%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. E AMB. HOSP.UNICAMP
	404.498.580,00
	345.242.433,61
	-59.256.146,39
	-14,65%

	FABRICACAO E DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS
	195.275.790,00
	166.735.344,41
	-28.540.445,59
	-14,62%

	GERENCIAMENTO DO BENEFICIO SAUDE
	161.614.122,00
	138.881.808,00
	-22.732.314,00
	-14,07%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. E AMB. HOSP. DA USP
	483.199.346,00
	417.076.728,79
	-66.122.617,21
	-13,68%

	ASSISTENCIA FARMACEUTICA ESPECIALIZADA
	1.720.415.501,00
	1.489.814.710,10
	-230.600.790,90
	-13,40%

	APOIO ADMINISTRATIVO DA SES-SP
	754.729.002,00
	659.840.186,88
	-94.888.815,12
	-12,57%

	REFORMA/AMPL.DE UNIDADES DE SAUDE
	89.258.152,00
	78.085.174,47
	-11.172.977,53
	-12,52%

	PROG.EST.DE ENFRENT. AO CRACK-SAUDE: RECOMECO
	9.500.000,00
	8.545.500,00
	-954.500,00
	-10,05%

	CONTROLE DE DOENCAS TRANSMITIDAS POR VETORES
	73.658.218,00
	66.263.705,79
	-7.394.512,21
	-10,04%

	ATEND. DESCENTRALIZADO A SAUDE POP.PRISIONAL
	25.838.307,00
	23.427.900,00
	-2.410.407,00
	-9,33%

	SERVICOS DE ATENCAO A SAUDE DOS CUSTODIADOS
	200.004.355,00
	190.005.376,17
	-9.998.978,83
	-5,00%

	ATENCAO SAUDE ADOLESC.CUMP.SOCIOEDUCATIVA
	182.823.774,00
	173.948.218,57
	-8.875.555,43
	-4,85%

	EPIDEMIOLOGIA E INFORMACAO EM CANCER
	7.333.052,00
	7.004.177,29
	-328.874,71
	-4,48%

	ACOES DE SAUDE DECORRENTES DE EMENDAS
	242.534.853,00
	231.780.551,00
	-10.754.302,00
	-4,43%

	ATENDIMENTO AMBUL. E HOSPITALAR REDE ESTADO
	6.586.159.044,00
	6.360.278.176,77
	-225.880.867,23
	-3,43%

	SUPORTE A OPERACIONALIZACAO GESTAO HOSP.-PPP
	165.622.517,00
	161.906.874,08
	-3.715.642,92
	-2,24%

	ASSISTENCIA MEDICA, HOSP. AMB. FAMERP
	25.446.821,00
	24.940.501,66
	-506.319,34
	-1,99%

	RESIDENCIA MEDICA
	215.942.486,00
	215.070.893,66
	-871.592,34
	-0,40%

	RECOMECO: PROGR.EST.ENFRENT.CRACK-DES.SOC
	25.940.250,00
	25.936.888,00
	-3.362,00
	-0,01%

	ATENDIMENTO HEMOTERAPICO
	85.859.450,00
	87.295.431,01
	1.435.981,01
	1,67%

	ATEND. AMBUL. HOSP. POR ORGANIZACOES SOCIAIS
	6.249.125.193,00
	6.598.212.334,60
	349.087.141,60
	5,59%

	SAUDE EM ACAO- PROJETO APOIADO PELO BID
	105.251.633,00
	120.581.715,84
	15.330.082,84
	14,57%

	PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA EXTERNA
	83.985.542,00
	98.742.053,21
	14.756.511,21
	17,57%

	VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	42.039.887,00
	49.727.234,61
	7.687.347,61
	18,29%

	ATEND.AMB.HOSP.SERV.CONTR./CONV.GEST.ESTADUAL
	3.211.440.000,00
	3.905.241.014,59
	693.801.014,59
	21,60%

	CONTRIBUICAO PARA O REGIME PREVID.SERVIDORES
	498.747.739,00
	706.797.263,44
	208.049.524,44
	41,71%

	EXAMES LABORATORIO INTERESSE SAUDE PUBLICA
	32.639.419,00
	46.430.493,98
	13.791.074,98
	42,25%

	PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA
	24.319.488,00
	40.319.488,00
	16.000.000,00
	65,79%

	DEFESA DOS ANIMAIS DOMESTICOS - CAES E GATOS
	5.000.000,00
	8.359.835,47
	3.359.835,47
	67,20%

	APOIO A ATENCAO BAS. MUNIC. E ENT. FILANTR.
	1.214.596.533,00
	2.880.637.755,17
	1.666.041.222,17
	137,17%

	APOIO A ATENCAO BASICA DE COMPETENCIA MUNIC.
	145.000.000,00
	488.853.541,65
	343.853.541,65
	237,14%

	APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS UNID.ADM.DIR./IND.
	89.266.000,00
	323.532.967,95
	234.266.967,95
	262,44%

	ACOES DE IMUNIZACAO NA POPULACAO HUMANA
	11.703.570,00
	101.408.549,90
	89.704.979,90
	766,48%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
5. Gasto com a Educação.

Gasto com a Educação 2007 a 2020
Já na Educação, em 2020, foi detectada a inclusão de despesas com a Contribuição Patronal (SPPREV) e Outras Despesas Previdenciárias no cômputo do gasto obrigatório, totalizando R$ 13,7 bilhões em valores incluídos no gasto da educação de forma irregular.

Com a aprovação da Proposta da Emenda Constitucional 15/ 2015, que trata do Fundeb, fica vedado o gasto com previdência na educação.

Excluindo estes valores junto com PASEP e outros retirados pelo próprio governo, as despesas com a educação ficariam em 22,13%, abaixo, portanto, do mínimo constitucional de 30%. Em outras palavras, o Estado teria deixado de aplicar na Educação o montante de R$ 10,6 bilhões.

	Conta Educação-2020
	Valor em milhares
	Percentual

	Receita
	135.004.751.207
	100,00%

	Total das despesas de ensino sem exclusão
	43.639.941.269,38
	32,30%

	Exclusão previdenciária na educação e outras
	13.765.442.354
	31,54%

	Total da aplicação do ensino após exclusão
	29.874.498.915
	22,13%

	Aplicação de 30% na Educação
	40.501.425.362
	30,00%

	Diferença não aplicada na Educação
	10.626.926.447
	 


Se tomarmos a conta do governo do Estado de São Paulo, que não exclui toda a despesa previdenciária, se aponta claramente que não se esta cumprindo a determinações da Constituição Estadual. 

O  governo paulista aplicou 25%, em vez de 30% do gasto constitucional com a educação (artigo 255 da constituição estadual). Os recursos não aplicados no ano passado somam R$ 6,49 bilhões.
Tabela 31. Recursos aplicados na Educação. Aplicação Constitucional. Valores com Exclusões Recalculados 2020. 

	DISCRIMINAÇÃO
	Orçado
	Realizado/ governo
	Variação
	Variação

	 
	2020
	2020
	Nominal
	Percentual

	 (A) = TOTAL DA RECEITA  =  (B) + (C) + (D) 
	186.270.378
	181.288.952
	-4.981.426
	-2,67%

	 (B) = RECEITAS DE IMPOSTOS 
	180.645.659
	175.480.186
	-5.165.473
	-2,86%

	 (C) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	3.457.373
	3.807.330
	349.957
	10,12%

	 (D) =  TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	2.167.346
	2.001.435
	-165.911
	-7,66%

	 (E) = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	47.334.849
	46.284.201
	-1.050.648
	-2,22%

	   TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = (A) - sem roylties 
	138.935.529
	135.004.751
	-3.930.778
	-2,83%

	 (F) = DESPESA BRUTA  = (G1) + (G2) 
	43.045.760
	44.217.154
	1.171.394
	2,72%

	 (H) = EXCLUSÕES (previdência) 
	10.500.000
	10.210.040
	-289.960
	-2,76%

	INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA SISTEMA PREVIDÊNCIÁRIO
	7.693.645
	9.632.827,00
	1.939.182
	25,20%

	  TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = (F) - (H) 
	32.545.760
	34.007.113,00
	1.461.353
	4,49%

	    TOTAL DESPESA LÍQUIDA / TOTAL RECEITA LÍQUIDA 
	23,43%
	25.19%
	 
	 

	gasto educação percentual de 30%
	41.680.659
	40.501.425
	-1.179.234
	-2,83%

	diferença para atingir percentual de 30%
	-9.134.899
	-6.494.311
	2.640.588
	-28,91%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Se tomarmos aqui a mesma lógica da área da saúde, que exclui totalmente a despesa com aposentadoria, podemos considerar estes gastos irregulares. Como apontou recentemente a Procuradoria Federal, em um estudo detalhado, indica corretamente pela exclusão do total dos gastos com aposentadoria e pensões, e não somente parcial como a conta acima. Isto ocorre desde 2007. E segundo a Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, Deborah Duprat:

“Os referidos custos não resultam, direta ou indiretamente, em qualquer tipo de investimento para os fins traçados pela Constituição Federal, já que estão vinculados, unicamente, ao custeio de trabalhadores que não mais se encontram em atividade.”

As despesas com aposentadorias, que entram no cômputo do Gasto Constitucional com Educação, entre 2007 e 20120 alcança a cifra de R$ 120,6 bilhões. Já para 2020 representou algo como R$ 13,7 bilhões, deste modo, neste período, o governo paulista aplicou entre 22% a 23%, e não os 30% estabelecidos na Constituição Estadual. Em 2019, foi gasto o percentual de 22,98%, deixando de serem aplicados R$ 9,4 bilhões na educação. Em 2020, este valor foi  de 10,26 bilhões. Já  entre 2007 a 2020, a quantia de R$ 101,8 bilhões.

Para termos uma dimensão desta diferença, os R$ 10,6 bilhões representariam R4 348 milhões a mais do total gasto com vencimentos e vantagens fixas na Secretaria de Educação, apontando que os salários dos profissionais ativos poderiam ter uma grande elevação, corrigindo as defasagens históricas apontadas pelas organizações sindicais com base em estudos do DIEESE.

Ainda chamo a atenção que, em 2019,  com a rubrica vencimentos e vantagens fixas deixou de aplicar R$ 879 milhões abaixo do valor previsto no orçamento. Já em 2021 este valor foi de R$ 261 milhões.

Tabela 32. Recursos aplicados na Previdência Social da Educação-2007 a 2020.

Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

	Ano
	Previdência (I)
	Total gasto constitucional com a educação (II)
	Gasto real (III)
	 

	2007
	4.296.588.639
	16.632.234.508
	12.335.645.870
	 

	2008
	4.593.869.802
	19.977.672.225
	15.383.802.423
	 

	2009
	5.183.395.496
	20.428.049.867
	15.244.654.372
	 

	2010
	5.345.727.178
	23.946.128.790
	18.600.401.612
	 

	2011
	6.357.507.324
	26.434.344.687
	20.076.837.363
	 

	2012
	7.515.520.077
	28.789.986.629
	20.906.168.997
	 

	2013
	8.547.233.073
	31.765.522.041
	23.210.245.733
	 

	2014
	9.083.279.142
	32.549.011.188
	23.465.762.046
	 

	2015
	9.683.287.983
	35.425.798.909
	25.742.510.926
	 

	2016
	10.172.872.683
	36.055.651.509
	25.193.195.170
	 

	2017
	10.379.094.846
	38.499.279.062
	27.614.337.489
	 

	2018
	12.893.476.846
	40.720.342.822
	27.826.865.976
	 

	2019
	12.822.076.452
	44.257.012.553
	30.869.211.307
	 

	2020
	13.765.442.354
	43.639.941.269
	29.874.498.915
	 

	Total 2007-2020
	120.639.371.895
	439.120.976.059
	316.344.138.199
	 

	Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
	 
	 
	 
	 

	Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	Tabela 33. Comparativo de Recursos não Aplicados na Educação-2007 a 2020.
	 
	 
	 
	 

	Ano
	Receita líquida (IV)
	Percentual efetivamente gasto (IV/III)
	Percentual de 30% (mínimo constitucional)
	Não aplicado (mínimo constitucional)

	2007
	55.231.457.040
	22,33%
	16.569.437.112
	4.233.791.242

	2008
	66.309.002.374
	23,20%
	19.892.700.712
	4.508.898.289

	2009
	67.775.593.660
	22,49%
	20.332.678.098
	5.088.023.726

	2010
	79.419.264.283
	23,42%
	23.825.779.285
	5.225.377.673

	2011
	87.664.411.622
	22,90%
	26.299.323.487
	6.222.486.124

	2012
	94.343.772.854
	22,93%
	28.303.131.856
	6.669.745.234

	2013
	105.278.919.946
	22,43%
	31.583.675.984
	7.970.809.827

	2014
	107.690.696.861
	22,15%
	32.307.209.058
	8.448.408.946

	2015
	112.245.622.428
	23,29%
	33.673.686.728
	7.531.289.469

	2016
	112.629.975.000
	22,83%
	33.788.992.500
	8.072.100.265

	2017
	118.558.750.410
	23,29%
	35.567.625.123
	7.953.287.634

	2018
	125.678.029.350
	22,14%
	37.703.408.805
	9.876.542.829

	2019
	134.305.074.408
	22,98%
	40.291.522.322
	9.422.311.016

	2020
	135.004.751.207
	22,13%
	40.501.425.362
	10.626.926.447

	Total 2007-2020
	1.402.135.321.442
	22,61%
	420.640.596.432
	101.849.998.721


.

Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP


Em relação ao Fundeb, se aplicou R$ 1,75 bilhões com gastos previdenciários, que deveriam ser excluídos e com isto o governo só aplicou 89,44%.outra irregularidades só se aplicou 58,58% com profissionais da educação, quando o mínimo é 60%.
	Tabela - Aplicação dos Recursos do FUNDEB
	 
	 

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB 
	 R$ milhares
	%

	.PAGAMENTOS COM PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 
	11.309.263
	67,86%

	previdencia profissionais magistério
	1.546.374
	 

	gasto com profisionais magisterio sem previdência
	9.762.889,00
	58,58%

	.OUTROS SERVIDORES
	1.316.433
	7,90%

	previdência servidores educação
	212.973
	 

	gasto de previdencia servidores magistério semprevidência
	1.103.460,00
	6,62%

	SUBTOTAL  
	12.625.696
	75,76%

	.OUTRAS DESPESAS DO ENSINO
	4.039.326
	24,24%

	SUBTOTAL 
	16.665.022
	100,00%

	SALDO A APLICAR 
	0
	0,00%

	TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB 
	16.665.022
	100,00%


Na secretaria de Educação, consta-se um corte de R$ 1, 18 bilhão para custeio.

Tabela 34. Grupo de Despesa. Gastos na Educação 2020.

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	2020
	 
	
	

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	INVESTIMENTOS
	568.165.867
	1.483.340.472
	915.174.605
	161,08%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	13.589.805.663
	12.400.732.786
	-1.189.072.877
	-8,75%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	18.538.080.025
	20.068.134.909
	1.530.054.884
	8,25%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Entre 2016 a 2020, o governo paulista deixou de aplicar  R$ 2,12 bilhões para pagamento de salário dos servidores da educação.e no governo João Doria este valor  foi de R$ 1,1 bilhão. 
Tabela 35. Grupo de Despesa de Gastos na Educação com vencimentos dos servidores 2016-20.

	 
	SECRETARIA DA EDUCACAO
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
	 
	 

	Ano
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	2016
	11.020.870.499
	10.694.670.709
	-326.199.790
	-2,96%

	2017
	11.259.316.307
	11.139.433.808
	-119.882.499
	-1,06%

	2018
	11.161.184.035
	10.620.437.649
	-540.746.386
	-4,84%

	2019
	11.261.115.428
	10.381.989.077
	-879.126.351
	-7,81%

	2020
	10.540.318.577
	10.278.998.235
	-261.320.342
	-2,48%

	Total 
	55.242.804.846
	53.115.529.478
	-2.127.275.368
	-3,85%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

6. Resultado Orçamentário.
O governo Alckmin, pela segunda vez desde 2011, alcançou um superavit de R$ 905 milhões.Como ocorreu deficit orçamentário, ou seja, as receitas orçamentárias foram menores que as despesas orçamentárias por seis anos seguidos, entre 2011 a 2016.

Já no primeiro ano de Doria este deficit foi de R$ 553 milhões e de 2011 até 2019, este deficit chegou a R$ 3,1 bilhões.E o governo de são Paulo se aproveitou da pandemia e das ajudas federais para realizar um superávit recorde mais de R$ 7,7 bilhões.  Cabe destacar que de 1998 até 2010 o Estado de SP só havia experimentado superávits orçamentários.

Tabela 36. Resultados Orçamentários. 2011 a 2020.

	 
	Receita
	Despesa
	Resultado Orçamentário

	2011
	159.225.823.532
	159.949.788.188
	-723.964.656

	2012
	172.866.153.793
	173.106.698.940
	-240.545.147

	2013
	196.875.515.667
	197.870.171.922
	-994.656.255

	2014
	209.486.514.331
	209.842.014.024
	-355.499.693

	2015
	218.966.501.139
	220.349.828.000
	-1.383.326.861

	2016
	218.622.576.688
	219.266.294.153
	-643.717.465

	2017
	232.822.497.000
	231.982.244.000
	840.253.000

	2018
	242.943.055.078
	242.037.293.542
	905.761.536

	2019
	257.443.703.587
	257.997.691.439
	-553.987.852

	2020
	266.183.467.772
	258.458.104.481
	7.725.363.291

	Total
	2.175.435.808.587
	2.170.860.128.689
	4.575.679.898


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

7. Resultado Primário e Nominal.

O resultado nominal - serviço da dívida menos resultado primário – foi deficitário, tendo atingido o valor de R$ 863 milhões. Em 2015, o superávit primário foi de R$ 5,2 bilhões, enquanto em 2016 chegou a R$ 1,56 bilhão e em 2017,  foi de R$ 5,35 bilhões. Em 2018, foi de R$ 12,1 bilhões e desta forma houve aumento de 127% ou R$ 6,82 bilhões.

Já para 2019, o superávit primário foi de R$ 18,3 bilhões e o resultado nominal foi positivo em R$ 863 milhões.

Em 2020, devido a pandemia foi suspenso os pagamento da dívida que propiciou um resultado primário de R$ 19,6 bilhões, mas por outro lado mostra que o governo preferiu entesourar os recursos em vez de combater a pandemia. Quantos leitos permanentes não poderiam ser criados com estes recursos, que seriam importantes agora na segunda onda da pandemia no Estado de São Paulo.

O resultado de 2020 é claramente artificial e mostra a opção pelo caixa e não pela vida dos paulistas.

Tabela 36. Resultado Primário e Nominal de 2014 a 2020.

	 
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	RESULTADO PRIMÁRIO
	4.589.051
	5.062.845
	1.563.750
	5.351.986
	12.176.969
	18.329.973
	19.964.454

	Juros
	9.592.062
	9.683.230
	6.384.766
	8.470.553
	11.243.134
	12.048.065
	2.928.090

	Amortização
	5.776.159
	7.179.204
	4.127.991
	3.176.972
	6.223.077
	7.706.791
	3.846.845

	TOTAL SERVIÇO DA DÍVIDA
	15.368.221
	16.862.434
	10.512.757
	11.647.525
	17.466.211
	17.466.211
	6.774.936

	RESULTADO NOMINAL
	-10.779.170
	-11.642.444
	-8.949.007
	-6.295.539
	-5.289.242
	863.762
	13.189.518


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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A chamada “contabilidade criativa” também é utilizada pelo governo paulista, visto que o Estado utiliza receitas atípicas provenientes da dívida ativa, da antecipação de impostos e de depósitos judiciais da receita primária para inflar os valores arrecadados. Em 2019, com o programa especial de parcelamento se arrecadou R$ 2,7 bilhões e com depósitos judiciais de R$ 2,866 bilhões

Retirando estes valores, o superávit primário real não seria de R$ 12,17 bilhões em 2018, mas de R$ 10 bilhões.

Em 2019, sem a “economia criativa” o superávit primário seria de R$ 12,4 bilhões e não R$ 18,3 bilhões, uma diferença de mais R$ 6 bilhões. 

Já para 2020, retirando o valor do parcelamento de ICMS e saque de depósitos judiciais este valor seria de R$ 16 bilhões
Destacamos que o governo paulista retirou mais de R4 13,26 bilhões de depósitos judiciais.
 Tabela 37. Superávit Primário sem Receitas Atípicas. 2014 a 2020. (em mil R$).

	(em mil R$)
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	RECEITA PRIMÁRIA TOTAL
	199.062.844
	208.707.383
	210.317.287
	225.674.762
	236.725.309
	221.521.872
	227.293.863

	Receita atípica (parcelamento e depósitos judiciais)
	4.081.000
	5.218.569
	4.035.558
	5.912.982
	2.147.094
	5.566.370
	1.334.551

	Receita primária real 
	194.981.844
	203.488.814
	206.281.729
	219.761.780
	234.578.215
	215.955.502
	225.959.312

	DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
	194.473.793
	203.487.394
	208.753.537
	216.545.338
	224.548.340
	203.555.484
	209.956.632

	Superávit primário real
	508.051
	1.420
	-2.471.808
	3.216.442
	10.029.875
	12.400.017
	16.002.680


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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8. Precatórios.

O estoque de precatórios chegou ao final de dezembro de 2020 a R$ 26,5 bilhões, subindo em mais de R$ 2,5 bilhões em relação ao ano anterior, um aumento de 10%. Em 2020, houve a entrada de 26.735 novos precatórios no valor de R$ 3,7 bilhões e foram pagos R$ 4,6 bilhões. Frente a 2019, houve um crescimento de 102% no valor de novos precatórios ou R$ 1,76 bilhão e houve a redução  do pagamento de precatórios em  5,9% ou R$ 291 milhões. 

De 2009 a 2020, os pagamentos médios foram de R$ 2,76 bilhões e as entradas de novas dívidas ficaram em R$ 1,39 bilhão.   De 2008 a 2020, entraram novos precatórios no total de R$ 18 bilhões e os pagamentos chegaram a R$ 37,1 bilhões.  Deste modo, em média, os pagamentos foram superiores a entradas de novas dívidas em mais de R$ 19  bilhões. Estes números revelam que foi a atualização dos valores é que absorveu boa parte do esforço governamental em cumprir o Regime de Pagamento de Precatórios, visto que o estoque subiu em R$ 7,3  bilhões no período de 2009 a 2020.

O estoque de precatórios cresceu frente receita corrente líquida e chegou a 16,08% e o valor dos pagamentos foi de 2,81% da receita corrente líquida.

Em 2021, com emenda constitucional da PEC emergencial o prazo de pagamento de precatório foi postergado em 5 anos e agora vai até 2029.Isso só confirma a  posição do Ministério Público de Contas o governo paulista precisaria gastar mais R$ 4,37 milhões do que gastou em 2019 para quitar a dívida de precatórios em 2024. E provavelmente isto não será realizado e o prazo será novamente prorrogado.  

Tabela 38. Evolução do Estoque de Precatórios.
	Ano
	Valor

	2020
	  26.565.701.484 

	2019
	24.035.413.886

	2018
	23.682.529.936

	2017
	23.468.698.081

	2016
	21.314.206.274

	2015
	18.545.408.164

	2014
	17.439.155.035

	2013
	16.283.731.216

	2012
	16.493.497.644

	2011
	18.635.956.964

	2010
	20.344.451.736

	2009
	19.198.830.440

	Variação 2020/2019
	2.530.287.598

	Variação 2019/2018
	10,53%

	Variação 20202011
	7.929.744.520

	Variação 2020/2011
	42,55%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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Tabela 39. Evolução do Estoque de Precatórios Frente à RCL.
	 
	Valor
	RCL
	Estoque/RCL

	2020
	  26.565.701.484 
	165.231.010.018
	16,08%

	2019
	24.035.413.886
	160.444.552.837
	14,98%

	2018
	23.682.529.936
	158.636.454.132
	14,93%

	2017
	23.468.698.081
	151.562.454.362
	16,71%

	2016
	21.309.538.363
	140.443.287.171
	15,17%

	2015
	18.545.408.164
	140.398.953.319
	13,21%

	2014
	17.439.155.035
	135.630.165.000
	12,86%

	2013
	16.283.731.216
	129.472.631.000
	12,58%

	2012
	16.493.497.644
	115.369.737.577
	14,30%

	2011
	18.635.956.964
	108.053.551.037
	17,25%

	2010
	20.344.451.736
	99.914.614.000
	20,36%

	2009
	19.198.830.440
	89.645.622.000
	21,42%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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Tabela 40. Evolução dos Pagamentos de Precatórios Frente à RCL.
	Ano
	Pagamentos
	RCL
	Pagamentos /RCL

	2020
	  4.641.610.912 
	165.231.010.018
	2,81%

	2019
	4.932.841.688
	160.444.552.837
	3,07%

	2018
	3.550.270.366
	158.636.454.132
	2,24%

	2017
	3.873.388.194
	141.498.128.000
	2,74%

	2016
	2.714.898.414
	140.443.287.171
	1,93%

	2015
	2.354.246.566
	140.398.953.319
	1,68%

	2014
	2.310.397.741
	135.630.165.000
	1,70%

	2013
	2.097.589.441
	129.472.631.000
	1,62%

	2012
	1.979.727.555
	115.369.737.577
	1,72%

	2011
	2.089.375.738
	108.053.551.037
	1,93%

	2010
	2.044.811.069
	99.914.614.000
	2,05%

	2009
	2.528.060.228
	89.645.622.000
	2,82%

	Variação 2020/2019
	-291.230.776
	4.786.457.181
	0,80%

	Variação 2020/2019
	-5,90%
	2,98%
	 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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9. Recursos em Caixa e Investimentos.

A disponibilidade bruta de caixa, entre 2020 e 2019,   subiu de R$ 26,08 para R$ 37,8 bilhões, ou seja, um de R$ 11,7 bilhões ou +44%.Já a disponibilidade líquida de caixa, quando se retira as obrigações, caiu de R$ 6,7 para 14,6 bilhões, um aumento de R$ 7,9 bilhões ou 117%.  

	Caixa Poder Executivo
	2019
	2020
	Variação
	Variação

	Caixa bruto
	26.115.562
	37.818.847
	11.703.285
	44,81%

	Caixa liquido
	6.724.697
	14.626.136
	7.901.439
	117,50%


Houve mudanças em 2019, para o critério de caixa líquido e por isso  só apontaremos a comparação em ter 2019 e 2020. Os recursos líquidos em caixa (recursos em caixa menos às dívidas a serem pagas) do não vinculados ou ordinários subiram  161% ou R$ 6,5 bilhões, entre 2019 e 2020. Estes “são recursos próprios arrecadados pela administração direta, as transferências federais e estaduais decorrentes da cota-parte Constitucional e demais recursos livres” (Manual da LR F 2017). De 2013 a 2018, os recursos vinculados subiram R$ 1,3 bilhão (46%).

Tabela 41.Caixa Bruto e líquido 2010 a 2020 em bilhões

	Em bilhões
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	24,3
	30,5
	29,4
	28,8
	22,8
	27,3
	27,1
	32,7
	27,5
	26,08
	37,8

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6
	10,5
	12,4
	13,3
	8,3
	9,6
	10,5
	13
	11,6
	9,1
	14,6


Tabela 41.DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA EM MILHARES
	Ano
	TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)
	TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)
	TOTAL (III) = (I + II)

	2013
	6.838.307
	21.997.527
	28.835.834

	2014
	6.173.821
	18.904.480
	25.078.301

	2015
	5.759.725
	19.094.781
	24.854.507

	2016
	5.294.656
	18.602.903
	23.897.559

	2017
	4.462.270
	6.175.694
	10.637.964

	2018
	6.141.403
	5.492.227
	11.633.630

	2019
	2.899.881
	3.824.816
	6.724.697

	2020
	4.234.642
	10.391.494
	14.626.136

	Variação nominal 2020/2019
	1.334.761
	6.566.678
	7.901.439

	Variação percentual   2020/2019
	46,03%
	171,69%
	117,50%


Fonte: Relatório LRF
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Os investimentos com recursos estaduais caíram R$ 4,4 bilhões entre 2010 e 2020. Já disponibilidade de caixa líquida aumentou no período R$ 8,6 bilhões. Destacamos ainda nos investimentos com recursos do tesouro caíram R$ 5,1 bilhões entre 2020 e 2010.

Tabela 42. Caixa do Governo Estadual e Investimentos (em mil R$).

	Em mil
	2010
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	Variação 2020 e 2010
	Variação 2020 e 2010
	Variação 2020/2019

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA
	24.314.490
	27.109.653
	32.727.702
	27.556.109
	26.115.562
	37.818.847
	13.504.357
	55,54%
	44,81%

	DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
	6.023.918
	10.577.204
	13.063.315
	11.633.630
	6.724.697
	14.626.136
	8.602.218
	142,80%
	117,50%

	Investimentos realizado-empenho
	12.641.410
	8.373.562
	10.725.931
	9.014.951
	8.174.822
	8.271.659
	-4.369.751
	-34,57%
	1,18%

	Investimento previsto
	12.612.847
	14.034.210
	13.539.175
	12.729.779
	12.894.169
	10.186.870
	-2.425.977
	-19,23%
	-21,00%

	Investimento não realizado
	28.563
	-5.660.648
	-2.813.244
	-3.714.828
	-4.719.347
	-1.915.211
	-1.943.774
	-6805,22%
	-59,42%

	Investimentos recursos estaduais
	10.198.529
	4.787.861
	4.415.303
	5.733.422
	4.847.695
	4.928.451
	-5.270.078
	-51,67%
	1,67%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
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10. Restos a Pagar.

Os Restos a Pagar são despesas empenhadas e liquidadas que não foram pagas ao longo do exercício, onerando financeiramente o caixa do Tesouro no ano seguinte.

A tabela abaixo mostra a forte evolução dos valores inscritos em Restos a Pagar a partir de 2005, pressionando o caixa estadual.

Em 2017 o governo Alckmin pagou R$ 15,5 bilhões em Restos a Pagar, em 2018 este valor foi praticamente igual e para 2019 este valor caiu para R$ 12,8 bilhões. Já para 2020, provavelmente devido a pandemia, este valor foi a R$ 17,2 bilhões. . Ainda apontamos que houve cancelamentos de empenhos de R$ 814 milhões, com crescimento de 37%. Destacamos o aumento tanto da inscrição de restos a pagar (+44,8%) como os pagamentos (+34,6%), já o saldo a pagar cresceu 124%.

Esses dados indicam que o governo atrasou pagamento, inclusive para gerar um aumento brutal do caixa do Estado de São Paulo, como já foi demonstrado, e no superávit orçamentário de R$ 7,7 bilhões..

Tabela 43. Restos a Pagar do Governo Estadual. 2005 a 2020.

	Ano
	Inscrição
	Cancelamento 
	Pagamento 
	Saldo a Pagar

	2020
	21.898.062
	841.567
	17.248.014
	3.808.481

	2019
	15.123.291
	613.297
	12.810.309
	1.699.684

	2018
	19.095.105
	2.332.199
	15.488.029
	1.274.877

	2017
	17.743.648
	1.177.943
	15.543.447
	1.022.259

	2016
	21.342.834
	1.345.081
	19.054.759
	942.994

	2015
	23.104.781
	2.687.184
	18.645.223
	1.772.374

	2014
	23.264.904
	1.488.339
	17.804.773
	3.971.792

	2013
	36.737.517
	1.199.894
	15.091.469
	20.446.154

	2012
	39.068.473
	2.643.806
	16.636.713
	19.787.954

	2011
	6.197.210
	1.524.952
	4.672.259
	8.629.027

	2010
	5.888.131
	804.140
	5.083.990
	6.197.209

	2009
	4.904.457
	674.356
	4.230.101
	5.888.131

	2008
	3.963.938
	85.826
	3.878.112
	4.904.457

	2007
	2.905.014
	74.429
	2.830.586
	3.963.938

	2006
	2.842.986
	86.816
	2.756.170
	2.905.014

	2005
	2.108.660
	238.956
	1.869.704
	2.842.986

	Variação 2020/2019
	6.774.771
	228.270
	4.437.705
	2.108.797

	Variação 2020/2019
	44,80%
	37,22%
	34,64%
	124,07%


Fonte: Relatório da Lei de Responsabilidade Fiscal
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11. PPP

Em 2019, deixou de aplicar R$ 256 milhões ou -10,88% com PPP. Destacamos as quedas para Indústria Farmacêutica de Américo Brasiliense - FURP-IFAB/SEM com menos R$ 36,24 milhões (-34,5%), Complexos Hospitalares de São Paulo – SES com menos R$ 148 milhões (-48,6%), e Rodovia dos Tamoios – SLT  -com menos R$ 169 milhões (-20%).

Em 2020, a previsão das despesas com PPP era de R$ 2,25 bilhões e só foi executado a quantia de R$ 1,5 bilhão, ou seja, foram cortados R$ 748 milhões.. Deixaram de aplicados R$ 206 milhões na linha 6 laranja, R4 94 milhões na PPP da FURP, R$ 136 milhões para complexos hospitalares, R$ 261 milhões ma rodovia do tamoios e R$ 50 milhões no Sim da Baixada. 

	DESPESAS DE PPP
	DESPESA PREVISTA
	DESPESA EXECUTADA
	 
	 

	
	 
	 
	variação
	variação

	
	2020
	2020
	nominal
	percentual

	Do Ente Federado, exceto estatatais não dependentes (I)
	2.252.179
	1.503.216
	-748.963
	-33,26%

	Contratadas
	2.252.179
	1.503.216
	-748.963
	-33,26%

	Linha 4 - STM/Metrô
	374.741
	375.033
	292
	0,08%

	Linha 8 - STM/CPTM
	357.008
	359.069
	2.061
	0,58%

	Linha 6 - STM/Metrô
	220.912
	14.300
	-206.612
	-93,53%

	Ind. Farmacêutica de Americo Brasiliense - FURP-IFAB/EMS
	105.000
	10.018
	-94.982
	-90,46%

	Complexos Hospitalares de São Paulo - SES
	297.335
	161.175
	-136.160
	-45,79%

	Rodovia dos Tamoios - SLT
	716.329
	454.702
	-261.627
	-36,52%

	Habitação - Lote I - SH
	75.732
	74.102
	-1.630
	-2,15%

	Sist. Int. Metropolitano da Reg. Met. Baixada Santista (SIM RMBS) - STM
	105.122
	54.817
	-50.305
	-47,85%

	Das Estatais Não-Dependentes (II) 
	541.917
	542.025
	108
	0,02%

	Contratadas
	541.917
	542.025
	108
	0,02%

	Sistema Produtor Alto Tietê - Sabesp
	129.355
	129.463
	108
	0,08%

	Sistema Produtor São Lourenço - Sabesp
	412.562
	412.562
	0
	0,00%

	TOTAL DAS DESPESAS (III = I + II)
	2.794.096
	2.045.241
	-748.855
	-26,80%

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)
	165.118.628
	165.118.628
	0
	0,00%

	TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE ( = I )
	2.252.179
	1.503.216
	-748.963
	-33,26%

	DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE/ RCL (%) (I / IV)
	1,36%
	0,91%
	 
	 


12.Dívida Pública Estadual.

No final de 2016 entrou em vigor a Lei Complementar 156/2016, que estabeleceu o alongamento da dívida pública dos Estados e do Distrito Federal com a União, constantes no Acordo da Dívida estabelecido através da Lei 9.496/1997.

Por este novo acordo, o governo federal estabelece uma redução das parcelas dos juros e amortização da dívida pública a serem pagas pelos Estados e o Distrito Federal da seguinte forma:

a) De julho a dezembro de 2016, poderá ser concedida redução extraordinária de até 100% (cem por cento) da parcela mensal devida.
b) Para os demais meses será concedida uma redução conforme a tabela abaixo:
Tabela 44. Cronograma e critérios para o pagamento das parcelas da dívida pública dos Estados com a União.

	Mês/ano
	Redução do pagamento 

da parcela da dívida

	Janeiro 2017
	94,73%

	Fevereiro 2017
	89,47%

	Março 2017
	84,21%

	Abril 2017
	78,94%

	Maio 2017
	73,68%

	Junho 2017
	68,42%

	Julho 2017
	63,15%

	Agosto 2017
	57,89%

	Setembro 2017
	52,63%

	Outubro 2017
	47,36%

	Novembro 2017
	42,10%

	Dezembro 2017
	36,84%

	Janeiro 2018
	31,57%

	Fevereiro 2018
	26,31%

	Março 2018
	21,05%

	Abril 2018
	15,78%

	Maio 2018
	10,52%

	Junho 2018
	5,26%
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Esta redução extraordinária seria limitada ao valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), por Estado, para cada prestação mensal. Tal condição foi estabelecida em negociação do governo federal com o Estado de São Paulo, detentor da maior parte da dívida pública junto à União e responsável pelo pagamento da maior parcela em juros e amortização da dívida pública. A proposta inicial do governo federal estabelecia uma redução máxima mensal de R$ 400 milhões, proposta esta que foi elevada no texto final para R$ 500 milhões.
Cumpre lembrar que o Estado de São Paulo, em 2015, pagou mais de R$ 13,3 bilhões à União em juros e amortização da dívida pública compreendida pela renegociação constante na Lei 9.496/1997, um valor mensal superior a R$ 1,1 bilhão. Deste montante, R$ 4,8 bilhões foram em amortização da dívida e R$ 8,5 bilhões em juros mais encargos da dívida. Com a renegociação aprovada na Lei Complementar 156/2016, o governo paulista obteve uma economia no pagamento da dívida pública superior a R$ 5,7 bilhões. Esta economia também foi derivada do não pagamento integral das parcelas da dívida com a União entre abril e junho de 2016, quando o Estado de SP entrou com ação no STF, juntamente com outros Estados, questionando a incidência de juros compostos no cálculo de correção da dívida pública. A economia total do Tesouro do Estado com a implantação LC 154/2016 para o período é de R$ 15 bilhões.

Tabela 45. Saldo Devedor, Pagamento de Juros e Amortização da Dívida Pública com a União nos termos da Lei 9.496/1997. Governo do Estado de São Paulo. 2015 e 2016.
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Neste novo acordo da dívida dos Estados com a União, estabeleceu-se também, como contrapartida aos Estados, a adoção de um “teto” para as despesas primárias correntes durante dois anos, que serão corrigidas pelo IPCA. Esta contrapartida representou um desdobramento da Emenda Constitucional 95/2016 (PEC 241 na Câmara e PEC 55 no Senado), que fixou um teto para as despesas primárias correntes federais por 20 anos.

O governo federal, na proposta original, previa também a criação de um Regime de Recuperação Fiscal para os Estados em situação de calamidade financeira, ou seja, aqueles que apresentassem, cumulativamente, as seguintes condições: a) dívida consolidada superior à receita corrente líquida; b) somatório de despesa com pessoal e serviço da dívida superior à 70% da receita corrente líquida; e c) recursos em caixa, sem vinculação, inferiores às obrigações a pagar.
Para estes Estados em gravíssimas dificuldades financeiras, o governo federal concederia uma suspensão do pagamento da dívida por até 36 meses (três anos), podendo ser prorrogado por mais três anos, quando as prestações seriam elevadas de forma gradativa até atingir o seu valor integral.

Para ter acesso a este Regime, porém, os Estados seriam obrigados a cumprir contrapartidas ainda mais rigorosas do que aquelas impostas no final dos anos 90, destacando-se as seguintes: privatização das empresas estaduais dos setores financeiro, de energia e de saneamento; elevação da alíquota de contribuição previdenciária dos servidores para, no mínimo, 14%; redução de incentivos fiscais; e adaptação da previdência estadual às regras do Regime Geral de Previdência Social. Durante o período do regime de recuperação, o Estado também não poderia conceder qualquer aumento ao funcionalismo público, contratar pessoal e realizar concurso (exceto para reposição de vagas). As operações de crédito também estariam proibidas, exceto para financiar plano de demissão voluntária de servidores, reestruturar a dívida, modernizar a máquina fazendária e até antecipar receitas de privatização.
O plano de Recuperação Fiscal foi aprovado pela Câmara, mas como as contrapartidas foram derrubadas pelos deputados, o governo federal vetou esta parte do projeto. Para resolver este impasse, o governo federal encaminhou um novo projeto de lei (PLC 343/2017), que institui novamente o Plano de Recuperação Fiscal, retomando boa parte das contrapartidas apresentadas anteriormente.

Tais contrapartidas, sem dúvida, representam um novo ajuste fiscal sobre o setor público, recolocando a culpa pelos problemas fiscais sobre o funcionalismo público, apontando para a diminuição do Estado através de privatizações e provocando a redução das despesas sociais.

Outra questão apresentada recentemente é que o projeto de Recuperação Fiscal contempla apenas os Estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Minas Gerais, os únicos que se enquadrariam nas condições de calamidade financeira definidas anteriormente. Novas discussões foram abertas neste último mês de março de 2017, onde estão sendo discutidas alterações que permitam que todos os Estados com alguma dificuldade financeira tenham o pagamento da dívida suspenso em troca de contrapartidas, que seriam equivalentes à situação fiscal de cada Estado. 

A Tabela mostra a elevação da dívida pública federal que entre maio de 1997, quando foi feito o primeiro acordo da dívida com a União, até o ano passado.Em valores corrigidos pelo IPCA, o valor da dívida subiu 67 bilhões em valor real ou 36%. 

Em 2020, devido a pandemia houve a suspensão do pagamento da dívida pública devido lei complementar Nº 173, de 27 de maio de 2020.. Entre 2019 e 2020, a divida da União sem correção subiu R$ 5,3 bilhões (2%) e sendo corrigida pelo IPCA  a queda foi de 3,3%

Tabela 45- Dívida do Estado de São Paulo com a União de 1997 a 2020.

	Posição
	Saldo anterior
	Valor Corrigido
	Variação % Frente Ano Anterior

	
	
	IPCA 12/20
	

	mai/97
	46.585.141.742
	184.302.271.359
	 

	dez/97
	44.485.141.742
	173.188.463.944
	-6,03%

	31/12/1998
	47.552.728.545
	181.934.590.030
	5,05%

	31/12/1999
	45.793.254.840
	161.258.052.785
	-11,36%

	31/12/2000
	53.825.365.356
	178.839.308.491
	10,90%

	31/12/2001
	60.579.356.097
	187.047.430.855
	4,59%

	31/12/2002
	68.543.251.397
	190.780.571.626
	2,00%

	31/12/2003
	84.815.318.852
	212.642.716.537
	11,46%

	31/12/2004
	94.948.247.546
	221.980.476.410
	4,39%

	31/12/2005
	109.124.678.318
	240.192.638.013
	8,20%

	31/12/2006
	112.971.837.681
	241.374.442.185
	0,49%

	31/12/2007
	120.213.516.435
	246.523.192.523
	2,13%

	31/12/2008
	130.089.136.535
	250.756.645.410
	1,72%

	31/12/2009
	146.340.110.496
	270.663.702.584
	7,94%

	31/12/2010
	144.890.873.763
	253.686.909.770
	-6,27%

	31/12/2011
	161.399.626.000
	253.540.590.428
	-0,06%

	31/12/2012
	170.507.982.000
	265.268.372.724
	4,63%

	31/12/2013
	182.423.586.000
	268.312.696.577
	1,15%

	31/12/2014
	191.448.211.000
	264.262.742.910
	-1,51%

	31/12/2015
	217.568.132.000
	271.838.674.955
	2,87%

	31/12/2016
	223.539.960.000
	261.058.772.762
	-3,97%

	31/12/2017
	234.072.229.942
	265.903.220.940
	1,86%

	31/12/2018
	245.812.473.899
	268.381.574.121
	0,93%

	31/12/2019
	246.001.529.373
	260.071.070.242
	-3,10%

	31/12/2020
	251.373.006.008 
	251.373.006.008
	-3,34%

	Variação 2020/maio de 1997
	204.787.864.266
	67.070.734.649
	 

	Variação 2020/maio de 1998
	439,60%
	36,39%
	 

	Variação 2020/2019
	5.371.476.635
	-8.698.064.235
	 

	Variação 2020/2020
	2,18%
	-3,34%
	 


A dívida total, somando a interna e externa, subiu R$ 13,4 bilhões ou 4,66% e pela primeira vez ultrapassou o s R$ 300 bilhões. A dívida externa subiu R$ 5,9 bilhões ou  24,18%, especialmente devido ao impacto da desvalorização do real frente ao dólar.. Já a dívida interna subiu R$ 7,85 bilhões ou 2,85%.

A despesa do orçamento em 2020 foi de R$ 258,45 bilhões e a dívida chegou a R$ 301 bilhões, ou seja, a dívida foi maior que a despesa de 2020 em R$ 42,6 bilhões ou 16,5%  
Tabela Divida Interna e Externa em 2019 e 2020.

	Valores em R$ 1,00
	Saldo Devedor
	Saldo Devedor
	variação
	variação

	 
	2.019
	31/12/2020
	nominal
	percentual

	1 - Dívida Externa
	24.434.701.383
	30.342.370.390
	5.907.669.007
	24,18%

	1.1 - Órgãos Internacionais
	21.685.764.301
	27.378.765.252
	5.693.000.951
	26,25%

	1.1.1 - BIRD
	7.566.147.856
	9.538.445.613
	1.972.297.757
	26,07%

	BIRD-AGE - METRO-Linha 4 - Fase I BIRD7536/OC-BR
	248.895.724
	296.211.899
	47.316.175
	19,01%

	BIRD-AGE -CPTM/METRO Material Rodante e Sistemas BIRD7506/OC-BR
	1.463.802.596
	1.742.061.733
	278.259.137
	19,01%

	BIRD-AGE -  Programa de Recuperação  Rodovias Estaduais BIRD7688/BR
	524.357.991
	641.376.575
	117.018.584
	22,32%

	BIRD-AGE - METRO/STM - Expansão da Linha 5 Lilás BIRD7855-BR
	2.089.010.963
	2.833.025.074
	744.014.111
	35,62%

	BIRD-AGE - METRO/STM - Linha 4 amarela Fase II BIRD7869-BR
	446.099.947
	547.103.226
	101.003.279
	22,64%

	BIRD-AGE - DER Progr.Recuperação Estradas Vicinais - Fase IV BIRD7837-BR
	1.080.048.234
	1.324.558.282
	244.510.048
	22,64%

	BIRD-AGE - SSE  Progr. Saneamento Ambiental Mananciais Alto Tietê BIRD7661-BR
	7.125.196
	8.715.621
	1.590.425
	22,32%

	BIRD-AGE - SAA/SMA  Progr. Desenv.Rural Sustentável Microbacias II BIRD7908-BR
	270.315.500
	331.098.495
	60.782.995
	22,49%

	BIRD-AGE - SSE  Progr. Recuperação de Águas - REÁGUA BIRD7870-BR
	125.024.512
	153.136.646
	28.112.134
	22,49%

	BIRD-AGE - CPTM -  Modernização da Linha 11 - Coral – BIRD 7820-BR
	382.289.323
	469.407.518
	87.118.195
	22,79%

	BIRD - AGE/DER - Programa Transporte e  Logistica BIRD8272-BR
	929.177.868
	1.191.750.544
	262.572.676
	28,26%

	1.1.2 - BID
	12.428.015.317
	15.441.997.177
	3.013.981.860
	24,25%

	BID-AGE - Usp - BID532/OC-BR
	272.718.957
	 
	-272.718.957
	-100,00%

	BID-AGE - CPTM-TRENS METROPOLITANOS BID844/OC-BR
	87.069.154
	210.966.622
	123.897.468
	142,30%

	BID-AGE - DER - Recuperação de Rodovias BID1351/OC-BR
	38.749.675
	67.353.900
	28.604.225
	73,82%

	BID-AGE - CDHU - Atuação em Cortiços BID1354/OC-BR
	43.741.686
	43.297.950
	-443.736
	-1,01%

	BID-AGE - SEC CULTURA - Fábricas de  Cultura BID1486/OC-BR
	25.356.861
	50.458.926
	25.102.065
	99,00%

	BID-AGE - SEC. FAZENDA - PROFFIS BID1543/OC-BR
	5.783.437
	26.153.670
	20.370.233
	352,22%

	BID-AGE - SEADS - Política Social BID1611/OC-BR
	19.813.900
	6.100.746
	-13.713.154
	-69,21%

	BID-AGE - Meio Ambiente - Ecoturismo Mata Atlântica BID1681/OC-BR
	62.442.838
	23.223.328
	-39.219.510
	-62,81%

	BID-AGE - DER - Recuperação de Rodovias Etapa II BID1735/OC-BR
	20.413.310
	70.443.002
	50.029.692
	245,08%

	BID-AGE - APL BID1911/OC-BR
	566.917.955
	23.222.178
	-543.695.777
	-95,90%

	BID-AGE - DER - Recuperação de Rodovias  Etapa III BID2077/OC-BR
	478.965.131
	680.507.865
	201.542.734
	42,08%

	BID-AGE - Projeto Sul Trens-Aquisição Mat. Rod. e Sistemas BID2009/OC-BR
	1.648.795.499
	574.932.468
	-1.073.863.031
	-65,13%

	BID-AGE -Expansão Linha 5 Lilás-Metro BID2305/OC-BR
	347.456.292
	2.127.364.113
	1.779.907.821
	512,27%

	BID-AGE - SEFAZ - Progr.Apoio Gestão e Integr. Fisco - PROFISCO BID2331OC-BR
	544.557.280
	405.304.717
	-139.252.563
	-25,57%

	BID-SH/SMA - Progr.Recup. Serra do Mar e Sist.Mosaicos Mata Atlântica BID2376OC-BR
	412.487.106
	658.206.272
	245.719.166
	59,57%

	BID-AGE - SSRH/DAEE - ProgramaVárzeas do Tietê BID2500OC-BR
	3.984.302.095
	499.580.298
	-3.484.721.797
	-87,46%

	BID-AGE - SLT/DERSA-Rodoanel Trecho Norte 2618/OC-BR
	1.758.539.475
	4.843.344.112
	3.084.804.637
	175,42%

	BID - AGE/DER - Prog.de Investimento Rodoviário Estadual SP
	952.004.007
	2.323.516.194
	1.371.512.187
	144,07%

	BID - AGE/SEC.SAÚDE-Prog.Fortalecimento da Gestão Estadual de Saúde
	1.157.900.659
	1.284.493.561
	126.592.902
	10,93%

	BID - AGE/DER - Prog.de Investimento Rodoviário Estadual SP Fase II
	0
	1.417.462.828
	1.417.462.828
	#DIV/0!

	BID-AGE - SEFAZ - Progr.Apoio Gestão e Integr. Fisco - PROFISCO II BID4706OC-BR
	 
	106.064.428
	106.064.428
	#DIV/0!

	1.1.3 - CAF
	785.501.128
	1.147.191.079
	361.689.951
	46,05%

	CAF - AGE/DER - Programa Transporte, Logistica e Meio Ambiente 
	618.428.466
	717.594.584
	99.166.118
	16,04%

	CAF - AGE/DAEE - Sistema de Macrodrenagem Rio Baquirivu-Guaçu 
	167.072.662
	195.821.277
	28.748.615
	17,21%

	CAF - AGE - Projeto Rede Metroferroviária de São Paulo - Implantação da Linha17 - Ouro - Sistema Monotrilho - Trecho I
	 
	233.775.218
	233.775.218
	#DIV/0!

	1.1.4 - BEI
	906.100.000
	1.251.131.383
	345.031.383
	38,08%

	BEI - CPTM - AQUISICAO DE TRENS-73 TRENS-CPTM-BEI - FI 83193
	906.100.000
	1.251.131.383
	345.031.383
	38,08%

	1.2 - Agências Governamentais Estrangeiras
	1.412.991.589
	1.722.033.000
	309.041.411
	21,87%

	1.2.1 - OECF
	99.146.589
	 
	-99.146.589
	-100,00%

	O.E.C.F.- DAEE - Despoluição do Rio Tietê
	99.146.589
	0
	-99.146.589
	-100,00%

	1.2.2 - AFD
	1.313.845.000
	1.722.033.000
	408.188.000
	31,07%

	AFD -  AGE-CPTM - Trem de Guarulhos - Implantação Linha 13 JADE
	1.313.845.000
	1.722.033.000
	408.188.000
	31,07%

	1.3 - Credores Privados
	1.335.945.493
	1.241.572.138
	-94.373.355
	-7,06%

	1.3.1 - JBIC
	395.448.826
	202.232.138
	-193.216.688
	-48,86%

	JBIC - AGE METRO-Linha 4 - Vila Sônia/Luz
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	JBIC - AGE /METRO -Linha 4 Adicional Fase I
	22.857.407
	0
	-22.857.407
	-100,00%

	JBIC - AGE CPTM/METRO Material Rodante e Sistemas 
	124.295.775
	0
	-124.295.775
	-100,00%

	JBIC-AGE - Projeto Linha 4 - Amarela do Metrô - Fase II
	248.295.644
	202.232.138
	-46.063.506
	-18,55%

	1.3.2 - SANTANDER/MIGA
	940.496.667
	1.039.340.000
	98.843.333
	10,51%

	SANTANDER/MIGA -Programa de Logistica e Transporte do Estado de São Paulo
	940.496.667
	1.039.340.000
	98.843.333
	10,51%

	2 - Dívida Interna
	263.224.950.389
	270.727.556.369
	7.502.605.980
	2,85%

	2.1 - União
	246.006.839.602
	251.374.148.442
	5.367.308.840
	2,18%

	2.1.1 - Bônus MLP - Therm Sheet
	 
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - C Bond
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - Discount Bond
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - Par Bond
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - CETESB
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - CPTM e CPTM/BNDES
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - DERSA  
	
	0
	 
	 

	DMLP- AGE - METRÔ 
	
	0
	 
	 

	2.1.2 - Lei nº 8727/93
	 
	 
	 
	 

	2.1.2 - Lei nº 9496/97 alterado pela LC 148/14 e LC 156/16
	246.001.529.373
	251.373.006.008
	5.371.476.635
	2,18%

	Lei 9496/97 alterado pela LC148/2014 e LC 156/2016 - Progr. Ajsute Fiscal
	246.001.529.373
	0
	-246.001.529.373
	-100,00%

	LEI FEDERAL 9496/97 - Resíduo
	 
	0
	0
	#DIV/0!

	Lei 9496/97 alterado pela LC148/2014 e LC 156/2016 - Progr. Ajsute Fiscal - Comissão
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	LC 156/2016 - Atualização do Redutor - Acordo Governadores
	0
	238.963.873.907
	238.963.873.907
	#DIV/0!

	LC 156/2016 - Devolução da Liminar - Acordo Governadores
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	LC 156/2016 - Atualização do Redutor - Acordo Governadores
	 
	0
	0
	#DIV/0!

	LC 156/2016 - Devolução da Liminar - Acordo Governadores
	 
	0
	0
	#DIV/0!

	CONTA GRÁFICA DA LC 173/2020-§ 1º E § 3º DO ART.2º & DÉCIMO SEGUNDO T. ADITIVO
	 
	12.409.132.101
	12.409.132.101
	#DIV/0!

	2.1.4 - Protocolo Brasil França
	5.310.229
	1.142.434
	-4.167.795
	-78,49%

	Protocolo Brasil França - AGE - 121/233
	5.310.229
	1.142.434
	-4.167.795
	-78,49%

	2.2 - Instituições Federais
	16.347.039.359
	18.219.574.423
	1.872.535.064
	11,45%

	2.2.1 - BNDES
	8.778.013.069
	9.000.297.258
	222.284.189
	2,53%

	BNDES - AGE-CPTM - Projeto Sul Trens Metropol.
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	BNDES- AGE-METRO - Expansão da Linha 2 verde
	479.935.379
	453.903.097
	-26.032.282
	-5,42%

	BNDES - AGE - SEC. FAZENDA - Escrituração Digital 
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	BNDES -AGE - Sec.Penit-Construção Presídios Est. SP 
	8.543.091
	0
	-8.543.091
	-100,00%

	BNDES - AGE - DER- Recuperação Rodovias Fase I
	0
	0
	0
	#DIV/0!

	BNDES - AGE-METRO - Expansão da Linha 5 Lilás
	393.058.651
	386.135.840
	-6.922.811
	-1,76%

	BNDES - AGE - DER- Recuperação Rodovias Fase II 
	18.837.631
	19.385.724
	548.093
	2,91%

	BNDES - AGE - CPTM -  Adequação de quatro estações da Linha 8 - Diamante e Implantação da Linha 13
	418.723.444
	418.255.576
	-467.868
	-0,11%

	BNDES - AGE - METRO - Prolongamento da Linha 2 Verde - Sistema Monotrilho
	646.468.995
	657.575.590
	11.106.595
	1,72%

	BNDES - AGE - METRO  - Projeto Mobilidade Urbana - PROINVESTE
	1.686.932.819
	1.735.755.342
	48.822.523
	2,89%

	BNDES - AGE - METRO - Prolongamento da Linha 2 Verde - Sistema Monotrilho - Fase II
	553.290.161
	564.098.729
	10.808.568
	1,95%

	BNDES - AGE - METRO  -  Expansão da Linha 5 - Lilás e Implantação da Linha 6 - Laranja
	758.286.089
	781.324.098
	23.038.009
	3,04%

	BNDES - AGE - Modernização de Hidrovias
	84.856.300
	86.613.632
	1.757.332
	2,07%

	BNDES - AGE - AGE - METRO  - Linha 6 laranja do Metrô de São Paulo
	721.644.982
	758.871.107
	37.226.125
	5,16%

	BNDES - AGE - Aquisição de 35 Trens
	337.906.471
	345.417.362
	7.510.891
	2,22%

	BNDES - AGE - Implantação do Projeto dos Contornos Norte e Sul do Complexo Viário Nova Tamoios
	784.489.144
	792.902.063
	8.412.919
	1,07%

	BNDES - AGE - Exp. Linha 5 Lilás do Metro São Paulo -Largo Treze de Maio e Chácara Klabin
	1.574.566.097
	1.624.641.763
	50.075.666
	3,18%

	BNDES - Secretaria de Saúde - Construção de 3 Complexos Hospitalares
	310.473.816
	375.417.334
	64.943.518
	20,92%

	2.2.2 - B.Brasil
	5.854.671.239
	7.470.571.133
	1.615.899.894
	27,60%

	Protocolo Frances - SEC. SAÚDE - P.B.F.
	 
	 
	 
	 

	Prot. Francês - AGE - 121/233
	 
	 
	 
	 

	Protocolo Frances - HC Ribeirão Preto
	 
	 
	 
	 

	Protocolo Frances - HC USP
	 
	 
	 
	 

	Protocolo Frances - UNESP
	 
	 
	 
	 

	AGE/BB - SLT - Programa de Investimento do Estado de São Paulo 
	3.304.570.015
	4.211.841.409
	907.271.394
	27,46%

	BB-AGE- Financiamento - Repasse de Recursos Externos. Nr. 20/00006-5(BB2)
	2.550.101.224
	3.258.729.724
	708.628.500
	27,79%

	2.2.3 - CEF
	1.714.355.051
	1.748.706.032
	34.350.981
	2,00%

	CEF - AGE/BID/PNAFE
	 
	 
	 
	 

	CEF - AGE/DAEE - Programa Metropolitano Macrodrenagem 
	 
	 
	 
	 

	CEF - AGE/Metrô - Construção da Linha 17 Ouro 
	683.302.869
	709.073.973
	25.771.104
	3,77%

	CEF - EMTU - Projeto VLT Baixada Santista
	326.725.765
	337.044.168
	10.318.403
	3,16%

	CEF - AGE/EMTU/CEF - Corredor Itapevi/Jandira(Vila Iara)
	77.053.689
	89.148.052
	12.094.363
	15,70%

	CEF - Financiar Desp. Capital rel. às ações de Desapropriação vinc. ao Proj. Linha 6 - Laranja-Metrô 
	627.272.727
	613.439.839
	-13.832.888
	-2,21%

	2.2.1 - BNDESInstituições Privadas
	241.071.429
	223.214.286
	-17.857.143
	-7,41%

	3.1 Santander
	241.071.429
	223.214.286
	-17.857.143
	-7,41%

	AGE - Metro - Implantação de Sistema Monotrilho - Linha 15 - Prata
	241.071.429
	223.214.286
	-17.857.143
	-7,41%

	2.4 - Consórcio
	630.000.000
	910.619.218
	280.619.218
	44,54%

	2.3.1 - Banco do Brasil e Itaú-Unibanco
	630.000.000
	910.619.218
	280.619.218
	44,54%

	Banco do Brasil  e Itaú - Unibanco - AGE - DER - PPP TAMOIOS 
	630.000.000
	910.619.218
	280.619.218
	44,54%

	TOTAL GERAL (1 + 2 )
	287.659.651.772
	301.069.926.759
	13.410.274.987
	4,66%


12-)Governo Doria: confisco salarial de R$ 1,5 bilhão.

O governo disponibilizou informações sobre o tamanho do confisco salarial aprovadas na reforma da previdência pelo governo Doria e que o peso maior está caindo sobre pensionistas e aposentados civis, com crescimento de quase  R$ 800 milhões, e mais R$ 510 milhões sobre pensionistas e aposentados militares. O confisco sobre servidores ativos civis tiveram aumento de R$ 313 milhões, já os militares redução de R$ 56,4 milhões, devido a legislação federal aprovada pelo governo federal que levou a redução das alíquotas de contribuição dos servidores militares.

Segundo o texto da LDO 2022, o confisco previdenciário retirará em dez anos do bolso dos servidores públicos o valor de R$ 31,2 bilhões. Veja o texto do projeto de lei:

“Com as regras aprovadas em 2020 estima-se uma redução de despesa para o tesouro paulista de aproximadamente 31,2 bilhões de reais nos próximos 10 anos, equivalente a redução de 7,2 pontos percentuais se comparada aos valores da despesa atual”.
Com a reforma da previdência as alíquotas foram alteradas da seguinte conformidade:

Até 1 salário mínimo-11%

Até 3 mil- 12%

De 3 mil a 6 mil- 14%

Acima de 6,1 mil (teto do INSS)- 16%
	RECEITA  
	2019
	2020
	DIFERENÇA – 2020 E 2019
	 % AUMENTO

	CONTRIBUIÇÃO PENSIONISTAS CIVIL  
	R$189.042.129,79
	R$327.735.577,70
	R$138.693.447,91
	73,37%

	CONTRIBUIÇÃO INATIVOS CIVIL  
	R$674.498.882,12
	R$1.342.616.482,03
	R$668.117.599,91
	99,05%

	CONTRIBUIÇÃO ATIVOS CIVIL 
	R$3.025.541.519,28
	R$3.339.263.511,23
	R$313.721.991,95
	10,37%

	CONTRIBUIÇÃO PENSIONISTAS MILITARES  
	R$67.073.934,64
	R$213.440.606,87
	R$146.366.672,23
	218,22%

	CONTRIBUIÇÃO INATIVOS MILITARES    
	R$208.369.341,36
	R$581.995.432,20
	R$373.626.090,84
	179,31%

	CONTRIBUIÇÃO ATIVOS MILITARES  -
	R$573.823.046,29
	R$517.415.587,32
	-R$56.407.458,97
	-9,83%

	Total
	R$4.738.348.853,48
	R$6.322.467.197,35
	R$1.584.118.343,87
	33,43%


Fonte: LDO 2022. 

13-) Funcionários Públicos

Com dados do Balanço Geral do Estado apontamos que desde 1994, o governo paulista apresenta o  segundo menor de funcionários públicos do Poder Executivo em atividade desde 1994, sendo 571,9 mil em números absolutos  ou menos 15,6%. No período entre o final de 2011 até o final do ano de 2020, este numero caiu  exatamente 164 mil (-32%) servidores ativos a menos. Isto mostra como o governo tucano desmontou os serviços públicos oferecidos a população. Já os funcionários inativos, pensionistas e aposentados, cresceram quase  205 mil ou  72,9% entre 1994 a 2020.

De 2018 a 2020, na gestão Doria a redução foi de 32,5 mil  ou 5,39% 

Devido ao crescimento dos servidores inativos, o número de servidores do Poder Executivo cresceu 120 mil (+12%), entre 1994 a 2020..Mas nos dois  primeiro  ano de Doria houve aumento de 616 (+0,06%).

Entre 2014 e 2020 há quedas expressivas na educação com quase 153 mil funcionários ativos a menos  ou 21%. Na secretaria de  saúde são menos 16 mil servidores (-28%). Na segurança pública o corte chegou em 4,6 mil funcionários (-13,4%), que envolve especialmente policia civil e polícia técnico - cientifico. Alem disto, a  polícia militar tem queda  4,8 mil policiais militares a menos (-5,3%).Já a agricultura caiu 1.567 servidores ou -33%. Na educação a queda foi de -83 mil ou -26%.
A redução importante na Sucen que combate dengue que perdeu 273 servidores (-23%).

 Apontamos também o esvaziamento de empresas que foram extintas em 2019 e 2020, como a CDHU (-20,8%), Dersa (-39%) e CPOS (-72%). Nas três universidades paulistas com queda de mais de 14,9 mil funcionários ativos  ou -29%.

No governo Doria as empresas tiveram redução de 3.886 funcionários, As autarquias em 1.615, já as fundações 992 servidores, as autarquias especiais 1.085  funcionários, nas secretarias 19.460 cargos e para as universidades uma redução de 2698 servidores.

	Ano
	Ativos
	Inativos e pensionistas
	Nº total de funcionários poder executivo

	1994
	677.633
	309.512
	987.145

	1998
	607.670
	407.525
	1.015.195

	2002
	618.388
	428.115
	1.046.503

	2006
	634.498
	452.450
	1.086.948

	2010
	677.841
	461.396
	1.139.237

	2011
	736.294
	462.623
	1.198.917

	2012
	734.561
	474.653
	1.209.214

	2013
	709.560
	475.576
	1.185.136

	2014
	724.985
	480.487
	1.205.472

	2015
	670.601
	470.588
	1.141.189

	2016
	653.357
	475.781
	1.129.138

	2017
	602.598
	488.744
	1.091.342

	2018
	604.561
	502.041
	1.106.602

	2019
	592.525
	518.266
	1.110.791

	2020
	571.994
	535.224
	1.107.218

	Variação 2020/1994
	-105.639
	225.712
	120.073

	Variação 2020/1994
	-15,6%
	72,9%
	12,2%

	Variação 2020/2011
	-164.300
	72.601
	-91.699

	Variação 2020/2011
	-22,31%
	15,69%
	-7,65%

	Variação 2020/2018
	-32.567
	33.183
	616

	Variação 2020/2018
	-5,39%
	6,61%
	0,06%

	fonte: Balanço de governo
	
	
	


Servidores Ativos do estado entre 2014 e 2020
	 
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	Variação

	Órgão
	Ativos
	Ativos
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	2020/2014

	Autarquias
	22.900
	22.874
	21.266
	20.483
	20.302
	18.331
	18.868
	-4.032

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu (HCFMB)
	1.014
	1.044
	893
	869
	869
	832
	794
	-220

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP-USP)
	4.783
	5.042
	4.842
	4.831
	4.951
	4.777
	4.800
	17

	SUCEN - Superintendência de Controle de Endemias
	1.179
	1.158
	1.314
	1.071
	946
	906
	949
	-230

	Sucen - Verba Federal 
	 
	 
	 
	 
	82
	82
	-
	 

	DAESP - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo
	164
	164
	160
	158
	155
	125
	121
	-43

	DER - Departamento de Estradas de Rodagem
	3.605
	3.495
	3.030
	2.915
	2.793
	2.693
	2.545
	-1.060

	IMESC - Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo
	328
	345
	223
	216
	217
	212
	100
	-228

	IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo
	709
	688
	668
	662
	648
	627
	596
	-113

	Caixa Beneficiente da Polícia Militar
	43
	42
	39
	37
	35
	34
	32
	-11

	IPESP - Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo
	33
	33
	31
	33
	29
	2
	1
	-32

	SUTACO - Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades
	23
	20
	 
	 
	 
	 
	4.800
	4.777

	DETRAN/SP - Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo
	3.562
	3.621
	3.223
	3.082
	2.932
	2.851
	2.760
	-802

	DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica
	1.383
	1.377
	1.320
	1.322
	1.313
	 
	1.257
	-126

	IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual
	6.031
	5.796
	5.482
	5.251
	5.289
	5.106
	4.792
	-1.239

	Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte
	 
	5
	7
	4
	20
	7
	5
	5

	AGEM - Agência Metropolitana da Baixada Santista
	30
	31
	20
	18
	12
	12
	10
	-20

	AGEMCAMP - Agência Metropolitana de Campinas
	13
	13
	13
	13
	10
	12
	12
	-1

	AGENCIA METROPOLITANA DE SOROCABA - AGEM
	 
	 
	 
	 
	 
	11
	12
	12

	SP.CLIN.FAC.MED.MARILIA-HCFAMEMA 
	 
	 
	1
	1
	1
	42
	82
	82

	Empresas
	44.101
	43.399
	41.036
	40.284
	40.735
	38.778
	36.398
	-7.703

	IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas
	897
	813
	769
	733
	710
	679
	657
	-240

	CODASP - Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo
	468
	446
	378
	301
	287
	72
	-
	#VALOR!

	Companhia Docas de São Sebastião
	 
	109
	102
	94
	93
	86
	82
	82

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A
	594
	565
	494
	468
	452
	433
	362
	-232

	CPSEC - Companhia Paulista de Securitização
	4
	4
	5
	4
	4
	5
	5
	1

	COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo
	43
	43
	31
	30
	29
	29
	26
	-17

	CPP - Companhia Paulista de Parcerias
	5
	6
	5
	7
	7
	7
	8
	3

	Desenvolve SP
	170
	162
	159
	154
	160
	175
	174
	4

	CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
	678
	670
	648
	635
	634
	548
	537
	-141

	CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
	2.051
	2.017
	1.949
	1.919
	1.896
	1.863
	1.838
	-213

	EMPLASA - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano
	199
	190
	163
	147
	135
	46
	-
	#VALOR!

	CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços
	334
	317
	228
	216
	210
	186
	92
	-242

	METRÔ - Companhia do Metropolitano de São Paulo
	9.597
	9.416
	9.329
	9.137
	8.928
	8.095
	7.879
	-1.718

	CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
	8.748
	8.561
	7.997
	7.902
	7.993
	7.640
	7.306
	-1.442

	EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos
	716
	674
	568
	569
	578
	569
	-
	

	SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
	16.008
	15.296
	15.315
	15.258
	15.740
	15.561
	14.415
	-1.593

	CESP - Companhia Energética de São Paulo
	975
	854
	608
	512
	0
	 
	-
	#VALOR!

	EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia
	508
	457
	440
	404
	399
	459
	514
	6

	CPETUR - Empresa Paulista de Turismo e Eventos
	26
	21
	 
	 
	 
	 
	448
	422

	PRODESP - Tecnologia da Informação
	2.080
	1.979
	1.878
	1.805
	1.740
	1.634
	1.601
	-479

	IMESP - Imprensa Oficial do Estado
	797
	799
	739
	722
	740
	691
	454
	-343

	Fundações
	20.485
	19.774
	18.341
	18.036
	18.239
	17.434
	17.044
	-3.441

	FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação
	395
	389
	347
	326
	314
	300
	293
	-102

	Fundação Oncocentro de São Paulo
	96
	92
	86
	87
	91
	86
	81
	-15

	FURP - Fundação para o Remédio Popular
	1.104
	1.049
	957
	831
	820
	813
	768
	-336

	Fundação Pró-Sangue
	548
	536
	463
	446
	422
	401
	379
	-169

	FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
	301
	298
	290
	283
	282
	282
	281
	-20

	UNIVESP - Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo
	45
	44
	39
	334
	492
	68
	158
	113

	Fundação Memorial da América Latina
	70
	66
	60
	56
	53
	55
	57
	-13

	Fundação Padre Anchieta
	1.140
	973
	894
	918
	987
	936
	841
	-299

	Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente
	13.385
	13.102
	12.585
	12.224
	12.293
	12.085
	11.836
	-1.549

	ITESP - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"
	712
	694
	630
	606
	585
	570
	552
	-160

	PROCON - Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor
	613
	616
	568
	564
	552
	530
	529
	-84

	SP-PREVCOM - Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo
	70
	67
	70
	77
	77
	73
	73
	3

	Fundação para conservação e a produção Florestal do Estado de São Paulo
	413
	399
	378
	370
	364
	361
	346
	-67

	Fundação Parque Zoológico de São Paulo
	399
	389
	339
	330
	324
	300
	280
	-119

	SEADE - Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
	332
	326
	296
	246
	248
	246
	243
	-89

	CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal
	228
	116
	 
	 
	 
	 
	
	-228

	FUNAP - Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso
	357
	265
	339
	338
	335
	328
	327
	-30

	FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo
	277
	353
	 
	 
	 
	 
	
	-277

	Autarquias Especiais
	33.781
	33.362
	31.518
	30.820
	31.055
	31.046
	29.735
	-4.046

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo
	12.024
	11.772
	10.907
	10.479
	10.298
	9.849
	9.395
	-2.629

	CEETEPS - Centro Paula Souza
	19.569
	19.446
	18.863
	18.698
	18.826
	19.361
	18.553
	-1.016

	FAMEMA - Faculdade de Medicina de Marília
	776
	737
	670
	599
	565
	517
	469
	-307

	FAMERP - Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto
	542
	541
	479
	458
	485
	460
	472
	-70

	JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo
	247
	251
	205
	206
	203
	143
	136
	-111

	SPPREV - São Paulo Previdência
	440
	423
	394
	380
	347
	340
	339
	-101

	ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo
	40
	51
	54
	91
	199
	198
	192
	152

	ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado
	143
	141
	138
	138
	132
	178
	179
	36

	Defensoria Pública do Estado de São Paulo
	1.518
	1.529
	1.525
	1.548
	1.594
	1.616
	1.642
	124

	Secretarias
	550.180
	511.857
	497.376
	451.457
	454.842
	448.795
	431.997
	-118.183

	Policia Militar do Estado de São Paulo
	86.734
	87.680
	87.834
	83.155
	81.003
	82.700
	81.851
	-4.883

	Gabinete do Governador
	2
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	-1

	Secretaria Estadual da Educação
	313.142
	278.676
	269.659
	235.169
	244.984
	241.214
	230.023
	-83.119

	Secretaria Estadual da Saúde
	56.687
	54.065
	51.570
	47.818
	45.010
	42.668
	40.561
	-16.126

	Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
	499
	487
	442
	387
	365
	484
	546
	47

	Secretaria Estadual da Cultura
	244
	233
	209
	210
	204
	197
	198
	-46

	Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento
	4.726
	4.460
	4.201
	3.904
	3.582
	3.350
	3.159
	-1.567

	Secretaria Estadual de Logística e Transportes
	84
	84
	80
	71
	66
	55
	58
	-26

	Secretaria Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania
	226
	199
	192
	192
	181
	160
	154
	-72

	Secretaria Estadual da Segurança Pública
	34.642
	32.879
	32.529
	32.376
	31.397
	29.847
	29.995
	-4.647

	Secretaria Estadual da Fazenda 
	7.755
	7.166
	6.578
	6.088
	5.727
	5.755
	5.544
	-2.211

	Administração Geral do Estado
	0
	0
	 
	 
	0
	 
	
	0

	Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho
	293
	275
	260
	244
	229
	72
	
	-293

	Secretaria Estadual de Habitação
	94
	99
	94
	95
	101
	90
	88
	-6

	Secretaria Estadual do Meio Ambiente
	1.596
	1.519
	1.419
	1.349
	1.271
	2.565
	1.231
	-365

	Secretaria Estadual da Casa Civil
	1.306
	68
	55
	211
	166
	133
	128
	-1.178

	Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional
	2.581
	2.488
	2.350
	712
	806
	403
	472
	-2.109

	Secretaria Estadual do Desenvolvimento Social
	567
	546
	488
	465
	469
	410
	414
	-153

	Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos
	307
	290
	270
	259
	251
	229
	225
	-82

	Secretaria Estadual da Administração Penitenciária
	35.696
	36.101
	35.348
	35.470
	35.880
	35.384
	34.441
	-1.255

	Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos
	115
	113
	105
	88
	97
	 
	-
	#VALOR!

	Secretaria Estadual da Procuradoria Geral do Estado
	1.812
	1.746
	1.626
	1.528
	1.468
	1.481
	1.420
	-392

	Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Juventude
	521
	507
	482
	482
	455
	410
	414
	-107

	Secretaria Estadual da Gestão Pública
	370
	195
	187
	 
	0
	0
	-
	 

	Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	65
	65
	63
	63
	62
	52
	50
	-15

	Secretaria Estadual da Energia
	34
	34
	35
	33
	34
	 
	-
	 

	Secretaria Estadual do Turismo
	82
	76
	69
	58
	65
	61
	71
	-11

	Secretaria de Governo
	 
	1.287
	1.230
	1.029
	968
	1.074
	953
	953

	Universidades
	51.223
	49.017
	41.334
	39.008
	37.794
	36.525
	36.310
	-14.913

	UNESP - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"
	11.085
	10.749
	10.098
	9.393
	8.822
	8.241
	8.198
	-2.887

	USP - Universidade de São Paulo
	27.814
	25.960
	21.286
	20.047
	19.767
	19.496
	19.536
	-8.278

	UNICAMP - Universidade de Campinas
	12.324
	12.308
	9.950
	9.568
	9.205
	8.788
	8.576
	-3.748

	Total
	724.188
	670.601
	653.357
	602.598
	604.561
	592.525
	571.994
	-152.194


A tabela compara os dados de 2019 frente a 2018 e aponta um queda de mais de 12 mil servidores ativos ou 2%

. Para 2019 e seguintes estes números devem pior, visto que o governo Doria já extinguiu  quatro empresas: CODASP, CPOS, DERSA e EMPLASA,, além de ter fundido IMESP e Prodesp. Com tudo isto permite programa de demissão voluntarias e  outras formas de demissão que irão diminuir o quadro de pessoal. Pelas notícias da imprensa, a próxima vítima é a FURP.

	 
	2018
	2019
	2020
	Variação
	Variação

	Órgão
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	ATIVOS 
	2020/2018
	2020/2018

	Autarquias
	20.302
	18.331
	18.868
	-1.615
	-7,06%

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu (HCFMB)
	869
	832
	794
	-75
	-8,63%

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP-USP)
	4.951
	4.777
	4.800
	-31
	-3,05%

	SUCEN - Superintendência de Controle de Endemias
	946
	906
	949
	-122
	0,32%

	Sucen - Verba Federal 
	82
	82
	-
	#VALOR!
	#VALOR!

	DAESP - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo
	155
	125
	121
	-37
	-21,94%

	DER - Departamento de Estradas de Rodagem
	2.793
	2.693
	2.545
	-370
	-8,88%

	IMESC - Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo
	217
	212
	100
	-116
	-53,92%

	IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo
	648
	627
	596
	-66
	-8,02%

	Caixa Beneficiente da Polícia Militar
	35
	34
	32
	-5
	-8,57%

	IPESP - Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo
	29
	2
	1
	-32
	-96,55%

	SUTACO - Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades
	 
	 
	4.800
	4.800
	#DIV/0!

	DETRAN/SP - Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo
	2.932
	2.851
	2.760
	-322
	-5,87%

	DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica
	1.313
	 
	1.257
	-65
	-4,27%

	IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual
	5.289
	5.106
	4.792
	-459
	-9,40%

	Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte
	20
	7
	5
	1
	-75,00%

	AGEM - Agência Metropolitana da Baixada Santista
	12
	12
	10
	-8
	-16,67%

	AGEMCAMP - Agência Metropolitana de Campinas
	10
	12
	12
	-1
	20,00%

	AGENCIA METROPOLITANA DE SOROCABA - AGEM
	 
	11
	12
	12
	#DIV/0!

	SP.CLIN.FAC.MED.MARILIA-HCFAMEMA 
	1
	42
	82
	81
	8100,00%

	Empresas
	40.735
	38.778
	36.398
	-3.886
	-10,65%

	IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas
	710
	679
	657
	-76
	-7,46%

	CODASP - Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo
	287
	72
	-
	#VALOR!
	#VALOR!

	Companhia Docas de São Sebastião
	93
	86
	82
	-12
	-11,83%

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A
	452
	433
	362
	-106
	-19,91%

	CPSEC - Companhia Paulista de Securitização
	4
	5
	5
	1
	25,00%

	COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo
	29
	29
	26
	-4
	-10,34%

	CPP - Companhia Paulista de Parcerias
	7
	7
	8
	1
	14,29%

	Desenvolve SP
	160
	175
	174
	20
	8,75%

	CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
	634
	548
	537
	-98
	-15,30%

	CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
	1.896
	1.863
	1.838
	-81
	-3,06%

	EMPLASA - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano
	135
	46
	-
	#VALOR!
	#VALOR!

	CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços
	210
	186
	92
	-124
	-56,19%

	METRÔ - Companhia do Metropolitano de São Paulo
	8.928
	8.095
	7.879
	-1.258
	-11,75%

	CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
	7.993
	7.640
	7.306
	-596
	-8,60%

	EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos
	578
	569
	 
	-569
	-100,00%

	SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
	15.740
	15.561
	14.415
	-843
	-8,42%

	CESP - Companhia Energética de São Paulo
	0
	 
	-
	#VALOR!
	#VALOR!

	EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia
	399
	459
	514
	110
	28,82%

	CPETUR - Empresa Paulista de Turismo e Eventos
	 
	 
	448
	448
	#DIV/0!

	PRODESP - Tecnologia da Informação
	1.740
	1.634
	1.601
	-204
	-7,99%

	IMESP - Imprensa Oficial do Estado
	740
	691
	454
	-268
	-38,65%

	Fundações
	18.239
	17.434
	17.044
	-992
	-6,55%

	FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação
	314
	300
	293
	-33
	-6,69%

	Fundação Oncocentro de São Paulo
	91
	86
	81
	-6
	-10,99%

	FURP - Fundação para o Remédio Popular
	820
	813
	768
	-63
	-6,34%

	Fundação Pró-Sangue
	422
	401
	379
	-67
	-10,19%

	FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
	282
	282
	281
	-2
	-0,35%

	UNIVESP - Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo
	492
	68
	158
	-176
	-67,89%

	Fundação Memorial da América Latina
	53
	55
	57
	1
	7,55%

	Fundação Padre Anchieta
	987
	936
	841
	-77
	-14,79%

	Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente
	12.293
	12.085
	11.836
	-388
	-3,72%

	ITESP - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"
	585
	570
	552
	-54
	-5,64%

	PROCON - Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor
	552
	530
	529
	-35
	-4,17%

	SP-PREVCOM - Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo
	77
	73
	73
	-4
	-5,19%

	Fundação para conservação e a produção Florestal do Estado de São Paulo
	364
	361
	346
	-24
	-4,95%

	Fundação Parque Zoológico de São Paulo
	324
	300
	280
	-50
	-13,58%

	SEADE - Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
	248
	246
	243
	-3
	-2,02%

	CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal
	 
	 
	
	0
	#DIV/0!

	FUNAP - Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso
	335
	328
	327
	-11
	-2,39%

	FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo
	 
	 
	
	0
	#DIV/0!

	Autarquias Especiais
	31.055
	31.046
	29.735
	-1.085
	-4,25%

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo
	10.298
	9.849
	9.395
	-1.084
	-8,77%

	CEETEPS - Centro Paula Souza
	18.826
	19.361
	18.553
	-145
	-1,45%

	FAMEMA - Faculdade de Medicina de Marília
	565
	517
	469
	-130
	-16,99%

	FAMERP - Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto
	485
	460
	472
	14
	-2,68%

	JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo
	203
	143
	136
	-70
	-33,00%

	SPPREV - São Paulo Previdência
	347
	340
	339
	-41
	-2,31%

	ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo
	199
	198
	192
	101
	-3,52%

	ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado
	132
	178
	179
	41
	35,61%

	Defensoria Pública do Estado de São Paulo
	1.594
	1.616
	1.642
	94
	3,01%

	Secretarias
	454.842
	448.795
	431.997
	-19.460
	-5,02%

	Policia Militar do Estado de São Paulo
	81.003
	82.700
	81.851
	-1.304
	1,05%

	Gabinete do Governador
	1
	1
	1
	0
	0,00%

	Secretaria Estadual da Educação
	244.984
	241.214
	230.023
	-5.146
	-6,11%

	Secretaria Estadual da Saúde
	45.010
	42.668
	40.561
	-7.257
	-9,88%

	Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
	365
	484
	546
	159
	49,59%

	Secretaria Estadual da Cultura
	204
	197
	198
	-12
	-2,94%

	Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento
	3.582
	3.350
	3.159
	-745
	-11,81%

	Secretaria Estadual de Logística e Transportes
	66
	55
	58
	-13
	-12,12%

	Secretaria Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania
	181
	160
	154
	-38
	-14,92%

	Secretaria Estadual da Segurança Pública
	31.397
	29.847
	29.995
	-2.381
	-4,47%

	Secretaria Estadual da Fazenda 
	5.727
	5.755
	5.544
	-544
	-3,20%

	Administração Geral do Estado
	0
	 
	
	0
	 

	Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho
	229
	72
	
	-244
	-100,00%

	Secretaria Estadual de Habitação
	101
	90
	88
	-7
	-12,87%

	Secretaria Estadual do Meio Ambiente
	1.271
	2.565
	1.231
	-118
	-3,15%

	Secretaria Estadual da Casa Civil
	166
	133
	128
	-83
	-22,89%

	Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional
	806
	403
	472
	-240
	-41,44%

	Secretaria Estadual do Desenvolvimento Social
	469
	410
	414
	-51
	-11,73%

	Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos
	251
	229
	225
	-34
	-10,36%

	Secretaria Estadual da Administração Penitenciária
	35.880
	35.384
	34.441
	-1.029
	-4,01%

	Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos
	97
	 
	-
	#VALOR!
	#VALOR!

	Secretaria Estadual da Procuradoria Geral do Estado
	1.468
	1.481
	1.420
	-108
	-3,27%

	Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Juventude
	455
	410
	414
	-68
	-9,01%

	Secretaria Estadual da Gestão Pública
	0
	0
	-
	 
	 

	Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	62
	52
	50
	-13
	-19,35%

	Secretaria Estadual da Energia
	34
	 
	-
	 
	 

	Secretaria Estadual do Turismo
	65
	61
	71
	13
	9,23%

	Secretaria de Governo
	968
	1.074
	953
	-76
	-1,55%

	Universidades
	37.794
	36.525
	36.310
	-2.698
	-3,93%

	UNESP - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"
	8.822
	8.241
	8.198
	-1.195
	-7,07%

	USP - Universidade de São Paulo
	19.767
	19.496
	19.536
	-511
	-1,17%

	UNICAMP - Universidade de Campinas
	9.205
	8.788
	8.576
	-992
	-6,83%

	Total
	604.561
	592.525
	571.994
	-30.604
	-5,39%


A tabela abaixo detalha o número de 120,4 mil celetistas ou 21% do total de servidores ativos, são 346,3 mil estatutários ou efetivos (60,7%) e 105,2 mil temporários (18,7%) para o ano de 2020. 

	ÓRGÃO
	dez/20
	 
	 
	 

	 
	ATIVOS
	 
	 
	 

	 
	CELETIS-TAS
	ESTATU-TÁRIOS
	TEMPORÁ-RIOS
	SOMA

	AUTARQUIAS
	14.583
	4.161
	124
	18.868

	AGENCIA METROPOLITANA BAIXADA SANTISTA A
	 
	10
	 
	10

	AGENCIA METROPOLITANA DE CAMPINAS AGEMCA
	 
	12
	 
	12

	AGENCIA METROPOLITANA DE SOROCABA - AGEM
	 
	12
	 
	12

	AGENCIA METROPOLITANA DO VALE DO PARAIBA
	 
	5
	 
	5

	CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR
	25
	7
	 
	32

	DEPARTAMENTO AEROVIARIO EST. SP-DAESP
	94
	27
	 
	121

	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN
	1.187
	1.458
	115
	2.760

	DEPARTAMENTO ESTRADA RODAGEM-DER
	843
	1.701
	1
	2.545

	DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE
	1.240
	17
	 
	1.257

	H.C.FAC.MED.BOTUCATU-HCFMB
	635
	159
	 
	794

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC.MED. RIB.PRETO
	4.685
	115
	 
	4.800

	INST MEDICINA SOC E CRIMIN S.P. -IMESC
	5
	95
	 
	100

	INST.DE PAGTOS ESPECIAIS S. PAULO-IPESP
	1
	 
	 
	1

	INST.PESOS MEDIDAS EST.SAO PAULO-IPEM/SP
	596
	 
	 
	596

	
	
	
	
	

	INSTIT.ASSIST.MEDICA SERV.PUBLICO-IAMSPE
	4.532
	252
	8
	4.792

	SP.CLIN.FAC.MED.MARILIA-HCFAMEMA
	 
	82
	 
	82

	SUCEN - VERBA FEDERAL
	 
	 
	 
	-

	SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE DE ENDEMIAS
	740
	209
	 
	949

	EMPRESAS
	35.439
	13
	946
	36.398

	BANCO NOSSA CAIXA S.A.
	 
	 
	 
	-

	CIA DE PROCESSAM.DADOS EST. SP-PRODESP
	1.601
	 
	 
	1.601

	CIA DESENVOLVIMENTO AGRICOLA SP-CODASP
	 
	 
	 
	-

	CIA. AMBIENTAL EST. SP - CETESB
	1.838
	 
	 
	1.838

	CIA.DESENV.HABITAC.URBANO EST. SP-CDHU
	537
	 
	 
	537

	CIA.DO METROPOLITANO DE SAO PAULO-METRO
	7.879
	 
	 
	7.879

	CIA.PAULISTA DE SECURITIZACAO-CPSEC
	2
	3
	 
	5

	CIA.PAULISTA DE TRENS METROPOLITANO-CPTM
	7.306
	 
	 
	7.306

	CIA.SANEAMENTO BASICO EST.S.PAULO-SABESP
	13.520
	 
	895
	14.415

	CIA.SEGUROS DO EST. DE SAO PAULO-COSESP
	26
	 
	 
	26

	COMPANHIA DOCAS DE SAO SEBASTIAO
	 
	 
	 
	-

	COMPANHIA DOCAS SAO SEBASTIAO
	82
	 
	 
	82

	COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO-CESP
	 
	 
	 
	-

	COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVICOS -
	92
	 
	 
	92

	COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP
	5
	3
	 
	8

	DESENVOLVE SP AGENCIA DE FOMENTO DO ESTA
	147
	7
	20
	174

	DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A-DERSA
	362
	 
	 
	362

	EMP.METR.TRANSP.URBANOS SP.S/A EMTU-SP
	483
	 
	31
	514

	EMPR METROPOL AGUAS E ENERGIA S/A-EMAE
	448
	 
	 
	448

	EMPRESA METROP.TRANS.URB.S.PAULO-EMTU
	 
	 
	 
	-

	EMPRESA PLANEJ. METROPOLITANO-EMPLASA
	 
	 
	 
	-

	IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP
	454
	 
	 
	454

	INST.PESQUISAS TECN. EST.S.PAULO-IPT
	657
	 
	 
	657

	NOSSA CAIXA-NOSSO BANCO S/A
	 
	 
	 
	-

	FUNDAÇÕES
	16.681
	281
	82
	17.044

	FUND.AMPARO PESQUISA S.PAULO-FAPESP
	 
	281
	 
	281

	FUND.CONSERV.PROD.FLORESTAL S.PAULO
	346
	 
	 
	346

	FUND.CTO.AT.SOCIO-EDUC.ADOL.FUND.CASA-SP
	11.836
	 
	 
	11.836

	FUND.DESENV. DA EDUCACAO-FDE
	293
	 
	 
	293

	FUND.INST.TERRAS JOSE G. DA SILVA-ITESP
	552
	 
	 
	552

	FUND.MEMORIAL DA AMERICA LATINA
	57
	 
	 
	57

	FUND.ONCOCENTRO DE S.PAULO
	81
	 
	 
	81

	FUND.PADRE ANCHIETA-CP RAD TV EDUCATIVA
	761
	 
	80
	841

	FUND.PARA O REMEDIO POPULAR-FURP
	766
	 
	2
	768

	FUND.PREV.COMPL.EST.SP-PREVCOM
	73
	 
	 
	73

	FUND.PRF.DR.MANOEL PEDRO PIMENTEL-FUNAP
	327
	 
	 
	327

	FUND.PRO-SANGUE-HEMOCENTRO S.PAULO
	379
	 
	 
	379

	FUND.PROTECAO DEFESA CONSUMIDOR-PROCON
	529
	 
	 
	529

	FUND.SISTEMA EST.ANALISE DADOS-SEADE
	243
	 
	 
	243

	FUND.UNIV.VIRTUAL EST. S.PAULO - UNIVESP
	 
	 
	 
	-

	FUNDACAO PARQUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO
	280
	 
	 
	280

	FUNDACAO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO
	158
	 
	 
	158

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	 
	1.642
	 
	1.642

	AUTARQUIAS ESPECIAIS
	27.646
	1.981
	108
	29.735

	AGENCIA REG.SERV.PUB.DEL.TRANS.SP-ARTESP
	192
	 
	 
	192

	AGENCIA REGUL.SANEAM. E ENERGIA-ARSESP
	177
	2
	 
	179

	CENTRO EDUC. TECNOL.PAULA SOUZA-CEETEPS
	16.961
	1.592
	 
	18.553

	FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA-FAMEMA
	469
	 
	 
	469

	FACULDADE MEDICINA SAO JOSE DO RIO PRETO
	441
	31
	 
	472

	HOSPITAL DAS CLINICAS FAC.MED. DA USP
	8.948
	343
	104
	9.395

	JUNTA COMERC.E.S.PAULO-JUCESP
	119
	13
	4
	136

	SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
	339
	 
	 
	339

	POLICIA MILITAR ESTADO SAO PAULO
	 
	81.851
	 
	81.851

	SECRETARIAS
	5.607
	241.224
	103.315
	350.146

	
	
	
	
	

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	 
	 
	 
	-

	ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	 
	33.830
	611
	34.441

	AGRICULTURA ABASTECIMENTO
	42
	3.002
	115
	3.159

	CASA CIVIL
	1
	115
	12
	128

	CULTURA
	1
	186
	11
	198

	DESENVOLVIMENTO ECONOM. CIENCIA TECNOL.
	235
	230
	81
	546

	DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	205
	254
	13
	472

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	 
	396
	18
	414

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA
	 
	50
	 
	50

	EDUCACAO
	1
	143.498
	86.524
	230.023

	EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	 
	 
	 
	-

	ENERGIA
	 
	 
	 
	-

	ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	6
	338
	70
	414

	ESPORTES E TURISMO
	 
	 
	 
	-

	FAZENDA
	 
	 
	 
	-

	FAZENDA E PLANEJAMENTO
	78
	5.370
	96
	5.544

	GABINETE DO GOVERNADOR
	 
	 
	1
	1

	GESTAO PUBLICA
	 
	 
	 
	-

	HABITACAO
	 
	73
	15
	88

	JUSTICA E DEFESA DA CIDADANIA
	 
	145
	9
	154

	LOGISTICA E TRANSPORTES
	 
	47
	11
	58

	MEIO AMBIENTE
	6
	1.139
	86
	1.231

	PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	 
	 
	 
	-

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	5
	1.243
	172
	1.420

	SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	 
	 
	 
	-

	SAUDE
	4.779
	21.400
	14.382
	40.561

	SECRETARIA DE GOVERNO
	63
	743
	147
	953

	SEGURANCA PUBLICA
	 
	29.066
	929
	29.995

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	177
	45
	3
	225

	TURISMO
	8
	54
	9
	71

	UNIVERSIDADES
	20.291
	15.318
	701
	36.310

	UNIV.EST. JULIO DE MESQUITA FILHOUNESP
	3.360
	4.838
	 
	8.198

	UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - USP
	13.459
	5.376
	701
	19.536

	UNIVERSIDADE ESTADUAL CAMPINAS - UNICAMP
	3.472
	5.104
	 
	8.576

	TOTAL
	120.247
	346.471
	105.276
	571.994


Cenário: com a aprovação da PEC emergencial e a introdução do artigo 48 da LDO para 2022, deverá ser dificultado concurso público e reajuste salarial. Os servidores completaram ao final de 2021, dois anos sem reajuste salarial e com uma perda de aproximadamente 13%. Com as mudanças do calculo do limite da Lei de responsabilidade fiscal, com a inclusão de terceirizados, o Tribunal de Contas do Estado apontou  que o impacto é maior que R$ 4,5 bilhões e vai se aproximar do limite máximo. Deste modo, fica inviabilizado qualquer reajuste salarial para os servidores públicos.
Segundo as simulações da diretoria de contas do Governador:

“Neste exemplo, passaria a ser considerada como despesa com pessoal a cifra de R$ 4,553 bilhões, correspondente a 70% dos valores repassados em 2020 às Organizações Sociais, através de Contratos de Gestão, formalizados por Órgãos cuja execução orçamentária é realizada no Poder Executivo Estadual (R$ 6,505 bilhões).

A despesa com pessoal do exercício de 2020, apurada pela fiscalização para o 3º Quadrimestre/2020133 alcançou o percentual de 45,50% e, se incluído o montante apurado de R$ 4,553 bilhões, a despesa com pessoal do Poder Executivo alcançaria 48,27% da Receita Corrente Líquida Ajustada (RCLA) no ano de 2020, acima do limite prudencial de 46,55%134. 

Por fim, importante esclarecer que o cálculo apresentado foi realizado exclusivamente para atender ao objetivo de apresentar uma simulação e exemplificar como se daria a identificação das despesas de pessoal incluídas nos repasses às OSC e respectiva mensuração”.

Evolução dos servidores inativos:

	Órgão
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	
	total inativos
	total inativos
	total inativos
	total inativos
	total inativos
	total inativos
	total inativos

	Autarquias
	3.085
	14.684
	13.995
	13.924
	13.340
	12.767
	12.979

	AGEM - Agência Metropolitana da Baixada Santista
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	AGEMCAMP - Agência Metropolitana de Campinas
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	AGENCIA METROPOLITANA DE SOROCABA - AGEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Agencia Metropolitana Vale Paraíba LITOR
	 
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Caixa Beneficiente da Polícia Militar
	6
	111
	108
	106
	92
	91
	81

	DAESP - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo
	79
	161
	143
	137
	125
	119
	126

	DETRAN/SP - Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	DER - Departamento de Estradas de Rodagem
	240
	12.009
	11.461
	11.095
	10.652
	10.208
	10.054

	DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica
	970
	1.340
	1.299
	1.237
	1.188
	1.154
	1.364

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu (HCFMB)
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP-USP)
	460
	315
	311
	287
	268
	253
	337

	IMESC - Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo
	0
	50
	51
	56
	61
	65
	63

	IPESP - Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo
	0
	0
	0
	433
	401
	341
	326

	IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual
	932
	211
	171
	147
	145
	132
	123

	Sp.Clin.Fac.Med.Marilia-HCFAMEMA
	 
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	SUCEN - Verba Federal
	 
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	SUTACO - Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades
	2
	3
	0
	 
	 
	 
	 

	SUCEN - Superintendência de Controle de Endemias
	396
	484
	451
	426
	408
	404
	505

	Empresas
	2.352
	2.187
	2.183
	4.461
	4.502
	4.175
	4.205

	PRODESP - Tecnologia da Informação
	0
	0
	0
	126
	122
	121
	117

	CODASP - Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo
	0
	0
	0
	29
	27
	25
	24

	CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	271
	264
	266
	255

	CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
	0
	0
	0
	24
	23
	22
	23

	METRÔ - Companhia do Metropolitano de São Paulo
	0
	0
	0
	38
	37
	0
	0

	CPSEC - Companhia Paulista de Securitização
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
	2.352
	2.166
	2.134
	2.483
	2.444
	2.348
	2.281

	COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	25
	25
	24
	24

	Companhia Docas De São Sebastiao
	 
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	CESP - Companhia Energética de São Paulo
	0
	0
	0
	564
	679
	431
	422

	CPETUR - Empresa Paulista de Turismo e Eventos
	0
	0
	0
	 
	 
	 
	 

	CPP - Companhia Paulista de Parcerias
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	Desenvolve SP
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A
	0
	0
	0
	240
	234
	225
	220

	EMPLASA - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia
	0
	0
	0
	1
	1
	1
	1

	EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos
	0
	0
	0
	0
	0
	35
	35

	IMESP - Imprensa Oficial do Estado
	9
	10
	9
	162
	152
	150
	140

	IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas
	0
	0
	0
	252
	249
	46
	190

	Nossa Caixa-Nosso Banco S/A
	 
	11
	40
	246
	245
	0
	473

	Fundações
	9
	0
	0
	411
	423
	64
	63

	FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Fundação para conservação e a produção Florestal do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	408
	420
	60
	59

	Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação
	9
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	ITESP - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Fundação Memorial da América Latina
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Fundação Oncocentro de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Fundação Padre Anchieta
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	FURP - Fundação para o Remédio Popular
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	SP-PREVCOM - Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	FUNAP - Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Fundação Pró-Sangue
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	PROCON - Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	SEADE - Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
	0
	0
	0
	1
	1
	2
	2

	UNIVESP - Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo
	0
	0
	0
	 
	0
	 
	2

	Fundação Parque Zoológico de São Paulo
	0
	0
	0
	2
	2
	2
	 

	CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal
	0
	0
	0
	 
	 
	 
	 

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO 
	2
	8
	9
	16
	25
	32
	35

	Autarquias Especiais
	301.909
	2.964
	2.840
	2.831
	2.739
	2.698
	2.887

	ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	CEETEPS - Centro Paula Souza
	148
	1.099
	1.100
	1.177
	1.207
	1.293
	1.363

	FAMEMA - Faculdade de Medicina de Marília
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	FAMERP - Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo
	1.002
	1.865
	1.740
	1.654
	1.532
	1.405
	1.524

	JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	SPPREV - São Paulo Previdência
	300.907
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	POLICIA MILITAR ESTADO SAO PAULO 
	37.406
	92.469
	94.426
	97.564
	99.627
	101.745
	104.934

	Secretarias
	72.298
	338.609
	341.958
	348.164
	359.268
	373.869
	386.923

	Administração Geral do Estado
	41.302
	31.403
	29.523
	26.992
	25.624
	24.402
	24.852

	Secretaria Estadual da Administração Penitenciária
	2.605
	6.023
	6.337
	7.014
	7.796
	8.437
	9.310

	Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento
	4.527
	10.081
	9.773
	9.779
	9.853
	9.757
	9.810

	Secretaria Estadual da Casa Civil
	485
	0
	13
	29
	45
	62
	80

	Secretaria Estadual da Cultura
	105
	398
	392
	379
	372
	354
	343

	Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
	4.975
	768
	757
	486
	486
	479
	1.629

	DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	 
	 
	 
	 
	 
	536
	545

	Secretaria Estadual do Desenvolvimento Social
	290
	919
	892
	902
	892
	876
	869

	Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	0
	0
	0
	1
	1
	1
	1

	Secretaria Estadual da Educação
	28.958
	200.228
	205.560
	212.471
	221.226
	230.830
	241.718

	Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho
	469
	1.453
	1.370
	1.329
	1.271
	1.213
	35

	Secretaria Estadual da Energia
	7
	5
	5
	4
	4
	 
	 

	Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Juventude
	202
	594
	573
	576
	580
	567
	565

	Esportes E Turismo
	 
	2
	6
	7
	8
	7
	10

	Secretaria Estadual da Fazenda 
	5.789
	12.662
	12.637
	12.269
	12.204
	15.588
	15.611

	Gabinete do Governador
	0
	0
	0
	0
	0
	 
	 

	Secretaria Estadual da Gestão Pública
	20
	2
	9
	11
	13
	14
	14

	Secretaria Estadual de Habitação
	44
	94
	91
	65
	68
	66
	64

	Secretaria Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania
	599
	1.420
	1.358
	1.329
	1.286
	1.225
	1.186

	Secretaria Estadual de Logística e Transportes
	8.742
	1.325
	1.262
	975
	937
	886
	876

	Secretaria Estadual do Meio Ambiente
	1.061
	2.020
	1.998
	1.757
	1.795
	1.781
	3.137

	Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional
	112
	488
	507
	529
	538
	 
	 

	Secretaria Estadual da Procuradoria Geral do Estado
	449
	1.207
	1.247
	1.316
	1.342
	1.381
	1.428

	Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos
	10.659
	3.700
	3.505
	2.417
	3.156
	3.649
	745

	Secretaria Estadual da Saúde
	12.340
	36.058
	36.003
	38.206
	38.643
	39.819
	40.841

	Secretaria De Governo
	 
	1.391
	1.333
	1.331
	1.312
	1.309
	1.301

	Secretaria Estadual da Segurança Pública
	11.175
	26.125
	26.579
	27.777
	29.602
	30.423
	31.758

	Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos
	249
	214
	200
	184
	186
	176
	167

	Tribunal de Justica
	 
	 
	 
	1
	0
	 
	 

	Secretaria Estadual do Turismo
	20
	29
	28
	28
	28
	27
	28

	Universidades
	383
	19.667
	20.370
	21.373
	22.117
	22.916
	23.198

	UNESP - Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"
	89
	6.867
	7.262
	7.742
	8.161
	8.546
	8.734

	USP - Universidade de São Paulo
	194
	8.199
	8.174
	8.231
	8.256
	8.265
	8.170

	UNICAMP - Universidade de Campinas
	100
	4.601
	4.934
	5.400
	5.700
	6.105
	6.294

	Total
	380.036
	470.588
	475.781
	488.744
	502.041
	518.266
	535.224


14-) Investimentos Gerais

A tabela abaixo deixa clara a redução dos investimentos, sem empresas não dependentes como Sabesp e Metrô,  sobre o total das despesas de 3,72% (2018) para 3,2%.Esta é a segunda pior participação dos investimentos no total da despesa desde 2011. Já as inversões financeiras de 1,41% para uma queda de 1,4%. Para juros (4,65% para 1,15%) e amortização (2,57% para 1,52%), devido a suspensão do pagamento da dívida no período da pandemia.

Tabela 11. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2013- 2020. Grupo de Despesa (em percentual do total da despesa)

	Percentual da despesa
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,76%
	2,75%
	3,26%
	1,88%
	1,37%
	2,57%
	3,00%
	1,52%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	2,38%
	2,49%
	2,03%
	2,39%
	2,24%
	1,41%
	1,01%
	1,40%

	INVESTIMENTOS
	6,74%
	6,17%
	4,08%
	3,82%
	4,62%
	3,72%
	3,18%
	3,20%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,23%
	4,57%
	4,39%
	2,91%
	3,65%
	4,65%
	4,69%
	1,15%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	39,39%
	38,50%
	38,62%
	39,75%
	39,79%
	39,46%
	40,90%
	41,82%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	44,50%
	45,52%
	47,64%
	49,25%
	48,33%
	48,19%
	47,22%
	50,92%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

As despesas com pessoal e outras despesas correntes, sofreram mudanças estruturais para 2013 e devemos considerar os dados entre 2013 e 2020. De 2018 para 2020, há crescimento com o gasto com pessoal de 48,19% para 50,92%. Já o custeio alcançou o maior percentual de 41,82%.

Se tomarmos os dois anos  do governo Geraldo João Doria (2019-2020) percebemos que os investimentos foram R$ 6,6 bilhões e inversões financeiras de R$ 2,99  bilhões menores que o previsto.

Tabela 12. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas entre 2019- 2020. Grupo de Despesa (em valores)

	Doria 2019 e 2020
	 
	 
	 
	 

	Nome Grupo
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	16.540.035.228
	11.656.161.308
	-4.883.873.920
	-29,53%

	  INVERSOES FINANCEIRAS
	9.201.837.643
	6.208.893.197
	-2.992.944.446
	-32,53%

	INVESTIMENTOS
	23.083.538.783
	16.470.553.892
	-6.612.984.892
	-28,65%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	24.416.778.246
	15.065.854.161
	-9.350.924.085
	-38,30%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	212.498.515.054
	213.620.641.860
	1.122.126.806
	0,53%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	244.764.872.651
	253.433.692.503
	8.668.819.852
	3,54%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	99.999.960
	 
	-99.999.960
	-100,00%

	total 
	530.605.577.565
	516.455.796.920
	-14.149.780.645
	-2,67%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Investimentos totais do Estado: Alckmin deixa de aplicar R$ 58 bilhões  e Doria  R$ 9,4 bilhões

Os investimentos totais do estado representam o que é realizado pelo governo paulista diretamente, especialmente pelas secretárias, e o que é executado pelas empresas não dependentes, como metrô e Sabesp.

A série histórica vem desde 2003 a 2020 e mostra os investimentos totais do governo paulista

Os investimentos, ou seja, basicamente gasto com obras e compra de equipamentos permanentes, está em  patamar muito baixo, esses dados incorporam também as empresas públicas.

Em 17 anos, o governo estadual deixou de aplicar R$ 58,7 bilhões, este valor não aplicado representa mais de três o valor investido em 2020. 

Em número não corrigido pela inflação (IPCA), no  mandato do Governador Geraldo Alckmin (2011-2018) deixaram de ser aplicados quase R$ 44,7 bilhões, ou em média 24,5% por ano.Já o governo Doria em apenas dois anos deixou de aplicar R$ 9 bilhões

	Tabela 37 – Total de Investimentos Previstos e Realizados no Estado
	
	
	
	

	Ano
	PREVISTO
	Realizado
	Diferença
	Percentual frente ano anterior

	2003
	5.453.868.163
	4.400.000.000
	-1.053.868.163
	 

	2004
	6.240.929.165
	5.600.000.000
	-640.929.165
	27,27%

	2005
	7.107.689.440
	7.600.000.000
	492.310.560
	35,71%

	2006
	8.840.079.705
	6.800.000.000
	-2.040.079.705
	-10,53%

	2007
	7.308.220.597
	8.800.000.000
	1.491.779.403
	29,41%

	2008
	12.053.673.986
	14.100.000.000
	2.046.326.014
	60,23%

	2009
	20.557.231.375
	17.800.000.000
	-2.757.231.375
	26,24%

	2010
	21.984.795.560
	18.900.000.000
	-3.084.795.560
	6,18%

	2011
	20.909.337.547
	16.200.000.000
	-4.709.337.547
	-14,29%

	2012
	20.918.184.397
	14.155.933.379
	-6.762.251.018
	-12,62%

	2013
	23.292.445.736
	20.726.300.000
	-3.161.145.736
	-11,02%

	2014
	24.545.398.288
	20.984.700.000
	-3.560.698.288
	-14,51%

	2015
	25.704.172.028
	15.986.300.000
	-9.717.872.028
	-23,82%

	2016
	22.889.059.299
	15.300.000.000
	-7.589.059.299
	-4,29%

	2017
	21.529.948.480
	17.300.000.000
	-4.229.948.480
	-4,29%

	2018
	20.486.070.313
	15.463.200.497
	-5.022.869.816
	-24,52%

	2019
	20.933.101.802
	13.644.500.000
	-7.288.601.802
	-34,82%

	2020
	17.582.229.787
	15.846.500.000
	-1.735.729.787
	-9,87%

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	308.336.435.668
	249.607.433.876
	-58.729.001.792
	-19,05%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Síntese
	PREVISTO
	Realizado
	Diferença
	Percentual

	Alckmin 2003-2006
	27.642.566.473
	24.400.000.000
	-3.242.566.473
	-11,70%

	Serra 2007-2010
	61.903.921.518
	59.600.000.000
	-2.303.921.518
	-3,72%

	Alckmin 2011-2018
	180.274.616.088
	136.116.433.876
	-44.753.182.212
	-24,49%

	Alckmin 2015-2018
	90.609.250.120
	64.049.500.497
	-26.559.749.623
	-29,31%

	Doria 
	38.515.331.589
	29.491.000.000
	-9.024.331.589
	-23,43%

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	308.336.435.668
	249.607.433.876
	-58.729.001.792
	-19,05%


Já em valores pelo IPCA, entre 2003 e 2020 a queda foi de R$ 78,6 bilhões. No período do governo Alckmin (2001-2018) deixaram de ser aplicado R4 58,5 bilhões e nos dois anos do governo Doria este valor chega R$ 9,4 bilhões.

	Tabela 39- Total de Investimentos Corrigidos Pelo IPCA
	
	
	
	

	ano
	IPCA-PREVISTO
	IPCA-REALIZADO
	Diferença
	Diferença

	2003
	13.673.536.308
	11.031.355.720
	-2.642.180.588
	-19,32%

	2004
	14.590.731.952
	13.092.297.120
	-1.498.434.832
	-10,27%

	2005
	15.644.625.057
	16.728.242.200
	1.083.617.143
	6,93%

	2006
	18.887.621.477
	14.528.808.600
	-4.358.812.877
	-23,08%

	2007
	14.987.049.100
	18.046.257.680
	3.059.208.580
	20,41%

	2008
	23.234.367.866
	27.178.815.960
	3.944.448.094
	16,98%

	2009
	38.021.676.627
	32.922.032.720
	-5.099.643.907
	-13,41%

	2010
	38.492.796.011
	33.091.681.140
	-5.401.114.871
	-14,03%

	2011
	34.329.985.397
	26.597.961.900
	-7.732.023.497
	-22,52%

	2012
	32.543.536.497
	22.023.141.485
	-10.520.395.013
	-32,33%

	2013
	34.259.050.939
	30.484.706.309
	-3.774.344.630
	-11,02%

	2014
	33.880.882.164
	28.965.924.268
	-4.914.957.896
	-14,51%

	2015
	32.115.861.825
	19.973.948.250
	-12.141.913.575
	-37,81%

	2016
	26.730.745.278
	17.867.942.820
	-8.862.802.458
	-33,16%

	2017
	24.457.760.961
	19.652.590.670
	-4.805.170.291
	-19,65%

	2018
	22.366.984.519
	16.882.943.426
	-5.484.041.092
	-24,52%

	2019
	22.130.326.600
	14.424.868.524
	-7.705.458.076
	-34,82%

	2020
	17.582.229.787
	15.846.500.000
	-1.735.729.787
	-9,87%

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	457.929.768.365
	379.340.018.793
	-78.589.749.573
	-17,16%

	 
	IPCA
	IPCA
	Diferença
	Diferença

	Síntese
	PREVISTO
	Realizado
	Nominal
	Percentual

	Alckmin 2003-2006
	62.796.514.795
	55.380.703.640
	-7.415.811.155
	-11,81%

	Serra 2007-2010
	114.735.889.603
	111.238.787.500
	-3.497.102.103
	-3,05%

	Alckmin 2011-2018
	240.684.807.581
	182.449.159.129
	-58.235.648.452
	-24,20%

	Alckmin 2015-2018
	105.671.352.583
	74.377.425.166
	-31.293.927.417
	-29,61%

	Doria 
	39.712.556.387
	30.271.368.524
	-9.441.187.863
	-23,77%

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	457.929.768.365
	379.340.018.793
	-78.589.749.573
	-17,16%


16-) Informações sobre a renúncia de receita
A receita primaria, basicamente de impostos,  crescerá R$ 6,85 bilhões (2,85%) frente a previsão para este ano. Este crescimento é menor que a inflação projetada de 3,53%, e com isto a projeção da receita é menor em R$ 1,6 bilhão.  Já a renúncia de receita para 2022 frente a 2021 crescerá  R$12,2 bilhões ou quase 30% e chagará  em R$ 53 bilhões no ano eleitoral.
Para 2024 a previsão é que  chegue a R$ 69,6 bilhões. No período do governo Doria a renuncia de receita chegará a R$ 180 bilhões e neste período a educação perderá R$ 54 bilhões, as universidades R$ 16,2 bilhões e a saúde R$ 21,6 bilhões. Para termos idéia do que isto representa o gasto previsto coma secretaria da educação para este ano é de R$ 35,1 bilhões, R$ 23,6 bilhões para a saúde e R$ 21,6 bilhões com segurança pública.

	Renúncia de receita  ICMS- em milhões
	Valor
	Variação frente ao ano anterior
	Variação frente ao ano anterior

	2024
	69.609,32
	4.817,89
	7,44%

	2023
	64.791,43
	11.641,59
	21,90%

	2022
	53.149,84
	12.231,74
	29,89%

	2021
	40.918,10
	-2.081,90
	-4,84%

	2020
	43.000,00
	0,00
	0,00%

	2.019
	43.000,00
	-881,60
	-2,01%

	2.018
	43.881,60
	 
	 

	Renuncia Doria
	180.067,94
	 
	 


Na proposta de orçamento para 2020, o governo paulista alterou a metodologia de cálculo da renúncia de receita, ante as pressões da bancada do PT e do Tribunal de contas. Entre 2009 a 2022 a renuncia de receita   deve se aproximar de R$ 339,5 bilhões e que a perda para educação superará R$100 bilhões, sendo R$ 32  bilhões para ás universidades, e R$ 40 bilhões na saúde

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde

	2.022
	53.149,84
	15.945
	5.086
	6.378

	2.021
	40.918,10
	12.275
	3.916
	4.910

	2.020
	43.000,00
	12.900
	4.115
	5.160

	2.019
	43.000,00
	12.900
	4.115
	5.160

	2.018
	43.881,60
	13.164
	4.199
	5.266

	2.017
	20.458
	6.137
	1.958
	2.455

	2.016
	13.745
	4.124
	1.315
	1.649

	2.015
	13.636
	4.091
	1.305
	1.636

	2.014
	13.167
	3.950
	1.260
	1.580

	2.013
	13.285
	3.986
	1.271
	1.594

	2.012
	10.567
	3.170
	1.011
	1.268

	2.011
	10.333
	3.100
	989
	1.240

	2.010
	8.596
	2.579
	823
	1.032

	2.009
	6.062
	1.819
	580
	727

	2.008
	5.703
	1.711
	546
	684

	Total 2008 a 2022
	339.502
	101.852
	32.490
	40.739

	Fonte LDO 2009 a 2022
	
	
	
	


Os principais setores beneficiados, em 2022,  sendo a reversão da lei terá impacto de R$ 9 bilhões, redução da base de cálculo de 18% para 12% de R$ 9,1 bilhões, industria de transformação de R$ 19,4 bilhões e comércio e veículos de R$ 10,3 bilhões.

A diretoria de contas do Tribunal de contas aponta de forma resumida a situação das renúncias de receita entre 2019 e 2020. Destaco o crescimento de 15% no crédito outorgado e reduções pequenas para isenções e redução de base de cálculo. Precisaria de maiores explicações a queda de mais de 40% da renúncia de receita para regimes especiais.

	ICMS
Valores fruídos agregados por modalidade de benefício
(R$ milhões)
	2018/2019(1)
	2019/2020(2)
	Variação
	Variação

	Isenção
	14.198,40
	13.959,70
	-238,70
	-1,68%

	Redução de base de cálculo
	19.757,30
	19.037,30
	-720,00
	-3,64%

	Crédito outorgado
	9.045,20
	10.413,90
	1.368,70
	15,13%

	Regimes especiais
	849,9
	474,60
	-375,30
	-44,16%

	Redução de alíquota (Art. 53-A RICMS
	6,4
	 
	-6,40
	-100,00%

	Outros
	24,40
	 
	-24,40
	-100,00%

	TOTAL
	43.881,60
	43.885,60
	4,00
	0,01%


Esta informação da diretoria de contas merece ser investigada pela Comissão parlamentar de Inquérito, com é possível isenções bilionárias que já chegaram a quase 28 bilhões em 2018/2019. Quais os setores beneficiados e quais as empresas que receberam mais de 1  bilhão de renúncia de receita? E quais o benefícios sociais e especialmente quantos empregos foram gerados por esta política de gasto tributário?
	Tabela 60 – Renúncias de receitas – ICMS – Valores fruídos por faixas de valor
	 
	 
	 
	 
	
	

	ICMS
Valores fruídos agregados por faixa 
de valor
	 2018/2019(1)
Nº de 
normativos 
calculados ou 
não-nulos
	2018/2019(1) Valor total 
por faixa
(R$ 
milhões)
	2019/2020(2) Nº de 
normativos 
calculados ou 
não-nulos
	2019/2020(2) Valor total 
por faixa
(R$ 
milhões)
	Variação
	Variação

	Acima de 1 bilhão  
	11
	27.983,90
	10
	26.602,90
	-1.381,00
	-4,93%

	Entre 500 milhões e 999,999 milhões 
	10
	6.238,00
	10
	7.807,70
	1.569,70
	25,16%

	Entre 100 milhões e 499,999 milhões   
	32
	7.874,90
	34
	7.485,90
	-389,00
	-4,94%

	Abaixo de 100 milhões  
	119
	1.784,80
	126
	1.989,10
	204,30
	11,45%

	TOTAIS
	172
	43.881,60
	180
	43.885,60
	4,00
	0,01%


A renuncia de receita do IPVA caiu 24,6%  de 2020 para 2021, devido o aumento de impostos para deficientes, veículos populares (1.0) e locadoras de veículos. O ITCMD, que pela primeira vez é divulgado, teve renuncia de receita em 2020 de  R$175 bilhões.

16.1. Projeções de Renúncia de Receita do ICMS e do IPVA.
Na proposta orçamentária para 2021 e com aprovação de aumento de impostos no ICMS e IPVA houve uma mudança significativa do valor de algo próximo a R$ 15,4 bilhões para R$ 43 bilhões.

A tabela abaixo mostra o crescimento da renúncia de receita para os próximos anos, mesmo com o aumento de impostos implantados neste ano. Em ano eleitoral, o valor do aumento renúncia de receita é de R$ 12,2 bilhões, e com isto deve chegar a R$ 53,1 bilhões.E para 2024 este valor chega a R$ 69,6 bilhões.

Para termos idéia do que isto representa o gasto previsto coma secretaria da educação para este ano é de R$ 35,1 bilhões, R$ 23,6 bilhões para a saúde e R$ 21,6 bilhões com segurança pública.Desta forma, o gasto tributário é o dobro da despesa  que saúde e segurança pública e maior que a despesa em educação.

No período do mandato do atual governador a renúncia de receita chegará a R$ 180 bilhões.

	Renúncia de receita  ICMS- em milhões
	Valor
	Variação frente ao ano anterior
	Variação frente ao ano anterior

	2024
	69.609,32
	4.817,89
	7,44%

	2023
	64.791,43
	11.641,59
	21,90%

	2022
	53.149,84
	12.231,74
	29,89%

	2021
	40.918,10
	-2.081,90
	-4,84%

	2020
	43.000,00
	0,00
	0,00%

	2.019
	43.000,00
	-881,60
	-2,01%

	2.018
	43.881,60
	 
	 

	Renuncia Doria
	180.067,94
	 
	 


Quanto isto representa de perda para a educação e saúde no atual governo? Deixarão de ser aplicados R$ 54  bilhões coma a educação, e dentro deste valor R$ 16,2 bilhões seriam das universidades. A perda com a renúncia de receita será de uma vez e meia o orçamento para 2021 de (R$ 35,1 bilhões).E na saúde de R$ 21,6 bilhões, que representa 91,5% do orçamento para 2021.

	Perdas Educação, universidades e Saúde
	Valor
	Educação
	Universidades
	Saúde

	2022
	53.150
	15.945
	4.783
	6.378

	2021
	40.918
	12.275
	3.683
	4.910

	2020
	43.000
	12.900
	3.870
	5.160

	2.019
	43.000
	12.900
	3.870
	5.160

	Total
	180.068
	54.020
	16.206
	21.608


Detalhamento entre 2022 a 2024 da renúncia do ICMS:

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	 

	ICMS
	 
	2022
	2023
	2024
	variação 2024-2022

	Isenção
	Medicamentos destinados ao tratamento da Atrofia Muscular Espinal – AME, conforme instituído
pela Lei nº 17.299/2020 (1)
	47,98
	51,15
	54,41
	6,43

	Isenção
	Desoneração da aquisição de
equipamentos destinados à
integração no ativo permanente de
empresas de data centers (Decreto
nº 64.771/2020) (1)
	139,69
	148,91
	158,40
	18,71

	Isenção
	Leite pasteurizado - Reversão parcial antecipada (2) da redução aplicada no benefício fiscal previsto no artigo 43 do Anexo I do RICMS
	18,84
	 
	 
	-18,84

	Isenção
	Medicamentos e equipamentos médico-hospitalares - Reversão
parcial antecipada (2) da redução aplicada nos benefícios fiscais previstos nos artigos 2, 14, 92, 150 e 154 do Anexo I do RICMS
	69,60
	 
	 
	-69,6

	Isenção
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	2.675,74
	2.852,34
	3.034,16
	358,42

	Isenção
	Indústrias extrativas (3)
	24,17
	25,76
	27,41
	3,24

	Isenção
	Indústrias de transformação (3)
	3.366,17
	3.588,34
	3.817,08
	450,91

	Isenção
	Eletricidade e gás (3)
	345,28
	368,07
	391,53
	46,25

	Isenção
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	5,19
	5,54
	5,89
	0,7

	Isenção
	Construção (3) 
	127,55
	135,96
	144,63
	17,08

	Isenção
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas
	4.919,82
	5.244,53
	5.578,84
	659,02

	Isenção
	Transporte, armazenagem e correio
(3) 
	2.149,45
	2.291,31
	2.437,37
	287,92

	Isenção
	Alojamento e alimentação (3) 
	254,46
	271,25
	288,54
	34,08

	Isenção
	Informação e comunicação (3) 
	609,36
	649,58
	690,99
	81,63

	Isenção
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados
	6,83
	7,28
	7,74
	0,91

	Isenção
	Atividades imobiliárias (3)  
	0,67
	0,72
	0,76
	0,09

	Isenção
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	89,41
	95,31
	101,39
	11,98

	Isenção
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3) 
	259,52
	276,65
	294,29
	34,77

	Isenção
	Administração pública, defesa e
seguridade social (3) 
	40,54
	43,21
	45,97
	5,43

	Isenção
	Educação (3) 
	28,44
	30,31
	32,25
	3,81

	Isenção
	Saúde humana e serviços sociais (3)   
	146,75
	156,43
	166,40
	19,65

	Isenção
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	4,40
	4,70
	4,99
	0,59

	Isenção
	Outras atividades de serviços (3) 
	47,68
	50,83
	54,07
	6,39

	Isenção
	Soma de setores econômicos
resguardados por sigilo fiscal (3)  
	0,02
	0,03
	0,03
	0,01

	Isenção
	Reversão do Ajuste Fiscal Lei
17.293/2020 
	 
	1.238,00
	1.436,63
	1436,63

	Redução de
Base de
Cálculo
	Carne - Reversão parcial antecipada
(2) da restrição aplicada no benefício
fiscal previsto no Artigo 74 do Anexo
II do RICMS
	61,99
	 
	 
	-61,99

	Redução de
Base de
Cálculo
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	137,27
	146,33
	155,66
	18,39

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias extrativas (3)  
	83,64
	89,16
	94,84
	11,2

	Redução de
Base de
Cálculo
	Indústrias de transformação (3)  
	10.496,01
	11.188,74
	11.901,97
	1405,96

	Redução de
Base de
Cálculo
	Eletricidade e gás (3)   
	255,09
	271,93
	289,26
	34,17

	Redução de
Base de
Cálculo
	Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação (3)
	0,92
	0,98
	1,04
	0,12

	Redução de
Base de
Cálculo
	Construção (3)  
	8,97
	9,56
	10,17
	1,2

	Redução de
Base de
Cálculo
	Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas (3) 
	6.246,25
	6.658,50
	7.082,95
	836,7

	Redução de
Base de
Cálculo
	Transporte, armazenagem e correio
(3)
	40,28
	42,94
	45,67
	5,39

	Redução de
Base de
Cálculo
	Alojamento e alimentação (3)   
	22,53
	24,01
	25,54
	3,01

	Redução de
Base de
Cálculo
	Informação e comunicação (3) 
	1.331,30
	1.419,16
	1.509,63
	178,33

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades financeiras, de seguros e
serviços relacionados (3)   
	0,90
	0,96
	1,02
	0,12

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades imobiliárias (3) 
	1,18
	1,34
	1,26
	0,08

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3) 
	33,68
	35,90
	38,19
	4,51

	Redução de
Base de
Cálculo
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)  
	13,77
	14,68
	15,62
	1,85

	Redução de
Base de
Cálculo
	Educação (3) 
	0,00
	0,00
	0,00
	0

	Redução de
Base de
Cálculo
	Artes, cultura, esporte e recreação (3)
	0,21
	0,23
	0,24
	0,03

	Redução de
Base de
Cálculo
	Outras atividades de serviços (3)   
	1,82
	1,94
	2,06
	0,24

	Redução de
Base de
Cálculo
	Soma de setores econômicos
resguardados por sigilo fiscal (3)
	1,18
	1,26
	1,34
	0,16

	Redução de
Base de
Cálculo
	Reversão do Ajuste Fiscal Lei
17.293/2020 - 
	 
	3.357,34
	3.896,02
	3896,02

	Crédito
Outorgado
	Alteração no regime especial de
tributação para fabricantes de
produtos de informática previsto no
Decreto 51.624/2007 promovida
pelo Decreto nº 65.255/2020 (1)
	15,86
	16,91
	17,99
	2,13

	Crédito
Outorgado
	Programa de Ação Cultural (ProACICMS)
- Definição de limite global
para benefício previsto no Artigo 20
do Anexo III do RICMS
	100,00
	100,00
	100,00
	0

	Crédito
Outorgado
	Programa de Incentivo ao Esporte -
Definição de limite global para
benefício previsto no Artigo 30 do
Anexo III do RICMS
	60,00
	60,00
	60,00
	0

	Crédito
Outorgado
	Agricultura, pecuária, produção
florestal, pesca e aquicultura (3)
	40,71
	43,40
	46,16
	5,45

	Crédito
Outorgado
	Indústrias extrativas (3)
	0,58
	0,62
	0,66
	0,08

	Crédito
Outorgado
	Indústrias de transformação (3)   
	6.627,19
	7.064,58
	7.514,92
	887,73

	Crédito
Outorgado
	Eletricidade e gás (3) 
	9,98
	10,64
	11,32
	1,34

	Crédito
Outorgado
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3) 
	2.895,05
	3.086,12
	3.282,85
	387,8

	Crédito
Outorgado
	Transporte, armazenagem e correio
(3)   
	686,48
	731,79
	778,44
	91,96

	Crédito
Outorgado
	Alojamento e alimentação (3) 
	1,70
	1,81
	1,92
	0,22

	Crédito
Outorgado
	Informação e comunicação (3)   
	12,90
	13,75
	14,63
	1,73

	Crédito
Outorgado
	Atividades profissionais, científicas e
técnicas (3)  
	0,15
	0,16
	0,17
	0,02

	Crédito
Outorgado
	Atividades administrativas e serviços
complementares (3)
	18,38
	19,59
	20,84
	2,46

	Crédito
Outorgado
	Soma de setores econômicos
resguardados por sigilo fiscal (3)   
	7,98
	8,51
	9,05
	1,07

	Crédito
Outorgado
	Reversão do Ajuste Fiscal Lei
17.293/2020
 
	 
	1.625,68
	1.886,52
	1886,52

	Outras
desonerações
(4)
	Alteração no regime especial de tributação para fornecimento de
alimentação estabelecido no Decreto 51.597/2007, permitindo que seja aplicado independentemente do local onde ocorra o seu consumo, promovida
pelos Decretos
	92,40
	98,50
	104,78
	12,38

	Outras
desonerações
(4)
	Comércio; reparação de veículos
automotores e motocicletas (3)  
	194,91
	207,77
	221,01
	26,1

	Outras
desonerações
(4)
	Alojamento e alimentação (3)  
	194,71
	207,56
	220,79
	26,08

	Outras
desonerações
(4)
	Soma de setores econômicos
resguardados por sigilo fiscal (3) 
	23,66
	25,23
	26,83
	3,17

	Outras
desonerações
(4)
	Reversão do Ajuste Fiscal Lei
17.293/2021
	 
	184,97
	205,31
	205,31

	Alíquotas entre
12% e 18%
	Valor calculado referente a
hipóteses de aplicação de alíquotas
de 12% previstas no artigo 54 do
RICMS
	8.052,64
	8.584,11
	9.131,30
	1078,66

	Alíquotas entre
12% e 18%
	 
	 
	1.898,64
	2.107,48
	2107,48

	total
	 
	53.149,83
	64.791,51
	69.609,22
	16459,39


As bases de dados de 2022 a 2024 não dialogam com os dados de 2019 e 2020 e mostram outra forma de organizar os dados sobre  a renúncia de receita.Isto impede que se construa uma série histórica detalhada sobre o gasto tributário.

	Tabela 1. Isenção (Anexo I do Regulamento do ICMS)
	 
	2.019
	2.020

	Artigo
	Descrição
	Gasto tributário (R$ em mil)
	 

	artigo 001
	adjudicação feita pelo estado
	 
	 

	artigo 002
	aids- medicamentos para tratamento
	514.797,50
	 

	artigo 003
	amostra grátis
	200.500,00
	 

	artigo 005
	áreas de livre comércio
	97.772,20
	 

	artigo 007
	arrendamento mercantil
	20.612,00
	 

	artigo 010
	befiex- programas especiais de exportação
	1.822.704,70
	 

	artigo 012
	bulbo de cebola
	477,60
	 

	artigo 014
	cirurgias- equipamentos e insumos
	708.998,30
	 

	artigo 016
	deficientes- cadeiras de rodas e proteses
	298.543,90
	 

	artigo 017
	deficientes-produtos diversos
	157.268,20
	 

	artigo 018
	deficientes-produtos para instituição pública ou entidade assistencial
	18.888,00
	 

	artigo 019
	deficiente físico- veiculo automotor
	257.407,40
	 

	artigo 022
	drawback
	 
	 

	artigo 023
	embarcação nacional
	3.627,70
	 

	artigo 024
	embarcação pesqueira
	1.232,20
	 

	artigo 025
	embarcações e aeronaves-combustíveis e lubrificantes
	508.275,60
	 

	artigo 028
	embrião/sêmem
	28.500,00
	 

	artigo 029
	energia eletrica
	422.563,10
	 

	artigo 030
	energia solar e eólica
	480.952,00
	 

	artigo 031
	entidade assistencial ou de educação-produção própria
	42.048,60
	 

	artigo 033
	Exposições e feiras
	 
	 

	artigo 036
	hortifrutigranjeiros
	1.918.018,70
	 

	artigo 037
	importações- hipoteses diversas
	120.938,80
	 

	artigo 038
	Importação de Produtos Hospitalares
	12.113,50
	 

	artigo 039
	Importação - retorno de exportação
	 
	 

	artigo 041
	Insumos agropecuários
	434.422,20
	 

	artigo 043
	leite pasteurizado
	90.400,00
	 

	artigo 044
	loja franca
	222.845,70
	 

	artigo 047
	microcumpador usado-doação
	168,00
	 

	artigo 049
	moluscos 
	1.100,00
	 

	artigo 050
	muda de planta
	66.000,00
	 

	artigo 051
	oléo lubrificante usado ou contaminado
	15.939,70
	 

	artigo 053
	órgãos públicos-doaçoes para vítimas de seca
	4.814,90
	 

	artigo 054
	órgãos públicos-doaçoes para vítimas de catastrofes
	766,10
	 

	artigo 055
	órgãos públicos-aquisição de bem, mercadorias ou serviços
	278.394,10
	 

	artigo 056
	órgãos públicos-importações
	14.733,60
	 

	artigo 058
	órgãos públicos-mercadoria para importação
	 
	 

	artigo 060
	órgãos públicos-produtos e equipamentos médicos
	7.716,30
	 

	artigo 063
	órgãos públicos-veículos para as secretarias de segurança e da fazenda
	 
	 

	artigo 064
	penitenciárias- mercadorias produzidas por detentos
	 
	 

	artigo 065
	Pós- larva de camarão 
	700,00
	 

	artigo 066
	preservativos
	35.514,70
	 

	artigo 069
	Refeição
	288.270,70
	 

	artigo 071
	representações diplomáticas
	826,00
	 

	artigo 072
	reprodutor caprino-importação
	 
	 

	artigo 073
	reprodutor bovimo,ovino e suíno
	2.400,00
	 

	artigo 074
	Roraima- insumos e implementos agrícolas
	80,30
	 

	artigo 075
	Sangue- importação de insumos por entidade de hematologia ou hematerapia
	 
	 

	artigo 078
	transporte de passageiros
	338.678,50
	 

	artigo 079
	transporte ferroviário de carga
	430,90
	 

	artigo 080
	trens metropolitanos-importação
	8.400,00
	 

	artigo 081
	usinas produtoras de energia eletrica
	 
	 

	artigo 082
	vasilhame/recipiente/embalagem
	 
	 

	artigo 083
	vítimas de calamidades-doação
	1.500,00
	 

	artigo 084
	zona franca de Manaus
	1.798.640,30
	 

	artigo 088
	Táxi-veículo
	169.300,00
	 

	artigo 089
	agrotóxico- embalagem vazia
	 
	 

	artigo 091
	fundo social de solidariedade-doações
	912,00
	 

	artigo 092
	medicamentos 
	370.346,70
	 

	artigo 094
	medicamentos -órgãos públicos
	112.639,20
	 

	artigo 097
	fome zero
	8.000,00
	 

	artigo 098
	algodão
	183,00
	 

	artigo 099
	borracha
	2.172,00
	 

	artigo 101
	coelho e ave
	38,20
	 

	artigo 102
	gado
	 
	 

	artigo 103
	leite
	137.819,90
	 

	artigo 104
	hortifrutigranjeiros para industrialização
	3.071,40
	 

	artigo 105
	parte e peças para fabricação de trator, caminhão e ônibus
	 
	 

	artigo 107
	Industria naval /infra-estrutura portuária
	27.613,30
	 

	artigo 109
	aeronaves-insumos para fabricação
	243.280,40
	 

	artigo 115
	farmacia popular do brasil
	 
	 

	artigo 116
	reporto-modernização das zonas portuárias
	810,20
	 

	artigo 117
	depósito afiançado
	330.245,80
	 

	artigo 118
	tratores agrícolas e colhetedeiras
	 
	 

	artigo 120
	órgãos públicos-programa de fortalecimento e modernização estadual
	 
	 

	artigo 122
	Aviões
	 
	 

	artigo 123
	farinha de mandioca
	15.000,00
	 

	artigo 126
	sistema de mediação e vazão
	132,00
	 

	artigo 128
	Obras de Arte
	13.064,90
	 

	artigo 130
	medicamentos destinados á pesquisa com seres humanos
	1.317,70
	 

	artigo 131
	máquinas e equipamentos de radiodifusão
	479,10
	 

	artigo 135
	farinha de trigo eprodutos resultantes de sua industrilização
	69.425,80
	 

	artigo 138
	Pro-info ministério da educação
	910,00
	 

	artigo 140
	operações internas com maça e pera
	72.062,30
	 

	artigo 143
	peça de aeronaves substituida em razão de garantia
	 
	 

	artigo 147
	Órgãos públicos-equipamentos de segurança eletrônica
	724,50
	 

	artigo 149
	serviço de transporte-exportação
	12.593,00
	 

	artigo 151
	Locomotiva
	 
	 

	artigo 154
	Tratamento de câncer
	633.927,70
	 

	artigo 158
	Trem, locomotiva e vagão
	25.433,70
	 

	artigo 159
	matéria prima, material secundário, embalagens, partes, peças,máquinas e equipamentos-transporte público sobre trilhos para passageiros
	 
	 

	artigo 163
	bola de aço
	420,00
	 

	artigo 165
	mudas de seringueira
	231,00
	 

	artigo 168
	arroz
	261.514,90
	 

	artigo 169
	feijão
	117.694,00
	 

	artigo 170
	energia solar-prédios públicos
	422,80
	 

	RICMS- anexo I- demais artigos
	 
	315.305,20
	 

	Total 
	 
	14.198.372,70
	 

	 
	 
	 
	 

	Tabela 2. Redução da base de cálculo (Anexo II do Regulamento do ICMS)
	 
	 
	 

	artigo
	descrição
	gasto tributário (R$ em mil)
	 

	artigo 001
	aeronaves, partes e peças 
	39.673,80
	 

	artigo 002
	befiex
	773.071,00
	 

	artigo 003
	cesta básica
	4.384.399,80
	 

	artigo 006
	equino puro sangue
	177,20
	 

	artigo 008
	gás liquefeito de petroléo e gás natural 
	535.757,40
	 

	artigo 009
	insumos agropecuários
	1.294.353,70
	 

	artigo 010
	insumos agropecuários-rações e adubos
	104.753,70
	 

	artigo 011
	máquinas, aparelhos e veículos usados 
	3.918.763,50
	 

	artigo 012
	máquinas industriais  e implementos agrícolas
	708.019,30
	 

	artigo 014
	pedra britada e pedra de mão
	90.325,60
	 

	artigo 017
	refeição
	 
	 

	artigo 018
	tv por assinatura
	2.333.000,00
	 

	artigo 019
	transporte de leite
	6.895,10
	 

	artigo 020
	usinas produtoras de energia elétrica
	 
	 

	artigo 021
	Zona Franca de Manaus
	14.128,90
	 

	artigo 022
	medicamentos e cosméticos
	47.707,00
	 

	artigo 024
	pneus- câmara de ar
	23.214,10
	 

	artigo 025
	veículos
	87.736,90
	 

	artigo 026
	desenvolvimento industrial e agropecuário-embalagens para ovo in natura
	 
	 

	artigo 027
	desenvolvimento industrial e agropecuário, programa habitacional e outros
	4.084.839,20
	 

	artigo 028
	desenvolvimento industrial /construção civil
	144,20
	 

	artigo 030
	produtos de couro, sapatos, bolsas, cintos, carteiras e outros acessorios
	113.121,20
	 

	artigo 031
	Algodão de pluma
	29,50
	 

	artigo 032
	atacadista de couro
	821,00
	 

	artigo 033
	vinho
	 
	 

	artigo 034
	perfumes cosméticos e produtos de higiene pessoal
	 
	 

	artigo 035
	instrumentos musicais
	 
	 

	artigo 037
	brinquedos
	 
	 

	artigo 038
	Regime de admissão temporária
	23.999,60
	 

	artigo 039
	produtos alimentícios
	 
	 

	artigo 040
	cristal e porcelana
	 
	 

	artigo 041
	novilho precoce
	 
	 

	artigo 042
	alho
	1.500,00
	 

	artigo 043
	mandioca
	1.000,00
	 

	artigo 045
	carne
	147.459,00
	 

	artigo 051
	queijos
	257.200,20
	 

	artigo 052
	produtos texteis 
	177.459,00
	 

	artigo 053
	hidrocarbonetos líquidos-solventes
	248,00
	 

	artigo 055
	Lâmpadas, LED, luminárias, refletores led, fitas led e painéis led
	2.800,00
	 

	artigo 056
	MDF e chapas de fibras de madeiras
	2.700,00
	 

	artigo 057
	células fotovoltáicas
	 
	 

	artigo 058
	barras de aço 
	12.000,00
	 

	artigo 059
	tratamento de efluentes domésticos e industriais
	928,00
	 

	artigo 061
	suco de laranja
	12.500,00
	 

	artigo 062
	solução parenteral
	1.750,00
	 

	artigo 063
	regimede tributação unificada-RTU
	389,30
	 

	artigo 065
	carrocerias sobre chassi, vagões ferroviários de carga, carrocerias para veículos automóveis, reboque e semirreboques
	30.132,40
	 

	artigo 066
	tubos laminados e ligas de cobre
	260,00
	 

	artigo 070
	Areia
	16.000,00
	 

	artigo 071
	amido de milho, glicose e xarope de glicose, outros açúcares e xaropes de açúcares oriundos de milho, amido modificado e dextrina de milho, colas à base base de amidos de milho, de dextrina ou de outros amidos modificados de milho
	3.000,00
	 

	artigo 072
	ônibus movido a energia elétrica
	 
	 

	artigo 074
	carne
	500.749,50
	 

	Artigo 075 
	pneus e câmara de ar- saídas internas
	431,30
	 

	RICMS- anexo II- demais artigos
	 
	14.029,30
	 

	total
	 
	19.757.291,80
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	Tabela 3. Crédito outorgado (Anexo III do Regulamento do ICMS e Decretos)
	 
	2.019,00
	2.020,00

	fonte normativa
	descrição
	Valor lançado em mil
	Valor lançado em mil

	RICMS, anexo III, art. 2
	amendoim
	34.745,20
	58.426,47

	RICMS, anexo III, art. 11
	transporte
	733.413,00
	714.933,08

	RICMS, anexo III, art. 20
	Programa de ação cultural
	98.271,40
	95.108,11

	RICMS, Anexo III, Art. 2
	 OBRAS DE ARTE 
	 
	13.978,25

	RICMS, anexo III, art. 22
	Farinha de Trigo e produtos resultantes de sua industrialização
	278.443,20
	298.670,00

	RICMS, anexo III, art. 24
	aquisição de leite cru para produção de queijo ou requeijão
	103.145,10
	113.575,20

	RICMS, anexo III, art. 25
	Feijão
	75.061,10
	105.797,55

	RICMS, Anexo III, Art. 26
	 EMBARCAÇÕES DE RECREIO OU DE ESPORTE
	 
	8.652,21

	RICMS, anexo III, art. 27
	Aves/produtos do abate em frigorifico paulista
	63.835,60
	82.586,52

	RICMS, anexo III, art. 29
	Produtos de mandioca
	3.922,80
	4.713,12

	RICMS, anexo III, art. 30
	Programa de incentivo ao esporte
	50.777,10
	51.869,82

	RICMS, anexo III, art. 32
	Leite longa vida
	229.057,40
	371.659,96

	RICMS, anexo III, art. 33
	Iogurte e Leite fermentado
	139.998,80
	64.630,15

	RICMS, anexo III, art. 34
	fabricação de imóveis 
	6.100,90
	4.550,17

	RICMS, anexo III, art. 35
	aves/produto do abate em frigorifico paulista
	226.233,80
	271.907,98

	RICMS, anexo III, art. 36
	Pá carregadeira de rodas e escavadeira hidraúlica
	69.038,80
	102.876,94

	RICMS, anexo III, art. 40
	Carne- saída interna
	1.197.018,50
	1.556.324,38

	RICMS, anexo III, art. 41
	Produtos têxteis 
	1.517.563,50
	1.429.338,18

	RICMS, Anexo III, Art. 43
	CALÇADO
	 
	46.953,77

	Decreto 51624/07
	eletroeletrônicos
	3.714.597,60
	4.287.993,01

	Decreto 51598/07
	produtos alimentícios
	423.266,20
	646.184,09

	Decreto 51609/07
	produtos cerâmicos
	8.601,80
	8.262,65

	RICMS, anexo III, Demais Artigos
	 
	72.137,10
	150.650,54

	 
	total
	9.045.228,90
	10.479.642,15


A tabela abaixo mostra a série de gasto tributário com o IPVA de 2015 e 2024, com base na LDOs da época, e apontam para um crescimento de 357% ou R$ 2,2 bilhões, entre 2015 e 2020.Para 2021, houve aumento de impostos para locadoras, carros populares(1.0), e deficientes físicos.

	Gasto tributário do IPVA- em milhões
	Valor
	Variação frente ao ano anterior
	Variação frente ao ano anterior

	2024
	2.379,95
	131,13
	5,83%

	2023
	2.248,82
	123,91
	5,83%

	2022
	2.124,91
	67,21
	3,27%

	2021
	2.057,70
	-762,06
	-27,03%

	2020
	2.819,76
	67,06
	2,44%

	2.019
	2.752,70
	1.565,70
	131,90%

	2018
	1.187
	289,00
	32,18%

	2.017
	898
	146,00
	19,41%

	2016
	752
	135,00
	21,88%

	2.015
	617
	 
	 

	Valor total 2019-2024
	17.837,84
	 
	 

	Renúncia Doria -IPVA
	9.755,07
	 
	 


Detalhamento  da renúncia do IPVA entre 2020 e 2024, que diminui devido o aumento de impostos.

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	 
	 

	IPVA
	 
	2020
	2022
	2024
	Variação 2022-2020
	Variação 2022-2020

	Isenção
	Benefícios mantidos conforme
relação vigente em 31/12/2020,
considerando efeitos das alterações
promovidas pela Lei 17.293/20 (1)
	2.011,27
	1.436,84
	1.609,29
	-574,43
	-28,56%

	Redução de
Alíquota
	Hipótese de desoneração revogada
pela Lei 17.293/20
	112,92
	 
	 
	-112,92
	-100,00%

	Dispensa
	Benefícios mantidos sem alteração,
conforme relação vigente em
31/12/2020 (1)
	695,57
	688,07
	770,66
	-7,50
	-1,08%

	 
	Total
	2.819,76
	2.124,91
	2.379,95
	-694,85
	-24,64%


Para o ITCMD, pela primeira vez é apresentado um demonstrativo. Esta conquista é fruto da luta da Bancada do PT por transparência da renúncia de receita. A um crescimento de pouco mais de 5% para o ano entre 2022 e 2024.

	Renúncia de Receita ITCMD
	Valor
	Variação frente ao ano anterior
	Variação frente ao ano anterior

	2024
	241,99
	12,44
	5,42%

	2023
	229,55
	11,8
	5,42%

	2022
	217,75
	 
	 

	2021
	 
	 
	 

	2020
	174,99
	 
	 


Outra informação remonta os dados da renúncia de receita  de 2020 a 2024 para o ITCMD, não há dados de 2021, houve crescimento de R$ 42,7 milhões ou +24,4%. 

	SETORES/TRIBUTO MODALIDADE
	PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	RENÚNCIA DE RECEITA
	 
	 

	ITCMD
	 
	2020
	2022
	2024
	Variação 2022-2020
	Variação 2022-2020

	Isenção
	Benefícios mantidos
sem alteração, conforme
relação vigente em
31/12/2020 (1)
	123,12
	153,20
	170,26
	30,08
	24,43%

	Desconto no
recolhimento
	Benefícios mantidos
sem alteração, conforme
relação vigente em
31/12/2020 (1)
	51,87
	64,55
	71,73
	12,68
	24,44%

	 
	Total
	174,99
	217,75
	241,99
	42,76
	24,44%


10. Antiga Série histórica da renúncia fiscal e as manobras para esconder  o tamanho da renúncia fiscal:

Na série histórica, passará de 8,53% da arrecadação potencial em 2014 para 11,08% em 2023, tendo como destaque a renúncia de receita do IPVA. Destacamos que o governo escondia e ainda esconde dados sobre renúncia fiscal e em parte foi obrigado a revelar por pressão do Tribunal de Contas.

O demonstrativo do governo na LDO reduziu sem justificativa, o valor da renúncia de receita de R$ 20,4 bilhões (2017) para R$ 15,4 bilhões (2018), e em 2019 este valor chegou a R$ 14,5 bilhões e isto fez com que se reduzisse as projeções para 2020 e m 4,2 bilhões; Para 2021 e 2022, este valor caiu mais 6,5 bilhões. Desta forma, a renúncia de receita de ICMS e IPVA para estes dois anos caiu em R$ 10,7 bilhões.

Tabela 6: Comportamento Percentual da Renúncia Fiscal:

	 
	2023
	2022
	2021
	2020
	2019
	2018
	2017
	2.016
	2015
	2014

	Percentual Renúncia ICMS
	10,10%
	10,10%
	10,10%
	11,10%
	9,18%
	10,10%
	9,92%
	9,86%
	10,18%
	8,99%

	Percentual Renúncia IPVA
	16,10%
	15,70%
	15,10%
	14,50%
	6,93%
	7,10%
	5,56%
	5,07%
	4,19%
	3,80%

	Percentual renúncia total
	11,08%
	11,01%
	10,93%
	10,39%
	8,95%
	9,80%
	9,49%
	9,42%
	9,64%
	8,53%


Fonte: PLDO 2018 e  PLDO 2019; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT
Este aumento da renúncia de 2023 em relação a 2015 representará R$ 5,5 bilhões a menos nos cofres estaduais, com impactos negativos sobre os repasses para as Universidades Estaduais (- R$ 210 milhões), Educação (- R$ 1,64 bilhões), Saúde (- R$ 650 milhões), onde esses repasses seriam constitucionais.

Somente no ICMS a renúncia de 2015 a 2023 crescerá 2,’9 bilhões e no IPVA de RS 3,29 bilhões.

Destacamos que de 2015 para 2023, o crescimento da isenção do IPVA é de 533% e no ICMS é de 14,61%, enquanto o crescimento da arrecadação de receita do ICMS será de 28,5% e do IPVA de 44%, tudo isso em um momento de forte crise econômica. Vejamos a tabela abaixo.

Tabela 7. Projeções de Renúncia de Receita para o ICMS e o IPVA. (milhões R$)

	Renúncia de Receita ICMS e IPVA
	2023
	2022
	2021
	2020
	2019
	2018
	2017
	2.016
	2015

	Arrecadação Potencial do ICMS
	187.451
	176.269
	165.356
	175.353
	158.449
	148.575
	147.274
	147.905
	147.467

	(-) Montante das Desonerações 
	17.208
	16.182
	15.180
	17.415
	14.538
	15.004
	14.612
	14.585
	15.015

	(=) Arrecadação Prevista do ICMS 
	170.243
	160.087
	150.176
	157.207
	143.911
	133.571
	132.663
	133.320
	132.452

	Arrecadação Potencial do IPVA 
	24.239
	22.722
	21.272
	19.902
	18.036
	16.712
	16.163
	14.825
	14.737

	(-) Montante das Desonerações 
	3.912
	3.561
	3.210
	2.877
	1.249
	1.187
	898
	752
	617

	(=) Arrecadação Prevista do IPVA
	20.327
	19.161
	18.062
	17.025
	16.787
	15.633
	15.265
	14.074
	14.120

	Total Arrecadação Potencial do ICMS e IPVA
	211.690
	198.991
	186.628
	195.255
	176.485
	165.287
	163.437
	162.730
	162.204

	(-) Montante das Desonerações 
	21.120
	19.743
	18.390
	20.292
	15.787
	16.191
	15.510
	15.337
	15.632

	(=) Arrecadação Prevista do ICMS e IPVA
	190.570
	179.248
	168.238
	174.232
	160.698
	149.204
	147.928
	147.394
	146.572

	Renúncia de Receita ICMS e IPVA
	2023
	2022
	2021
	2020
	2019
	2018
	2017
	2.016
	2015

	percentual renuncia ICMS
	10,10%
	10,10%
	10,10%
	11,10%
	9,18%
	10,10%
	9,92%
	9,86%
	10,18%

	percentual renuncia IPVA
	16,10%
	15,70%
	15,10%
	14,50%
	6,93%
	7,10%
	5,56%
	5,07%
	4,19%

	percentual renuncia total
	11,08%
	11,01%
	10,93%
	10,39%
	8,95%
	9,80%
	9,49%
	9,42%
	9,64%


Fonte: PLDO 2020; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT.

Destacamos ainda que em 11 anos (2008 a 2019) a Renúncia de ICMS prevista no orçamento foi de R$ 108,1 bilhões e na LDO este valor chegou a 137,5 bilhões, já o valor efetivamente realizado de renúncia de ICMS foi R$ 145,5 bilhões. Desta forma o realizado foi R$ 8 bilhões a maior que a previsão da LDO e R$ 37,4 bilhões a mais que o previsto no Orçamento do Estado.

Tabela 8: Desoneração Fiscal Realizada, LOA e LDO em Milhões de R$

	Tabela 14- Execução da renúncia de receita frente às previsões (2008 a 2019)
	 
	 
	 
	 
	 

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS
	Realizado
	LOA
	LDO
	Variação Realizado/LDO 
	Variação Realizado/LOA 

	realizado 2019
	14.538
	17.683
	23.081
	-8.543
	-37,0%

	realizado2018
	15.480
	11.379
	15.004
	476
	4.101

	realizado 2017
	20.458
	10.663
	14.612
	5.846
	9.795

	realizado 2016
	13.745
	10.913
	14.585
	-840
	2.832

	realizado 2015
	13.636
	11.112
	15.015
	-1.379
	2.524

	realizado 2014
	13.167
	10.207
	12.583
	584
	2.960

	realizado 2013
	13.285
	9.941
	12.180
	1.105
	3.344

	realizado 2012
	10.567
	7.711
	10.772
	-205
	2.856

	realizado 2011
	10.333
	5.654
	7.199
	3.134
	4.679

	realizado 2010
	8.596
	4.571
	4.686
	3.910
	4.025

	realizado 2009
	6.062
	4.452
	4.185
	1.877
	1.610

	realizado 2008
	5.703
	3.849
	3.649
	2.055
	1.854

	Total 2008 a 2019
	145.570
	108.135
	137.551
	8.019
	37.435


FONTE: Ldo 2010 a 2020

Para reforçar os argumentos que mostram com a renúncia de receita vem sendo subestimada destacamos que entre 2008 a 2019 a diferença entre a previsão constante da LDO frente a lei orçamentária chegou a R$ 29,4 bilhões ou -21.39%.

Tabela 10: Desoneração Realizada e LDO em Milhões de R$

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS
	LOA
	LDO
	variação
	variação

	realizado 2019
	17.683
	23.081
	-5.398
	-23,4%

	realizado2018
	11.379
	15.004
	-3.625
	-24,2%

	realizado 2017
	10.663
	14.612
	-3.949
	-27,0%

	realizado 2016
	10.913
	14.585
	-3.672
	-25,2%

	realizado 2015
	11.112
	15.015
	-3.903
	-26,0%

	realizado 2014
	10.207
	12.583
	-2.376
	-18,9%

	realizado 2013
	9.941
	12.180
	-2.239
	-18,4%

	realizado 2012
	7.711
	10.772
	-3.061
	-28,4%

	realizado 2011
	5.654
	7.199
	-1.545
	-21,5%

	realizado 2010
	4.571
	4.686
	-115
	-2,5%

	realizado 2009
	4.452
	4.185
	267
	6,4%

	realizado 2008
	3.849
	3.649
	200
	5,5%

	Total 2008 a 2019
	108.135
	137.551
	-29.416
	-21,4%


FONTE: LDO e Loa 2008 a 2019

Quanto custou esta política de desoneração fiscal para as áreas de Educação, e saúde e para as universidades, que estão dentro dos 30% para a educação. A educação em 11 anos perdeu R$ 43,6 bilhões e as universidades R$ 13,9 bilhões. Para termos uma idéia o orçamento da secretaria de Educação em 2019 é de R$ 32,1 bilhões e os recursos do tesouro para as três universidades paulista é de R$ 10,47 bilhões. Dessa forma, podemos afirmar  que em dez anos de renúncia de receita realizada foi perdido um orçamento na secretaria de educação e com as universidades.

Na saúde as desonerações representam R$ 17,4 bilhões a menos em 10 anos, e isto representa 88% dos recursos do Tesouro que constam do orçamento de R$ 17,77 bilhões para o ano de 2019.

Tabela 11: Impactos das Desonerações na Saúde e Educação

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde

	Realizado 2019
	14.538
	4.361,4
	1.391,3
	1.744,6

	Realizado 2018
	15.480
	4.644
	1.481
	1.858

	Realizado 2017
	20.458
	6.137
	1.958
	2.455

	Realizado 2016
	13.745
	4.124
	1.315
	1.649

	Realizado 2015
	13.636
	4.091
	1.305
	1.636

	Realizado 2014
	13.167
	3.950
	1.260
	1.580

	Realizado 2013
	13.285
	3.986
	1.271
	1.594

	Realizado 2012
	10.567
	3.170
	1.011
	1.268

	Realizado 2011
	10.333
	3.100
	989
	1.240

	Realizado 2010
	8.596
	2.579
	823
	1.032

	Realizado 2009
	6.062
	1.819
	580
	727

	Realizado 2008
	5.703
	1.711
	546
	684

	Total 2008 a 2019
	145.570
	43.672
	13.930
	17.468


FONTE: LDO 2010 a 2021

Tabela 12: Impactos das Desonerações na Saúde e Educação-Governo Doria

O governo Doria pretende mais R$ 48,3 bilhões de desonerações fiscais, e com isto, vai retirar R$ 14,4 bilhões  da educação, R$ 4,6 bilhões das universidades e R4 5,77 bilhões da saúde.

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde

	Previsto 2022
	16.182
	4.855
	1.549
	1.942

	Previsto 2021
	15.180
	4.554
	1.453
	1.822

	Previsto 2020
	17.415
	5.225
	1.667
	2.090

	Previsto 2019
	14.538
	4.361
	1.391
	1.745

	Governo Doria
	48.135
	14.441
	4.607
	5.776


Se estas previsões para 2020 a 2022 se confirmarem, a renúncia de receita chegará a quase 194,4 bilhões e a educação perderá R$ 58,4 bilhões, as universidades perdem R$ 18,6bilhões e a saúde R$ 23,3 bilhões.

	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões
	Realizado
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde

	Previsto 2022
	16.182
	4.855
	1.549
	1.942

	Previsto 2021
	15.180
	4.554
	1.453
	1.822

	Previsto 2020
	17.415
	5.225
	1.667
	2.090

	Realizado 2019
	14.538
	4.361,4
	1.391,3
	1.744,6

	Realizado 2018
	15.480
	4.644
	1.481
	1.858

	Realizado 2017
	20.458
	6.137
	1.958
	2.455

	Realizado 2016
	13.745
	4.124
	1.315
	1.649

	Realizado 2015
	13.636
	4.091
	1.305
	1.636

	Realizado 2014
	13.167
	3.950
	1.260
	1.580

	Realizado 2013
	13.285
	3.986
	1.271
	1.594

	Realizado 2012
	10.567
	3.170
	1.011
	1.268

	Realizado 2011
	10.333
	3.100
	989
	1.240

	Realizado 2010
	8.596
	2.579
	823
	1.032

	Realizado 2009
	6.062
	1.819
	580
	727

	Realizado 2008
	5.703
	1.711
	546
	684

	Total 2008 a 2019
	194.347
	58.306
	18.598
	23.321


A LDO não apresenta mais um quadro da desoneração do ICMS por segmento econômico, mas apenas por subdivisão destes setores econômicos. E por isto, mantemos as informações desde 2010 a 2016, percebe-se que o valor das desonerações cresceu R$ 5,14 bilhões, reduzindo as verbas vinculadas para a Educação (-R$ 1,54 bilhão) e para a Saúde (- R$ 617 milhões), com destaque no primeiro grupo para as perdas das Universidades Estaduais (-R$ 492 bilhões).

No período 2010 a 2016 a renúncia de receita foi maior para o setor econômico de comércio e serviços, crescendo em R$ 3,8 bilhões, ou 113,4%. Já para o setor industrial a renúncia de receita cresceu R$ 1,3 bilhão, ou 26%. Já nos últimos dois anos, os dados consolidados revelam que a renúncia cresceu 11,6% para o setor de comércio e serviços (R$ 756,5 milhões), caindo, porém, no setor industrial em -10,66% (R$ 1,3 bilhões).

O setor agropecuário, muito menor, apresentou queda na renúncia de receita tanto no período 2010/2016 como no período 2015/2016. Convém destacar, porém, como reforça o Poder Executivo na LDO, que:
"apesar da renúncia fiscal no setor agropecuário ser pequena em valores absolutos, ela é superior à arrecadação do setor. Evidenciando que no Estado de São Paulo a agricultura é um setor altamente desonerado de ICMS, pois, além de vários benefícios goza do diferimento do recolhimento do imposto para as etapas posteriores da cadeia econômica, o que simplifica a sua apuração".

Estes números revelam que o governo paulista não vem priorizando o crescimento industrial através da política de renúncia tributária. Como o setor de comércio e serviços torna-se cada vez mais preponderante no Estado - incluído neste grupo os segmentos de Energia Elétrica, Comunicações, Gás e Combustíveis - , bem como a agroindústria no interior (baseado nos complexos canavieiros e da citricultura), a política de renúncia fiscal segue reforçando estes processos.

Tabela 8. Renúncia de Receita por Setor Econômico. 2010 a 2016. (em milhões

de R$).

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renúncia por Setores Econômicos

	 
	2010
	2014
	2015
	2016
	Variação 16/15
	Variação % 16/15
	Variação 16/10
	Variação 16/10

	Agropecuária
	193.243
	189.932
	114.01S
	34.770
	-79.248
	-69,5
	-158.473
	-82,00%

	Indústria
	5.019.733
	7.270.602
	7.077.959
	6.323.630
	-754.329
	-10,66%
	1.303.S97
	26,00%

	Comércio e Serviços
	3.40 5.441
	5.848.137
	6.512.291
	7.268.796
	756.505
	11,62%
	3.863.355
	113,40%

	Outras
	-21.441
	-141.269
	67085
	20016
	135.524
	-274,82%
	139.457
	-650,40%

	Total
	8.596.976
	13.167.452
	13.636.760
	13.745.212
	10S.452
	0,80%
	5.148.236
	59,90%


Fonte: PLDO 2018; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT.

TCE aponta ilegalidade na lei de Doria para renúncia de receita:
O voto do relator e a análise da Diretoria de contas apontam a ilegalidade do artigo 22 da Lei nº 17.293, visto que “a teoria de que o inciso I confere amparo legal suficiente para a prorrogação de benefícios por meio de Decreto encontra barreiras na redação do §6º do Artigo 150 da CF/88. Por esse dispositivo, é exigida lei específica para a instituição ou ampliação (sendo este o caso) de benefícios tributários, ou sua inclusão na lei regulamentadora do tributo (no caso, a Lei nº 6.374/1989)”.

 Já, “o inciso II do artigo 22 da Lei nº 17.293 parece contrapor o artigo 97 do Código Tributário Nacional, que estipula que a majoração, a redução, a instituição e a extinção de tributos é matéria de lei, embora a fiscalização não tenha encontrado discussão jurisprudencial específica sobre a possibilidade ou não de reversão de benefícios tributários por meio de Decreto — considerando a necessidade de instituí-los por meio de Lei, torna-se consequência lógica que sua extinção deva se realizar pela mesma via. Pela redação do §1º do artigo 22, segundo o qual “para efeito desta lei, equipara-se a benefício fiscal a alíquota fixada em patamar inferior a 18% (dezoito por cento)”, chega-se ao fato de que, com a promulgação da medida pelo Governador, o volume de renúncias de receitas praticado pelo Estado de São Paulo eleva-se de maneira importante, pois, considerando como benefício qualquer alíquota menor que 18%, boa parte do que hoje seria o Sistema Tributário de Referência do ICMS paulista, que inclui a seletividade das alíquotas, torna-se benefício fiscal.
 A questão aqui é que, por mais que o dispositivo da Lei 17.293/2020 pretenda transformar todas as alíquotas inferiores a 18% em benefícios fiscais, a realidade é que as alíquotas de 12% fazem parte do marco legal de instituição do ICMS paulista (artigo 34, §1º, da Lei nº 6.374/1989 e artigo 54 do RICMS). Essas alíquotas não são decorrentes de convênios acordados no âmbito do CONFAZ, mas adotadas pela prerrogativa de seletividade do ICMS, disposta no Artigo 155, §2º, III da Constituição Federal, e sujeitas aos limites impostos pelo Artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional, que dispõe que “somente a lei pode estabelecer a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo”

A Diretoria de Contas do governador aponta que “esse dispositivo da Lei 17.293/2020 é inconstitucional e ilegal, e, por extensão, também o são as disposições do Decreto 65.253/2020 que estabelecem, por meio de instrumento infralegal, adicionais de alíquota de ICMS a operações ou prestações não abrangidas por convênios aprovados no CONFAZ”.
A diretoria de contas aponta a ilegalidade do artigo 23, visto que “parece contrariar a Constituição Federal de várias maneiras — pela autorização de concessão de benefícios em lei não específica; pela criação da figura de uma “manifestação legislativa”; e pela criação de uma “manifestação legislativa tácita” após um prazo de 15 dias, em sistemática verdadeiramente inovadora do processo legislativo. Tudo isso quando o §6º do artigo 150 da CF/88 estipula que benefícios só poderão ser concedidos “mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição”. Mais uma vez, a equipe técnica entende que esse dispositivo incluído na Lei nº 17.293/2020 é inconstitucional. Além disso, é tecnicamente ininteligível, pois condiciona a “manifestação legislativa tácita” favorável à renúncia de receita à previsão da despesa na Lei Orçamentária.

Recente decisão do Supremo Tribunal Federal61 pôs fim a interpretações polêmicas de que a EC 3/1993 tivesse resguardado uma exceção para a LC 24/1975 e firmou o entendimento de que, sim, é necessário que haja lei em sentido estrito — e, portanto, processo democrático — para que um benefício seja concedido, não bastando a ratificação de convênio ICMS por meio de Decreto estadual ou distrital para a validade do benefício. Constatou-se, não obstante, que o governo paulista, por meio de decretos, não só prorrogou benefícios e modificou suas formas de fruição, atingindo de maneira assimétrica contribuintes e operações, como também elevou alíquotas do ICMS, como base na Lei 17.293/2020. Além disso, o governo paulista valeu-se de Decretos para ampliar benefícios tributários, outrora reduzidos, prerrogativa não franqueada pelo questionável artigo 22 da referida lei. No que tange, em particular, à persistência de concessão de benefícios tributários por meio de decreto, importante destacar que este Tribunal, de forma reiterada, tem advertido o Governo do Estado quanto à impropriedade de referida prática, ainda que a concessão do benefício tenha sido precedida de Convênio do CONFAZ”.
A auditoria do Tribunal de Contas apontou que a estimativa leva um ano inteiro de trabalho para ser concluída, fazendo com que a renúncia de um exercício seja conhecida apenas dois exercícios depois.Além disto, a desconfiança nas projeções e a diretoria de contas apontou que “apesar dos nítidos avanços, os cálculos de renúncia de receitas de ICMS pela nova metodologia (agora feitos pela CAT) sofre limitações. Conforme informado pelos técnicos da CAT, pela novidade da tarefa, os resultados da estimação das renúncias de 2018 — o primeiro exercício que contou com esse cálculo — não foram sistematizados e organizados. Assim, não há um roteiro metodológico para a estimativa de cada benefício, nem foram guardadas, de forma organizada, as memórias de cálculo das estimativas apresentadas, no Anexo IV do PLOA 2021, para os 249 benefícios existentes em 2018. De tal modo, não foi possível o órgão instrutivo inferir sobre o grau de confiabilidade das estimativas apresentadas”.

Mesmo com avanços continua a falta de transparência na renúncia de receita e impor o governo apresentar uma série histórica com a nova metodologia desenvolvida. A auditoria aponta que “o demonstrativo de estimativa e compensação da renúncia, constante do artigo 4° da LRF70 , continua incompleto. A partir de 2019, a renúncia de ICMS passou a ser apresentada por Código Nacional de Atividade Econômica (CNAE), com dois dígitos. Em 2020, surgiu, adicionalmente, uma tabela de renúncias por normativo, restrita aos créditos outorgados. E, no PLOA 2021, a nova metodologia de cálculo da fruição dos benefícios de ICMS foi estendida aos demais tipos de benefícios, fornecendo uma ferramenta de transparência melhor”.
E em outro ponto do relatório da diretoria de contas aponta que a política de corte linear de 20% da renúncia de receita “é sintoma de diversos apontamentos já repetidos neste relatório: a falta de informações e conhecimentos sobre as renúncias de receitas incorridas pelo Estado de São Paulo não propicia um ambiente seguro para tomada de decisões”.
Ainda cabe sublinhar o descumprimento do plano de ação referente a renúncia de receita, isto que a auditoria do TCE mostra com base nas“ informações coletadas e analisadas pela fiscalização em 2020 permitem apontar que, apesar de o prazo final original do Plano ter se expirado em novembro de 2019, dos 6 Eixos de ação planejados, apenas um teve seus trabalhos concluídos (Eixo A)”
O quadro abaixo mostra o desastre da ação do governo do Estado sobre renúncia de receita, visto que diversas ações deveriam ter sido encerradas em 2018 e teve seus prazos postergados e diversas ações estão pendentes e outros inconclusas devido a falta de dados e impresições dos relatórios apresentados. 

	Quadro 4 - Monitoramento do Plano de Ação
	 
	 
	 

	Eixo/Ação  
	Prazo original 
	Prazo postergado
	Último andamento e situação atual

	A - Comprovação da regularização dos benefícios à revelia do Confaz
	 
	 
	 

	A.1 - Encaminhar para o TCE 
documentos comprobatórios da 
convalidação de benefícios fiscais, 
conforme cronograma do Convênio 
ICMS 190/2017
	ago/19
	 03/2020 
(em 
virtude de 
alterações 
no 
Convênio 
ICMS 
190/2017)
	
Ação cumprida dentro do prazo do  CONFAZ.O Convênio ICMS 190/2017, que disciplinou a execução das disposições  da Lei Complementar 160/2017 quanto aos procedimentos de convalidação de  benefícios fiscais de ICMS concedidos unilateralmente teve seu prazo de execução prorrogado pelo Convênio ICMS 228/19. Assim, o Estados e o Distrito Federal puderam convalidar seus benefícios até 31/03/2020. 
Por meio do Decreto 63.320/2018, a administração estadual tem convalidado seus benefícios, sendo as últimas inclusões realizadas por meio dos Decretos nº 64.774, de 4 de fevereiro de 
2020, e 64.858, de 12 de março de 2020

	B - Limites temporais de vigência de benefícios
	 
	 
	 

	B.1 - Elaborar relação de 
benefícios do ICMS em vigor sem 
prazo determinado, indicando, 
ainda, aqueles que tenham tido 
vigência redefinida pelo Convênio 
ICMS 190/2017
	02/2019 Ação cumprida em prazo não 
determinado.
	 
	

O Relatório de Execução GT-PRF nº 
03/2019, de 02/07/2019, informou a 
conclusão dessa ação, com produto 
encaminhado por meio da Resposta à 
Requisição de Documentos e 
Informações DCG-1 nº 10/2019. Desde 
então, esta Diretoria vem recebendo, 
sempre que solicita, o rol de benefícios 
em vigor e seus prazos de vigência 
atualizados

	B.2 - Desenvolver estudos e 
elaborar Nota Técnica relativa a 
prazos de vigência de benefícios, 
indicando as providências 
pertinentes à referida delimitação, 
de acordo com a motivação e o 
interesse público
	04/2019 Ação cumprida dentro do prazo.
	 
	

Nota Técnica56 enviada por meio da 
Resposta à Requisição de Documentos 
e Informações DCG-1 nº 07/2019 
concluiu:
“Em face da multiplicidade de situações 
contempladas na legislação do ICMS, 
são propostas as seguintes providências 
voltadas à delimitação da vigência dos 
benefícios fiscais:
i. Na concessão de benefícios, o 
material técnico, que subsidia a decisão 
de política tributária, deve prever tópico 
dedicado à identificação do perfil e a 
considerações sobre o prazo de vigência 
adotado. 
ii. Em relação ao legado, 
composto pelos benefícios sem prazo 
determinado concedidos antes da 
entrada em vigor da providência descrita 
no item i, deve ser elaborado material 
voltado a suprir essa análise, de acordo 
com cronograma específico.

	B.3 - Deliberar sobre a 
implementação das providências 
elencadas no estudo técnico (item 
B.2.)
	ago/19
	01/11/2019 (*) prazo 
da ação 
D.3.
	


Ação pendente.
O Relatório de Execução GT-PRF n° 
08/2019, de 30/08/2019, transferiu a 
finalização dessa ação para a ação D.3, 
que trata da normatização.
Nas minutas enviadas no Relatório de 
Execução GT-PRF nº 02/2020, há 
menção sobre a estipulação de prazo 
apenas na minuta de resolução (Art. 2º, 
inciso III). Nas novas minutas de 
memorando-circular, não se incluíram 
como estudo necessário à instrução da 
concessão do benefício as 
“considerações sobre o prazo de 
vigência adotado”. Além disso, não se 
encontra no material menções ao legado 
de benefícios já concedidos sem prazo e 
sem análise.

	C - Avaliação da renúncia de receitas pelo Sistema de Controle Interno
	 
	 
	 

	C.1 - Elaborar rotina de 
monitoramento do processo de 
apuração dos valores de benefícios 
fiscais fruídos considerados na 
LDO
	09/2019 Ação abandonada.
	 
	

Em 30/09/2019, a SFP afirmou ter 
reavaliado a atividade disposta nesta 
ação em virtude das críticas ao Plano de
Ação contidas no Relatório de Análise 
das Contas de 2018 e da crítica interna 
de que a atividade de controle seria 
melhor efetuada por uma unidade 
específica dentro da Pasta — neste 
último caso, com interpretação não 
sugerida pela fiscalização.
Assim, foi estabelecido prazo para a 
reformulação do Plano de Ação nesse 
Eixo, que deveria considerar também a 
reestruturação administrativa da SFP, 
por meio do Decreto n° 64.152, de 22 de 
março de 2019.
Em 30/03/2020, foi registrado pela SFP 
a atualização do Eixo C do Plano de 
Ação, com as propostas e prazos 
elencados abaixo

	C.2 - Produzir relatório analítico 
referente às informações sobre a renúncia fiscal  
	 
	 
	Ação abandonada.
Pelos mesmos motivos elencados acima

	C.1 - Alterar a estrutura da SEFAZ, 
instituindo, no âmbito do Gabinete 
do Secretário, uma unidade 
especializada em Controle Interno 
Dirigido aos Benefícios Fiscais -
UCB, que se vincule, tecnicamente, 
à Corregedoria
	05/2020 Ação pendente.
	 
	

A Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020 traz a informação de que a 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 
aguarda processo de reestruturação 
organizacional para completar a ação. 
Não foram adiantados, contudo, o 
formato e regulamentação pretendidas 
para a nova unidade.
A intenção dessa nova unidade, no 
entanto, pôde ser apreciada no Relatório 
referente às Contas de 2019, no qual 
criticou a criação de uma unidade dentro 
da SFP para realizar o Controle Interno 
dos processos referentes a benefícios 
fiscais, o que traz riscos elevados de 
comprometimento da independência das 
auditorias e foge à boa prática de 
exercício do controle que deve se dar de 
forma independente e desvinculada da 
estrutura administrativa responsável 
pelas ações de estimação, concessão e 
monitoramento dos benefícios fiscais.

	C.2 - Editar ato normativo definindo 
as diretrizes do processo de 
controle e as competências da 
UCB
	05/2020 Ação pendente.
	 
	

Não foram adiantadas informações 
quanto ao conteúdo pretendido da ação 
na Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020.

	C.3 - Elaborar roteiro de análise da 
fase de execução das rotinas de 
renúncias de receitas, 
contemplando a regularidade dos 
atos de concessão e o atendimento 
ao art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal
	06/2020 Ação pendente.
	 
	

Não foram adiantadas informações 
quanto ao conteúdo pretendido da ação 
na Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020.

	C.4 - Produzir relatório analítico 
pioneiro, referente à análise da 
fase de execução 1º semestre de 
2020
	07/2020 Ação pendente.
	 
	

Não foram adiantadas informações 
quanto ao conteúdo pretendido da ação 
na Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 36/2020.

	C.5 - Elaborar roteiro de análise da 
fase de estimação das renúncias 
de receitas, contemplando a forma 
e conteúdo dos demonstrativos 
próprios, integrantes da LDO
	08/2020 Ação pendente.
	 
	

Não foram adiantadas informações 
quanto ao conteúdo pretendido da ação 
na Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020.

	C.6 - Produzir relatório analítico 
pioneiro, referente à análise da 
fase de estimação PLDO 2021
	out/20
	 
	 Prazo ainda a transcorrer.

	C.7 - Elaborar roteiro de análise da 
fase de monitoramento da 
efetividade das medidas em face 
dos objetivos de política pública 
perseguidos
	out/20
	 
	 Prazo ainda a transcorrer.

	C.8 - Produzir relatório analítico 
pioneiro, referente à análise da 
fase de monitoramento, 
considerando o material produzido 
em 2020
	jan/21
	 
	
Prazo ainda a transcorrer.

	D - Normatização da Política de Incentivos Fiscais
	 
	 
	 

	D.1 - Elaborar proposta de 
atribuições de competências na 
concessão, avaliação e 
monitoramento de benefícios 
fiscais, com vistas a definir modelo 
de fluxo processual adequado às 
exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal
	jun/19
	01/2020 Ação cumprida inicialmente dentro do 
prazo, prejudicada pela sua 
reprovação em D.3.
	

Entregue Nota Técnica “Fluxo e 
Normatização de Benefícios Fiscais”, 
com conjunto de minutas de normativos.
Ação revisada em 03/2020.
Foi declarado que a ação sofreu atrasos 
motivados pela insatisfação das 
instâncias superiores com as minutas 
apresentadas pelas áreas técnicas, o 
que levou à necessidade de 
reformulação. As novas minutas ficaram 
prontas em março de 2020, já em meio à 
pandemia de Covid-19. 
Foi entregue, por meio do Relatório de 
Execução 02/2020, de 30/03/2020, novo 
conjunto de minutas de normativos.

	D.2 - Submeter à deliberação das 
instâncias administrativas 
competentes as providências indicadas na proposta
	jul/19
	 Prazo 
não 
estipulado
	

Ação cumprida inicialmente dentro do 
prazo, prejudicada pela sua reprovação em D.3.
Ação declarada como cumprida pela 
SFP em 03/2020, sem mais detalhes.

	D.3 - Editar atos normativos que se 
façam necessários, definindo os 
órgãos responsáveis pela 
concessão, avaliação e 
monitoramento de benefícios 
tributários, formalizando as 
competências de cada um e o fluxo 
processual
	nov/19
	 Prazo 
não 
estipulado
Ação pendente.
	

Conforme Resposta à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020, a SFP declarou haver prejuízos 
ao andamento do Plano de Ação no 
exercício de 2020 em virtude de (a) a 
pandemia de Covid-19, que monopolizou 
a atenção da administração e, 
especialmente, das instâncias decisórias 
e (b) um novo processo de 
reestruturação da Secretaria da 
Fazenda, que ocorre antes de completos 
18 meses desde o Decreto nº 64.152, de 
22/03/2019.
As minutas entregues em março/2020 
não sofreram revisão.

	E - Controles a priori e a posteriori dos impactos de benefícios fiscais
	 
	 
	 

	E.1 - Implementar fluxo processual 
na edição de benefícios fiscais que 
atenda à necessidade documental 
para comprovação do atendimento 
ao artigo 14 da LRF (formalização 
e registro de diagnósticos, 
estimativas e considerações 
orçamentárias pertinentes ao 
processo de concessão de 
benefícios fiscais), de forma 
compatível com o resguardo do 
sigilo fiscal, ajustando-o de acordo 
com a normatização pertinente 
(item D.3.)
	dez/19
	Ação cumprida, prejudicada pelo 
conteúdo insuficiente.
	

A SFP editou, em 24/01/2019, o Memorando-Circular 01/2019-GS57, que estabeleceu um trâmite para a concessão de benefícios tributários, 
focado exclusivamente no atendimento ao artigo 14 da LRF. Por meio dele, a CAT deve produzir um Sumário Quantitativo para a mensuração da renúncia envolvida, e as Assessorias do Gabinete do Secretário devem, em suas especialidades, atestar quanto à sua 
adequação orçamentária e quanto à sua neutralidade em relação às metas fiscais do exercício — ou, alternativamente, sua necessidade de compensação. E apenas isso.
A Diretoria de Contas do Governador criticou essa postura ainda no Relatório de Análise das Contas de 2018, alertando para a necessidade de se incluir, no fluxo processual, estudos e levantamentos que demonstrassem o interesse público envolvido no benefício 
tributário, o diagnóstico da situação e os retornos socioeconômicos esperados com a edição da medida. Também foi apontada a fragilidade do instrumento escolhido, um memorando-circular. Tais 
críticas foram repetidas no Relatório de Análise das Contas de 2019, mas a SFP permanece inerte quanto a essa necessidade.
As minutas de normativos apresentadas por meio do Relatório de Execução GT PRF nº 02/2020 (ação D.3) indicam que não há intenção da SFP em atender a essa determinação, que consta dos Pareceres Prévios de 2018 e de 2019.Não bastasse isso, é observado o frequente não atendimento a esse conjunto de estudos previamente à publicação de Decretos concedendo benefícios tributários.

	E.2 - Desenvolver e estruturar 
protótipo de monitoramento
	mai/19
	 Ação cumprida, prejudicada pelo 
conteúdo insuficiente.
	

Foi apresentado, dentro do prazo, Nota 
Técnica “Monitoramento de Benefícios 
Fiscais”, de 31/05/2019.

	E.3 - Definir competências para 
avaliação e monitoramento dos 
impactos socioeconômicos dos 
benefícios fiscais, a serem 
normatizadas por meio do item D.3.
	ago/19
	11/2019 Ação pendente.
	

O Relatório de Execução GT-PRF nº  09/2019 informa que o protótipo de  monitoramento produzido em E.2 fora  aprovado, e que estava indicada a  Assistência Técnica Fiscal Econômica – AFTecon para responder pelo  monitoramento proposto. Com isso, a  finalização da ação foi transferida para a  ação D.3. 
No entanto, as minutas apresentadas no  Relatório de Execução GT-PRF nº  02/2020 atribuem a responsabilidade  pelo monitoramento de forma genérica à  CAT, e apenas nos casos dos benefícios “(...) que sejam relacionados à promoção da competitividade da economia paulista (...)” e “(...) quanto aos aspectos jurídicos e concorrenciais.”

	E.4 - Implantar rotina de avaliação 
e monitoramento de benefícios 
fiscais, com base na metodologia 
adotada e nas competências 
definidas
	09/2019 
(prazo 
inicial da 
rotina 
implemen
tada)
	Ação cumprida, prejudicada pelo 
conteúdo insuficiente.
	


O Relatório de Execução GT-PRF nº 15/2019 encaminhou a Nota Técnica  “Monitoramento de Benefícios Fiscais”,  de 30/09/2019. Trata-se de inclusão de  alguns benefícios na análise proposta 
pela NT anterior, entregue em E.2,  totalizando 9 benefícios monitorados  para 1 aspecto dentre 255 vigentes em  31/12/2019. Esta seria a prova de que  uma rotina de monitoramento de  benefícios fiscais fora instaurada na  SFP. A princípio, esse monitoramento é 
insuficiente e será objeto de avaliação  no Relatório Final.
Na Resposta à Requisição de  Documentos e Informações DCG-4 nº 
36/2020, item 22, foi informado que 2  novos benefícios passaram a compor o  monitoramento, mas sem informação de  que algum novo aspecto específico de  cada benefício tenha sido incluído nas 
análises. 

	F - Parcelamentos, remissões e anistias
	 
	 
	 

	F.1 - Consolidar em Nota Técnica 
estudos que apontem a adequação 
jurídica dos procedimentos 
observados na instituição de 
programas especiais de 
parcelamentos de débitos do ICMS
	04/2019 Ação cumprida, com prejuízo do 
conteúdo: teor criticado pelo TCE no 
Relatório de 2019.
	 
	

A SFP elaborou Nota Técnica na qual  reafirma considerar condizente com a  Lei 6.374/89 (Lei do ICMS/SP) os  descontos concedidos nos seus 
Programas de Parcelamentos Especiais  (PEP), além do decreto como 
instrumento constitucional de concessão. 
Tal NT foi editada em abril/2019, antes  da jurisprudência sedimentada pelo STF  na ADI 5.929-DF, que pacificou o  entendimento de que benefícios  concedidos por meio de decreto ferem a  CF/88. 
Ainda assim, propôs procedimentos  aplicáveis à concessão de novos 
parcelamentos, como maneira de  aprimorar os controles necessários à gestão dos Programas.
A Nota Técnica foi aprovada e os novos  procedimentos deveriam ser objeto de  apreciação na ação F.2

	F.2 - Inserir, na normatização 
referente à concessão de 
benefícios (item D.3.), 
procedimentos aplicáveis na 
concessão de parcelamentos, 
remissões e anistias
	08/2019 1
	1/2019 
(*) prazo 
da ação 
D.3.Ação pendente.
	


O Relatório de Execução GT-PRF n° 10/2019, de 30/08/2019, transferiu a finalização dessa ação para a ação D.3, que trata da normatização. No entanto, as minutas enviadas no Relatório de Execução GT-PRF nº 02/2020 não fazem menção aos programas de parcelamentos — a última minuta de resolução proposta, pelo contrário, não 
inclui anistias e remissões no rol taxativo de benefícios a que se refere


17- As terceirizações do governo Paulista
A diretoria de contas do governador aponta dois elementos para calcular o gasto com terceirização: serviços terceirizados, como limpeza e vigilância, e com parcerias firmadas com o terceiro setor, especialmente as Organizações Sociais, como se vê abaixo:
“Consoante definição metodológica adotada pela Fiscalização, o termo “contratação de terceiros” será utilizado sob uma visão geral e em sentido amplo, dividindo-se em dois tópicos de maneira a distinguir entre: • Serviços terceirizados, representados pela contratação de serviços prestados ao Poder Executivo, para atendimento de suas necessidades de apoio administrativo, manutenção de máquinas e equipamentos, limpeza, vigilância, copeiragem, consultorias, locação de bens e serviços, transporte, armazenagem, serviços gráficos, seguros, gerenciamento de veículos, alimentação, serviços hospitalares entre outros, e • Parcerias firmadas com o terceiro setor, para prestação de serviços públicos, finalísticos ou não, disponibilizados à população, sob a responsabilidade do órgão público contratante.”

Segundo Diretoria de  de contas “à diretriz do artigo 37, II, da Constituição Federal, que obriga à realização de concurso público, a terceirização só se torna possível nos casos de funções não pertinentes à atividade-fim do órgão, pois esta apenas deve ser exercida por servidores ocupantes de cargos ou empregos públicos, em razão de sua importância para o interesse público”. E a ausência de norma legal “no âmbito do Estado de São Paulo, não há qualquer diploma normativo correlato ao Decreto Federal citado, vigorando o entendimento de que a terceirização será possível nos casos de funções não pertinentes à atividade
fim do órgão estatal.

Segundo levantamento da diretoria de Contas do governador os serviços terceirizados, retirados as Organizações Sociais, “totalizando o montante global de R$ 46.506.796.694,77. Ressalte-se que 54% de referidos contratos foram celebrados pela Administração Direta, enquanto 46% foram firmados pela Administração Indireta”. E “nos dias 10 e 11 de novembro de 2020, havia 9.570 contratos de serviços terceirizados vigentes, celebrados pelas Secretarias Estaduais e Procuradoria Geral do Estado”. 
Tabela 72 - Contratos de Serviços Terceirizados por Órgão Estadual (diretoria de contas do governador-TCE)
	R$-
	Secretaria Quantidade de Contratos de Serviços Terceirizados
	%
	Valor atual
	%
	Valor médio 

	Sec. Saúde
	1.792
	18,7%
	4.150.991.541
	8,9%
	2.316.402

	Sec. Segurança Pública 
	1.261
	13,2%
	17.420.987.111
	37,5%
	13.815.216

	Sec. Desenvolvimento Econômico  
	1.143
	11,9%
	2.773.739.617
	6,0%
	2.426.719

	Sec. Governo 
	1.012
	10,6%
	6.088.828.512
	13,1%
	6.016.629

	Sec. Educação
	993
	10,4%
	2.992.572.085
	6,4%
	3.013.668

	Sec. Infraestrutura e Meio Ambiente 
	817
	8,5%
	4.168.362.673
	9,0%
	5.102.035

	Sec. Administração Penitenciária 
	643
	6,7%
	716.293.678
	1,5%
	1.113.987

	Sec. Justiça e Cidadania
	423
	4,4%
	658.960.630
	1,4%
	1.557.827

	Sec. Fazenda e Planejamento
	390
	4,1%
	923.441.396
	2,0%
	2.367.798

	Sec. Transportes Metropolitanos 
	244
	2,5%
	3.207.089.435
	6,9%
	13.143.809

	Sec. Logística e Transportes  
	242
	2,5%
	1.089.665.151
	2,3%
	4.502.749

	Sec. Agricultura e Abastecimento 
	145
	1,5%
	119.318.974
	0,3%
	822.889

	Procuradoria Geral do Estado 
	116
	1,2%
	138.358.301
	0,3%
	1.192.744

	Sec. Habitação  
	85
	0,9%
	1.609.594.337
	3,5%
	18.936.404

	Sec. Desenvolvimento Social
	69
	0,7%
	142.722.142
	0,3%
	2.068.437

	Sec. Cultura e Economia Criativa  
	51
	0,5%
	40.774.183
	0,1%
	799.494

	Sec. Direitos da Pessoa com Deficiência  
	43
	0,4%
	71.828.033
	0,2%
	1.670.419

	Sec. Desenvolvimento Regional 
	40
	0,4%
	45.063.310
	0,1%
	1.126.583

	Sec. Esportes
	36
	0,4%
	94.501.716
	0,2%
	2.625.048

	Casa Civil  
	14
	0,1%
	27.070.913
	0,1%
	1.933.637

	Sec. Turismo 
	11
	0,1%
	26.632.955
	0,1%
	2.421.178

	TOTAL  
	9.570
	100,0%
	46.506.796.695
	100,0%
	4.859.644


Deste  R$ 46, 5 bilhões, há pelo menos  3.661 contratos no valor de R$ 15,932 bilhões  de contratos finalísticos, que podem potencialmente violar “à diretriz do artigo 37, II, da Constituição Federal, que obriga à realização de concurso público, a terceirização só se torna possível nos casos de funções não pertinentes à atividade-fim do órgão, pois esta apenas deve ser exercida por servidores ocupantes de cargos ou empregos públicos, em razão de sua importância para o interesse público”.

Tabela 73 - Comparativo entre valor anual estimado dos serviços terceirizados x despesa anual com pessoal do Órgão em análise (diretoria de contas do governador-TCE)
	Órgão/ Secretaria / UGO   
	UGE   
	Resumo dos Objetos contratuais
	Valor global dos contratos
	R$ Estimativa do valor global anual (*1)
	Despesa liquidada com pessoal (*2)
	 % (*3)

	Secretaria de 
Governo
	IAMSPE
	 Serviços 
Médicos/Hospitalares
	973.531.843
	194.706.369
	40.255.080
	383,68%

	Secretaria de 
Governo
	DETRAN -
SP
	Serviços de remoção, depósito e guarda de veículos apreendidos e/ou 
removidos
	168.363.735
	33.672.747
	45.803.571
	-26,48%

	Secretaria de 
Desenvolvimento 
Econômico
	IPT 
	Serviços de apoio e suporte 
às Coordenadorias do IPT
	7.101.069
	1.420.214
	16.086.951
	-91,17%

	Secretaria da 
Educação 

	FDE
	Apoio técnico em atividades 
voltadas às áreas 
financeira, operacional e 
administrativa
	31.397.124
	6.279.425
	7.304.937
	-14,04%

	Secretaria da 
Infraestrutura e 
Meio Ambiente

	FUNDAÇÃO 
PARQUE 
ZOOLÓGICO 
DE SÃO 
PAULO
	 Postos de trabalho na função de tratador de 
animais silvestres e 
Apoio operacional em atividade de facilitador para 
funções laborais;
	4.596.319
	919.264
	2.042.874
	-55,00%

	Secretaria de 
Logística e 
Transportes


	DAESP
	 Serviços Técnicos 
especializados na proteção da aviação civil, modalidade 
inspeção e controle de acesso nos aeroportos e
 Serviços auxiliares 
operacionais de transporte aéreo nos aeroportos
	64.274.875
	12.854.975
	3.205.846
	300,99%

	Total simulação
	 
	 
	1.249.264.965
	249.852.994
	114.699.259
	117,83%


Na simulação realizada pelo Tribunal de contas observa-se que o gasto com terceirização representa mais que o dobro do gasto com pessoal. A auditoria do TCE apontou que: 
“Observa-se que, no IAMSPE e no DAESP, as mencionadas despesas com serviços terceirizados representam mais de 300% da despesa liquidada no grupo de despesa 31 – Pessoal Civil e Encargos, durante todo o ano de 2020. Os demais, ainda que em menor medida, também têm valores relevantes de prestação de serviço na atividade investigada e com fortes indícios de referir-se à atividade-fim do órgão”.
Já em relação aos contratos com parcerias firmadas com o terceiro setor, especialmente para Saúde e Cultura, cresceram R$ 2,45 bilhões ou 18,88% e atingiram o valor global de R$ 15,46 bilhões. Os maiores crescimento foram no Esporte (287%), Infraestrutura e Meio Ambiente (116%), Desenvolvimento Social  (42%), Educação (30%) e Saúde ( 19,73%). 
	Tabela 75 - Repasses Financeiros Segregados por Órgãos Despesa diretoria de contas do Governador-Liquidada
	
	
	
	
	
	

	Órgão
	2019
	AV
	2020
	  AV
	Variação
	Variação

	Saúde  
	10.959.491.440
	84,23%
	13.122.161.627
	84,83%
	2.162.670.187
	19,73%

	Educação 
	772.241.964
	5,93%
	1.006.207.867
	6,50%
	233.965.903
	30,30%

	Desenvolvimento Econômico  
	460.661.124
	3,54%
	467.127.184
	3,02%
	6.466.060
	1,40%

	Cultura e Economia Criativa  
	487.652.226
	3,75%
	466.754.256
	3,02%
	-20.897.970
	-4,29%

	Desenvolvimento Social  
	212.898.223
	1,64%
	302.347.035
	1,95%
	89.448.812
	42,01%

	Justiça e Cidadania    
	77.550.583
	0,60%
	68.142.661
	0,44%
	-9.407.922
	-12,13%

	Direitos das Pessoas com deficiência  
	19.417.156
	0,15%
	17.258.221
	0,11%
	-2.158.935
	-11,12%

	Defensoria Pública do Estado   
	7.334.489
	0,06%
	7.250.598
	0,05%
	-83.891
	-1,14%

	Esportes   
	863.775
	0,01%
	3.344.000
	0,02%
	2.480.225
	287,14%

	Secretaria de Governo
	9.562.624
	0,07%
	3.013.350
	0,02%
	-6.549.274
	-68,49%

	Agricultura e Abastecimento   
	2.879.451
	0,02%
	2.694.028
	0,02%
	-185.423
	-6,44%

	Segurança Pública  
	1.000.000
	0,01%
	1.000.000
	0,01%
	0
	0,00%

	Infraestrutura e Meio ambiente  
	450.000
	0,00%
	972.500
	0,01%
	522.500
	116,11%

	Total  
	13.012.003.055
	100,00%
	15.468.273.327
	100,00%
	2.456.270.272
	18,88%


De acordo com a diretoria de contas, “a evolução dos repasses financeiros destinados às entidades do terceiro setor realizados pelo Poder Executivo no período de 2016 a 2020, com dados extraídos do SIGEO, e, considerando a inflação desse intervalo, chegou à conclusão de um aumento real de 20%. Cabe ressaltar que os recursos para Secretaria da Saúde aumentaram R$ 2.162.671 (19,73%) mil entre 2019 e 2020, quando alcançaram R$ 13,122 bilhões. Outra observação relevante, no período em análise, é o aumento real dos repasses para Secretaria da Educação em 886,36%

Valores totais transferidos à Secretaria da Saúde, Educação e demais Secretarias entre 2016 a 2020
	Valores totais transferidos à Secretaria da Saúde, Educação e demais Secretarias entre 2016 a 2020
	2.016
	2017
	2.018
	2019
	2.020
	Variação
	Variação

	Saúde
	9.383.243
	9.531.621
	10.230.085
	10.959.491
	13.122.162
	3.738.919
	39,85%

	Educação
	102.012
	99.132
	106.472
	772.242
	1.006.208
	904.196
	886,36%

	Demais Secretarias
	908.757
	1.045.381
	1.191.816
	1.280.270
	1.339.904
	431.147
	47,44%

	Total
	10.394.012
	10.676.134
	11.528.373
	13.012.003
	15.468.274
	5.074.262
	48,82%


Segundo a diretoria de contas do governador para o período “mais abrangente, de 1998 a 2020, verificou-se um aumento real de 5.897,12% nos repasses estaduais ao terceiro setor. O valor passou de R$ 246,125 milhões em 1998 para R$ 15,468 bilhões em 2020 para todas as Secretarias e, especificamente na Secretaria da Saúde, a evolução no período foi de R$ 144,033 milhões para R$ 13,122 bilhões.Em paralelo a essa relevante evolução dos valores repassados ao terceiro setor, vê-se uma respectiva redução no quadro de pessoal, principalmente na área da saúde. Entre 1998 e 2019, a Secretaria da Saúde perdeu aproximadamente 36% dos servidores ativos, passando de 66.607 para 42.668. Além disso, a proporção de servidores ativos sobre o total de servidores (incluindo inativos e pensionistas) reduziu de 80,08%, em 1998, para 51,73%, em 2019. Importante observar que, em valores nominais, ocorreu um aumento na despesa total com pessoal na Secretaria da Saúde. No período em análise, foi de 458% (R$ 812,891 milhões em 1998; e R$ 4,540 bilhões em 2019). Entretanto, houve uma redução da proporção entre o total de despesa de pessoal ativo sobre o total de despesas de pessoal (incluindo inativos), que passou de 85,32%, em 1998, para 63,22%.
O aumento de aproximadamente 8.722,88% dos repasses ao terceiro setor entre 1998 e 2020, conjugados com a redução de 35% dos servidores mencionada no parágrafo anterior, bem como a redução da proporção entre o total de servidores ativos sobre o total da pasta (ativos, inativos e pensionistas) evidenciam a transferência da prestação dos serviços de Saúde de forma direta pelo Estado para a forma indireta, através das organizações sociais sem fins lucrativos. A análise realizada permite concluir também que, na medida em que o Estado substituía os seus servidores por empregados contratados por entidades do terceiro setor, suas despesas de pessoal também aumentaram em valores nominais, mas não por crescimento da quantidade de servidores e sim pelo crescimento natural dos servidores inativos. De acordo com as informações fornecidas pelos Órgãos Estaduais, por meio do LimeSurvey128, até outubro de 2020, as obrigações contratuais do Estado com o terceiro setor, considerando toda a vigência dos ajustes relacionados, totalizavam  .

A diretoria de contas apontou erro na utilização de rubrica para os repasses para terceiro setor, como se vê abaixo: 
“Em relação aos itens de despesa que vêm sendo utilizados, nota-se que a Contadoria Geral do Estado vem registrando, equivocadamente, as despesas decorrentes de contratos de gestão na modalidade de aplicação “90” (aplicações diretas). A Portaria interministerial SOF nº 163/2001 dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas e determina, desde 06/08/2009, que as despesas decorrentes de transferências a entidades sem fins lucrativos devem ser registradas na modalidade de aplicação “50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos”.

Cabe ressaltar, no entanto, a alteração da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163 de 04/05/01, realizada pela STN, por meio da Portaria Conjunta nº 58 de 16/09/2020, que determina o registro em elemento de despesa “85 – Transferências por meio de Contrato de Gestão”, a partir do exercício financeiro de 2022, das transferências às organizações sociais ou outras organizações, por meio de contrato de gestão firmado com o Poder Público”. 

Detalhando os contratos com parcerias do terceiro setor que as obrigações contratuais assumidas chegam a R$ 35,82 bilhões, como aponta a manifestação da Diretoria de contas:
“De acordo com as informações fornecidas pelos Órgãos Estaduais, por meio do LimeSurvey, até outubro de 2020, as obrigações contratuais do Estado com o terceiro setor, considerando toda a vigência dos ajustes relacionados, totalizavam R$ 35,82 bilhões

Verificou-se que a Secretaria da Saúde era responsável por 89,66% do total das obrigações contratuais vigentes no Estado. A Secretaria da Cultura e Economia Criativa registrou 6,50% e as demais Secretarias possuíam 3,84% do total”.
Tabela 76 - Obrigações Segregadas por Instrumentos Jurídicos (diretoria de Contas do governador)
	Instrumento 
Jurídico- em milhares
	Saúde
	Cultura e 
Economia 
Criativa
	Desenvolvimento
 Social
	Demais 
Secretaria
s
	Valor total 
do ajuste
	AV

	Contrato de Gestão 
	25.109.854
	2.327.018
	 
	467.851
	27.904.723
	77,91%

	Convênio 
	7.003.638
	 
	5.719
	16.482
	7.025.838
	19,62%

	Termo de Colaboração  
	 
	 
	659.440
	215.088
	874.528
	2,44%

	Termo de Fomento 
	 
	 
	 
	5.925
	5.925
	0,02%

	Termo de Parceria
	 
	 
	 
	4.925
	4.925
	0,01%

	Total
	32.113.492
	2.327.018
	665.159
	710.271
	35.815.939
	100,00%


Levantamento da diretoria de contas do governador aponta que até 31 de outubro de 2020 havia 1339 parcerias/contratos com entidades do terceiro setor . A tabela abaixo detalha os 50 maiores contratos ou parcerias:

	Tabela 77 - Obrigações Contratuais das 50 maiores OSC com o Governo do Estado (Diretoria de Contas do Governador)

	Entidade- em milhares
	Valor do 
Contrato
	AV

	SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
	6.525.596
	18,22%

	SECONCI- Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo  
	4.156.785
	11,61%

	Instituto Sócrates Guanaes  
	1.858.887
	5,19%

	FAMESP- Fundação para o Desenvolvimento Médico-Hospitalar 
	1.736.025
	4,85%

	Fundação do ABC  
	1.687.579
	4,71%

	Associação Lar São Francisco de Assis na Providência de Deus 
	1.684.978
	4,70%

	Casa de Saúde Santa Marcelina  
	1.554.210
	4,34%

	Universidade Estadual de Campinas  
	1.290.203
	3,60%

	Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
	1.104.791
	3,08%

	Associação da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pacaembu 
	951.150
	2,66%

	CEJAM- Centro de Estudos e Pesquisa "Dr. João Amorim" 
	915.198
	2,56%

	FAEPA- Fundação de Apoio ao Ensino Pesquisa e Assistência HCFMRPUSP  
	882.806
	2,46%

	FIDI- Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo Diagnóstico por Imagem 
	722.498
	2,02%

	Cruzada Bandeirante São Camilo 
	639.873
	1,79%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo  
	545.320
	1,52%

	AFIP - Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa  
	532.612
	1,49%

	Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca 
	512.151
	1,43%

	FUNFARME -Fundação Faculdade Regional de Medicina de São José do Rio Preto  
	429.099
	1,20%

	Santa Casa de Andradina
	419.718
	1,17%

	ABACAÍ Cultura e Arte 
	394.549
	1,10%

	Sociedade Beneficente São Camilo
	366.037
	1,02%

	Associação Amigos do Projeto Guri - Organização Social de Cultura  
	320.981
	0,90%

	Fundação PIO XII 
	312.598
	0,87%

	Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina  
	306.232
	0,86%

	Santa Casa de Misericórdia de Votuporanga
	264.310
	0,74%

	POIESIS - Instituto de apoio à cultura, à Língua e à Literatura 
	258.059
	0,72%

	OSESP - Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo
	254.859
	0,71%

	Catavento Cultural
	213.222
	0,60%

	Fundação Faculdade de Medicina  
	180.871
	0,51%

	APAA 
	153.959
	0,43%

	Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul  
	152.317
	0,43%

	Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade -Investe São Paulo 
	143.700
	0,40%

	Fundação Padre Albino 
	136.246
	0,38%

	IDBRASIL
	124.832
	0,35%

	Santa Casa de Misericórdia de Assis  
	123.414
	0,34%

	Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba 
	104.018
	0,29%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Marília 
	103.895
	0,29%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos 
	98.274
	0,27%

	Hospital de Caridade São Vicente de Paulo  
	95.516
	0,27%

	APAC - Associação Pinacoteca de Arte e Cultura  
	95.134
	0,27%

	Associação Congregação de Santa Catarina  
	86.555
	0,24%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia e Maternidade de Dracena 
	84.186
	0,24%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Limeira 
	83.947
	0,23%

	APAMIR- Associação de Proteção e Assistência a Maternidade e a Infância de Registro
	75.659
	0,21%

	SPLEITURAS
	70.636
	0,20%

	APD - Associação Pro Dança  
	68.610
	0,19%

	APAF- Associação do Paco das Artes Francisco Matarazzo Sobrinho
	64.267
	0,18%

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara
	57.529
	0,16%

	Instituto de Preservação e Difusão da História do Café e da Imigração
	56.685
	0,16%

	Santa Casa de Misericórdia de Ituverava
	53.158
	0,15%

	Total (50 maiores instituições) 
	33.053.736
	92,29%

	Demais instituições
	2.762.204
	7,71%

	Total (todas as 1339 instituições)  
	35.815.940
	100,00%


Ainda preocupa o volume de R$ 7,4 bilhões de processos trabalhistas e outras causas, como se vê abaixo:

“A PGE informou à Fiscalização o número de processos exclusivos de demandas judiciais que envolvem o terceiro setor: a) 396 processos com causas trabalhistas que se referem ao terceiro setor (1,2% dos processos pertinentes à terceirização), com valores de causa somados em torno de R$ 682 milhões; e b) 427 processos das demais causas (ambiental, execução fiscal, fiscal/tributário, Imobiliário, Residual e Servidor) que dizem respeito ao terceiro setor e valores de causa que totalizam aproximadamente R$ 6,768 bilhões”.

Ainda vale mostrar a baixa transparência com o uso de recursos públicos, como aponta a diretoria das contas do governador:

“Corroborando tal situação, a Fiscalização Ordenada nº 01/2020139 , realizada em 16/04/2020, constatou que apenas 42,44% das entidades do terceiro setor estão disponibilizando informações relativas aos repasses realizados pelo Estado/Municípios e que apenas 20,98% dessas entidades disponibilizam a remuneração individualizada dos dirigentes e empregados com identificação de nomes e cargos ou funções, portanto, estando as demais em condição de descumprimento das determinações legais e infralegais”.
18  A situação do PPA 2016/2019

Em relação às metas previstas no PPA 2016 / 2019, destacamos a pífia execução das mesmas durante este período e 51,06% das ações não foram totalmente cumpridas e apenas 48,94% foram atingidas. Se tomarmos somente o Poder Executivo das 578 metas, 298 não foram alcançadas (51,56%).

A educação não alcançou 69% das metas, logistica e transportes (73%), habitação 82%, transportes Metropolitanos 69% e agricultura 61%.Esses dados se encontram de maneira sintetizada na tabela abaixo.

Tabela . Execução das Metas Previstas no Orçamento 2019.
O PPA 2016/2019 já está em vigência faz quatro anos. Analisando a sua execução através das metas executadas no Orçamento 2019, primeiro ano da nova gestão, verificasse que 43% das metas não foram cumpridas, com destaque para Esportes (85%), Educação (69%), emprego e Trabalho (75%),Logística e Transporte (58%). Transporte Metropolitano e Administração Penitenciaria (57%),desenvolvimento social (50%), Habitação (40%).  

Tabela 16. Eficácia do PPA 2016/2019.

	metas ppa 19
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	%
	Total

	alesp
	6
	1
	 
	0,00%
	7

	tce
	1
	 
	1
	50,00%
	2

	Tribunal de Justiça 
	6
	 
	3
	33,33%
	9

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	 
	2
	66,67%
	3

	Educação
	8
	 
	18
	69,23%
	26

	Saúde
	22
	 
	18
	45,00%
	40

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	21
	3
	15
	38,46%
	39

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	18
	 
	14
	43,75%
	32

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	12
	5
	12
	41,38%
	29

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	9
	1
	14
	58,33%
	24

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	23
	2
	14
	35,90%
	39

	SEGURANÇA PÚBLICA
	20
	 
	12
	37,50%
	32

	FAZENDA
	10
	 
	5
	33,33%
	15

	EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
	2
	 
	6
	75,00%
	8

	HABITAÇÃO
	7
	2
	6
	40,00%
	15

	 MEIO AMBIENTE
	16
	 
	10
	38,46%
	26

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	5
	 
	0
	0,00%
	5

	CASA CIVIL
	7
	6
	5
	27,78%
	18

	PLANEJAMENTO
	18
	 
	17
	48,57%
	35

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	7
	 
	7
	50,00%
	14

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	12
	3
	20
	57,14%
	35

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	6
	 
	8
	57,14%
	14

	SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS
	16
	 
	9
	36,00%
	25

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	8
	 
	0
	0,00%
	8

	ESPORTES
	1
	 
	7
	87,50%
	8

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	4
	 
	5
	55,56%
	9

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	0
	 
	6
	100,00%
	6

	ENERGIA E MINERAÇÃO
	6
	 
	1
	14,29%
	7

	TURISMO
	6
	 
	3
	33,33%
	9

	GOVERNO
	33
	 
	13
	28,26%
	46

	Total 
	311
	23
	251
	42,91%
	585

	percentual
	53,16%
	3,93%
	42,91%
	42,91%
	100,00%


Fonte: Relatório da execução do PPA 2016-2019; elaboração: assessoria Finanças Liderança PT.

Metas do PPA executadas em 2020:

Este é o primeiro ano do PPA 2020-23. Em 2019, no primeiro ano da gestão João Doria 43% das metas não foram realizadas e no segundo ano o percentual chegou a 52%. As secretarias com as piores execuções das ações orçamentárias são administração penitenciaria (78%), justiça (67%),transportes metropolitanos e agricultura (63%), Habitação (58%), Segurança Pública (54%) e Educação e Saúde com 51%.

	Metas PPA 2020
	 
	 
	 
	 
	 

	Secretaria
	Cumpriu a meta
	Cumpriu a meta que era zero
	Não cumpriu a meta
	% não cumpridas
	Total

	ALESP
	1
	2
	4
	57,14%
	7

	TCE
	1
	 
	2
	66,67%
	3

	Tribunal de Justiça 
	1
	1
	8
	80,00%
	10

	Tribunal de Justiça militar 
	1
	 
	0
	0,00%
	1

	Educação
	12
	3
	16
	51,61%
	31

	Saúde
	23
	6
	31
	51,67%
	60

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	30
	2
	33
	50,77%
	65

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	17
	8
	16
	39,02%
	41

	AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	11
	5
	28
	63,64%
	44

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	13
	8
	13
	38,24%
	34

	JUSTIÇA E CIDADANIA
	16
	4
	41
	67,21%
	61

	SEGURANÇA PÚBLICA
	21
	 
	25
	54,35%
	46

	FAZENDA
	14
	2
	23
	58,97%
	39

	HABITAÇÃO
	5
	 
	7
	58,33%
	12

	 MEIO AMBIENTE
	52
	11
	56
	47,06%
	119

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	4
	 
	1
	14,29%
	5

	CASA CIVIL
	2
	2
	1
	14,29%
	5

	PLANEJAMENTO
	1
	2
	2
	28,57%
	5

	DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	11
	2
	11
	45,83%
	24

	TRANSPORTES METROPOLITANOS
	16
	14
	53
	63,86%
	83

	ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	4
	1
	18
	78,26%
	23

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	5
	 
	6
	54,55%
	11

	ESPORTES
	4
	13
	16
	48,48%
	33

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	9
	1
	6
	37,50%
	16

	DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	3
	1
	5
	55,56%
	9

	TURISMO
	5
	 
	4
	44,44%
	9

	GOVERNO
	38
	14
	40
	43,48%
	92

	internacional
	1
	 
	 
	 
	1

	Total 
	321
	102
	466
	52,42%
	889

	Poder Executivo
	315
	104
	457
	52,17%
	876


É possível constatar a falta de um governo preocupado com seu povo, visto que existem cortes significativos para ações de transferência de renda, viva leite e ações na saúde, por exemplo.

Principais metas não atingidas por área em 2020, com destaque para cortes nas políticas sociais 

	 
	 
	Orçamento 
	Realizado
	Variação
	Variação

	Ação
	indicador
	2020
	2.020,0
	Nominal
	Percentual

	TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA EM DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
	DILIGÊNCIAS REALIZADAS (unidade)
	4.663.249
	2.743.297,0
	-1.919.952,0
	-41,17%

	SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NO PRIMEIRO E NO SEGUNDO GRAU
	AÇÕES JULGADAS (unidade)
	4.941.781
	4.352.288,0
	-589.493,0
	-11,93%

	PERCENTUAL DE AÇÕES
JULGADAS (%)
	 
	81,4
	97,8
	16,4
	20,17%

	PROCESSOS DIGITAIS
	QUANTIDADE DE PROCESSOS DIGITAIS (unidade)
	1.601.909
	885.378,0
	-716.531,0
	-44,73%

	PROCESSOS DIGITAIS
	PERCENTUAL DE PROCESSOS DIGITAIS EM ANDAMENTO (%)
	61,1
	55,5
	-5,6
	-9,10%

	EDUCAÇÃO INTEGRAL OFERECIDA AOS ALUNOS
	Nº DE ALUNOS COM JORNADA ESCOLAR DE 7 HORAS OU MAIS (unidade)
	376.000
	356.633,0
	-19.367,0
	-5,15%

	MATERIAIS E RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS OFERTADOS AOS ALUNOS E PROFISSIONAIS
	NÚMERO DE ALUNOS QUE RECEBERAM OS MATERIAIS IMPRESSOS OU
DIGITAIS DE APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO (unidade)
	3.271.824
	3.226.135,5
	-45.688,5
	-1,40%

	ATIVIDADES COMPLEMENTARES AO CURRÍCULO E CONEXÃO COM A COMUNIDADE ESCOLAR
	NÚMERO DE ALUNOS PARTICIPANTES EM PROJETOS DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR (unidade)
	2.007.201
	1.022.595,0
	-984.606,0
	-49,05%

	EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E ATENDIMENTO ESCOLAR PARA PÚBLICOS ESPECÍFICOS
	MATRÍCULAS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E PÚBLICOS
ESPECÍFICOS (unidade)
	294.455
	262.314,8
	-32.140,3
	-10,92%

	PERCENTUAL DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) NA REDE ESTADUAL QUE CONCLUÍRAM O ENSINO MÉDIO (%)
	 
	73
	67,9
	-5,1
	-6,95%

	ORIENTAÇÃO E SUPORTE AOS COLEGIADOS ESCOLARES E À GESTÃO DEMOCRÁTICA
	PERCENTUAL DE ESCOLAS QUE CONTAM COM O CONJUNTO DE
GRÊMIOS, CONSELHOS DE ESCOLA E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES
EM FUNCIONAMENTO (%)
	96
	86,1
	-9,9
	-10,27%

	GESTÃO DA APRENDIZAGEM: FORMAÇÃO, ENSINO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	PERCENTUAL DE ALUNOS QUE REALIZARAM A AVALIAÇÃO DE SISTEMA
NO TOTAL DAS SÉRIES EM QUE SE REALIZARAM AS PROVAS NA REDE
ESTADUAL (%)
	85,73
	0,0
	-85,7
	-100,00%

	GESTÃO DA APRENDIZAGEM: FORMAÇÃO, ENSINO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	PERCENTUAL DE ALUNOS QUE REALIZARAM A AVALIAÇÃO EM
PROCESSO NA REDE ESTADUAL (%)
	96
	79,4
	-16,6
	-17,30%

	ALIMENTAÇÃO ESCOLAR OFERECIDA AOS ALUNOS DA REDE ESTADUAL
	NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS PELO SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR (unidade)
	2.381.888
	5.284,0
	-2.376.604,0
	-99,78%

	TRANSPORTE ESCOLAR REGULAR E ESPECIALIZADO GARANTIDO
	PERCENTUAL DE ALUNOS DA REDE ESTADUAL TRANSPORTADOS (%)
	10
	0,0
	-10,0
	-99,80%

	REDE FÍSICA ESCOLAR ADEQUADA PARA A APRENDIZAGEM A PARTIR DO CURRÍCULO PAULISTA
	NÚMERO DE INTERVENÇÕES DE INFRAESTRUTURA FÍSICA NOS PRÉDIOS
DA REDE ESTADUAL DE ENSINO (unidade)
	900
	520,0
	-380,0
	-42,22%

	PARCERIAS ESTADO-MUNICÍPIOS PARA CONSTRUÇÕES ESCOLARES
	NÚMERO DE CRECHES CONSTRUÍDAS (unidade)
	400
	51,0
	-349,0
	-87,25%

	PARCERIAS ESTADO-MUNICÍPIOS PARA CONSTRUÇÕES ESCOLARES
	NÚMERO DE OBRAS CONVENIADAS EM ANDAMENTO (unidade)
	300
	108,1
	-191,9
	-63,97%

	ATENDIMENTOS DE SAÚDE DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE DE OUTROS HOSP ADM INDIR
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES
REALIZADOS PELOS OUTROS HOSPITAIS DA ADM INDIR (unidade)
	2.125.912
	1.496.781,0
	-629.131,0
	-29,59%

	ATENDIMENTOS DE SAÚDE DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE DA ADM. DIRETA E INDIRETA
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES
REALIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (unidade)
	11.097.934
	8.377.907,0
	-2.720.027,0
	-24,51%

	APOIO TÉCNICO E/OU FINANCEIRO AOS MUNICÍPIOS PARA A ATENÇÃO BÁSICA
	PERCENTUAL DE INTERNAÇÕES POR CAUSAS SENSÍVEIS À ATENÇÃO
BÁSICA NO TOTAL DE INTERNAÇÕES (%)
	14,9
	14,7
	-0,2
	-1,07%

	ATENDIMENTOS DE REABILITAÇÃO REALIZADOS PELA REDE LUCY MONTORO
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELA REDE LUCY MONTORO
(unidade)
	529.156
	349.728,0
	-179.428,0
	-33,91%

	ATENDIMENTOS DE REABILITAÇÃO REALIZADOS PELA REDE LUCY MONTORO
	PERCENTUAL DE UNIDADES COM ATENDIMENTO DE MAIS DE UMA
MODALIDADE DE DEFICIÊNCIA (%)
	23
	5,9
	-17,1
	-74,43%

	ATEND. SAÚDE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE SERV. CONTRAT/CONV. SOB GESTÃO ESTADUAL
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES
REALIZADOS POR SERVIÇOS CONTRATADOS /CONVENIADOS SOB
GESTÃO ESTADUAL (unidade)
	8.304.735
	6.965.238,0
	-1.339.497,0
	-16,13%

	APOIO FINANCEIRO A MUNICÍPIO E ENTIDADE FILANTRÓPICA P/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS BENEFICIADOS (unidade)
	600
	412,0
	-188,0
	-31,33%

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PROD., SERV. MEIO AMB. E SAÚDE DO TRABALHADOR
	PERCENTUAL DE ESTABELECIMENTOS DE MAIOR POTENCIAL DE RISCO
SANITÁRIO MONITORADOS PELOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
ESTADUAL (%)
	100
	7,4
	-92,6
	-92,62%

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PROD., SERV. MEIO AMB. E SAÚDE DO TRABALHADOR
	PERCENTUAL DE INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE ACIDENTES E
VIOLÊNCIAS RELACIONADAS AO TRABALHO (%)
	40
	32,7
	-7,3
	-18,35%

	AÇÕES DE CONTROLE DOS VETORES E HOSPED. INTERMEDIÁRIOS DE DOENÇAS
	NÚMERO DE ASSESSORIAS FORNECIDAS AOS MUNICÍPIOS PARA
VIGILÂNCIA E CONTROLE DE VETORES E HOSPEDEIROS
INTERMEDIÁRIOS (unidade
	12.000
	7.312,0
	-4.688,0
	-39,07%

	AÇÕES DE CONTROLE DOS VETORES E HOSPED. INTERMEDIÁRIOS DE DOENÇAS
	NÚMERO DE IMÓVEIS VISITADOS PARA VIGILÂNCIA E CONTROLE DE
CULICÍDIOS, TRIATOMÍNEOS, FLEBÓTOMOS, PLANORBÍDEOS E
CARRAPATOS. (unidade)
	500.000
	468.643,0
	-31.357,0
	-6,27%

	HORA MARCADA
	NÚMERO DE TRANSAÇÕES REALIZADAS NO APLICATIVO HORA MARCADA
(unidade)
	100.000
	40.656,0
	-59.344,0
	-59,34%

	MULTISAÚDE
	QUANTIDADE DE PACIENTES ATENDIDOS ATRAVÉS DO MULTISAÚDE
(unidade)
	192.000
	131.820,0
	-60.180,0
	-31,34%

	HISTÓRIA CLÍNICO DIGITAL
	NÚMERO DE ACESSOS AO VISUALIZADOR CLÍNICO (unidade)
	10.000
	0,0
	-10.000,0
	-100,00%

	FRASCOS AMPOLA ENTREGUES
	NÚMERO DE FRASCOS AMPOLAS DE SOROS ENTREGUES (unidade)
	500.000
	422.634,0
	-77.366,0
	-15,47%

	UNIDADES FARMACOTÉCNICAS ENTREGUES PELA FURP
	NÚMERO DE UNIDADES FARMACOTÉCNICAS ENTREGUES PELA FURP
(unidade) anterior produzidas
	##########
	418.685.437,0
	-181.314.563,0
	-30,22%

	CÉLULAS MESENQUIMAIS PRODUZIDAS
	NÚMERO DE PACIENTES PARTICIPANTES DE PESQUISA ATENDIDOS COM
TERAPIA CELULAR (unidade)
	5
	0,0
	-5,0
	-100,00%

	UNIDADES FARMACOTÉCNICAS ENTREGUES PELA IF AMERICO BRASILIENSE.
	NÚMERO DE UNIDADES FARMACOTÉCNICAS ENTREGUES EM
ATENDIMENTO A DEMANDA DA SES/SP (unidade)
	##########
	35.151.090,0
	-564.848.910,0
	-94,14%

	OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE
	QUANTIDADE DE METROS QUADRADOS REFORMADOS OU AMPLIADOS
(m²)
	57.921
	56.563,5
	-1.357,5
	-2,34%

	AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSP. PARA AS UNID. DA ADM DIR. E IND.
	NÚMERO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES
ADQUIRIDOS (unidade)
	11.083
	8.351,0
	-2.732,0
	-24,65%

	SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA PESSOAS COM DEPENDÊNCIA
	NÚMERO DE VAGAS DISPONIBILIZADAS EM SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL (unidade)
	4.000
	1.276,0
	-2.724,0
	-68,10%

	SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA PESSOAS COM DEPENDÊNCIA
	PERCENTUAL DE DIRETORIAS REGIONAIS COM O SERVIÇO IMPLANTADO
(%)
	100
	88,5
	-11,5
	-11,54%

	SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA AUTONOMIA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL
	PERCENTUAL DE DIRETORIAS REGIONAIS COM SERVIÇO DE
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL IMPLANTADO (%)
	25
	23,1
	-1,9
	-7,68%

	PREVENÇÃO AO USO E ABUSO DE DROGAS NOS EQUIPAMENTOS SOCIOASSISTENCIAIS
	NÚMERO DE PESSOAS BENEFICIADAS (unidade)
	5.000
	0,0
	-5.000,0
	-100,00%

	APOIO AOS ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO DO ESTADO DE SP
	ATIVIDADES DE APOIO REALIZADAS NOS ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO
PAULISTAS (unidade)
	24
	2,0
	-22,0
	-91,67%

	VIABILIZAÇÃO DE SOLUÇÕES INOVADORAS PARA GOVERNO E APOIO A NEGÓCIOS DE IMPACTO
	NÚMERO DE STARTUPS DE IMPACTO APOIADAS PELO PROGRAMA
(unidade)
	20
	17,0
	-3,0
	-15,00%

	VIABILIZAÇÃO DE SOLUÇÕES INOVADORAS PARA GOVERNO E APOIO A NEGÓCIOS DE IMPACTO
	SOLUÇÕES INOVADORAS CONTRATADAS (unidade)
	10
	0,0
	-10,0
	-100,00%

	FOMENTO À ATIVIDADE EMPREENDEDORA - EMPREENDA SP
	EMPRESAS ATENDIDAS EM TEMAS DE EMPREENDEDORISMO (unidade)
	1.000
	508,0
	-492,0
	-49,20%

	FOMENTO AO MICROCRÉDITO PRODUTIVO - BANCO DO POVO PAULISTA
	NÚMERO DE CRÉDITOS CONCEDIDOS PELO BANCO DO POVO PAULISTA
(unidade)
	45.000
	16.814,0
	-28.186,0
	-62,64%

	SERVIÇOS E PESQUISA TECNOLÓGICAS EM APOIO AO DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
	NÚMERO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS EMITIDOS (unidade)
	22.345
	15.130,0
	-7.215,0
	-32,29%

	SERVIÇOS E PESQUISA TECNOLÓGICAS EM APOIO AO DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM ATUAÇÃO DO IPT POR ANO
(unidade)
	710
	157,2
	-552,8
	-77,86%

	MODERNIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DE LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS
	VOLUME DE RECURSOS INVESTIDOS EM MODERNIZAÇÃO DO IPT (R$)
	4.500.000
	1.743.257,0
	-2.756.743,0
	-61,26%

	NOVOTEC INTEGRADO OFERECIDO PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
	NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS PARA O NOVOTEC INTEGRADO PELO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO (unidade)
	16.000
	15.527,0
	-473,0
	-2,96%

	FORMAÇÃO INICIAL E EDUCAÇÃO CONTINUADA OFERECIDA PELO CENTRO PAULA SOUZA
	NÚMERO DE MATRÍCULAS NA FORMAÇÃO INICIAL E EDUCAÇÃO
CONTINUADA (unidade)
	5.280
	45,0
	-5.235,0
	-99,15%

	INTEGRAÇÃO DO VIA RÁPIDA EMPRESA NA REDESIM
	NÚMERO DE PROCESSOS ANALISADOS (unidade)
	1.370.000
	1.300.318,0
	-69.682,0
	-5,09%

	MUSEUS E MOSTRAS DE ACERVO
	VISITANTES EM EXPOSIÇÕES E MOSTRAS DO ACERVO (unidade)
	470.621
	133.050,0
	-337.571,0
	-71,73%

	ENSINO DE GRADUAÇÃO
	ALUNOS CONCLUINTES DA GRADUAÇÃO (unidade)
	16.367
	9.303,0
	-7.064,0
	-43,16%

	ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO
	MESTRES E DOUTORES TITULADOS NO ENSINO SUPERIOR (unidade)
	12.724
	10.813,0
	-1.911,0
	-15,02%

	INSTALAÇÕES CONSTRUÍDAS E ADEQUADAS
	ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DAS UNIVERSIDADES E
FACULDADES PÚBLICAS (m²)
	20.500
	7.145,0
	-13.355,0
	-65,15%

	BOLSAS DE ESTUDOS PARA PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
	BOLSAS PARA PESQUISA (unidade)
	86
	50,0
	-36,0
	-41,86%

	QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
	NÚMERO DE TRABALHADORES QUALIFICADOS (unidade)
	112.000
	23.644,0
	-88.356,0
	-78,89%

	QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
	VAGAS OFERTADAS NOS PROGRAMAS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
(unidade)
	140.000
	168.179,0
	28.179,0
	20,13%

	BOLSAS PAGAS AO PARTICIPANTE DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO
	NÚMERO DE BOLSAS AUXÍLIO COM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
(unidade)
	90.000
	72.853,0
	-17.147,0
	-19,05%

	BOLSAS PAGAS AO PARTICIPANTE DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO
	NÚMERO DE TRABALHADORES QUALIFICADOS NO PROGRAMA FRENTE
DE TRABALHO (unidade)
	7.000
	4.119,0
	-2.881,0
	-41,16%

	CERTIFICAÇÃO DE EMPRESAS VISANDO A INCLUSÃO
	NÚMERO DE EMPRESAS CERTIFICADAS (unidade)
	15
	0,0
	-15,0
	-100,00%

	NOVOTEC NAS MODALIDADES EXPRESSO, VIRTUAL, MÓVEL E INTEGRADO (PARCIAL)
	NÚMERO DE ALUNOS QUALIFICADOS NO PROGRAMA NOVOTEC (unidade)
	104.800
	41.120,0
	-63.680,0
	-60,76%

	NOVOTEC NAS MODALIDADES EXPRESSO, VIRTUAL, MÓVEL E INTEGRADO (PARCIAL)
	NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO PROGRAMA NOVOTEC (PARCIAL)
(unidade)
	83.840
	11.423,0
	-72.417,0
	-86,38%

	ATIVIDADES VOLTADAS AO DES SETORIAL E ESTÍMULO A INOVAÇÃO E INSERÇÃO EM MERCADOS
	EMPREENDEDORES ATENDIDOS (unidade)
	380
	0,0
	-380,0
	-100,00%

	INFRAESTRUTURA DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS
	PROJETOS/OBRAS CONCLUÍDOS (unidade)
	20
	0,0
	-20,0
	-100,00%

	INFRAESTRUTURA DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS
	PROJETOS/OBRAS EM ANDAMENTO (unidade)
	7
	2,0
	-5,0
	-71,43%

	PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS RELATIVAS À AMÉRICA LATINA
	ESTUDOS FOMENTADOS ENTREGUES (unidade)
	5
	4,0
	-1,0
	-20,00%

	PROPRIEDADES AVALIADAS QUANTO AO RISCO SANITÁRIO
	NÚMERO DE PROPRIEDADES AVALIADAS (unidade)
	12.260
	0,0
	-12.260,0
	-100,00%

	PROPRIEDADES AVALIADAS QUANTO AO RISCO SANITÁRIO
	PERCENTUAL DE PROPRIEDADES AVALIADAS (%)
	52,71
	0,0
	-52,7
	-100,00%

	FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA
	NÚMERO DE FISCALIZAÇÕES DE DEFESA VEGETAL E DEFESA ANIMAL
(unidade)
	32.001
	14.030,0
	-17.971,0
	-56,16%

	FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA
	PERCENTUAL DE FISCALIZAÇÕES DE DEFESA VEGETAL E DEFESA
ANIMAL REALIZADAS EM PROPRIEDADES RURAIS (%)
	13,75
	4,7
	-9,1
	-66,04%

	NOVOS CONHECIMENTOS E TECNOLOGIAS PARA INOVAÇÃO NO AGRONEGÓCIO
	NÚMERO DE PESQUISAS EM ANDAMENTO (unidade)
	500
	382,0
	-118,0
	-23,60%

	MAPEAMENTO DE ESTRADAS RURAIS
	QUILOMETROS DE ESTRADAS MAPEADAS E CODIFICADAS (km)
	20
	0,1
	-19,9
	-99,60%

	CRÉDITO PARA O DESENVOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO PAULISTA
	NÚMERO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VIABILIZADAS COM RECURSOS
DO FEAP (unidade)
	230
	9,0
	-221,0
	-96,09%

	CRÉDITO PARA O DESENVOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO PAULISTA
	QUANTIDADE PRODUTORES BENEFICIADOS (unidade)
	210
	9,0
	-201,0
	-95,71%

	TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO E TECNOLOGIAS PARA INOVAÇÃO NO AGRONEGÓCIO
	NÚMERO DE PRODUTORES BENEFICIADOS (unidade)
	156.000
	120.293,0
	-35.707,0
	-22,89%

	MOBILIDADE RURAL
	ESTRADAS RECUPERADAS E TRAFEGÁVEIS (km)
	145
	0,0
	-145,0
	-100,00%

	MOBILIDADE RURAL
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS CONVENIADOS (unidade)
	23
	0,0
	-23,0
	-100,00%

	CONSOLIDAÇÃO DAS CADEIAS PRODUTIVAS
	NÚMERO DE PROPRIEDADES BENEFICIADAS POR PROJETOS (unidade)
	1.200
	517,0
	-683,0
	-56,92%

	CONSOLIDAÇÃO DAS CADEIAS PRODUTIVAS
	PORCENTAGEM PROPRIEDADES BENEFICIADAS POR PROJETOS
ASSISTIDOS (%)
	0,52
	0,1
	-0,4
	-78,85%

	OBRAS DE AMPLIAÇÃO E MELHORIAS NA HIDROVIA TIETÊ-PARANÁ
	PERCENTUAL DE AVANÇO-FÍSICO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTO DE
AMPLIAÇÃO E MELHORIAS NA MALHA HIDROVIÁRIA (%)
	34,46
	28,8
	-5,7
	-16,54%

	APOIO À SEGURANÇA DA MALHA RODOVIÁRIA
	NÚMERO DE OCORRÊNCIAS POLICIAIS ATENDIDAS AO ANO (unidade)
	18.800
	15.804,0
	-2.996,0
	-15,94%

	AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE TRÁFEGO
	NÚMERO DE VEÍCULOS COM PESO FISCALIZADOS (unidade)
	7.058.016
	2.661.656,0
	-4.396.360,0
	-62,29%

	CONSERVAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA
	Nº DE ACIDENTES RODOVIÁRIOS POR ANO (unidade)
	92.648
	47.910,0
	-44.738,0
	-48,29%

	ESTRADAS VICINAIS PAVIMENTADAS E RECUPERADAS
	EXTENSÃO DE ESTRADAS VICINAIS PAVIMENTAS/RECUPERADAS (km)
	2.250
	17,4
	-2.232,6
	-99,23%

	ESTRADAS VICINAIS PAVIMENTADAS E RECUPERADAS
	POPULAÇÃO BENEFICIADA POR OBRAS EM VICINAIS (unidade)
	745.000
	324.353,0
	-420.647,0
	-56,46%

	RODOVIAS ESTADUAIS AMPLIADAS, RECUPERADAS E PAVIMENTADAS
	Nº DE OBRAS PONTUAIS CONCLUÍDAS (unidade)
	64
	51,0
	-13,0
	-20,31%

	TERMINAIS RODOVIÁRIOS REFORMADOS/CONSTRUÍDOS
	NÚMERO DE TERMINAIS REFORMADOS E/OU CONSTRUÍDOS (unidade)
	2
	0,0
	-2,0
	-100,00%

	TERMINAIS RODOVIÁRIOS REFORMADOS/CONSTRUÍDOS
	POPULAÇÃO BENEFICIADA POR MELHORIAS NOS TERMINAIS
RODOVIÁRIOS (unidade)
	57.775
	0,0
	-57.775,0
	-100,00%

	OBRAS DA NOVA TAMOIOS - CONTORNOS NORTE E SUL DE CARAGUATATUBA E SÃO SEBASTIÃO
	PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO NOVA TAMOIOS -CONTORNOS (%)
	85,11
	80,2
	-4,9
	-5,77%

	CONTRATO DE PPP - TAMOIOS TRECHO SERRA
	PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DA PPP TAMOIOS (%)
	93
	85,0
	-8,0
	-8,61%

	ESTUDOS DE IMPACTO SOCIOAMBIENTAL
	PLANTIO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL (ha)
	450
	0,0
	-450,0
	-100,00%

	REGIONALIZAÇÃO DA PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS ATENDIDOS PELA REGIONALIZAÇÃO (unidade)
	525
	464,0
	-61,0
	-11,62%

	FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CONSUMO
	NÚMERO DE ATOS FISCALIZATÓRIOS REALIZADOS (unidade)
	28.476
	16.336,0
	-12.140,0
	-42,63%

	LAUDO PERICIAL DE MEDICINA LEGAL
	QUANTIDADE DE LAUDOS EXPEDIDOS DE PERÍCIAS DE MEDICINA LEGAL
AO ANO (unidade
	42.656
	24.434,0
	-18.222,0
	-42,72%

	LAUDO PERICIAL DE MEDICINA LEGAL
	QUANTIDADE DE PERÍCIAS REALIZADAS EM INTERDIÇÃO E DOMICILIAR
AO ANO (unidade)
	4.893
	2.938,0
	-1.955,0
	-39,96%

	LAUDO PERICIAL DE DNA
	QUANTIDADE DE LAUDOS PERICIAIS DE DNA EXPEDIDOS AO ANO
(unidade)
	9.807
	4.965,0
	-4.842,0
	-49,37%

	LAUDO PERICIAL DE DNA
	QUANTIDADE DE LAUDOS PERICIAIS DE DNA PRÉ-PROCESSUAIS AO ANO
(unidade)
	1.381
	252,0
	-1.129,0
	-81,75%

	VERIFICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE PESAR E MEDIR
	NÚMERO DE VERIFICAÇÕES PERIÓDICAS DE INSTRUMENTOS DE PESAR
E MEDIR AO ANO (unidade)
	998.000
	463.807,0
	-534.193,0
	-53,53%

	FISCALIZAÇÃO EM PRODUTOS PRÉ-EMBALADOS
	NÚMERO DE FISCALIZAÇÕES DE PRODUTOS PRÉ EMBALADOS AO ANO
(unidade)
	73.000
	15.091,0
	-57.909,0
	-79,33%

	APOIO SOCIOEDUCATIVO AOS ADOLESCENTES/JOVENS EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS JUDICIAIS
	QUANTIDADE DE ADOLESCENTES/JOVENS ATENDIDOS NO MÊS (unidade)
	10.086
	6.402,2
	-3.683,8
	-36,52%

	Fundação Casa: REFORMAS E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
	QUANTIDADE DE REFORMAS E CONSERVAÇÕES: HIDRÁULICA, ELÉTRICA,
ETC (unidade)
	23
	4,0
	-19,0
	-82,61%

	FOMENTO DE PROJETOS DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS
	NÚMERO DE CONVÊNIOS, TERMOS DE COLABORAÇÃO E TERMOS DE
FOMENTO FINALIZADOS (unidade)
	40
	13,0
	-10,0
	-43,48%

	FOMENTO DE PROJETOS DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS
	NÚMERO DE INTERESSES DIFUSOS REPARADOS (unidade)
	23
	11,0
	-149,0
	-93,13%

	CRIANÇAS E ADOLESCENTES PROTEGIDOS DA AMEAÇA DE MORTE- PPCAAM
	MÉDIA MENSAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E RESPECTIVOS
FAMILIARES INCLUSOS (unidade)
	160
	75,0
	-85,0
	-53,13%

	INTEGRAÇÃO DE SERVIÇOS E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
	MÉDIA MENSAL DE ATENDIMENTOS PELOS CENTROS DE INTEGRAÇÃO
DA CIDADANIA (unidade)
	119.897
	80.977,9
	-38.919,1
	-32,46%

	CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DOS FÓRUNS DO ESTADO
	NÚMERO DE OBRAS EXECUTADAS (unidade)
	42
	0,0
	-160,0
	-100,00%

	PROTEÇÃO POLICIAL A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS
	NÚMERO DE VÍTIMAS ATENDIDAS (unidade)
	160
	129,0
	-31,0
	-19,38%

	DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO PONTAL DO PARANAPANEMA
	NÚMERO DE CONVÊNIOS FINALIZADOS (unidade)
	30
	4,0
	-26,0
	-86,67%

	CERTIFICADO DE RECONHECIMENTO DE ENTIDADES PROMOTORAS DE DIREITOS HUMANOS
	NÚMERO DE CERTIFICAÇÕES EXPEDIDAS (unidade)
	150
	35,0
	-115,0
	-76,67%

	REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E RURAL
	NÚMERO DE UNIDADES IMOBILIÁRIAS CADASTRADAS (unidade
	5.000
	1.123,0
	-3.877,0
	-77,54%

	REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E RURAL
	NÚMERO DE UNIDADES IMOBILIÁRIAS REGISTRADAS (unidade
	2.700
	1.091,0
	-1.609,0
	-59,59%

	ASSISTÊNCIA REALIZADAS ÀS FAMÍLIAS EM ASSENTAMENTOS E QUILOMBOS
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS ÀS FAMÍLIAS EM ASSENTAMENTOS E
QUILOMBOS (unidade)
	14.266
	4.573,0
	-9.693,0
	-67,94%

	ASSISTÊNCIA REALIZADAS ÀS FAMÍLIAS EM ASSENTAMENTOS E QUILOMBOS
	VALOR COMERCIALIZADO NO BALCÃO DE NEGÓCIOS (R$)
	##########
	251.104.446,6
	-32.895.553,4
	-11,58%

	EMISSÃO DE DOCUMENTOS AO CIDADÃO
	DOCUMENTOS EMITIDOS (unidade)
	10.000.000
	6.310.644,0
	-3.689.356,0
	-36,89%

	SERVIÇOS DE CUSTÓDIA DE PRESOS
	NÚMERO DE CUSTODIADOS ATENDIDOS (unidade)
	1.864
	1.108,0
	-756,0
	-40,56%

	EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA
	IMÓVEIS PRÓPRIOS DA POLITICA CIVIL QUE PASSARAM POR OBRAS DE
CONSTRUÇÃO E REFORMA (%)
	11,25
	1,9
	-9,4
	-83,47%

	FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS
	SERVIDORES FORMADOS, CAPACITADOS, APERFEIÇOADOS E
ESPECIALIZADOS (unidade)
	16.280
	3.368,0
	-12.912,0
	-79,31%

	PERÍCIAS CRIMINALÍSTICAS E MÉDICO-LEGAIS
	NÚMERO DE LAUDOS EXPEDIDOS (unidade)
	940.000
	819.638,0
	-120.362,0
	-12,80%

	FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS
	NÚMERO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS (unidade)
	350
	230,0
	-120,0
	-34,29%

	IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VIDEOMONITORIZAÇÃO
	TAXA DE IMPLANTAÇÃO NOS BATALHÕES TERRITORIAIS DE CÂMERA
OPERACIONAL PORTÁTIL - COP (%)
	23
	2,9
	-20,1
	-87,22%

	AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESTRATÉGICO PARA A POLÍCIA CIVIL
	NÚMERO DE EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS (unidade)
	32.000
	13.363,0
	-18.637,0
	-58,24%

	AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESTRATÉGICO PARA A POLÍCIA CIVIL
	PERCENTUAL DE FROTA RENOVADA (%)
	20
	6,2
	-13,8
	-69,00%

	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AS ATIVIDADES DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	TAXA DE RENOVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS À ATIVIDADE FIM
(%)
	25
	10,8
	-14,2
	-56,68%

	AQUISIÇÃO DE VIATURAS, ARMAMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA ATIVIDADE POLICIAL - PMESP
	QUANTIDADE DE ARMAMENTO ADQUIRIDO (unidade)
	44.000
	1.000,0
	-43.000,0
	-97,73%

	AQUISIÇÃO DE VIATURAS, ARMAMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA ATIVIDADE POLICIAL - PMESP
	TAXA DE RENOVAÇÃO DA FROTA DE VIATURAS 4 RODAS AO ANO (%)
	25
	10,8
	-14,2
	-56,68%

	POLICIAIS MILITARES APTOS PARA AS ATIVIDADES DE POLICIAMENTO OSTENSIVO
	QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS DE SAÚDE REALIZADOS (unidade)
	1.060.500
	800.893,0
	-259.607,0
	-24,48%

	POLICIAIS MILITARES APTOS PARA AS ATIVIDADES DE POLICIAMENTO OSTENSIVO
	TAXA DE ABSENTEÍSMO DO POLICIAL MILITAR (%)
	1,6
	1,4
	-0,2
	-10,00%

	DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	MATRÍCULAS E TÍTULOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA ENTREGUES
(unidade)
	56.250
	13.986,0
	-42.264,0
	-75,14%

	DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR REGULARIZAÇÃO EM CONJUNTOS E NÚCLEOS DA CDHU
	NÚMERO DE DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR REGULARIZAÇÃO EM
CONJUNTOS E NÚCLEOS HABITACIONAIS DA CDHU (unidade)
	21.300
	10.852,0
	-10.448,0
	-49,05%

	UNIDADES HABITACIONAIS PRODUZIDAS OU ADQUIRIDAS
	NÚMERO DE UNIDADES HABITACIONAIS E LOTES URBANIZADOS
PRODUZIDOS E ADQUIRIDOS (unidade)
	6.461
	5.299,0
	-1.162,0
	-17,98%

	DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR URBANIZAÇÃO
	NÚMERO DE DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR URBANIZAÇÃO (unidade)
	600
	139,0
	-461,0
	-76,83%

	DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR URBANIZAÇÃO E REASSENTAMENTO NO LITORAL PAULISTA
	NÚMERO DE DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR URBANIZAÇÃO E
REASSENTAMENTO HABITACIONAL NAS ÁREAS DE INTERESSE DO
LITORAL PAULISTA (unidade)
	696
	426,0
	-270,0
	-38,79%

	MONITORAMENTO DA QUALIDADE AMBIENTAL
	NÚMERO DE AMOSTRAS DE ÁGUA DE POÇO COLETADAS NA REDE DE
MONITORAMENTO DE QUALIDADE (unidade)
	600
	290,0
	-310,0
	-51,67%

	FINANCIAMENTO DE PROJETOS AMBIENTAIS PELO FECOP
	POPULAÇÃO BENEFICIADA PELOS PROJETOS FINANCIADOS PELO
FECOP. (unidade)
	3.342.808
	509.839,0
	-2.832.969,0
	-84,75%

	LICENÇAS DE EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES COM AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL
	PERCENTUAL DE SOLICITAÇÕES ANALISADAS (%)
	61,5
	57,1
	-4,4
	-7,15%

	CONTROLE DA EMISSÃO VEICULAR
	NÚMERO DE AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO (unidade)
	70
	10,0
	-60,0
	-85,71%

	PARQUES MANTIDOS E CONSERVADOS EM ÁREAS DE VÁRZEAS
	NÚMERO DE VISITANTES NOS PARQUES EM ÁREAS DE VÁRZEAS
(unidade)
	4.584.000
	1.783.693,0
	-2.800.307,0
	-61,09%

	CONSERV, PROTEÇÃO E ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO JARDIM BOTÂNICO E ÁREAS PROTEGIDAS
	NÚMERO DE PÚBLICO ATENDIDO AO ANO (unidade)
	190.000
	104.239,0
	-85.761,0
	-45,14%

	CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESPÉCIES E PROJETOS DE EDUC. AMBIENTAL DO ZOOLÓGICO
	NÚMERO DE ANIMAIS MANTIDOS PELO ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO
(unidade)
	2.100
	1.991,0
	-109,0
	-5,19%

	NOVO RIO PINHEIROS
	PERCENTUAL DE IMPLANTAÇÃO DE PARQUE E ESTRUTURAS DE
MOBILIDADE (%)
	8,59
	0,0
	-8,6
	-100,00%

	NOVO RIO PINHEIROS
	QUANTIDADE DE MATERIAL RETIRADO (m³/ano)
	270.000
	78.759,0
	-191.241,0
	-70,83%

	AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESERVAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM
	VOLUME DE RESERVAÇÃO CONSTRUÍDO (m³)
	8.432
	0,0
	-8.432,0
	-100,00%

	RECUPERAÇÃO DE ÁREA DE VÁRZEA
	PERCENTUAL EXECUTADO DO PROJETO RENASCE TIETÊ (%)
	8,69
	0,0
	-8,7
	-100,00%

	RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CALHA DO TIETÊ
	NÚMERO DE CURSOS D'ÁGUA DESASSOREADOS (unidade)
	5
	1,0
	-4,0
	-80,00%

	RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CALHA DO TIETÊ
	VOLUME DESASSOREADO DE CURSOS D'ÁGUA (m³)
	750.000
	431.917,0
	-318.083,0
	-42,41%

	INSTRUMENTOS DE GESTÃO E DE POLÍTICA DE SANEAMENTO NO ESTADO DE SÃO PAULO
	POPULAÇÃO BENEFICIADA (habitantes)
	11.136.000
	0,0
	-11.136.000,0
	-100,00%

	IMPLEMENTAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO- FESAN
	POPULAÇÃO BENEFICIADA (habitantes)
	40.000
	0,0
	-40.000,0
	-100,00%

	TRATAMENTO DE ESGOTO COLETADO
	ÍNDICE DE ECONOMIAS CONECTADAS AO TRATAMENTO DE ESGOTO (%)
	80
	79,4
	-0,6
	-0,80%

	MEDIÇÕES DE DADOS HIDROMETEREOLÓGICOS
	TOTAL DE POSTOS HIDROMETEREOLÓGICOS IMPLANTADOS (unidade)
	1.000
	818,0
	-182,0
	-18,20%

	PROMOÇÃO DE MOBILIDADE SOCIAL
	NÚMERO DE BENEFÍCIOS DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE
RENDA ESTADUAL (unidade)
	224.737
	59.761,0
	-164.976,0
	-73,41%

	PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
	NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS (unidade)
	31.440
	20.040,0
	-11.400,0
	-36,26%

	PARCERIAS COM MUNICÍPIOS PARA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
	NÚMERO DE PESSOAS ATENDIDAS - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE
ALTA COMPLEXIDADE (unidade)
	71.038
	67.100,0
	-3.938,0
	-5,54%

	DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS ÀS PESSOAS EM INSEGURANÇA ALIMENTAR
	QUANTIDADE DE BENEFICIÁRIOS (unidade)
	455.150
	302.193,0
	-152.957,0
	-33,61%

	DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS ÀS PESSOAS EM INSEGURANÇA ALIMENTAR
	QUANTIDADE DE LEITE DISTRIBUÍDO (litros)
	6.827.250
	4.532.895,0
	-2.294.355,0
	-33,61%

	ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTE METROPOLITANO NAS RM'S
	CORREDORES, BRT E VLT IMPLANTADOS (km)
	14,1
	8,8
	-5,3
	-37,59%

	ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTE METROPOLITANO NAS RM'S
	IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE E DE APOIO À
GESTÃO (unidade)
	18
	8,0
	-10,0
	-55,56%

	LINHA 9 - ESMERALDA ESTENDIDA
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO
REDIMENSIONADO (%)
	75,1
	67,0
	-8,1
	-10,79%

	LINHA 13 - JADE IMPLANTADA
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO - LINHA 13 (%)
	97,6
	95,6
	-2,0
	-2,08%

	LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS
	NÚMERO DE TRENS OPERACIONAIS EM HORÁRIO DE PICO (unidade)
	134
	124,0
	-10,0
	-7,46%

	OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 5-LILAS IMPLANTADOS
	NÚMERO DE ESTAÇÕES DA LINHA 5 - LILÁS COM PORTAS DE
PLATAFORMA INSTALADAS E OPERACIONAIS (unidade)
	12
	7,0
	-5,0
	-41,67%

	 
	NÚMERO DE FACHADAS DE PORTAS DE PLATAFORMA INSTALADAS E
COMISSIONADAS NAS ESTAÇÕES (unidade)
	4
	0,0
	-4,0
	-100,00%

	OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 17-OURO IMPLANTADOS
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO DA LINHA 17
OURO (%)
	5
	2,7
	-2,3
	-46,00%

	OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 2-VERDE IMPLANTADOS
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO DA LINHA 2
VERDE NO PERÍODO (%)
	9
	1,4
	-7,6
	-84,89%

	LINHA 3-VERMELHA MODERNIZADA
	NÚMERO DE ESTAÇÕES COM PORTAS DE PLATAFORMA INSTALADAS E
COMISSIONADAS (unidade)
	8
	0,0
	-8,0
	-100,00%

	LINHA 3-VERMELHA MODERNIZADA
	NÚMERO DE FACHADAS DE PORTAS DE PLATAFORMA INSTALADAS E
COMISSIONADAS NAS ESTAÇÕES DA LINHA 3-VERMELHA (unidade)
	4
	0,0
	-4,0
	-100,00%

	OBRAS E SISTEMAS DA LINHA 19 - CELESTE IMPLANTADOS
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DO EMPREENDIMENTO (%)
	0,6
	0,1
	-0,5
	-80,00%

	ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDÃO EM FUNCIONAMENTO
	NÚMERO DE USUÁRIOS ATENDIDOS NO PERÍODO (unidade)
	112.047
	79.916,0
	-32.131,0
	-28,68%

	ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDÃO EM FUNCIONAMENTO
	OFERTA DE LUGARES (unidade)
	361.000
	253.664,0
	-107.336,0
	-29,73%

	MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DO COMPLEXO TURÍSTICO DA EFCJ
	NÚMERO DE PROJETOS DE INVESTIMENTOS REALIZADOS (unidade)
	7
	0,0
	-7,0
	-100,00%

	MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DO COMPLEXO TURÍSTICO DA EFCJ
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DE MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DA
EFCJ (%)
	35
	20,0
	-15,0
	-42,86%

	TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO SIM BAIXADA SANTISTA
	NÚMERO DE PASSAGEIROS COM TRANSPORTE SUBSIDIADO NO SIM
BAIXADA SANTISTA (unidade)
	6.672.142
	3.481.769,0
	-3.190.373,0
	-47,82%

	IMPLANTAÇÃO DA LINHA 6-LARANJA
	PERCENTUAL DE AVANÇO FÍSICO DAS OBRAS NA LINHA 6-LARANJA (%)
	5
	0,0
	-5,0
	-100,00%

	TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO SIM BAIXADA SANTISTA
	NÚMERO DE PASSAGEIROS COM TRANSPORTE SUBSIDIADO NO SIM
BAIXADA SANTISTA (unidade)
	6.672.142
	3.481.769,0
	-3.190.373,0
	-47,82%

	SERVIÇOS DE NECESSIDADES MATERIAIS BÁSICAS EM APOIO À CUSTÓDIA REALIZADOS
	NÚMERO DE CUSTODIADOS ATENDIDOS (unidade)
	234.832
	212.672,0
	-22.160,0
	-9,44%

	SERVIÇOS HOSPITALARES E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE EM GERAL
	PERCENTUAL DE UNIDADES PRISIONAIS COM EQUIPE MÍNIMA DE SAÚDE
(%)
	44,81
	40,5
	-4,4
	-9,73%

	SERVIÇOS HOSPITALARES E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE EM GERAL
	PROPORÇÃO DE CUSTODIADOS PELA SAP CONTAMINADOS COM
TUBERCULOSE POR 100 MIL CUSTODIADOS (unidade)
	1.299,06
	987,9
	-311,2
	-23,95%

	OBRAS DE REFORMAS,MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÕES PREDIAIS DO SISTEMA PRISIONAL
	NÚMERO DE UNIDADES PRISIONAIS CONSERVADAS. (unidade)
	183
	178,0
	-5,0
	-2,73%

	OBRAS DE REFORMAS,MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÕES PREDIAIS DO SISTEMA PRISIONAL
	PERCENTUAL DE UNIDADES PRISIONAIS, COM ETE E OU LAGOAS DE
TRATAMENTO, COM TRATAMENTO EFICIENTE (%)
	89,22
	83,2
	-6,1
	-6,80%

	GESTÃO COMPARTILHADA DA OPERAÇÃO DAS UNIDADES PENITENCIÁRIAS DE REGIME FECHADO
	NUMERO DE CUSTODIADOS ATENDIDOS (unidade)
	3.300
	0,0
	-3.300,0
	-100,00%

	GESTÃO COMPARTILHADA DA OPERAÇÃO DAS UNIDADES PENITENCIÁRIAS DE REGIME FECHADO
	NUMERO DE UNIDADE PRISIONAL COM GESTÃO COMPARTILHADA
(unidade)
	4
	0,0
	-4,0
	-100,00%

	VAGAS DE CUSTÓDIA ATRAVÉS DE PPP
	CONSTRUÇÃO DE NOVAS UNIDADES PRISIONAIS A PARTIR DE
PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS - PPP (unidade)
	0
	0,0
	-83,2
	-100,00%

	POSTOS DE TRABALHO OFERECIDOS
	NÚMERO DE VAGAS LABORAIS ATIVAS OFERTADAS PARA CUSTODIADOS
(unidade)
	45.268
	9.825,0
	-35.443,0
	-78,30%

	EDUCAÇAO E CURSOS DE QUALIFICAÇÃO OFERECIDOS PARA O MERCADO DE TRABALHO
	NÚMERO DE ALUNOS EM CURSOS DE ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E
PROFISSIONALIZANTE (unidade)
	33.036
	17.212,3
	-15.823,7
	-47,90%

	SERVIÇOS DE REINT. SOCIAL E ASSISTÊNCIA PRESTADOS AOS EGRESSOS E SUAS FAMILIAS
	NÚMERO DE PRÉ-EGRESSOS ATENDIDOS NAS JORNADAS DE
EMPREGABILIDADE E CIDADANIA (unidade)
	7.600
	1.600,0
	-6.000,0
	-78,95%

	SERVIÇOS DE REINT. SOCIAL E ASSISTÊNCIA PRESTADOS AOS EGRESSOS E SUAS FAMILIAS
	NÚMERO DE RELATÓRIOS PRODUZIDOS EM VISITAS TÉCNICAS (unidade)
	300
	220,0
	-80,0
	-26,67%

	SERVIÇOS DE REINT. SOCIAL E ASSISTÊNCIA PRESTADOS AOS CUSTODIADOS E SUA FAMILIA
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS ASSISTENCIAIS AOS CUSTODIADOS E SUAS
FAMILIAS (unidade)
	708.860
	393.916,0
	-314.944,0
	-44,43%

	SERVIÇOS DE REINT. SOCIAL E ASSISTÊNCIA PRESTADOS AOS CUSTODIADOS E SUA FAMILIA
	NÚMERO DE DESLOCAMENTOS REALIZADOS PARA CONFECÇÃO DE
LAUDOS CRIMINOLÓGICOS (unidade
	560
	143,0
	-417,0
	-74,46%

	PROVISÂO DE CONDIÇÕES PARA ASSISTÊNCIA LEGAL
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS JURÍDICOS RELACIONADOS A
ESCLARECIMENTOS ÀS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE (unidade)
	158.888
	111.771,8
	-47.116,2
	-29,65%

	PROVISÂO DE CONDIÇÕES PARA ASSISTÊNCIA LEGAL
	NÚMERO DE INSTRUÇÕES JUDICIAIS COM PETICIONAMENTOS PARA
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PREVISTOS EM LEI (unidade)
	1.625.534
	1.341.262,0
	-284.272,0
	-17,49%

	ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA
	TOTAL DE ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA (R$ bilhões)
	2,8
	2,6
	-0,3
	-8,93%

	CONCESSÃO DE BOLSAS TALENTO ESPORTIVO
	ATLETAS BENEFICIADOS COM CONCESSÃO DA BOLSA TALENTO
ESPORTIVO (unidade)
	400
	316,8
	-83,3
	-20,81%

	CONCESSÃO DE BOLSAS TALENTO ESPORTIVO
	PERCENTUAL DE EFICÁCIA NA CONCESSÃO DO BOLSA TALENTO
ESPORTIVO (%)
	100
	49,5
	-50,5
	-50,51%

	REFORMAS E OBRAS REALIZADAS NOS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS PRÓPRIOS DA SECRETARIA
	NÚMERO DE CONTRATOS FIRMADOS (unidade)
	8
	1,0
	-7,0
	-87,50%

	REFORMAS E OBRAS REALIZADAS NOS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS PRÓPRIOS DA SECRETARIA
	REFORMA E OBRAS REALIZADAS (unidade)
	7
	1,0
	-6,0
	-85,71%

	KITS DE ACADEMIA AO AR LIVRE DISTRIBUÍDOS
	MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM OS KITS DE ACADEMIA AO AR LIVRE
(%)
	25
	2,8
	-22,2
	-88,84%

	MATERIAIS ESPORTIVOS DISTRIBUÍDOS
	MUNICIPIOS CONTEMPLADOS (%)
	31
	0,0
	-31,0
	-100,00%

	MATERIAIS ESPORTIVOS DISTRIBUÍDOS
	NUMERO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DISTRIBUIDOS (unidade)
	25.402
	0,0
	-25.402,0
	-100,00%

	ATENDIMENTO DIRETO, INTEGRAL E MULTIDISCIPLINAR DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA
	NÚMERO TOTAL DE ATENDIMENTOS DIRETOS, INTEGRAIS E
MULTIDISCIPLINARES REALIZADOS (unidade)
	1.931.000
	1.412.253,0
	-518.747,0
	-26,86%

	PARCERIAS QUE PROMOVAM + INCLUSÃO E QUALIDADE DE VIDA ÀS PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS ATENDIDOS COM EQUIPAMENTOS ADAPTADOS
E/OU SERVIÇOS DE ACESSIBILIDADE (unidade)
	130
	0,0
	-130,0
	-100,00%

	PARCERIAS QUE PROMOVAM + INCLUSÃO E QUALIDADE DE VIDA ÀS PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	NÚMERO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA BENEFICIADAS NO ESTADO
(unidade)
	25.000
	9.456,0
	-15.544,0
	-62,18%

	BOLSA ATLETA: TIME SÃO PAULO PARAOLÍMPICO(TIME SP PARAOLÍMPICO)
	NÚMERO DE MEDALHAS OBTIDAS NAS COMPETIÇÕES PELOS ATLETAS
DO TIME SP (unidade)
	30
	27,0
	-3,0
	-10,00%

	BOLSA ATLETA: TIME SÃO PAULO PARAOLÍMPICO(TIME SP PARAOLÍMPICO)
	PERCENTUAL DE ATLETAS DO TIME SP MEDALHISTAS (OURO, PRATA E
BRONZE) EM TODAS AS COMPETIÇÕES (%)
	90
	81,0
	-9,1
	-10,06%

	APOIO A ESTÂNCIAS E MIT'S
	TAXA DE MUNICÍPIOS-ESTÂNCIA CONVENIADOS (%)
	100
	0,0
	-100,0
	-100,00%

	ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS DE DESASTRES
	NÚMERO DE ITENS DE AJUDA HUMANITÁRIA (unidade)
	64.016
	22.135,0
	-41.881,0
	-65,42%

	REALIZAÇÃO DE PROJETOS E AÇÕES SOCIAIS E SUSTENTÁVEIS
	NUMERO DE PESSOAS BENEFICIADAS PELA REALIZAÇÃO DE PROJETOS
E AÇÕES SOCIAIS E SUSTENTÁVEIS DO FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO -
FUSSP (unidade)
	60.000
	12.536,0
	-47.464,0
	-79,11%

	"ESCOLAS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL" DO FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO - FUSSP
	NÚMERO DE VAGAS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL OFERTADAS
(unidade)
	26.750
	2.283,0
	-24.467,0
	-91,47%

	PRAÇA DA CIDADANIA
	NÚMERO TOTAL DE PRAÇAS DA CIDADANIA IMPLANTADAS (unidade
	3
	1,0
	-2,0
	-66,67%

	OBSERVATÓRIO SOCIAL DO FUSSP
	NÚMERO DE RELATÓRIOS E PUBLICAÇÕES PRODUZIDAS (unidade
	22
	0,0
	-22,0
	-100,00%

	ACERVO CUSTODIADO, TRATADO, PRESERVADO E DISPONIBILIZADO
	NÚMERO DE OPERAÇÕES TÉCNICAS REALIZADAS NOS DOCUMENTOS DO
ACERVO CUSTODIADO (unidade)
	6.584.197
	1.454.158,0
	-5.130.039,0
	-77,91%

	ACERVO CUSTODIADO, TRATADO, PRESERVADO E DISPONIBILIZADO
	PORCENTAGEM DO ACERVO PERMANENTE DESCRITO (%)
	77,5
	49,0
	-28,6
	-36,84%

	DIFUSÃO DO ACERVO, DA INSTITUIÇÃO E DOS CONHECIMENTOS ACUMULADOS PELO APESP
	PORCENTAGEM DE INTERCÂMBIO TÉCNICO COM PREFEITURAS E
CÂMARAS MUNICIPAIS (%)
	75
	65,0
	-10,0
	-13,28%

	SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS REGULADOS E FISCALIZADOS
	NÚMERO DE VEÍCULOS FISCALIZADOS NOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS E
NAS RODOVIAS. (unidade)
	183.800
	100.989,0
	-82.811,0
	-45,05%

	CONCESSÕES RODOVIÁRIAS REGULADAS E FISCALIZADAS
	NÚMERO DE CONTRATOS DE CONCESSÃO DE RODOVIAS GERIDOS
(unidade)
	22
	20,0
	-2,0
	-9,09%

	CONCESSÕES DE AEROPORTOS REGULADAS E FISCALIZADAS
	PORCENTUAL DOS AEROPORTOS DE SÃO PAULO SOB GESTÃO DO
DAESP CONCEDIDOS (%)
	20
	18,5
	-1,5
	-7,40%

	REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO
	PERCENTUAL DE CUMPRIMENTO DA AGENDA REGULATÓRIA DA
DIRETORIA DE SANEAMENTO PUBLICADA E CONSOLIDADA A PARTIR DE
CONSULTA PÚBLICA (%)
	90
	36,4
	-53,6
	-59,60%

	PORTAL DE PARCERIAS COM O 3º SETOR DISPONIBILIZADO
	NOTA DE AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DO USUÁRIO (nota)
	3,5
	0,9
	-2,6
	-74,86%

	PORTAL DE PARCERIAS COM O 3º SETOR DISPONIBILIZADO
	NÚMERO DE ACESSOS AO PORTAL DE PARCERIAS COM O 3º SETOR
(unidade)
	60.000
	15.000,0
	-45.000,0
	-75,00%

	DESENVOLVIMENTO DE PLANOS DE INVEST. DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA PISR
	NÚMERO ANUAL DE ÓBITOS EM ACIDENTES DE TRÂNSITO NAS
RODOVIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO (unidade)
	2.038
	1.544,0
	-494,0
	-24,24%

	INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA VOLTADA AOS PROJETOS E INICIATIVAS DE TIC DO ESTADO
	PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DO PLANO DE INVESTIMENTOS (%)
	100
	35,6
	-64,4
	-64,44%

	POUPATEMPO - SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS E PRESENCIAIS MAIS PRÓXIMOS AO CIDADÃO
	PERCENTUAL DE ATENDIMENTOS ELETRÔNICOS SOBRE O TOTAL DOS
RESPECTIVOS ATENDIMENTOS (%)
	10
	 
	-10,0
	-100,00%

	ACESSA SP - INCLUSÃO DIGITAL DE CIDADÃOS DE BAIXA RENDA
	NÚMERO DE USUÁRIOS DO ACESSA SP (unidade)
	3.650.000
	3.606.712,0
	-43.288,0
	-1,19%

	ACESSA SP - INCLUSÃO DIGITAL DE CIDADÃOS DE BAIXA RENDA
	PESSOAS BENEFICIADAS COM ACESSO À INTERNET (unidade)
	267.468
	21.870,7
	-245.597,3
	-91,82%

	SOLUÇÕES TECN. PARA DIGITALIZAÇÃO CERTIFICADA E REMODELAGEM DO DIÁRIO OFICIAL
	QUANTIDADE DE PÁGINAS DIGITALIZADAS (unidade)
	68.808.000
	33.861.188,0
	-34.946.812,0
	-50,79%

	MAPEAMENTO TOPOGRÁFICO NAS ESCALAS 1:5.000, 1:10.000 E OUTRAS
	NÚMERO DE MAPAS PRODUZIDOS (unidade)
	3.750
	3.544,0
	-206,0
	-5,49%

	INFORMAÇÕES TÉCNICAS TERRITORIAIS E DE DRENAGEM
	NÚMERO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS PRODUZIDAS (unidade)
	1.100
	925,0
	-175,0
	-15,91%

	ASSISTÊNCIA À SAÚDE OFERECIDA AOS BENEFICIÁRIOS DO IAMSPE NO HSPE
	QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS REALIZADOS NO HSPE (unidade)
	5.400.000
	3.380.926,0
	-2.019.074,0
	-37,39%

	ENSINO E FORMAÇÃO OFERECIDOS À PROFISSIONAL DE SAÚDE E PESQUISA APLICADA À SAÚDE
	HORAS DE TREINAMENTO POR SERVIDORES IAMSPE (unidade)
	8,6
	0,5
	-8,1
	-93,72%

	ENSINO E FORMAÇÃO OFERECIDOS À PROFISSIONAL DE SAÚDE E PESQUISA APLICADA À SAÚDE
	NÚMERO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE EM APRENDIZADO/FORMAÇÃO
NO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL (unidade)
	4.500
	2.517,0
	-1.983,0
	-44,07%

	SERVIÇOS DE TRÂNSITO
	NÚMERO DE DOCUMENTOS DE TRÂNSITO EMITIDOS (unidade)
	28.500.000
	28.318.599,0
	-181.401,0
	-0,64%

	SERVIÇOS DE PÁTIOS E LEILÕES
	NÚMERO DE CONTRATOS FIRMADOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PÁTIOS (unidade)
	11
	9,0
	-2,0
	-18,18%

	DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL
	NÚMERO DE AÇÕES DE COMUNICAÇÃO REALIZADAS (unidade)
	300
	319,0
	19,0
	6,33%

	DIVULGAÇÃO DE AÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA
	NÚMERO DE AÇÕES DE COMUNICAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA
REALIZADAS (unidade)
	50
	61,0
	11,0
	22,00%


18. Créditos suplementares: Impropriedades de R$ 18,36 bilhões

De acordo com a Diretoria de Contas do governador

Com relação aos créditos adicionais, no ano de 2020, não foram abertos créditos especiais ou extraordinários. Já os créditos suplementares totalizaram R$ 28,838 bilhões, distribuídos conforme as seguintes fontes de custeio previstas na Lei Federal nº 4.320/1964: ✓ Anulação parcial ou total de dotações (artigo 43, §1º, III), no valor de R$ 23,202 bilhões (80,46%); ✓ Excesso de arrecadação (artigo 43, §1º, II), no valor de R$ 3,277 bilhões (11,37%); ✓ Superávit financeiro (artigo 43, §1º, I), no valor de R$ 2,358 bilhões (8,18%).

Da análise dos decretos de alteração orçamentária, depreende-se que R$ 14,956 bilhões dos créditos adicionais suplementares abertos com fulcro em anulação parcial ou total de dotações envolveram movimentações entre secretarias/órgãos diferentes. Para a DCG, trata-se, dessa forma, de remanejamentos, e não créditos adicionais suplementares. Assim demandariam autorização em lei específica, já que a autorização contida na LDO se aplica apenas em caso de reforma administrativa, o que não ocorreu. A Administração Geral do Estado foi o órgão que sofreu maior redução de recursos por meio desses remanejamentos, no montante de R$ 9,315 bilhões (62,28% do total). As Secretarias com maiores movimentações foram a Secretaria de Segurança Pública (suplementação de R$ 2,670 bilhões e redução de R$ 687 milhões), Secretaria da Educação (suplementação de R$ 2,156 bilhões e redução de R$ 1,4 milhão) e Secretaria da Saúde (suplementação de R$ 1,645 bilhão e redução de R$ 805 milhões).

Quanto às transposições, a DCG verificou que o montante de R$ 3,4 bilhões corresponde a intercâmbio de recursos entre diferentes programas de um mesmo órgão, portanto fora da hipótese prevista na LDO, que autorizou transposições somente entre projetos de um mesmo programa, até o limite de 10% da despesa fixada na LOA.
A maior redução de recursos ocorreu no Programa 0000 – Encargos Sociais (no valor de R$ 6,816 bilhões), enquanto as maiores suplementações foram destinadas aos programas 2021 – Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Estadual (R$ 8,717 bilhões), 0930 – Atendimento Integral e Descentralizado no SUS no Estado de São Paulo (R$ 3,253 bilhões), 0815 – Gestão Institucional da Secretaria da Educação (R$ 2,864 bilhões) e 1819 – Proteção e Defesa do Cidadão (R$ 2,022 bilhões)”.
Esta situação já havia sido revelada nas contas de 2019 no valor de R$ 11,69 bilhões e a  Assessoria Técnico Jurídica do TCE apontou que esta ilegalidade levaria a rejeição das contas, como se vê abaixo:
“Nesse contexto, necessário repisar que as alterações orçamentárias, por meio de créditos suplementares alcançaram R$ 23,8 bilhões no exercício, sendo R$ 18,74 bilhões coberto(s) pela anulação parcial de dotação de outro(s) órgão(s) orçamentário(s), configurando remanejamento de recursos (entre órgãos). Desse montante, segundo a instrução, foram identificadas impropriedades na abertura de créditos no total R$ 11,69 bilhões, tendo em mira a ausência de leiespecífica para tanto”.
E o parecer da assessoria técnico jurídica do TCE  explica melhor este ponto:

“(...) Desse modo, reafirmo as considerações exaradas no parecer da unidade técnica de economia (Evento 141.2) sobre os impactos econômicos advindos de tantas alterações no orçamento, especialmente no que se refere ao deslocamento de recursos inicialmente destinados a realização de investimentos para custeio de despesas correntes:

“[...] muito embora a LDO, por seu art. 15, autorize a transferência de recursos até o limite de 10% da despesa fixada, somente nos casos de reforma administrativa (extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades), a instrução apontou não ter sido o caso das alterações apuradas, cujo montante alcançou R$ 600 milhões. Deste total, chama a atenção

que 75% (R$ 447.782.855) das transferências são para despesas correntes, com redução nas despesas de capital.

Também sob essa perspectiva, e a reforçar o cenário desenhado anteriormente, é possível verificar que o Estado está direcionando seus recursos para pagamento das despesas correntes, como despesas com pessoal e encargos, juros da dívida, aquisição de bens de consumo etc., em detrimento de investimentos, como a aquisição de máquinas e equipamentos, realização de obras, aquisição de

participações acionárias de empresas, aquisição de imóveis, dentre outros.

A questão assume importante relevo, vez que, conforme já informado, embora as despesas correntes estejam em ascensão, o fato é que a quantidade de servidores ativos tem diminuído. Portanto, o Executivo se encontra frente à seguinte dicotomia: por um lado a necessidade de contratação de servidores, e consequente aumento de despesas correntes, vide na sequência o retrato da

S.E.E., S.E.S. e S.S.P., áreas sensíveis à população; e por outro, também pelo necessário aumento de investimentos em áreas de pouco interesse do capital privado, como habitação, saneamento, transporte, escolas, hospitais, dentre tantos outros, com impacto direto nas camadas sociais mais necessitadas.

Entendemos, por óbvio, que a escolha e oportunidade do quanto e da destinação dos recursos públicos repousa na discricionariedade conferida por lei ao administrador público para que, nos limites nela previstos e com certa parcela de liberdade, adote o plano orçamentário/financeiro mais adequado a satisfazer o interesse público.

No entanto, nos permitimos sugerir que a Administração reflita sobre a situação fiscal do Estado, buscando soluções, nos limites da legislação, para o aumento de fontes de recursos, combinado com a eficiência do gasto. Nesse particular, a título de exemplo, por um lado destacamos a necessidade de aprimoramento das PPP’s, embasadas nos estudos e projetos preconizados na legislação de
regência, que, ao que consta, se mostram uma alternativa interessante na atração do capital privado em benefício público, e por outro, a verificação acurada do expressivo valor estimado da renúncia de receitas, precariamente mensurado, e sem estudos ou elementos que demonstrem com transparência, ou sequer mediana precisão, a contrapartida socioeconômica decorrente dos benefícios

fiscais concedidos, conforme informado pela instrução.

Ademais, as alterações no orçamento devem primar pela observância às disposições da Lei Federal nº 4.320/64, em especial o constante nos artigos 40 a 46, c/c art. 165, § 8º, e 167, incisos V e VI, da Constituição Federal. Isto porque o orçamento decorre da vontade popular, representada através das audiências públicas13 e formalizada no orçamento aprovado pelo Legislativo, não podendo,

por conseguinte, além dos limites legais, ser reconfigurado, descaracterizando assim o equilíbrio entre as suas peças (LOA, LDO e PPA).

Nessa direção, acreditamos que merece o Executivo Estadual ser alertado sobre a necessidade de observar tais dispositivos legais, bem como as orientações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial o preconizado no art. 1º, § 1º, e aquelas traçadas por esta E. Corte sobre o tema, consubstanciadas nos Comunicados SDG nº 29/10 e nº 32/15.”

Em complemento, recordo, ainda, que a insuficiência de investimentos também tem afetado serviços essenciais disponibilizados à população, consoante bem demonstrado nas fiscalizações operacionais.

Sendo assim, e considerando os impactos econômicos, compartilho das considerações lançadas no parecer da ATJ-Economia, quanto às diversas impropriedades verificadas nos seguintes programas: “Transporte sobre Trilhos” (CPTM), “Licenciamento Ambiental” (CETESB), “Transporte Escolar” (Secretaria de Estado da Educação – SEE), “Prevenção de Controle de

Arboviroses” (Secretaria de Estado da Saúde – SES, pela Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN e Instituto Adolfo Lutz – IAL), “Enfrentamento à Extrema Pobreza” (Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDS), e “Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários” (Secretaria da Habitação e Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo).
No Balanço patrimonial chama a atenção à perda de mais de R$ 5 bilhões da operação da cessão de crédito de crédito de ICMS como mostra a diretoria de contas:

“Dentro da conta Investimentos e Aplicações Temporárias LP, o item “Debentures Subordinadas a Receber – PEP” sofreu uma redução de R$ 199,364 milhões para R$ 40,393 milhões. Segundo a CGE, o valor unitário da debênture é registrado conforme preço de mercado e refere-se a créditos tributários vinculados ao PEP (Programa Especial de Parcelamentos) levados a mercado em 2014 através de cessão de direitos creditórios. O valor inicial, em 2014, era de R$ 5,118 bilhões, sofrendo seguidas quedas até chegar, ao final do exercício de 2020, na cifra de R$ 40,392 milhões, ou seja, menos de 1% do valor original. Para a DCG, as Notas Explicativas não explicam as causas para essas elevadas variações, sendo necessária apresentação de análise do benefício percebido por essas operações”.

19. Crueldade: governo deixa de aplicar mais de R$ 20 milhões no viva Leite e tem superávit orçamentário de R$ 7,7 bilhões 
De 2014 a 2020, o governo do Estado deixou de aplicar R$ 166 milhões no Viva Leite, prejudicando crianças e idosos,
	VIVA LEITE
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	2014
	220.174.701,00
	211.200.241,75
	-8.974.459,25
	-4,08%

	2015
	229.685.000,00
	204.813.260,20
	-24.871.739,80
	-10,83%

	2016
	206.331.869,00
	191.698.633,29
	-14.633.235,71
	-7,09%

	2017
	208.493.912,00
	192.189.768,84
	-16.304.143,16
	-7,82%

	2018
	192.976.333,00
	178.569.235,55
	-14.407.097,45
	-7,47%

	2019
	222.397.562,00
	156.262.587,78
	-66.134.974,22
	-29,74%

	2020
	181.720.284,00
	160.911.222,44
	-20.809.061,56
	-11,45%

	Total
	1.461.779.661,00
	1.295.644.949,85
	-166.134.711,15
	-11,37%


A auditoria do Tribunal de Contas aponta nesta mesma direção:

“Nos últimos anos, o Programa Vivaleite teve uma queda nos recursos , passando de aproximadamente R$ 220,0 milhões em 2014 para R$ 160,0 milhões em 2019. No exercício de 2020, teve um acréscimo na dotação, atingindo a cifra de R$ 168,70 milhões ao final de maio de 2020. Essa queda da dotação veio acompanhada da redução dos beneficiários, que eram aproximadamente 537,9 mil em 2015 e 327,5 mil em fevereiro de 2020, antes da expansão do programa.”

Ainda, deve se sublinhar que o programa de transferência de renda 

	 
	 
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação

	ACAO JOVEM
	2014
	102.641.688,00
	100.351.839,50
	-2.289.848,50
	-2,23%

	
	2015
	102.641.688,00
	92.267.589,48
	-10.374.098,52
	-10,11%

	
	2016
	91.641.688,00
	62.256.774,14
	-29.384.913,86
	-32,07%

	
	2017
	77.477.519,00
	28.902.595,51
	-48.574.923,49
	-62,70%

	
	2018
	55.756.440,00
	35.597.969,00
	-20.158.471,00
	-36,15%

	
	2019
	53.079.996,00
	38.587.423,42
	-14.492.572,58
	-27,30%

	
	2020
	0,00
	0,00
	0,00
	#DIV/0!

	 
	total
	483.239.019,00
	357.964.191,05
	-125.274.827,95
	-25,92%

	RENDA CIDADA
	2014
	199.665.254,00
	171.424.150,72
	-28.241.103,28
	-14,14%

	
	2015
	196.287.774,00
	176.369.609,99
	-19.918.164,01
	-10,15%

	
	2016
	176.287.774,00
	124.837.635,91
	-51.450.138,09
	-29,19%

	
	2017
	156.951.020,00
	62.843.137,28
	-94.107.882,72
	-59,96%

	
	2018
	101.226.507,00
	73.773.663,06
	-27.452.843,94
	-27,12%

	
	2019
	97.805.612,00
	72.696.490,60
	-25.109.121,40
	-25,67%

	
	total
	928.223.941,00
	681.944.687,56
	-246.279.253,44
	-26,53%

	RENDA CIDADA - BENEFICIO IDOSO
	2014
	18.536.124,00
	4.829.137,06
	-13.706.986,94
	-73,95%

	
	2015
	6.627.840,00
	5.372.067,86
	-1.255.772,14
	-18,95%

	
	2016
	5.627.840,00
	3.205.970,05
	-2.421.869,95
	-43,03%

	
	2017
	2.951.895,00
	2.012.616,58
	-939.278,42
	-31,82%

	
	2018
	1.926.036,00
	1.693.904,40
	-232.131,60
	-12,05%

	
	2019
	1.233.600,00
	1.084.488,48
	-149.111,52
	-12,09%

	
	total
	36.903.335,00
	18.198.184,43
	-18.705.150,57
	-50,69%

	 
	Totaldas 3 ações entre 2014- 2019
	1.448.366.295,00
	1.058.107.063,04
	-390.259.231,96
	-26,94%


Em 2020, estas três ações foram incluídas no programa de transferência de renda. E o governo estadual deixou de aplicar R$ 63,8 milhões ou 36,5% neste ano. Isto num ano de pandemia com a fome voltando aos lares brasileiros.
	Nome Ação
	Orçado
	Empenhado
	Variação
	Variação
	Ano

	GESTAO OPERACIONAL. PROGR. DE TRANSF. RENDA
	174.811.263,00
	111.003.655,55
	-63.807.607,45
	-36,50%
	2020


Em 2019, as três ações (renda cidadã, auxilio ao idoso e ação jovem teve um valor aplicado de R$ 122, 36 milhões e em 2020 apenas R$ 111 milhões, Este valores mostram que o governo paulista poderia fazer muito mais pelo pobres do que realmente fez, especialmente quando teve superávit orçamentário de R$ 7,7 bilhões.

Depois da cobrança por não utilizar recursos do Fecoep, 2% de ICMS a mais pra a área social, o governo aplicou em 2020, estes recursos. Porém a auditoria do Tribunal de contas aponta inconsistências:

“Observou-se também que a alocação do saldo acumulado de recursos do FECOEP para execução em 2020 não foi feita a partir da demanda dos órgãos beneficiados, acompanhada de um plano de trabalho para alocação destes recursos; o saldo acumulado foi apenas distribuído entre os órgãos e secretarias com representação no COA e não foram definidos os programas e ações beneficiados, como estabelece a norma. Ao longo da execução, observou-se que recursos do FECOEP alocados pelo COA foram transpostos ou remanejados no ano de 2020, em desconformidade com a lei que instituiu o fundo, que veda essa prática. Foi apurado que o ITESP não conseguiu executar a totalidade dos recursos do FECOEP, com apenas 55,9% empenhados. Apurou-se também que 21,1% foram empenhados em locação de veículos e fornecimento de combustível, que são meios necessários para a execução da política pública, mas não trazem benefícios diretos às comunidades”.
Ainda observou a timidez do governo paulista em tributar mais para que os mais vulneráveis sejam beneficiados. Segundo a auditoria “observou-se que São Paulo, que tributa apenas a cerveja e o fumo, é o Estado que possui a menor variedade de produtos tributados com a alíquota adicional de ICMS”.

	Tabela 83 - Comparativo de Produtos Tributados nos Estados Brasileiros pelos Fundos de Combate à Pobreza em Quantidade
	 

	ESTADO
	QUANTIDADE DE PRODUTOS TRIBUTADOS

	São Paulo 
	2

	Espírito Santo 
	3

	Rio Grande do Sul 
	5

	Rondônia
	7

	Paraná
	7

	Mato Grosso 
	7

	Distrito Federal
	8

	Tocantins
	9

	Amazonas
	9

	Mato Grosso do Sul
	10

	Goiás 
	10

	Rio Grande do Norte
	12

	Minas Gerais 
	12

	Bahia 
	13

	Paraíba 
	13

	Pernambuco 
	13

	Maranhão 
	13

	Ceará 
	14

	Sergipe 
	21


20. O desastre da gestão na secretaria de educação
A auditoria do Tribunal de Contas sobre a educação se focou em três pontos: centro de mídias, aulas não presenciais, merenda em casa e IDEB, índice da qualidade da educação paulista.

Em relação as aulas não presenciais se constatou a baixo participação dos estudantes ao sistema virtual e “verifica-se que do total de 3.325.007 estudantes da rede, informado pela SEDUC à DCG, apenas 1.652.594 acessaram o aplicativo ao menos uma vez, indicando que os outros 1.672.413, ou 50,29% do total, não realizaram nenhum acesso no ano passado, e que 799.967 alunos realizaram o primeiro acesso somente a partir de maio, mês seguinte ao início das aulas à distância.

Observa-se que no auge dos acessos, em junho, 825.841 alunos diferentes utilizaram a plataforma digital para assistir às aulas, representando apenas 24,83% do total da rede estadual, panorama que se agrava ao longo do ano, chegando a somente 156.292 em dezembro, ou 4,70% do total”.
O pior é que mais 66% dos alunos ou 2.088.846 não “registraram nenhuma hora de acesso no aplicativo” e “18,40% dos estudantes permaneceram conectados na plataforma por no máximo duas horas, acumuladamente até dezembro de 2020, o que significa que mais de 80% dos discentes da rede não computaram horas de acesso, ou registraram duas horas ou menos”.

Estes dados mostram que o governo paulista na pratica não permitiu acesso a milhões de estudantes ao ensino público. Uma das causas desta situação é o processo da privatização da telefonia que não criou condições efetivas para que os mais vulneráveis pudessem acessar a internet, além da ampliação da fome, da pobreza, da perda de renda, do desemprego durante a pandemia. Ou seja, a desigualdade social se ampliou e o governo paulista pouco fez para garantir às determinações constitucionais do acesso a educação pública.
A tabela abaixo mostra a quantidade de aluno por disciplina que mão tiveram nota e apontam para o desastre do sistema paulista de aulas não presenciais, tivemos disciplinas que mais de um terço dos alunos ficaram sem nota e no geral mais de 15% dos alunos não tiveram nota lançada.
	sem nota
	Quantidade de notas 
registradas para a matéria
	Nº de alunos sem
Nota em todos os 
bimestres da matéria
	% alunos 
sem nota

	Disciplinas Eletivas   
	679.698
	242.749
	35,71%

	Leitura e Produção de Texto 
	33.073
	11.179
	33,80%

	Educação Física 
	2.971.159
	713.526
	24,02%

	Arte  
	3.300.982
	769.791
	23,32%

	Química  
	1.233.388
	198.394
	16,09%

	Física 
	1.239.192
	197.397
	15,93%

	Sociologia   
	1.241.785
	194.643
	15,67%

	Biologia  
	1.245.284
	194.641
	15,63%

	Filosofia  
	1.222.797
	190.898
	15,61%

	Língua Portuguesa e Literatura
	1.230.048
	179.415
	14,59%

	Língua Estrangeira Inglês   
	2.643.150
	355.047
	13,43%

	Historia  
	2.665.547
	356.730
	13,38%

	Geografia   
	2.642.690
	349.910
	13,24%

	Matemática 
	2.652.269
	349.651
	13,18%

	Ciências   
	1.409.847
	166.867
	11,84%

	Língua Portuguesa  
	1.445.728
	160.657
	11,11%

	Tecnologia e Inovação   
	2.253.870
	230.812
	10,24%

	Projeto de Vida  
	2.261.155
	223.134
	9,87%

	total
	32.371.662
	5.085.441
	15,71%


Outro indicador e a queda de mais de 30% número de alunos que fizeram avaliação da etapa de ensino,como se vê abaixo:

“Utilizando os dados fornecidos pela SEDUC, referentes aos estudantes que se submeteram à avaliação, por etapa de ensino, tanto no ano passado, quando em 2019, a DCG verificou que a quantidade de alunos que realizou as provas no ano de 2020 foi bem inferior aos números de 2019, de 32,97% a menos na primeira prova do ano, e de 38,28% a menos na segunda prova do ano.”
A diretoria de contas do governador observa que não foi cumprido o principio constitucional da publicidade na divulgação do programa merenda em casa. 

“a Diretoria de Contas do Governador  verificou  que o artigo foi publicado somente em 19/02/2021, ou seja, 50 dias após o fim do programa, e que o mencionado artigo foi visualizado apenas 1.840 vezes, representando apenas 0,2% dos 774.844 beneficiários do “Merenda em Casa”, comprovando ter sido insuficiente o alcance da publicação (evento 94.2, fl. 126 do TC-017124.989.20-3).
E as impropriedades se ampliam, como aponta a auditória:

“Em mais uma impropriedade constatada em relação ao Programa, a Fiscalização confirmou, junto à Secretaria, que 412.533 estudantes em situação de vulnerabilidade, ou seja, 53,2% dos 774.844 elegíveis ao benefício, não estavam se alimentando diariamente nas escolas após o encerramento do “Merenda em Casa”.
E pior a distribuição de alimentos teve descumprimento de regras de isolamento social e outras de combate a pandemia:
“Através do questionário “Alimentação Escolar no retorno às aulas em 2021” (evento 94.3 do TC-017124.989.20-3), constatou-se que em 6,2% das escolas o distanciamento mínimo de 1,5m nas filas para receber a merenda não estava sendo respeitado, 16,7% alegaram não possuir copos descartáveis suficientes, em 28,4% merendeiras(os) não usavam face shield, em 4,9% merendeiras(os) não vestiam luvas descartáveis, e 24,7% não possuíam lavatório exclusivo para higiene das mãos das(os) merendeiras(os)”.
A auditória apontou que  o IDESP – Índice de Desenvolvimento da Educação no Estado de São Paulo tem de reavaliar os critérios deste índice baseado apenas o desempenho dos alunos nos exames de proficiência do SARESP e o fluxo escolar. A auditoria aponta que estes indicadores “não conseguem representar, com precisão devida, a realidade que se deseja mensurar e modificar”.
A auditória das contas do governador mostra um quadro dramático , que apenas 5 das sessenta e cinco diretoria de ensino apresentaram o índice proposto pela secretaria de educação (IDESP).
“a) Nos anos inicias do ensino, cinco das sessenta e oito (7,35%) Diretorias de Ensino analisadas atingiram a meta determinada pela SEDUC (7 pontos) em 2019 ou em anos anteriores, outras 21 (30,88%), provavelmente, alcançarão o mesmo resultado em 2024, porém, 13 (19,12%) deverão aumentar a taxa média anual para obter o objetivo proposto em 2030; 

b) Nos anos finais do ensino fundamental, a média dos resultados no IDESP dos estudantes das Diretorias de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo teve acréscimo de 42,56% entre 2011 e 2019, porém, continuam possuindo índices inferiores à metade da nota do restante do Estado; 

c) No ensino médio, a relação entre as notas médias no IDESP entre as Diretorias de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo e do restante do Estado se manteve praticamente inalterada, sendo que em 2019 tal proporção ficou em 2,14; 

d) O quartil com os piores desempenhos no IDESP dos estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental possui uma grande concentração de Diretorias de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo (76,81%), valor consideravelmente superior à sua representatividade populacional (47,51%), situação oposta é verificada no 1º quartil, que apresenta índices praticamente nulos (1,93%);

e) Mais de três quartos (76,92%) das Diretorias de Ensino com estudantes no Ensino Médio precisam aumentar a sua taxa de crescimento anual no IDESP para alcançar a meta limite em 2030, sendo que 31,43% precisariam mais do que quadruplicar esse ritmo anual entre 2025 e 2030”.
A analise do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) mostra um quadro muito difícil e que as metas bienais não são atingidas desde 2011:
“a) O Estado de São Paulo, possivelmente, atingirá a meta estabelecida pelo INEP para a 8ª série do ensino fundamental em 2025 e as metas bienais não são atingidas desde 2011; 

b) Em 2027, provavelmente, o desempenho dos estudantes das escolas estaduais será 22,43% menor do que o das escolas privadas, sendo que esse valor era de 65,79% em 2005 e 28,85% em 2019 para a 8ª série do Ensino Fundamental; 

c) As projeções para os resultados futuros dos alunos da 8ª série do Ensino Fundamental mostram que, provavelmente, o Estado não estará no grupo dos três melhores colocados nacionalmente em 2025 e 2027; 

d) São grandes as probabilidades de que os estudantes da 3ª série do Ensino Médio paulista não atinjam a meta estabelecida pelo MEC (considerando a data limite como 2022 ou 2028), sendo que a meta bienal não é alcançada desde 2011; 

e) São Paulo está na quarta posição no ranking de desempenho nacional em relação à 3ª série do Ensino Médio;

 f) Ao realizar previsões a longo prazo das notas do IDEB e de suas posições na classificação nacional, o Estado de São Paulo ocupará um lugar similar ao observado nos dados mais recentes para os alunos do Ensino Médio”

A auditória ainda aponta uma queda no valor do bônus pago aos servidores da educação:

“A Fiscalização, quanto a esse item, apura que há uma tendência razoavelmente forte de decréscimo nos valores atualizados do pagamento da BR para os servidores da SEDUC a partir de 2015, sendo que o valor médio entre 2011 e 2015 é 2,22 vezes maior do que o de 2016 a 2019”.
21- Dívida Ativa

A auditoria do Tribunal de Contas apontou que no final de 2020 o valor alcançou a cifra de R$ 336 bilhões, ou seja, ”um valor 2,04 vezes maior que a Receita Corrente Líquida de R$ 165 bilhões, sendo 98,06% exigível em longo prazo”.

	Tabela 29 - Saldo da Dívida Ativa
	2020
	2019
	 Variação
	 %

	Dívida Ativa Tributária
	326.733.923.696
	319.829.338.924
	6.904.584.772
	2,16%

	Dívida Ativa Não Tributária   
	10.041.367.065
	9.476.753.836
	564.613.229
	5,96%

	Total da Dívida Ativa 
	336.775.290.761
	329.306.092.760
	7.469.198.001
	2,27%

	(-) Ajuste para Perdas
	-168.029.312.280
	-157.349.124.594
	-10.680.187.686
	6,79%

	Total Líquido
	168.745.978.481
	171.956.968.166
	-3.210.989.685
	-1,87%

	
	
	
	
	


Segundo a auditoria do Tribunal de Contas: 

“Em comparação com o exercício anterior, houve um aumento de 2,27% no valor total da dívida, embora o valor recuperável tenha diminuído em função de uma variação de 6,79% no ajuste para perda. Após esse ajuste, necessário em face da incerteza quanto à existência de benefícios econômicos futuros desses créditos, o valor líquido apurado foi de R$ 168 bilhões”.

Portanto, o valor considerado pela Secretaria da Fazenda como de baixa probabilidade de recebimento atinge praticamente metade do saldo inscrito. A metodologia utilizada é a de mensuração da perda por irrecuperabilidade do ativo, assim considerados os débitos devidos por CNPJs com problemas. 

Embora o MCASP não especifique uma metodologia para o cálculo do ajuste de perdas, a IPC 02 sugere que seja adotado o método de histórico de recebimentos. O Governo do Estado informa que esse processo de mensuração está em revisão, prometida desde o ano de 2016”.
Em 2020,se contata um crescimento do estoque da dívida ativa em 2,2%, sendo que houve decréscimo de R$ 7,36 bilhões para dívida até um ano, e de R$ 38,6 bilhões vencidas até 5 anos. Por outro lado, houve acréscimo de 27 bilhões entre 1 a 3 anos e de R$ 26,4 bilhões entre 3 a 5 anos.

	Tabela 30 - Composição do Estoque da Dívida Ativa por Vencimento
	 
	 
	 
	 
	Variação
	Variação

	Composição por vencimento  
	31/12/2020
	%
	31/12/2019
	  %
	Nominal
	Percentual

	Vencidas até 1 ano  
	22.529.652.712
	6,69%
	29.898.160.122
	9,08%
	-7.368.507.410
	-24,65%

	Vencidas de 1 até 3 anos    
	81.898.201.722
	24,32%
	54.878.249.353
	16,66%
	27.019.952.369
	49,24%

	Vencidas de 3 até 5 anos
	73.773.844.842
	21,91%
	47.359.210.073
	14,38%
	26.414.634.769
	55,78%

	Vencidas acima de 5 anos  
	158.573.591.484
	47,09%
	197.170.473.212
	59,87%
	-38.596.881.728
	-19,58%

	Total 
	336.775.290.761
	100,00%
	329.306.092.760
	100,00%
	7.469.198.001
	2,27%


Segundo a auditoria do Tribunal de Contas houve cancelamentos de 16, 2 bilhões do valor da dívida ativa, como se destaca abaixo:

“No exercício de 2020, os valores mais significativos na saída da Dívida Ativa foram as baixas no valor de R$ 9,37 bilhões por Cancelamento, R$ 3,7 bilhões por Correções de Saldo por Decisão Judicial e R$ 3,2 bilhões por Prescrição. Os procedimentos de Remissão e Prescrição estão previstos no Código Tributário Nacional – CTN”.
As inscrições  para a dívida Ativa diminuíram 24,6%, as principais quedas se concentram nos valores maiores entre R$ 1 a 30 milhões (-R$ 1,23 bilhão ou -12,77%) e acima de R$ 30 milhões (R$ 7,7 bilhões ou -50%); O principal aumento foi até o valor de R$ 10 mil com crescimento de 93%.Es tes números mostram uma postura mais agressiva com os devedores de menor valor e uma certa frouxidão com os detentores de dívida de maior valor.

	Tabela 31 – Inscrições em Dívida Ativa - R$ Milhares
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	FAIXA DE VALOR 
	2020
	2019
	2018
	2017
	variação 2020-2019
	variação 2020-2020

	até 10.000,00  
	1.824.318
	945.399
	2.117.510
	2.072.317
	878.919
	92,97%

	10.000,01 - 100.000,00   
	2.433.180
	2.498.002
	1.929.810
	2.196.460
	-64.822
	-2,59%

	100.000,01 - 1.000.000,00   
	3.603.204
	3.281.998
	2.658.113
	3.134.409
	321.206
	9,79%

	1.000.000,01 - 30.000.000,00 
	8.454.009
	9.691.750
	9.797.419
	9.360.686
	-1.237.741
	-12,77%

	Acima de 30.000.000,00  
	7.719.979
	15.462.650
	15.166.340
	10.734.213
	-7.742.671
	-50,07%

	TOTAIS 
	24.034.691
	31.879.799
	31.669.193
	27.498.086
	-7.845.108
	-24,61%

	EVOLUÇÃO % 
	-24,61%
	0,67%
	15,17%
	9,55%
	 
	 


Por outro lado, os recebimentos de recursos da dívida ativa caíram R$ 1,3 bilhão ou -34%.
	Tabela 32 - Recebimentos da Dívida Ativa - Valores em R$ Milhares   
	 
	 
	 
	 

	 TOTAL   
	2020
	2019
	2018
	2017

	FAIXA DE VALOR
	2.546.104
	3.866.099
	2.659.235
	3.912.408

	 Evolução % 
	-34,14%
	45,38%
	-32,03%
	29,99%


Os cem maiores devedores representam R$ 84,79 bilhões ou mais de um quarto do valor da dívida ativa de impostos.
CONCLUSÕES
6. Conclusões.

Utilizando-se da antiga crença do ajuste fiscal permanente baseado no corte de investimentos, Doria “pisou ainda mais no freio” dos investimentos em 2020.

Em abril do ano passado, o governo Doria previa o rombo de R$ 19,5 bilhões para 2020, mas teve superávit orçamentário de R$ 7,7 bilhões, especialmente devido a suspensão da dívida com a União, o que significou alívio nos pagamentos de R$ 14 bilhões. 

O governo federal repassou mais que o previsto R$ 9,8 bilhões, frente a uma perda de receita de impostos (ICMS, IPVA e ITCMD, entre outros) de R$ 4,8 bilhões e isto gerou este superávit.

Boa parte destes recursos foi para o caixa do estado, visto que os recursos do caixa bruto subiram quase R$ 12 bilhões. O governo do estado manteve boa parte do contingenciamento e isto, se refletiu no resultado do superávit primário de R$ 19,9 bilhões, quando a meta era de R$ 4,7 bilhões, ou seja, ampliaram o arrocho na despesa em ano de pandemia para aumentar o caixa e ter dinheiro para gastar no ano anterior ao processo eleitoral de 2022.

O mais absurdo, é que o superávit de 2020 de R$ 7,7 bilhões e maior que os R$ 7 bilhões que o governo pretende arrecadar com o aumento de impostos em 2021.

Os investimentos, recursos para obra e equipamentos permanentes, tiveram corte R$ 1,91 bilhão (-18,8%), que se concentrou em obras (-50%) As inversões financeiras, repasse para investimentos das empresas com Metrô ou aporte para as PPPs, tiveram corte de R$ 552 milhões ou -13%. O custeio das secretarias teve redução de R$ 2 bilhões, com destaque para corte com serviços de terceiros R$ 1,3 bilhões, auxílio financeiro a pesquisadores em R$ 203 milhões e serviços de limpeza e vigilância em R$ 176 milhões. Já o gasto de pessoal cresceu R$ 6 bilhões, mas devido ao crescimento do gasto previdenciário acima do previsto, visto que só com aposentadoria e pensões foram R$ 4,5 bilhões e as obrigações patronais mais de R$ 6 bilhões. O corte foi sobre os vencimentos dos servidores públicos de R$ 2,34 bilhões e sobre vencimentos dos servidores militares em R$ 1,67 bilhão.

O corte na secretaria de Justiça chegou a R$ 240 milhões, especialmente na Fundação Casa em R$ 195 milhões. Na secretaria de desenvolvimento econômico é destaque o corte de R$ 1,35 bilhão, sendo de R$ 555 milhões na USP, R$ 125 milhões na UNESP, R$ 253 milhões na Fapesp, R$ 60 milhões no Paula Souza e R$ 20 milhões no IPT.

 A secretaria de portadores de deficiência teve redução de R$ 5,6 milhões (-13%), administração penitenciária de R$ 269 milhões, secretaria de desenvolvimento regional em R$ 196 milhões, turismo em R$ 378 milhões e esportes em R$ 62 milhões.

Na secretaria de governo o corte foi de R$ 451 milhões, sendo que concentraram no DETRAN em R$ 341 milhões e no IAMSPE de R$ 23 milhões. Na secretaria de infraestrutura e meio ambiente em R$ 743 milhões que se concentraram no DAEE em R$ 570 milhões e na CETESB de R$ 86 milhões. 

Na secretaria de logística e Transportes o corte foi de R$ 1,92 bilhão, especialmente no DER de R$ 1,9 bilhão.  Na secretaria de Transportes Metropolitanos em R$ 1 bilhão, especialmente na CPTM de R$ 192 milhões.

Na saúde, se aplicou R$ 2,5 bilhões a mais que o previsto, sendo que R$ 1,37 bilhão são de recursos federais e o resto do Tesouro do Estado, deste modo o governo paulista alocou recursos do tesouro de R$ 1,17 bilhões. Porém, somente com a suspensão do pagamento da dívida interna  os recursos poderiam ter sido usados preferencialmente no combate a Covid-  19, a quantia de R$ 14 bilhões, ou seja, nem 10%  foi usado para esta finalidade. E ainda houve corte de recursos de R$ 16 milhões para o hospital das Clínicas da USP, no HC de Ribeirão Preto a redução foi de R$ -46 milhões, na SUCEN de –R$ 8 milhões. Já a coordenadoria de serviços de saúde teve corte de R$ 528 milhões, coordenadoria de regiões de saúde perdeu R$ 42 milhões e de controle de doenças de R$ 61 milhões.

Na cultura o incremento de recursos de R$ 140 milhões é devido aos recursos da lei Aldir Blanc, luta vencida pelos artistas brasileiros, de R$ 278,6 milhões e os recursos do tesouro estadual tiveram queda de R$ 160 milhões.

Destacamos por área algumas ações orçamentárias que sofreram cortes em 2020.

Educação: Para construção de creches corte de R$ 73 milhões ou 93%, para melhorias, manutenção ampliação rede física escolar de R$ 96 milhões ou 17% e formação dos profissionais da educação em R$ 55 milhões ou 58,6 %. 

Universidades, Ciência e Tecnologia: adequação estrutura física universidades em R$ 66,7 milhões ou quase 70%, ensino graduação nas universidades estaduais -R$ 162 milhões ou 5%, para as Fatecs corte de R$ 14,7 milhões, ensino pós-graduação pesquisa universidades estaduais (-R$ 249 milhões ou 11%)

Trabalho: frentes de trabalho corte de R$ 17,5 milhões (-43,8%), Novotec - qualificação profissional -R$ 107 milhões ou -85%), intermediação de mão de obra-R$19,5 milhões ou -81%, programa de qualificação profissional – PQP (-R$ 19,3 milhões ou 58%), via rápida emprego (-R$ 42,7 milhões ou 67,7%).

Saúde: Assistência farmacêutica especializada (R$ 230 milhões ou -13%), atendimento ambulatorial e hospitalar rede estado (-R$ 225 ou -3,4%), assistência medica, hospitalar e ambulatorial hospital da USP (-R$ 66 milhões ou -13%) e da UNICAMO (-R$ 59 milhões ou 14,6%), fabricação e distribuição de medicamentos (-R$ 28,5 milhões ou -14,6%), Rede Lucy Montoro (-R$ 55,4 milhões ou -37%) e Santas Casas Sustentáveis (-R$ 156 milhões ou -19,67%).

Segurança pública: corte de R$ 2,2 bilhões na ação polícia ostensiva e preventiva (polícia militar) e na polícia civil corte de R4 681 milhões para a polícia judiciária. Para aparelhamento da polícia técnico –cientifica corte de R$ 7 milhões ou 46,8%, de R4 31,3 milhões ou 79% para construção e readequação instalações físicas, de R$ 6 milhões para inteligência policial e de R$ 7,6 milhões ou 39% para custodia de presos.

Desenvolvimento Social: corte de R$ 20,8 milhões ou 11% no Viva Leite, melhoria das condições de vida população em situação de vulnerabilidade -R$ 85,6 milhões ou 85%, gestão operacional programa de transferência de renda, antiga renda cidadã e ação jovem, com corte de R$ 63,9 milhões ou 36,5%.

O gasto com publicidade teve o incremento de R$ 17 milhões ou 85% frente a 2019. Destaca- se o crescimento de 41% em propaganda e publicidade, de 27% de publicidade de utilidade pública e redução de (13,67%) para publicidade institucional.

Emendas impositivas: De acordo com o Sigeo, deixaram de ser aplicados R$ 31,9 milhões de emendas impositivas ou 6,58%, deste modo foram gastos R$ 453 milhões.

Os cortes nos investimentos resultam em obras paradas em todo o Estado, com impactos negativos sobre a economia e a sociedade paulista.

Quando encontramos um cenário econômico adverso os ajustes baseados no corte de investimentos já ameaçam não permitir mais a obtenção de um “equilíbrio estático” nas finanças, levando o governo do PSDB à defesa dos seus reais objetivos: um Estado Mínimo baseado na ampla terceirização dos serviços públicos e na desvinculação das receitas destinadas à saúde e à educação.

De qualquer modo, esta política orçamentária e financeira não incorpora nenhuma visão dinâmica da economia e das finanças públicas, recusando-se a admitir que os investimentos e as políticas públicas de hoje representam um aumento da renda, do emprego e da arrecadação no futuro, permitindo “equilíbrios dinâmicos” ao longo do tempo.

Ao contrário, os cortes de investimentos e políticas públicas, como vem ocorrendo, reforçam a débâcle da economia e da arrecadação no momento seguinte, exigindo futuros cortes de despesas em um “círculo vicioso”.

Em 2020, a receita tucana no Estado de São Paulo tem sido a mesma: sucateamento da máquina pública, privatização dos serviços, arrocho salarial do funcionalismo público, tendo como exemplo, os professores e boa parte dos servidores que já perderam mais um quarto do poder aquisitivo de seu salário e o governo federal e estadual impedem a revisão salarial até 2021 , transferência do custeio para as Prefeituras Municipais e investimentos a “passo de tartaruga”. Com a crise econômica nos últimos dois anos, o ajuste descrito tem sido mais cruel ainda.

Os trens do Metrô e da CPTM não recebem a manutenção necessária, provocando mais panes e atrasos, que somados à superlotação recordista mundial, tornam pior a vida de milhões de paulistas.

O Museu Estadual do Ipiranga, importante patrimônio nacional, está fechado para reformas desde 2013, e ficará assim até 2022, vítima da falta de investimentos e manutenção adequada por décadas. Já o Memorial da América Latina, também estadual, diante da falta de fiscalização e cumprimento da legislação, sofreu incêndio de grandes proporções em 2014, destruindo grande parte de suas instalações, assim como o Museu Estadual da Língua Portuguesa, na Estação da Luz. 

Outro que sofreu incêndio com enorme destruição de materiais e pesquisas científicas foi o Instituto Butantã, que por sua vez também sofre grave crise financeira. Aliás, a crise dos institutos de pesquisa e universidades estaduais ocorre há vários anos, impedindo a contratação de pesquisadores e comprometendo suas atividades e o desenvolvimento científico do Estado. Os casos mais emblemáticos estão na crise da USP e do Instituto Agronômico de Campinas.

Esta situação vem se somar às escolas públicas e delegacias de polícia sucateadas e Institutos Médicos Legais/IMLs em condições deploráveis, para ficarmos em apenas alguns poucos exemplos da grave situação do Estado de São Paulo.

A escalada da crise econômica no Estado provoca o avanço da crise nos serviços públicos e a deterioração do patrimônio do Estado. 

O governo tucano, por sua vez, se recusa a aplicar outra receita. Como já vendeu todas as instituições públicas de financiamento (Banespa e Nossa Caixa), o governo João Doria não tem mais instrumentos para dinamizar a economia estadual. Seguindo a mesma receita, tenta fazer caixa desesperadamente vendendo imóveis públicos através do fundo imobiliário com capital de R$ 1 bilhão e, vendeu a Companhia Energética de São Paulo (CESP) por R$ 1,6 bilhão e criar subsidiarias  na Sabesp; além disto, os dois anos da gestão foi marcado por tentativa de privatização e extinção das empresas, fundações e autarquias, além de aumentar impostos em mais de 7 bilhões. A partir de agora, existem poucos ativos estaduais atrativos para o setor privado. Boa parte deles foi vendida nos anos 90, na primeira grande onda de privatizações.

O Estado de São Paulo deve devolver cerca R$ 13,26 bilhões dos chamados Depósitos Judiciais, recursos depositados no sistema financeiro por governos, empresas ou pessoas físicas envolvidas em litígios. Estes recursos ficam sob a administração da Justiça até que haja uma decisão final sobre a legalidade do pagamento ou seu volume. Estes saques foram permitidos a partir de 2015, sobretudo para o pagamento de precatórios.

Todos estes recursos são excepcionais, e não conseguirão compensar indefinidamente a queda de arrecadação de mais de R$ 12,5 bilhões em impostos apenas entre 2014 a 2019.

Do lado das despesas, os cortes nos investimentos são profundos: obras paradas no Metrô e na CDHU, atingindo o transporte público de massa, e a habitação em todo o Estado. As Secretarias Estaduais também pisaram “no freio” dos investimentos faz dois anos.

	Serviço da dívida (Amortização mais juros)
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	2014
	15.353.397.351
	15.368.220.677
	14.823.326
	0,10%

	2015
	16.838.094.725
	16.862.433.884
	24.339.159
	0,14%

	2016
	18.162.234.093
	10.512.756.740
	-7.649.477.353
	-42,12%

	2017
	12.630.462.086
	11.659.467.775
	-970.994.311
	-7,69%

	2018
	17.697.112.757
	17.488.953.495
	-208.159.262
	-1,18%

	2019
	20.537.681.629
	19.839.338.840
	-698.342.789
	-3,40%

	2020
	20.419.131.845
	6.882.676.629
	-13.536.455.216
	-66,29%

	total 
	121.638.114.486
	98.613.848.040
	-23.024.266.446
	-18,93%

	
	
	
	
	

	INVESTIMENTOS DIRETOS
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	2014
	15.349.331.728
	12.944.816.199
	-2.404.515.529
	-15,67%

	2015
	16.368.896.918
	8.987.379.774
	-7.381.517.144
	-45,09%

	2016
	14.034.210.199
	8.373.562.787
	-5.660.647.412
	-40,33%

	2017
	13.539.175.580
	10.725.931.446
	-2.813.244.134
	-20,78%

	2018
	12.729.749.936
	9.014.951.497
	-3.714.798.439
	-29,18%

	2019
	12.896.668.748,00
	8.198.894.138,71
	-4.697.774.609
	-36,43%

	2020
	10.186.870.035,00
	8.271.659.752,79
	-1.915.210.282
	-18,80%

	total 
	95.104.903.144
	66.517.195.595
	-28.587.707.550
	-30,06%

	INVERSOES FINANCEIRAS (Repasse para investimentos das empresas não dependentes)
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	2014
	6.186.879.780
	5.220.245.343
	-966.634.437
	-15,62%

	2015
	6.910.277.948
	4.467.760.513
	-2.442.517.435
	-35,35%

	2016
	7.212.862.400
	5.231.163.950
	-1.981.698.450
	-27,47%

	2017
	6.017.076.260
	5.188.656.714
	-828.419.546
	-13,77%

	2018
	5.762.567.694,00
	3.406.164.119,44
	-2.356.403.574,56
	-40,89%

	2019
	5.040.531.143,00
	2.599.735.812,75
	-2.356.403.573,56
	-48,42%

	2020
	4.161.306.500,00
	3.609.157.384,10
	-552.149.115,90
	-13,27%

	total 
	41.291.501.725
	29.722.883.836
	-11.568.617.888,71
	-28,02%

	 
	 
	 
	 
	 

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	2014
	81.872.335.562
	80.791.451.564
	-1.080.883.998
	-1,32%

	2015
	88.830.336.872
	85.150.034.096
	-3.680.302.776
	-4,14%

	2016
	90.047.333.113
	87.156.730.102
	-2.890.603.011
	-3,21%

	2017
	91.401.136.203
	92.294.851.895
	893.715.692
	0,98%

	2018
	95.035.852.266
	95.500.595.552
	464.743.286
	0,49%

	2019
	102.330.212.497,00
	105.532.522.948,14
	3.202.310.451
	0,49%

	2020
	110.168.302.557,00
	108.088.118.782,78
	-2.080.183.774
	-1,89%

	total 
	659.685.509.070
	654.514.304.940
	-5.171.204.130
	-0,78%

	
	
	
	
	

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	Orçado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	2014
	93.419.503.758
	95.517.280.241
	2.097.776.483
	2,25%

	2015
	102.090.512.697
	105.039.363.696
	2.948.850.999
	2,89%

	2016
	104.642.954.046
	107.992.080.582
	3.349.126.536
	3,20%

	2017
	110.620.444.780
	112.113.335.861
	1.492.891.081
	1,35%

	2018
	114.654.058.051
	116.626.628.879
	1.972.570.828
	1,72%

	2019
	119.975.705.979,00
	121.827.200.699,45
	1.851.494.720
	1,54%

	2020
	124.789.166.672,00
	131.606.491.803,26
	6.817.325.131
	5,46%

	total 
	770.192.345.983
	790.722.381.762
	20.530.035.779
	2,67%


Conforme dados atualizados entre 2014 a 2020, os investimentos realizados já caíram 30% um corte de R$ 28,5 bilhões. Já os repasses para as empresas não dependentes realizarem investimentos a queda 28% ou 11,5 bilhões.
As despesas com custeio sofreram corte frente ao previsto de  R$ 5,1 bilhões entre 2014 a 2020.

O gasto com pessoal subiu mais de R$ 20,5 bilhões. E boa parte desta subida foi bancada pelo acordo da dívida que fez que em 2016 a 2018 fez o governo gastar frente ao previsto mais  de R$ 8,5 bilhões com pagamentos de juros e do principal da dívida pública.

A transferência de custeio para as Prefeituras já não pode prosseguir. Os municípios já bancam os alugueis de delegacias de polícia, fóruns, o custeio do Corpo de Bombeiros e o pagamento de funcionários para serviços públicos estaduais. Também pagam “os bicos” dos policiais e a gasolina de viaturas estaduais. Com a crise econômica também afetando seus orçamentos, não podem assumir mais nada.

A queda dos investimentos atingirá as obras de ampliação e melhorias nos trens do Metrô e da CPTM, reduzirá ainda mais a construção de casas populares na CDHU e provocará cortes nas obras em ampliação da oferta de água e esgoto tratado pela SABESP. As Universidades Estaduais também perderão investimentos, assim como os Institutos de Pesquisa. 

Programas importantes do governo estadual também terão menos recursos, como a parceria com os municípios para a construção de creches, o programa de apoio às Santas Casas, a expansão do ensino técnico e tecnológico através das ETECs e FATECs, o programa de ação cultural (PROAC Editais) e as oficinas culturais, o Melhor Caminho na Agricultura, a conservação da calha do Rio Tietê no saneamento ou ainda o Renda Cidadã e a Ação Jovem na assistência social. Obras como a Linha 18/Bronze e a Linha 6/Laranja do Metrô não avançarão, prejudicando as ligações com o ABC Paulista e a ligação da zona sul com a zona norte da cidade de São Paulo. A implantação dos trens para o interior ou ainda o túnel entre Santos e Guarujá também não sairão do papel.

Os impactos negativos do Orçamento 2020, portanto, atingem o interior e o litoral, a capital e a região metropolitana do Estado. Serão atingidos os investimentos na área social e na infraestrutura.

Os impactos da PEC do “teto dos gastos”, se aplicados ao Estado de São Paulo, aprofundarão ainda mais este quadro, em uma crise sem precedentes que impedirá, inclusive, a recuperação dos investimentos na educação, na saúde e na infraestrutura se e quando a economia paulista e a arrecadação estadual se recuperar. Congelaremos o orçamento público do Estado no pior nível da história.

Como exemplo, se o limite de gastos pela inflação tivesse sido aplicado no orçamento estadual em 2005, o Estado já teria perdido neste período quase R$ 50 bilhões em investimentos e R$ 490 bilhões em manutenção da máquina pública.

Tudo isso será feito mantendo-se uma renúncia de receitas estaduais da ordem de pelo menos R$ 40 bilhões ao ano, renúncia está com baixíssima transparência sobre quais setores e ramos estarão sendo efetivamente beneficiados.

Também serão mantidas despesas de mais de R$ 500 milhões ao ano de gastos com funcionários comissionados apenas nas empresas estaduais e fundações, sem considerar a falta de informações sobre os funcionários comissionados nas secretarias estaduais.

O combate à corrupção, que desvia bilhões dos cofres públicos estaduais, segue impune. Estão aí os casos de corrupção no Propinoduto da compra e reforma de trens do Metrô e da CPTM, o superfaturamento nos contratos do Rodoanel e na Nova Marginal do Tietê, as máfias na Sabesp, os desvios de recursos na CDHU e na Fundação para o Desenvolvimento da Educação, a máfia dos fiscais de renda do Estado ou, mais recentemente, a “máfia da merenda” estadual.
Tendo agora o ministério Público Paulista apresentado ação de improbidade contra Alckmin por caixa 2 da Odebrecht, pelo recebimento de R$ 7,8 milhões na campanha de 2014. 
Como podemos ver, outro ajuste poderia estar sendo feito, bem diferente deste proposto no Orçamento Estadual de 2020.

Enquanto isso não ocorre, o governo João Doria  segue praticando cortes para o “andar de baixo” e privilégios para o “andar de cima”.

 Utilizando-se da antiga crença do ajuste fiscal permanente baseado no corte de investimentos, João Doria “pisou ainda mais no freio” dos investimentos em 2019 e 2020.

O resultado foram obras paradas em todo o Estado, com impactos negativos sobre a economia e a sociedade paulista.

Para o governo estadual, no entanto, os impactos da crise internacional e nacional sobre as finanças do Estado servem de refúgio para que não se discuta as razões da perda de dinamismo da economia paulista por mais de duas décadas.

A falta de um projeto de desenvolvimento para o Estado revela-se em muitos aspectos, e no caso desta análise, no entendimento, por parte dos governos tucanos, de que a política orçamentária deve apresentar-se como mero instrumento de “manutenção de equilíbrio das finanças públicas”.

Como resultado desta visão, os investimentos públicos no Estado de São Paulo, tem sido decepcionantes, mesmo nos anos em que o país apresentou razoável crescimento econômico. Basta destacar que nos últimos dezoito (18) anos da gestão  do PSDB, quase R$ 78 bilhões em investimentos previstos no orçamento não foram realizados.e nos dois primeiros ano do governo Doria o corte foi de R$ 9,4 bilhões. Isso é fácil perceber pelas quantidades de obras que estão atrasadas sendo mostrada pela imprensa.

Quando encontramos um cenário econômico adverso os ajustes baseados no corte de investimentos já ameaçam não permitir mais a obtenção de um “equilíbrio estático” nas finanças, levando o governo do PSDB à defesa dos seus reais objetivos: um Estado Mínimo baseado na ampla terceirização dos serviços públicos e na desvinculação das receitas destinadas à saúde e à educação.

De qualquer modo, esta política orçamentária e financeira não incorpora nenhuma visão dinâmica da economia e das finanças públicas, recusando-se a admitir que os investimentos e as políticas públicas de hoje representam um aumento da renda, do emprego e da arrecadação no futuro, permitindo “equilíbrios dinâmicos” ao longo do tempo.

Ao contrário, os cortes de investimentos e políticas públicas, como vem ocorrendo, reforçam a débâcle da economia e da arrecadação no momento seguinte, exigindo futuros cortes de despesas em um “círculo vicioso”.

Em resumo, diante das questões acima expostas, com destaque para:

a) a delação premiada de Sergio Corrêa Brasil, rei das falcatruas em licitações para beneficiar as empreiteiras do cartel criminoso da Lava Jato e citado em processos licitatórios das linha 2- verde, linha 5-lilás e linha 6-laranja. E as operações policiais contra os ex-governadores José Serra e Geraldo Alckimin mostram que as autoridades publicas facilitaram a ação do propinoduto.

b) a continuidade da atuação do cartel de empresas, denunciados pela Siemens, junto ao Metrô e à CPTM em 2015. Recentemente o CADE (Conselho administrativo da Defesa Econômica) puniu estas empresas com multas de R$ 535 milhões e desta forma confirmou as denuncias da Bancada do PT sobre atuação ilegal destas empresas, mas é preciso punir as autoridades que no mínimo se omitiram no combate as práticas irregulares em licitações do Estado e também investigar as denúncias de pagamento de propinas;

c) a existência de contratos do Estado com diversas empreiteiras citadas na Lava Jato, além de novos contratos, como vem sendo revelado pela imprensa e que está no acordo de Leniência recém assinado com a Odebrecht e do cartel dos trens

d) falta de transparência na aplicação dos recursos provenientes dos royalties do petróleo, especialmente com sua exclusão do gasto constitucional com Educação;

e) da falta de transparência na renúncia de receita de R$ 231 bilhões entre 2008 a 2020  e da necessidade do fim do sigilo fiscal visto que o Mandado de Segurança nº0061060-13.2016.8.19.0000 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ)12 determinou que o governo estadual prestasse esclarecimentos sobre a relação das empresas que obtiveram benefícios fiscais nos últimos dez anos. Na decisão, o desembargador responsável assegura que a medida pleiteada não quebra o sigilo fiscal previsto no Código Tributário Nacional.

f) da necessidade de Lei específica para concessão de desoneração da receita e da ilegalidade de se fazer renuncia de receita por decreto, mas por lei especifica. Lembrando que existem 80 atos oficiais de renúncia de receita que não foram homologados pelo Confaz, que segundo o Tribunal de contas representa uma ilegalidade. Além disto, a decreto com mais de vinte anos de vigência. O próprio Ministério Público de contas aponta que a “concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS por Decreto do Governador, sem trâmite pelo Poder Legislativo e edição de lei específica, em descordo com o art. 150, §6º, da Constituição Federal e art. 163, §6º da Constituição Estadual”.
g) da falta de apontar quais medidas de compensação serão realizadas devido a renuncia de receita, além de informar os benefícios gerados para a sociedade, como empregos gerados.
h) a necessidade de se compatibilizar os valores de renuncia de receita previstos na LDO que são maiores do que os que constam da Lei Orçamentária. Além de um demonstrativo regionalizado da renúncia de receita.
i) Ilegalidade dos artigos 22 e 23 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020 que trata da renúncia de receita do ICMS e das isenções fiscais concedidas utilizando estes dispositivos irregularres. 
.     j)impropriedades na abertura de créditos no total R$ 18,36 bilhões, tendo em mira a ausência de lei específica para tanto

    K) Analise da Diretoria de Contas do Governador aponta que para 2019 46,38% das recomendações feitas pelo Tribunal de Contas não foram cumpridas, mostrando total desrespeito do poder Executivo as determinações deste órgão. Parcialmente foram atendidas 21,7% e só foram atendidas 31,88%. Somente este ponto mostra o descalabro da gestão estadual que justifica a rejeição das contas do governador, como aponta o Ministério Público de Contas .

L) a responsabilidade do governo estadual pela não aplicação dos 30% em educação, sendo que excluindo os gasto com aposentadoria, como compreende a Procuradoria da República que no exercício em analise representou a não aplicação de R$ 10 bilhões neste exercício e entre 2007 a 2020 esta quantia chegou a R$ 101,5 bilhões;

M) o próprio pleno do TCE reconheceu que não foram aplicados recursos no FUNDEB  visto que “após a exclusão de gastos com inativos e pensionistas, verificou-se a aplicação de apenas 89,44% dos recursos do FUNDEB, em ofensa ao art. 21 da Lei 11.494/2007 e à jurisprudência consolidada deste Tribunal de Contas”. Esta diferença foi de R$ 3,41 bilhões que deixaram de ser aplicados em 2018. E para 2019, o quadro é de total irregularidade visto que previdenciários e com APMs, recusado pela Assessoria Técnico Jurídica do TCE, não se aplicou se quer 25% dos recursos de impostos como determinado pela constituição .Ante esta ilegalidade de aplicar 24,5%,  a conseqüência lógica é a irregularidade das contas do governador.

N) Não se aplicou 60% dos recursos do Fundeb com o magistério, visto que foram contabilizados recursos com previdência e desta forma  deixaram de ser aplicados R$ 1,75 bilhões e só foi aplicado o percentual de 58,5%.

O) Falta de gestão e péssimo planejamento, visto que E o novo governo começa  descumprindo 42,91% das metas no primeiro ano de sua gestão.E no segundo ano o percentual chegou a 52%. As secretarias com as piores execuções das ações orçamentárias são administração penitenciaria (78%), justiça (67%),transportes metropolitanos e agricultura (63%), Habitação (58%), Segurança Pública (54%) e Educação e Saúde com 51%.
P) Continuidade da política de sigilo fiscal da Renúncia de Receita, que obviamente por se constituírem gastos tributários deveriam ser públicos.A diretoria de contas do TCE e o Ministério Público de Contas denunciam que este procedimento que inclusive impede o trabalho dos auditores do Tribunal de Contas . Em 2017, eram 19 setores econômicos e agora 24 setores sobre opacidade. Isto ofende os princípios da Constituição Federal e se trata de prática não republicana.

Q) Em 2019, houve o fracasso do plano do governo paulista que trata da transparência da renúncia de receita, das seis grandes metas, somente uma foi cumprida totalmente, uma parcialmente e quatro descumpridas. Este descaso continuou em 2020, pois houve mais uma postergação da implantação do plano. 
R) O Tribunal de Contas aponta que o governo paulista não sabe e não consegue aferir quanto renúncia de receita por ano.. Esta pratica que promovem a obscuridade e a falta de transparência tem de repudiadas pelo parlamento paulista.

S) Descumprimento das determinações da Lei Complementar nº 173/2020, visto que os mais de R$ 13 bilhões de recursos da dívida não foram aplicados preferencialmente no combate a pandemia de  covid 19.
Nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador João Doria conforme determinado relativas ao exercício econômico-financeiro de 2020, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.
Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2020.

“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2020 , consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado e pela consequente rejeição do Projeto proposto pelo ilustre Relator desta Comissão.

Sala das Sessões, em

Deputado Enio Tatto   
Deputado Paulo Fiorilo
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Procuradora quer anulação da lei de Serra que desvia R$ 3 bi por ano da Educação em SP


01 de dezembro de 2016 às 13h36





Procuradoria quer anulação de lei de Serra que tira R$ 3 bi por ano da educação em SP


Norma criada no governo de José Serra (PSDB) permite que dinheiro utilizado no pagamento de aposentados seja computado como verba investida em educação


�HYPERLINK "http://www.redebrasilatual.com.br/EDUCACAO/2016/11/PROCURADORIA-QUER-ANULACAO-DE-LEI-PAULISTA-QUE-TIRA-R-3-BI-POR-ANO-DA-EDUCACAO-EM-SP-7224.HTML"�por Rodrigo Gomes, da RBA publicado 30/11/2016 �





São Paulo – A procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, Deborah Duprat, solicitou ao procurador-geral da República, Rodrigo Janot, que ingresse com ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra a Lei paulista 1.010/2007, no Supremo Tribunal Federal (STF).





Segundo dados do Tribunal de Contas do Estado (TCE), dispositivos contidos na norma permitem que R$ 3 bilhões por ano do orçamento do estado deixem de ser aplicados na educação para pagamento de aposentadorias e pensões de ex-servidores da Secretaria Estadual da Educação.





A lei foi criada pelo ex-governador paulista e atual ministro das Relações Exteriores, José Serra (PSDB).


O texto cria a São Paulo Previdência e permite que o governo estadual compute como “cumprimento de vinculações legais e constitucionais” o dinheiro utilizado no sistema previdenciário paulista.





Desse modo, parte da aplicação mínima de 25% da receita de impostos do estado para a manutenção e o desenvolvimento do ensino público, conforme determinam os artigos 22 e 212 da Constituição Federal, acaba desviada de sua função original.





“Os referidos custos não resultam, direta ou indiretamente, em qualquer tipo de investimento para os fins traçados pela Constituição Federal, já que estão vinculados unicamente ao custeio de trabalhadores que não mais se encontram em atividade”, disse Deborah.





Segundo ela, a lei também permitia o desvio de verbas da saúde, mas a Lei Complementar Federal 141/2012 impediu a prática.





Na execução orçamentária do governo estadual não há clareza quanto ao repasse de verbas entre a Secretaria da Educação e o sistema previdenciário estadual.





No entanto, em comunicado a Deborah, a procuradora do Ministério Público do TCE, Élida Graziane Pinto, descreve os códigos e referências que permitiram a constatação do desvio e dá seu parecer sobre o tema.


“Não podemos, nós desse modo, no exercício de nossas funções constitucionais de fiscal da lei, compactuar com aberrante desvio nas despesas com a educação, em clara afronta aos comandos constitucionais, legais e em rota de colisão com as metas do Plano Nacional de Educação”, escreveu Élida à procuradora federal.





A lei segue sendo aplicada pelo governador Geraldo Alckmin (PSDB), levando a perdas de R$ 3 bilhões por ano para a educação, segundo o TCE.





Para Deborah, a Lei 1.010/2007 também viola os chamados princípios da vedação de retrocesso social e da proporcionalidade, assumida pelo Brasil no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e no Protocolo de San Salvador.





O documento determina que os Estados-membros adotem as medidas econômicas necessárias para garantir de forma progressiva os direitos sociais.





“O imperativo constitucional de que a educação é direito de todos e dever do Estado exige dos governantes a adoção de medidas obrigatórias e progressivas no sentido de aparelhar o Estado com os meios indispensáveis à prestação do serviço educacional com qualidade, equidade e em caráter universal, de modo a atender aos objetivos ali arrolados: pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, aponta o texto da procuradora.





Procurada, a Secretaria estadual da Educação não se manifestou, e passou o contato da Procuradoria Geral do Estado (PGE), a quem caberia se manifestar. A reportagem da RBA procurou também a PGE, mas ela informou que não vai se manifestar até que a ação seja impetrada.





Ainda apontamos, uma queda  dos recursos da educação entre 2016 e 2015 de R$ 970 milhões (-3,27%), sendo que  a queda de investimentos foi de R$ 207 milhões, corte no custeio de R$ 526 milhões e pessoal de R$ 236 milhões.








